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Originalmente escrito como tese de 
mestrado apresentada ao Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia 
Social do Museu Nacional. (UFRJ). 
este livro reúne os resultados de um 
trabalho iniciado em 1972, na Zona 
da Mata de Pernambuco e analisa as 
condições de vida e trabalho de pe­
quenos produtores periféricos à 
grande plantação canavieira. 

Este estudo examina o outro lado do 
processo que compõe o movimento 
geral de expropriação do morador 
tradicional , o lado menos aparente 
do "encampesinamento" que é si­
multâneo à face transparente da pro­
letarização. Ameaçado de expropria­
ção e desaparecimento desde sua 
formação como grupo social, nas 
margens de uma região que histori­
camente sempre tendeu a excluir a 
possibilidade de pequenos produ­
tores livres. este grupo desempe­
nhou um papel fundamental na mu­
dança social da região, tanto ao nível 
económico como nas lutas políticas 
de fins dos anos 50 e início dos 60. 

Neste sentido a própria escolha da 
expressão terra de trabalho para tí-
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PREFACIO 

-I-

1\ obra Terra de Trabalho, publicada agora como livro, já possu1 uma 
"pré-história" desde sua apresentação mimeografada como tese em 1975. 
Com efeito, o livro que ora atinge um público mais numeroso, foi durante os 
últimos seis anos referência dos especialistas em campesinato das mais diver­
~as prm:edêm:ias, tanto em trabalhos de circulação restrita, qua nto de a rtigos e 
li vros publicados. 

-11-

'/'erra de 'J'rahalho é um e11emplo privilegiado de estudo que abre novos 
caminho~ a um tema geral, o conhecimento do campesinato, a partir da pes­
qui~a de um 1-(rupo socia l específico e delimitado . 1:. somente pela mediação 
da' catt'J<oria.l de pt•n.wmento c da o bservação continuada e sensibilizada por 
uma prohlcm;'a ti ca teórica das práticaJ e comportamento.f daquele grupo cam­
fUNil;\ t'lfll'l'Í/im, que Afrânio Ga rcia Jr . consegue .desvendar a lógica daqueles 
rcla.,;,-JC, '"c'a" -c por aí mesmo trater uma contribuição importante para a 
prohlcrn:'•trca lct'rr ica KCral sobre o campesinato .. e para o entendimento de o u­
Ira' "lua.,;.-,c~ camponesa~. 



Isso se dá na própria o rdenação dos capítulos do livro. O primeiro capítu­
lo, " Situação do Grupo Estudado", que em número de páginas ocupa mais de 
um terço do livro , tem o cuidado de demarcar de diversos ângulos a especi fici­
dade do grupo, caracterizando a sua formação histórica, a sua relação com 
outros grupos sociais da· área, a variação de sua posição social conforme suas 
formas complementares de subsistência, as relações de subordinação a que es­
tá submetido, a sua visão da sociedade e da estrutura socia l. Há assim, nesse 
capítulo, o resgate e a exposição da história dos grupos e d os movimentos so­
ciais da área no que ela tem a ver (envolvendo a sua participação o u sofrendo 
as conseqüências) com o grupo social dos pequenos produtores agrícolas mar­
ginais à plantdtion canavieira. Por outro lado, hã uma relação entre a situação 
específica do grupo camponês estudado e a problemática geral do campesinato 
no pais: o próprio estudo da economia camponesa dar-se com base em um gru­
po camponês marginal à plantation, que já ao constituir-se é um campesina to 
ameaçado de expropriação e desaparecimento, traz conseqüências. Esse estu­
do mostra , por detrás das aparências de uma proletarização implacável e geral 
que a própria área da plantation canavieira sugere, o lado menos apa rente do 
processo de "encámpesinamento" que também compõe o movimen to gera l de 
expropriação do morador tradicional daquela á rea ('). Na busca do campesi­
nato paradoxa lmente constituído historicamente a partir d o proce~so de ex-' 
propriação das condições de reprodução d o morador dos engenhos. o autor 
vai de encontro ao pequeno produtor onde ele mora e depara-se com o que ele 
próprio considera sua atividade principal, que lhe dá antes de tudo sua identi­
dade social , sua at ivi dade em terras de trabalho próprias ou a rrendadas. A 
aná lise r.entra-se nessa atividade principal embora indique as possibilidades de 
trabalho alternativo de membros d.:sse campesinato, seja negociando nas fei­
ras, seja traba lhando alugado na área, seja trabalhando na safra da área da ca-· 
na, seja trabalhando com o operá rio de "origem rural" em São Paulo o u no 
Rio. 

Feira essa démarche especificadora do grupo social em relação a out ros 
grupos , no capítulo I, o a utor parte para uma aná lise interna aos pequenos 
produtores estudados, nos capítulos 2, 3 e 4 . Essa internalização da análise, 
traz, po r um lado, pelo trabalho teórico desenvolvido sobre uma situação es­
pecífica -o produto de tal trabalho devendo ser entendido portanto como um 
"caso particular do possível" (Bachelard), ou como "uma configuração, den­
tre o ut ras, d.e uma estrutura de relações" (Bourdieu) - efeitos est im ulantes 
para o conhecimento geral do campesinato e portanio para o conhecimento de· 

( I) Este movimento geral de expropriação do morador é analisado por Moacir Pal­
meira e Lygia Sigaud nos seus t rabalhos citados na bibliografia deste livro . Estes traba­
lho' im:cntivaram a reali1.açào de uma série de pesq uisas interligadas ne~ta mesma á rea 
..:onformc men..:iuna a seção de Agradecimentos da presente obra. 
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outros grupos camponeses; mas por outro lado não deixa de incorporar nessa 
análise teórica de âmbito mais geral os elementos eSpecificadores produzidos 
no capítulo I. t: indicativo, a esse respeito, a passagem no texto, por vezes im­
perceptível. entre descrição etnográfica e utilização de instrumental teórico o 
mais abstraio. De fato, o trabalho monográfico produzido por Afrânio Garcia 
Jr. é construído a partir de problemas teóricos e é dentro da intencionalidade 
dessa construção teórica que têm lugar as descrições etnográficas. Inversa­
mente, a utilização da teoria é fortemente influenciada pela sua pertinência e 
adequação para a explicação dos fatos e fenômenos sociais com que o autor se 
defrontou no trabalho de campo e em suas reflexões posteriotes sobre o mate­
rial de pesquisa. Aliás a Introdução situa bem para o leitor o processo de pes­
quisa por que passou esta obra, agora materializada em livro: a maturação e 
construção do objeto; as indicações detalhadas, para além das técnicas utiliza­
das, dos dilemas e escolhas no trabalho de campo; o controle da presença do 
pesquisador e seus efeitos na relação com o grupo estudado; a relação da pes­
quisa com a literatura que enfatiza a especificidade tanto de outros modos de 
produção que não o capitalista quanto das categorias analíticas utilizadas. t: 
no entanto no decorrer do livro, e de forma não explícita para o leitor, que 
essa relação da teoria com os fatos sociais estudados incorporada no processo 
de exposição da obra dá resultados que devem ser ressaltados. O capitulo 2, 
"Trabalho Familiar no Roçado" alterna a descrição etnográfica do processo 

.Produtivo realizado pelo trabalho familiar à análise teórica sobre o sistema 
econô mico camponês, utilizando-se dos esquemas abstratos de reprodução de 
Chayanov inspirados em Marx, e a discussão sobre o excedente e a subsis­
tência na antropologia econômica. No capitulo 3, "A Casa e o Consumo Fa­
miliar" , a descrição da habitação camponesa é orientada pela análise estrutu- _· 
ral relacionando o universo simbólico do grupo à sua expressão espacial mate­
rializada na casa. Essa ligação entre a análise teórica e a descrição das relações 
socia is é completada em notas de pé de página, onde são dadas precisões te6ri­

lcas e indicações bibliográficas suplementares que enriquecem e não prejudi-
1cam o andamento do texto. Por outro lado a· análise teórica das relações so­
ciais tem por suporte empírico não apenas o seu material principal, o material 
etnográ fi co. mas também um material estatístico que é tratado paralelamente 
ao texto, em apêndice, e que tem por efeito fornecer uma ilustração de alguns 
res ultados da análise ao nível de unidades sociológicas mais gerais na medida 
em que são permitidas P.elO recorte de categorias presente nas estatísticas dis­
poníveis. Outras fontes de informação complementares são utilizadas, desde. 
a utores clássicos no estudo da região, como Manuel Correia de Andrade e 
Mário Lacerda de Mello. passando pela descrição proveniente de outros gêne-. 
ros literários como a da casa sertaneja feita por G raciliano Ramos, até outro 
observador clássico e ator fundamental da área, publicado ainda no exilio, 
F rancisco Julião. Finalmente, no. capítulo 5, "Terr'a de Trabalho - Terra de 
G ado", encontramos uma ilustráção marcante dos efeitos produzidos pelo 
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processo de exposição do texto e sobre a alternância entre a análise teórica 
abstrata e a análise colada a processos históricos concretos. Nesse caso, a aná­
lise estrutural do mito de fecundação da terra que tem esse grupo social, siste­
matizando uma série de dados dos capítulos anteriores sobre a concepção. 
camponesa do trabalho e d·a terra. que inicia o capítulo 5, serve como que de 
.anticlímax para a força com que aparece subseqUentemente à disposição do 
·processo de expropriação a que está sumetido este campesinato pelo avanço 
das terras de gado. A força da contradição provocada nos pequenos produto­
res por. essa forma de ex!)ropriação é repassada ao leitor, que pode avaliar a 
subversão na concepção do mundo-do~ camponeses a partir da progressão de 
uma forma de dominação que implica n-a extinção do próprio grupo domina­
do. 

-III-

Desde o início da década dos 70 que Afrânio Raul Garcia Jr. , a começar 
do artigo "Trabalho Familiar e Campesinato" (I) vem abrindo um novo cam­
po de investigação sobre o campesinato no Brasil. Primeiramente, ao traba­
lhar com a literatura da "Antropologia Econômica" (Polanyi e discíulos, 
Sahlins, etc.); com a literatura marxista da especificação histórica das catego­
rias explicativas das sociedades, com especial atenção às não capitalistas (cf. 
Marx, Korsch, Hobsbawm, Godelier, Bettelheim); e particularmente domi­
nando em detalhes a rica literatura sobre o "sistema econômico camponas" e a 
sociologia rural vinculada a autores da Europa do Leste como Chayanov, Te­
picht, Galeski, K ula; em suma, ao trabalhar de forma a dar conta teóricamente 
de um material emp(rico coincreto. um grupo social camponas brasileiro, Afrâ­
nio Garcia Jr. valoriza praticamente esta literatura, dando-lhe vida e interesse, e 
desta forma introduz de fato tais contribuições na literatura brasileira sobre o 
campesinato. Com efeito, a introdução de fato desta literatura pressupõe uma 
assimilação real e um respeito às suas contribuições - pré-condições desta va­
lorização prática que aprofunda tal literatura e evita o hábito difundido, tanto 
de uma etiquetação simplista e imprecisa quanto de uma rejeição apriorlstica 
de contribuições por suspeitas tais como as de " populismo" ou "neopopulis­
mo russo" , ou ainda de utilização de instrumental econômico marginalista. 

(2) "Trabalho Familiar e Campesinato", Afranio Raul Garcia Jr. e Beatriz Here­
d ia; América Latina. n9s l-2,janeiro-julho de 1971 , Rio, pp. 10-20. Este artigo inicial de­
semboca, como produto final, por um lado, no livro Terra de Trabalho, e, por outro la- . 
do, no livro de Beatriz Heredia, A Morada da Vida. Trabalho Familiar de Pequenos Pro­
dutores do Nordeste do Brasil, Paz e Terra, Rio , 1979; dois livros complementares nesta 
abertura de novos campos de investigação sobre o campesinato no Brasil. 
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No entanto, mais do que isto, Terra de Trabalho traz contribuições subs­
tantivas inéditas relativamente à própria literatura de que se vale o autor como 
ferramenta de traba lho. Tal é o caso da distinção analitica entre casa e roçado, 
permeiando todo esse livro, onde autores como Shanin e Thorner, e mesmo 
C hayanov, tendem a subsumir em um só evento aquilo que através da obser­
vação etnográ fica e da reflexão teórica desdobra-se em dois momentos do pro- · 

.cesso económico camponês. Ta l é o caso também do tratamento que é dado à 
discussão sobre os conceitos de subsistência e excedente quando aplicados a 
este grupo camponês, através do desvendamento analitico das relações sociais 
subjacentes à categoria de pensamento mais do que o gasto utilizado pelos 
camponeses, que supera as simplifiações da oposição "subsistancia versus mer­
cado" o u o enigma do " excedente camponês" numa "agricultura de subsistên­
cia". A análise do mais do que o gasto revela uma forma de propiciar o consu­
mo socialmente necessário através da realização valor de parte da produção· . . 
Àssim, o mais do que o gasto ao contrário de ser uma forma de "excedente 
sobre o consuma". seria uma maneira específica de adequar o ciclo da produ­
·ção ao ciclo em que se processa o consumo familiar. Estes resultados provo­
cam uma requalificação das categorias analiticas subsistência e mercado ('). 

Se o mais do que o gasto desmente a identificação do seu significado com o 
de um "excedente camponês", isto não implica na inexistência de "leis de mo­
vimento" nessa economia camponesa. Um outro resultado, propiciado por 
Terra de Trabalho, é o de mostrar como tanto ·a difícil virtualidade de uma "a­
cum ulação" camponesa quanto mais ainda as mais freqüentes " desacumula­
ções" (a umento da a uto-exploração do trabalho familiar para manter o nlvd 
de consumo) ou a reprodução com quantidades constantes merecem a mesma 
·intensidade de investigação e esforço analitico. Por outro lado, o autor traz 
importantes precisões teóricas à utilização dos conceitos marxistas de reprodu-

· cão simples e circu)ação simples para o entendimento da economia camponesa 
(cf. cap. II , 7• nota de rodapé). Esses resultados, que desmentem a visão por 
parte de um "senso comum" " científico", mas não me o os etnocêntrico, a pro­
pósito da "estagnação" camponesa, dizem respeito não somente ao processo 
produ tivo no roçado. mas também, e particularmente, à criação de animais. A 
descoberta etnográ fica do roçadinho. e da relação entre roçado e roçadinho. 
que é centra l no desenvolvimento do ciclo de vida do grupo doméstico, é outro 
elemento importan te na análise desta dinâmica camponesa que Terra de Tra­
balho oferece a seus leitores, particula rmente nos capltulos 2, 3 e 4. O estudo 
do processo de socialização dos membros infantis do grupo doméstico ilustra 
como são trabalhados nestes capítulos não somente o tempo, como também o 
espaco e _a divisão por sexo: tanto a relação roçado-roçadinho materializa espa 

\3) A ligação entre o campesinato e .> mercaoo e r~ssaitada nos trabalhos, comple­
mc:nta res a este livro, de Marie France Garcia. 
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cialmente o processo clclico do trabalho familiar camponês, quanto tambem 
o faz a passagem da criança da casa para a casa, na esfera feminina, via roçadi- ' 
nho e criação de animais de terreiro, e a passagem da çasa para o roçado, na es­
fera masculina, via roçadinho, criação de animais, e freqüentação da feira. 

Outra Hustração aindà deste trabalho com o tempo, o espaço e a divisão 
por sexo é a· análise do universo simbólico do grupo social tal como se mate­
rializa na estrutura interna da casa, operando uma valorização prática do arti­
go clássico de Bourdieu, assim como, jã no capitulo final, o é a análise estrutu-· 
ral do mito de fecundação da terra como modelo inconsciente do trabalho que, 
tem esse campesinato (retomando aqui as a nálises de Leach e Bourdieu). 

Este estudo das variações internas ao próprio grupo feito nos capítulos 2, 
3 e 4, que pressupõe e reincorpora a análise da situação do grupo na estrutura 
social feita nos capítulos I e 5, contribui de forma fecunda no entendimento da 
problemática da diferenciação Interna do campesinato. No livro são dados os 
ele.mentos para o conhecimento tanto da diferenciação e das variaÇões inter-' 
nas ao grupo de pequenos produtores estudados, quanto da diferenciação do. 
campesinato de toda a área da plantation cana vieira- abrangendo um espectro 
de grupos sociais que vai desde o morador de engenho, ao trabalhador da rua, 
clandestino, e incluindo os pequenos produtores periféricos (os quais podem 
ocupar também as posições do corumba, trabalhador safrista, e do feirante na 
área). A diferenciação interna do campesinato é tratada no livro não 'como o 
sinal da desagregação do campesinato, mas como relações sociais constituti- ' 
vas da pró pria classe. 

No entendimento da diferenciação do campesinato é fundamental o co­
nhecimento das diferentes formas de dominação a que está submetido. Tam­
bém neste campo, Terra de Trabalho traz uma contribuição substantiva da 
maior importância ao desvendar as determinações múltiplas que constituem a 
forma de dominação específica a que está submetido este campesinato. Já 
ameaçados de expropriação e desaparecimento desde a sua formação como 
grupo social nas margens de uma área que historicamente exclui a possibilida­
.de da pequena produçjiq autônoma, os camponeses estudados por Afrânio 
·Garcia Jr., pela própria diversidade de fontes alternativas de trabalho e de ati­
viades no roçado próprio, no roçado arrendado, no trabalho alugado, no tra-' 
balho sazonal da cana, na feira - estão submetidos a formas de dominação. 
não concentradas num único grupo social dominante, inas dispersas pelas di- · 
f~:rentes situações de trabalho em que se encontram. Ao contrário do morador· 
tradicional , o pequeno produtor camponês marginal à p/antation escapa a uma 
dominação totalizante e personalizada, mas os limites da sua "autonomia" 
constitu~:m -se nesta dominação dispersa pela multiplicidade de atividades em 
que sohrcvive. Terra de Trabalho mapeia e analisa essa dominação dispersa,­
'que aparece em relações envolvendo desde a apropriação direta do produto do 
trabalho, através do trahalho assalariado ou do arrendamento da terra, até a. 
apropriação indircta que s~: dá via os preços e o mercado dos produtos agrlco-
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las - mostrando sua coerencia e sua umdade .subjacentes, sustentadas na 
sobredeterminação da escassez de terra a que pode ter acesso esse campesina­
to. Escassez de terra que se aguça com o avanço das terras de gado. 

-IV-

A redação de Terra de 7 'rabalho, 1ermmada em I 'J 1 :> mas com o seu traba­
lho de campo remontando a 1972, é um trabalho realizado numa época em 
que a pesquisa emplrica direta com grupos camponeses ou de trabalhadores. 
além de comportar riscos, era excluida da hierarquia dos objetos de conheci· 
mento, pois que os próprios sinais de significância pública desses grupos- rei· 
vindicações, conflitos, lutas - permaneciam abafados, e não alcançavam o 
campo de visibilidade dos observadores externos. Terra de Trabalho, ao incor­
porar como objeto de conhecimento a larga faixa de experiências vividas pelo 
.:ampesinato, que vão desde o seu trabalho e modo de vida cotidiano, às for­
mas de dominação a que estâ submetido- e isto a partir do próprio ponto dé 
vista do grupo social estudado - "inscreve-se contra a tendência à ausência de 
reflexão sobre os conflitos sociais nos seus momentos menos espetaculares c 
críticos quando são praticamente considerados inexistentes" ("). 

Nesse sentido a própria escolha da expressão terra de trabalho para titulo 
do livro é sugestiva, pois além de fio condutor analitico de toda a obra, é tam­
bém a chave da identidade social deste campesinato ameaçado. Esta expressão 
adquire a força da denúncia e da reivindicação destes camponeses diante do 
avanço, absurdo para eles, da inversão entre homem e coisa que é o avanço 
das terras de gado sobre as suas (~ntes de sobrevivênci"a. 

De 1975 para câ o completo abafamento dos conflitos e reivindicações 
dos grupos subalternos foi relaxado e a manifestação das lutas dos campone­
ses ganhou a luz do dia e cresceu através de suas associações próprias, do mo­
vimento sindical dos trabalhadores rurais - do qual o autor deste livro, para. 
além de suas atividades universitárias passou a ~o laborar como assessor- e da 
ajuda de outros setores da sociedade. Ilustrativo disto é a trajetória da expres­
são terra de trabalho, que de categoria de pensamento dos camponeses, regis· . 
trada e elaborada como categoria analitica por pesquisadores (nesta obra e em 
pesquisa, independente desta, de Souza Martins no Centro Oeste e Norte do 
pais, conforme referências publicadas em 1980), paua a ganhar uma reuonln- · 
cia maior para o conjunto da sociedade no contexto diverso ·em que aparece 

(4) Cf. a "Apresentação" de Palmeira, Garcia Jr., Leite Lopea ao livro Mlll/4nçQ 
Social no Nordw~: A R~produção da SuborditUJção ( EJtudoJ Jobn Trabo/hodons Urba-
nos), Rio, Paz e Terra, 1979. ' 

58. 
(5) Martins, Jos~ de Souza, Expropriação e Viollncla, Slo Paulo, Hucitec, 1980, PI 
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no importante documento de Itaici dos bispos brasileiros "Igreja e Problemas 
da Terra" . 

Assim, o livro Terra de Trabalho além de abrir novos caminhos para a 
pesquisa sobre o campesina to e para o ensino da prática das ciências sociais no 
meio universitário, encontrará o interesse e a acolhida de outros públicos, seja 
os que lidam diretamente com a agricultura e o campesinato, seja o público li­
gado à "educação popular" ou ao movimento sindical de trabalhadores rurais 
ou urbanos, seja um público mais indiferenciado interessado na relação entre 
a situação dos trabalhadores rurais, a sua cidadania e a democracia neste país. 

VIII 

Agosto de 1982 
José Sergio Leite Lopes 



INTRODUÇÃO 

A pesquisa que deu origem· a esta tese teve por objeto o estudo 
dos pequenos produtores periféricos à grande plantação canavieira de 
Pernambuco. A transformação das relações sociais tradicioMis entre 
o trabalhador da grande plantação e o grande proprietário, ocorrida 
em passado recente, esteve associada ao crescimento da pequena pro­
dução, e ressalta o papel desempenhado pelos pequenos produtores no 
processo de mudança social nesta área. Um dos pontos centrais desta 
transformação foi que os trabalhadores da cana perderam o acesso às 
formas tradicionais de obter sua subsistência, como a casa dentro dos 
engenhos, os lotes de terra para plantação por conta própria, e passa­
ram a depender do salário obtido pelos dias trabalhados na cana, asso­
ciado a outras maneiras de obter renda em dinheiro para garantir sua 
própria subsistência. Isto significou um poderoso estimulo ao cresci­
mento das feiras da Zona da Mata, onde os trabalhadores passam a , 
adquirir. o necessário ao consumo de suas famllias e mesmo a ter nelas· 
uma fonte de renda alternativa à venda da força de trabalho. Uma das 
condições de possibilidade deste processo é que haja expansão da pro-

. dução dos bens consumidos pelos trabalhadores e que antes eram pro­
duzidos por suas famflias nos lotes que lhes eram atribufdos dentro da 
grande plantação. O crescimento da pequena produção na área res-
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ponde. ao menos cm parte. pela oferta crescente dos bens necessários 
ao consumo do trabalhador da cana c de sua famllia. Por outro lado, 
isto só pode acontecer porque houve uma liberação de parte do esto­
que de terras cm poder .da grande plantação, ali onde os proprietários 
entravam em decadência. como forma dos proprietários diminuírem a 
fração de seu capital imobilizado em terras. ou mesmo para facilitar o 
próprio processo de expulsão dos trabalhadores residentes, dando­
lhes, a titulo de compensação. a propriedade de um lote de terra. A ex­
pulsão dos moradores dos engenhos não é, portanto, um processo que 
implique apenas na prolctarização dos moradores tradicionais, mas su­
põe que o crescimento de pequenos produtores independentes, cn- ­
quanto camponeses. represente a outra face do processo de proletari­
zação dos trabalhadores da cana. 

Mas não foi só do ponto de vista cconômico que os péquenos pro­
dutores tiveram importância nas mudanças ocorridas na Zona da Ma­
ta. Fundamental foi o papel politico desempenhado por parte deste 
grupo, sobretudo aqueles conhecidos por foreiros, na.s lutas sociais que 
têm inicio na segunda metade da década de 50. Lutando contra o pro­
cesso de expulsão da terra por eles ocupada, ou simplesmente contra a 
volta dos grandes proprietários que tinham abandonado o controle da 
propriedade cm época anterior, os foreiros vão da~ inf~io ao movimen-. 
to de trabalhadores da área da cana, que terá como resultado a con­
quista da "cidadania" para os trabalhadores da cana, a aplicação da 
legislação civil já existente nas relações trabalhador-proprietário, a vi­
gência do salário mfnimo, o pagamento do repouso remunerado e ou­
.tras conquistas quanto à legislação trabalhista, além da organização 
de sindicatos de trabalhadores rurais bastante atuantes. O movimento 
levantou também a questão da grande concentração da propriedade 
da terra e a necessidade da quebra do monopólio de uso da terra em 
mãos de uns poucos. · 

Estas eram as razões que nos levaram a tomar os pequenos pro­
dutores como objeto de oatudo. Contudo, estudar as determinações do 
processo de mudança sobre um grupo especifico foi uma opção que 
supôs elaboradas as hipóteses fundamentais sobre o próprio processo 
e a inserção desta pesquisa num conjunto mais amplo, em que os ou­
tros grupos sociais fossem objeto de pesquisas paralelas. Na verdade, 
as hipóteses acima delineadas eram resultado da pesquisa desenvolvi­
da desde 1968 por Moacir Palmeira, bem como dos resultados da pes­
quisa desenvolvida por Lygia Si_gaud . sobre os moradores da grande 
plantação cana vieira: Inscreve-se ao lado de seis outras pesquisas de-

Estas id~ias estão formuladas em Palmeira (1971 b), Palmeira (1971), Sigaud (1980). 
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senvolvidas por colegas do Prográma de Pós-Gradúaçio .• ·qu.e estuda­
ram outros· grupos sociais ou pontos chaves oo processp de .mudança.2 

Evidentemente que, sem a cooperação e as .discussões constantes tra­
vadas por este grupo de pesquisadores, seria impensável trilhar os ca­
minhos tentados por minha pesquisa. Cabe, no entanto, fazer referan- . 
cia especial a duas pesquisas, C4Ja realização, dados, procedimentos e 
análises estiveram tão pr.óximos de minha pesquisa que é !iificil dizor o ' 
que devo a elas sem lhes fazer profunda injustiça. Foram as pes'luisas . 
de Marie France Garcia sobre "Feira de Usina" e de Beatriz Horedia, 
também sobre os pequenos produtores. Com Marie France ftzemos 
todo o trabalho de campo, dividindó nosso tempo entre a visita aos 
sítios 3 de. pequenos produtores durante a semana e a freqO&lcia às fei­
ras aos sábadqs e domingos; as entrevistas, em qualquer um dos lo­
cais, podiam ter como objeto os interesses de uma ou de outra pesqui~ 
sa. ~nquanto realizávamos nossas pesquisas na Mata Sul de Pemam· 
buco, Beatriz Heredia realizava semelhante pesquisa à minha, entre os 
pequenos produtores da Mata Norte, onde os foreiros constituem at~ 
hoje categoria social importante. A colaboração com Beatriz Heredia 
começou na fase de preparação de campo. No campo pudemos trocar 
idéias, e dos estudos e discussões posteriores. ~ que safram to~as as 
idéias mestras desenvolvidas aqui.4 Beatriz Heredia morou por mais de 
um mês e meio com a famflia de um pequeno produtor. Suas observa­
ções e o material por ela coletado são de uma riqueza sem par. Sem 
eles dificilmente poderíamos ter confrontado as hipóteses que levantá­
vamos com o material já coletado. 

" ru pesquisas são as seguintes: Jos~ S~rgio Leite Lopes, sobre os trabalhadores da· 
parte industrial .das Usinas; Vera Echenique, sobre resolução de conflitos na Zona da 
Mata; Lula Maria Oatti, sobre Sindicatos de Trabalhadores Rurais; Robeno Rinquelet, 
sobre os "corumbaa", trabalhadores que miaram durante a 11fra para a 'rca da cana; 
Beatriz Heredia, sobre 01 pequenos produtores da Mata None; Marie France Garcia, 
sobre Feira de Usina. Na mesma 6poca, Moacir Palmeira pro.ueauia com sua pesquisa 
sobre Feiras e Barrâcõei ria Zona da Mata, e Lyaia Slaa.ud iniciava o estudo aobre tra· 

· balhadores da rua, óa moradores expulsos que pu11m a residir nu cidades da Zona da 
Mata. 

3 Assim são designados 01 locais de resid~ncia e de trabalho aarlcola. 
4 Voltando do campo, escrevemos dois trabalhos conjuntamente c esboçamos um 

terceiro, trabalhos que foram apresentados e discutidos em aemidrioa coordenados por 
Moacir Palmeira, em que os assistentes eram as pessoas que tinham panicipado das pea· 
quisas na Zona da Mata,,o que inclula Rosílene Alvim entre as pessoas citadas. Um doa 
trabalhos escritos com Beatriz Heredia foi publicado (Hercdia e Garcia 1971), quando 
apresentamos, pela primeira vez, as id~ias que continuamos a desenvolver. A data do ar· 
tigo refere-se à edição da revista, sendo anterior ao momento em oue o trabalho foi es­
crito (primeiro semestre de 1972). 

li 



A pesquisa de campo foi realizada de janeiro a abril de 1972. A 
pesquisa desenvolvida por Moacir Palmeira sobre a Feira de Palmares 
tinha permitido mapear regiões de concentração de pequenos produ­
tores, cuja produção era importante para o abastecimento daquela fei­
ra. Nosso objetivo, jà ao sair do Rio de Janeiro. era nos instalarmos 
em uma destas regiões para poder estudar em profundidade um con­
junto de pequenos produtores. Contudo, não era nosso propósito rea­
lizar um estudo de comunidade em moldes clássicos, que poderia exi­
gir, conforme as circunstâncias das redes de solidariedade local em o­
peração, a análise de outras categorias sociais além dos pequenos pro­
dutores. Visávamos a economia do pequeno produtor, o estudo de sua 
origem social e histórica. Precisávamos. no entanto, delimitar um con­
junto de pequenos produtores cujas determinações particulares nos 
fossem conhecidas, para que nosso estudo pudesse precisar as determi­
nações comuns aos pequenos produtores para a lém dos limites do gru­
po observado. Ambas as determinações só podem aparecer no próprio 
processo de pesquisa, onde o arbitrário do corte analítico, que precede 
a pesquisa de campo para delimitar seus objetivos e seus procedimen­
tos, é confrontado com a existência de relações sociais que nem se che­
garia a supor antes da realização da pesquisa. e com as possibilidades 
concretas do pesquisador ao se situar frente ao grupo que deseja estu­
dar. Tentamos várias vias de acesso ao que pensávamos ser os peque­
nos produtores, cada uma destas vias tendo implicações práticas dife­
rentes, bem como levando a cortes diferentes do grupo pesquisado. 
Nossos esforços se concentraram sobre pequenos produtores de dois 
municípios: Bonito e Belém de Maria. Em Belém de Maria, depois de 
entrevistas com as autoridades municipais. tentamos ir diretamente 
aos sítios dos pequenos produtores. AcompanhAva-nos um funcioná­
rio da prefeitura, que nos apresentava aos pequenos pr9dutores e nos 
guiava pelas trilhas que levam aos sítios. Este funcionário, uma espécie 
de mensageiro entre a sede municipal e o interior do município, é uma 
das poucas pessoas que conhece todo o território municipal e serve um 
pouco para tudo: convoca pessoas para comparecer à sede municipal. 
foi o entrevistador responsável pelo Recenseamento de 1970 e por ou­
tros inquéritos realizados pelo IBGE, avisa a cobrança dos impostos. 
transmite mensagens, etc. Embora ele fosse benquisto pela população. 
a acolhida foi fria, tendo as entrevistas resultado em pouco mais do 
que já se obtinha nas conversas durante as feiras . I: provável que o 
motivo do receio dos entrevistados tenha sido nossa identificação com· 
agentes do fisco . Duas outras vias deram resultados bem melhores. 
sendo que uma delas só foi acionada já no final da pesquisa. quando 
não havia mais recursos para prolongar a estada na área. A primeira 
foi entrevistar os pequenos produtores na Feira de Palmares. explicar 
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o interesse em visitar os sítios e combinar, então, a visita. Esta via deu 
resultados bem melhores, mas supunha um tempo maior porque só há 
feiras aos sábados e domingos e ainda dividíamos o tempo entre a Fei­
ra de Palmares e uma Feira de Usina. Efetivamente, nesta Usina, os. 
pequenos produtores, que a freqüentavam enquanto feirantes. vinham 
principalmente de Bonito, e não encontramos nenhum de Belém. Final­
mente, tentamos ir a Belém através de um senhor que nasceu e se criou 
na área, que residia, na época, em Palmares e que já havia colaborado 
com a pesquisa sobre Feira de Palmares, ele mesmo já tendo sido fei­
rante. administrador de engenho e ajudante de barraqueiro. Sua apre­
sentação abriu as portas para percorrer várros sítios, porém tínha_mos_ 
que encerrar a pesquisa de campo, por esta época, por falta de recursos. 

Em Bonito, as coisas se passaram diferentemente. Aí usamos a 
trajetória feira-sítio, e esta se constituiu na via fundamental de acesso 
aos pequenos produtores. As entrevistas que fizemos durante a reali­
zação da feira possibilitaram um tipo de relação que nos permitiu a vi­
sita aos sítios dos pequenos produtores de forma bastante descontraí­
da; fomos convidados a tomar refeições e a dórmir em suas ca­
sas. A partir do contato com os pequenos produtores que feiravam no 
mesmo local. já em seus locais de residência. foi possível entrevistar 
outros pequenos produtores a eles ligados por relações de parentesco, 
compadrio, vizinhança ou amizade. tendo, portanto, as redes de soli­
dariedade locais articulado as pessoas entrevistadas. Note-se que não 
acreditávamos que a qualidade dos dados e/ ou hipóteses da pesquisa_ 
dependessem da realização do maior número possível de entrevistas. 
Como desconhec!amos a vida do grupo e também sua ideologia, en­
quanto categorias e regras em que vive e pensa sua existência, formu­
lar perguntas relevantes dependia do ·conhecimento que pudéssemos 
adquirir sobre esta vida. Privilegiávamos. portanto. a entrevista em 
profundidade com os pequenos produtores e, sobretudo, o convívio 
tão prolongado quanto possível. Contudo. aqui nos autolimitamos. 
pois a hospitalidade dos pequenos produtores era infinita. mas sua 
pobreza era grande. Nossa relação com determinadas famflias não 
chegou ao estágio de permitir participar das despesas regulares da casa 
sem que esta proposição os ferisse, ou ao menos julgamos assim. Nos­
sa contribuição material se limitava a presentes em áreas que sabíamos 
considerarem como despesas menos prioritárias. que. portanto. po­
diam ser objeto de dom como mostra da gratidão. sem significar que 
julgávamos passarem por dificuldades. Assim. não nos estabelecemos 
em casa de uma família , passando apenas dois a três dias ora com 
uma. ora com outra. embora visitando a todos ·regularmente toda se­
mana . A dívida de gratidão contraída com estás famílias é difícil de ser 
expressa e impossível de ser saldada . 
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É claro que a cà~oria pesquisador não tem sentido algum para 
os grupos estudados, cuja.maior parle tem dificuldade de pôr seus fi­
lhos em escolas primárias e muitos deles são analfabetos. A própria 
consecução da pesquisa· dependia, entretanto, de que entendessem por 
que estávamos ali e o ·que queríamos. Nossas explicações visavam for­
çar o. entendimento da categoria pesquisador ou o que éntendemos por 
isto. Explicávamos que éramos professores no Rio de Janeiro e que es­
távamos ali para aprender como era a vida naquela região, para depois 
podermos contar, na volta. tanto oralmente como por escrito, o que 
víamos. Sobretudo, inicialmente, a tentativa foi de nos enquadrar nas 
categorias que eles têm para designar certos membros das classes do­
minantes, com quem nos parecíamos no físico, nas roupas, nos gestos, 
na palavra, e que se interessavam pelos assuntos que nos interessavam, 
principalmente os comerciantes e os fiscais governamentais de cobran­
ça de impostos. Contudo, também, não é pelo que se diz que este gru­
po "pesquisa" os eventuais pesquisadores, mas por suas atitudes e pela 
correspondência entre o que diz e as atitudes que podem observar. O 
convívio prolongado revela comportamentos do grupo a nós, mas não 
menos os nossos comportamentos ao grupo. O que se diz ou se permi­
te observar, como em tudo na vida, depende de a quem se diz e em que 
circunstâncias, e de quem observa e em que circunstâncias. Sob este 
aspecto nós causávamos estranheza, pois compartilhávamos de sua 
comida, de suas condições de vida, "sem fazer luxo", e estávamos inte­
ressados em ouvi-los e mesmo registrar o que diziam. Isto nos diferia 
face ao comportamento habitual das classes dominantes locais. Entre­
tánto, é óbvio que isto não nos idenficava a eles, apesar de nos aproxi­
mar deles. A explicação mais recorrente, que reinterpretava a explica­
ção fornecida habitualmente por nós, foi a seguinte: éramos enviados 
do Presidente da República, ·de quem éramos empregados- portanto, 
dai tirávamos nosso sustento - e que queria, assim, saber como era 
realmente a vida por ali, por tomar as providências adequadas. Muitas 
vezes perguntaram o que mudaria depois de realizada a pesquisa. Nos­
sa resposta foi sempre que não tlnhamos nenhuma força especial, que 
tudo o que podiam os prometer é que "contarlamos as coisas direito", 
com o máximo de fidelidade. 

Durante a pesquisa de campo, as técnicas utilizadas na coleta e no 
registro de informações variaram de acordo com as circunstâncias da 
entrevista < J da observação em jogo. A maior parte das entrevistas foi 
aberta, isto é. não seguiu um esquema rlgido de perguntas predetermi­
nadas, nem a ·)rdem em que foram formuladas é essencial. As entrevis­
tas realizaoas nas feiras não tinham duração acima de uma hora e, 
quando re·· zadas durante o horário da feira, eram entrecortadas por 
transações mercantis e assistidas por pessoas as mais diversas, que en-
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travam por vezes "na conversa". Eram regastraaas posLenormente no 
caderno de campo. Este registro serviu ainda para as observações 
sobre a vida do grupo estudado e sobre as vicissitudes da própria pes­
quisa de campo e da vida dos pesquisadores. Fizemos também uso de 
gravador, porém apenas em entrevistas nas residências dos pequenos 
produtores. As entrevistas aí tinham grande duração, podendo ser en-, 
tremeadas por idas às plantações e por refeições. O uso de gravador foi , 
sempre submetido à apreciação do entrevistado, tanto antes quanto 
depois das entrevistas, quando ouvíamos juntos, no todo ou em parte, 
aquilo que havia sido registrado. Fizemos ainda entrevistas com ou­
tras categorias sociais além dos pequenos produtores, para podermos 
melhor delim ita r o grupo estudado e suas particularidades. 

A realização da pesquisa de campo só aguçou nosso interesse pela 
importância da divisão familiar do trabalho na vida do pequeno pro­
dutor. Na prática, a presente tese é, sobretudo, um estudo de caso de 
pequenos produtores que busca analisar certas determinações básicas 
ao trabalho familiar camponês. Efetivamente, antes da pesquisa de 
campo, a leitura de Godelier ( 1968) e Bettelheim (1970) nos tinha cha­
mado a atenção para a necessidade de estudo da racionalidade especifi­
ca a outros modos de produção que não o capitalista, e que a análise do 
cálculo econômico das unidades produtivas poderia se constituir em 
importante ponto de partida. No entanto, marcar a especificidade da 
economia camponesa significava analisar categorias econômicas que 
lhe seriam próprias e tentar apreender, através destas categorias eco­
nômicas específicas, suas leis próprias de funcionamento e de movi­
mento. A leitura de Chayanov (1966) veio completar o quadro de refe­
rências, porque sua tentativa foi a de mostrar que, na ausência de uma 
das -categorias próprias à operação do sistema capitalista, to'da a arti­
culação entre as outras categorias econômicaa se encontrava modifica­
da; e seu ponto central foi mostrar que o trabalho familiar impunha 
categorias econômicas particulares e levava a leis de funcionamento e 
de movimento particulares. De Chayanov tiramos a indicação de que 
o estudo da especificidade da economia camponesa está na importân-
cia que af assume o trabalho familiar . · 

~ preciso dizer que afastávamos, de salda, uma falsa categoriza­
ção que muito tem prejudicado o estudo do campesinato: a oposição 
agricultura de subsistência x agricultura de mercado. Em geral, esta 
oposição privilegia o segundo termo em detrimento do primeiro, o que 
significa: só há leis econômicas quando há mercado. Portanto, "sub­
sistência" não quer dizer existência de leis particulares, mas ausência 
de tais leis, quiçá as "leis do mercado" em negativo. Sob este aspecto, 
mercado (e certas categorias que lhe são sol'idárias, como moeda, co­
mércio) passa a ser uma categoria de conteúdo dado, que pode definir 
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qualquer sistema ecu.lômico, seno0 a única questão relevante a obser­
vação do grau de presença do mercado. Além do trabalho de Godelier 
(1968), veja-se a contundente crítica de Polanyi ( 1947) sobre este pro­
cedimento e do que ele r.evela, pelo "etnocentrismo teórico" implícito 
nesta posição, sobre o:; autores que o usam. Note-se, entretanto, que 
usamos a categoria subsistência ao longo de nosso trabalho, mas num 
sentido bem particular. Subsistência, aqui, tenta voltar à acepção clás­
sica, sobretudo em Marx e Ricardo, isto é, aquilo que é socialmente 
necessário para a reprodução flsica e social do trabalhador e de sua · 
família. Subsistência não é, portanto, um dado, um mfnimo abaixo do 
qual a existência flsica não seria possfvel, mas uma categoria social 
que permite estabelecer que padrões e normas de reprodução são so­
cialmente aceitáveis; por conseguinte, um conceito que também se 
move de sistema para sistema e que está tão submetido às leis de um 
sistema determinado como qualquer outro. Ressalte-se que, à falta dç 
nomenclatura melhor, usamos a oposição "lavouras comerciais" x 
"lavouras de subsistência". Porém, o sentido desta oposição é explici­
tado ao longo dos capítulos da tese. Não pressupõe que haja negação 
da circulação mercantil nas "lavouras de subsistência" , muito pelo 
contrário. Usou-se a oposição porque ela servia para designar o fato 
de que formas especificas de circulação dos produtos têm conseqüên­
cias sociais diferenciadas. 

A elaboração da tese está baseada na concepção da especificidade 
do modo de produção camponês, assim como o concebem Galeski 
(1972), Tepicht (1973), Kula (1970). Isto supõe particularidades da 
economia camponesa devido ao fato que tanto a unidade de produção 
quanto a de con11umo do constituídas por regras de parentesco, e que 
o caráter familiar da divido do trabalho é responsável por muitas de 
•uu c:11pecificidadeH. Entretanto, i!'lto não implica nenhuma forma par­
ticular de: circulacão do produto, muito menos que a circulação seja 
dirc:tamc:ntc: du unidade de produção para a unidade de consumo. 
Dua11 quulific~c"!c:11 Kc: impõem quanto à concepção do campesinato 
c•Jm'' um modo de producão. Amhus se referem ao status teórico do 
m•Hlo de produc.;ilo camponê", que não seria um modo de produção 
c•un•J c.;tJOc.;eherno" o capituli"mo, mu!'l um modo de produção subordi- . 
nado, que pode: 11c: articular com vários outros modos de produção, ou 
4•re ~c: iut~c:rc: c:rn formuci'leN NociuíN diferenciada!'!, cujo movimento é 
•l:a•J,, pttr outro modo de: produc.;ilo, dito dominante. Aqui usamos 
,,,,,J,, tlc: protlw.;:lo cm ~cu !'lcntido re"trito, isto é, uma unidade precisa . 
eutrc: lorc.;:a11 produtiva!\ e rc:luc.;õc:N de produção. Sob este aspecto, o 
,,,,1),, •lc: prtHiuc.;tlo cumponê11 é compatlvcl com variações de forças 
p11ttluttva~ que: wlo rompam com aN rc:luc.;iks de produção que lhe sào 
prl,ftrla~ que, u J<ftJIIIJ mm/o , poderiam C:Ntar localizadas no trahalho 
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familiar. O caráter subordinado do modo de produção camponês im­
põe um outro tipo de questão: que leis e categorias são genéricas, e que 
leis e categorias supõem a articulação deste modo de produção com 
um modo de produção determinado? Não temos resposta definitiva a 
esta pergunta e, por isto mesmo, é importante notar as qualificações 
que fazemos no capítulo I sobre o grupo estudado, pois o moménto 
em que o observamos é quando se articula com o desenvolvimento do 
capitalismo no campo. Contudo, como tentamos mostrar, as desconti­
nuidades que podem ser pensadas sobre as transformações das rela­
ções trabalhador-proprietário na grande plantação se articulam sobre 
certas continuidades, que podem ser traçadas a partir~de certas carac­
terísticas da economia camponesa. Usamos o conceito de campesinato 
marginal à p/antation para tentar especificar a subordinação que lhe é 
própria, ou seja, como os movimentos da p/antation influem sobre o 
campesina to, e como seus movimentos influem no desenvolvimento da 
plantation. Por outro lado, como ressalta Tepicht (1973), o conceito de 
modo de produção camponês não apresenta uma contradição antagô­
nica fundamental , que especifique uma classe dominante, nem permite 
dar conta da estrutura política em q~e está imerso; não é, portanto, 
par~ empregar seus termos, "um gerador de formação". Esta segunda 
qualificação clarifica melhor porque só podemos considerá-lo como 
modo de produção em sentido restrito 1

• Compreende-se também que 
um estudo concreto do modo de produção camponês implique na espe­
cificação das formas de subordinação em que está imerso. Subordina­
ção não significa, entretanto, que suas leis de movimento sejam irrele­
vantes para o desenvolvimento do modo de produção dominante; ape­
nas apontam os limites que a dominância impõe. Em particular, subor­
dinado ao capitalismo, pode ter uma influência decisiva no desenvolvi­
mento deste modo de produção, depen'dendo das formas como se arti­
culam (Velho, 1973). 

A iese, porém, baseia-se na concepção do modo de produção· 
camponês, mas não é um estudo do modo de produção camponês. O 
que procuramos fazer foi partir da análise etnográfica das representa­
ções e dos modelos de comportamento de pequenos produtores deter­
minados sobre sua prática econômica, para então tentar reconstruir a 
economia do pequeno produtor. As classificações e categorias ideoló-

~ A concepção do modo de produção camponês visa também acentua r sua especifici­
dade em relação ao artesanato. pois muitas vezes ambo,s são categorizados como modo 
de produção mercan til simples. Para um estudo concreto de artesãos. partindo-se do 
conceito de modo de produção. ver Alvim. 1972. 

17 



gicas dos agentes são nosso ponto de partida, porque são elas que os 
inserem em suas práticas. Não se tratava de ver a racionalidade de 
comportamentos dada ·a priori, mas de conhecer a racionalidade dos 
comportamentos efetivos. f: claro que as classificações e categorias 
imediatas não explicam estas práticas, no sentido de sua explicação 
·cientifica pois sua realidade seria então transparente. Porém, é através 
delas que se pode saber o que se relaciona com o que, a menos que se 
·queira impor um modelo de relações próprias à ideologia do pesquisa­
dor. Godelier ( 1968) difere as regras de um sistema das leis de um siste­
ma, e a racionalidade intencional dos agentes da racionalidade inin­
tencional do sistema. As regras estão no nível da racionalidade inten­
cional, consciente, dos agentes. f: através destas regras que os agentes 
se inserem em suas práticas sociais, como pensam e vivem sua existên­
cia. Repertoriá-las e observar os comportamentos para que apontam é 
condição necessária para tentar apreender as leis do sistema em que es­
tes agentes estão inseridos. Regras e leis não se confundem, e o proce­
dimento analftico é um momento necessário na passagem de umas às 
outras, porém o procedimento analftico não pode prescindir do conhe­
cimento das regras. Quando o faz, cai numa racionalidade formal , que 
expressa mais o lugar do pesquisador do que do agente pesquisado. 

A análise etnográfica constituiu o fundamental de nossas elabora~ 
ções. No entanto, usamos outros tipos de dados, cada qual com suas 
particularidades. Para tentar delinear as origens sociais e históricas 
dos grupos estudados, apenas a memória social era insuficiente. Bus­
camos dados históricos nos historiadores regionais consagrados, como 
Pereira da Costa, Manuel Correia de Andrade, e também nos foram 
muito úteis as informações de historiadores locais, pessoas que IJlan­
tém registras próprios dos fatos municipais, como foi o caso de Boni­
to, explicitado no Capitulo I. Fizemos, durante a pesquisa de campo, 
um levantamento de cartório para documentar a partilha de terras 
de antigos engenhos, restrito a um só caso por exigUidade de 
tempo e recursos. Os dados estatísticos apresentam uma diferença · 
importante. Eles foram usados quando possibilitavam precisar certas 
tendencias nas áreas cobertas pela pesquisa de campo que o texto ana­
lisava. Por outro lado, foram também usados quando ressaltavam cer­
tas características da economia camponesa, mesmo quando o referente 
não era as regiões estudadas. Servem, então, para ilustrar a importân­
cia de certos mecanismos analisados, e apontam para os limites de sua 
generalização. Note-se que, em todos os casos, as categorias estatlsti­
·cas foram submetidas à critica semelhante à dos dados etnográficos. A 
recorrência estatística, de qualquer forma, não funciona como prova 
de nada a priori, pois qualquer inquérito força uma recorrência, na 
medida em que apresenta as mesmas alternativas determinadas para 
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um determinado conjunto de pessoas. Para usar os conceitos já apre­
sentados, pode-se constatar uma regra verdadeira para 100% dos 
agentes, sem que isto signifique que se conheça a lei que explica o mes­
mo fenômeno. Usamos ainda a comparação com dados etnográficos 
de estudos sobre outros grupos camponeses, ou escritos que podiam 
ter este lugar, como a descrição de Graciliano Ramos de uma casa·ser­
taneja. 

Há um fio condutor em toda a tese, que é a análise da estrutura· 
interna, do funcionamento e do movimento da economia do pequeno 
produtor. Efetivamente, se o caráter familiar do trabalho lhe dá espe­
cificidade, fomos buscar nas classificações sobre as atividades exerci­
das pela família os fundamentos da divisão do trabalho familiar. Logi­
camente, nem toda atividade familiar tem o mesmo significado; todas 
as atividades se apresentam estruturadas. Particularmente a categoria 
trabalho não é usãda indiferenciadamente para qualquer atividade, e 
perseguir os contéxtos e os significados de manipulação da categoria 
permitiu explicar a posição das pessoas dentro da família e como este 
grupo se insere dentro da sociedade. No capítulo I tentamos situar o 
grupo estudado, esboçando elementos históricos que permitam delimi-, 
tá-lo e analisando seu sistema de referências em relação aos outros 
grupos sociais . Do capítulo II ao IV estão as análises sobre a estrutura 
interna da economia do pequeno produtor e seu movimento. No capí­
tulo V tentamos apreender o significado da categoria trabalho, tal 
como é usada por este grupo social, e a importância que tem na defini­
ção deste próprio grupo, já que o avanço do gado dos grandes proprie­
tários sobre terras q ue antes podiam ocupar, uma grande ameaça, é vi­
vido como o fim do trabalho. Como os camponeses ingleses antes da 
Revolução Industrial, o gado lhes rouba as terras que cultivam com 
suas famílias. Os pequenos produtores têm uma expressão para isto: 
estão acabando com as terras de trabalho. 





CAPITULO I 

SITUAÇÃO DO GRUPO ESTUDADO 

1.1 - H istoru:o 

A grande plantação de produtos agrícolas valorizados no merca­
do internacional, em particular a plantação de cana-de-açúcar, foi a 
forma dominante de ocupação do espaço no Nordeste (Furtado, 1969; 
Prado Jr., 1969 a). As relações entre os proprietários e os trabalhado­
res diretos são caracterizadas por formas de trabalho forçado, onde a 
escravidão aparece como forma mais importante e como símbolo de 
depenéiência pessoal do trabalhador direto ao grande proprietário de 
terras. No entanto, mesmo para os trabalhadores não-escravos, o sta­
tus j urídico de homem livre não parece estar associado à independên­
ci a frente aos grandes proprietários. Os t rabalhadores agrícolas, juri­
dicamente livres, que residiam nas grandes propriedades, também fa­
ziam pa rte da rede de subordinação pessoal ao grande proprietário de. 
terras . O acesso à terra, que permitisse a produção necessária à repro­
dução do trabalhador e de sua família, era mediado pela relação com 
um grande proprietário. A grande plantação aparece, portanto, como 
excludente de um campesinato livre, isto é, de trabalhadores agrícolas 
que tenham acesso direto à terra, dela extra indo, mediante o trabalho 
familiar, o produto necessário à sua existência. Contudo, a grande 
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·plantação sempre conheceu em sua periferia um .. campesinato margi­
nal" e, como vem sendo acentuado recentemente na literatura brasilei­
ra. a existência tradicional de pequenos produtores livres tem sido bas­
tante subestimada. 1 Há notícia de pequenos produtores livres onde 
as terras eram menos férteis para a lavoura comercial; por suas pro­
priedades naturais ou porque já se esgotara; em terras onde o litlgio 
entre grandes proprietários tornava livres; em terras de património da 
Igreja; em terras atribuldas como prêmio a familias de ex­
trabalhadores da grande plantação; em terras onde a crise da lavoura 
comercial se aprofundava. Predominam as explicações do tipo: houve 
pequenos produtores livres em terras não ocupadas pela grande plan­
tação. 

Contudo, houve áreas despovoadas, sem que isto significasse que 
essas áreas_fossem palco da livre expansão da pequena agricultura. O 
uso destas terras, teoricamente "livres", também esteve subordinado 
aos movimentos da grande plantação. Por outro lado, a grande plan­
tação, como a de cana-de-açúcar, conheceu fases em que caiu a renta­
bilidade da lavoura comercial devido a flutuações de preços e quanti­
dades comercializadas no mercado internacional. Estas fases podiam 
estar associadas à contração no cultiv.o da lavoura comercial, porém 
isto não significou uma alteração do monopólio do uso da terra em 
mãos dos grandes proprietários, de maneira a alterar a relação entre 
trabalhadores agrlcolas e grandes proprietários (Palmeira, 1971 ). Pre­
dominaram os casos onde não chegou a haver (racionamento da terra 
controlada pelo grande proprietário; porém, mesmo quando o (racio­
namento das terras ocorreu, isto não parece ter criado obstáculos in­
transponlveis à reconcentração posterior (Prado J r., 1969b ). As "cri­
ses" por que passaram as grandes plantações não representaram um 
avanço irreverslvel da pequena agricultura, muito menos uma destrui­
ção dos laços de subordinação que uniam os trabalhadores agrícolas a 
grandes proprietários. _ 

A especificidade das relações entre trabalhadores agrícolas e 
grandes proprietários nas grandes plantações pode ser pensada pelo 
modelo da plantation, como indica Moacir Palmeira (1971b). O esta­
belecimento da plantation, enquanto estabelecimentos agroindustria is 
cuja produção principal é mercantil, baseados em relações de trabalho 
"não-livres". 1 exige a subordinação dos trabalhadores diretos aos 

I Em C!ipecial ver os trabalhos recentes de Maria Sylvia de Carvalho Franco ( 1974) e 
Ma ria Isaura Pereira de Queiro1 ( 1973 ). 

2 l•or ••trabalho livre'' entendemos aqui as relações entre trabalhado r e proprietário 
dos meios de produção especificas ao capitalismo, acepção que parece ter sido corrente 
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proprietarios, passando todos os "recursos" utilizados pela medtaçáo 
do proprietário, mesmo quando estiver em jogo apenas a reprodução 
da força de trabalho. Assim é implantada a "cultura de exportação" 
em larga escala. O ponto central da -expropriaçãp do trabalhador das 
condições sociais de produçãc: é a terra. Fechar o livre acesso à terra é 
condição sine qua non da imobilização da força de trabalho necessária 
à reprodução das relações sociais próprias à p/antation. ) A plantation 
imprime à formação social em que se encontra uma "lei de uso da ter­
ra" adequada a seus movimentos particulares. Garante, desta manei­
ra, sua possibilidade de expansão em épocas de mercado favorável, e 
sua reprodução em épocas desfavoráveis. Entretanto, deve-se distin­
guir claramente duas faces da "lei de uso da terra". Uma coisa é cada 
grande proprietário ter terra além do que é requerido pela área de cul­
tivo, o que pode ou não ocorrer, e só tem conseqüências ao nfvel da 
concorrência entre os grandes proprietários. Outra coisa é a impossibi­
lidade ou dificuldade de livre expansão de pequenos produtores inde­
pendentes na fronteira agrícola. O último fato é pré-requisito da ope­
ração da p/antation, importante tanto em fasés de expansão quanto de 
contração. Pode exigir mesmo medidas ao nfvel do poder polftico que 
tenham vigência fora da área onde a p/antation se localiza. A questão, 
neste caso, é garantir as condições de imobilização da força de traba­
lho. Já no primeiro caso, a rentabilidade positiva da lavoura comercial 
pode conduzir a que a área detida pelos proprietários de p/antation 
seja insuficiente para atingir a área explorada desejada, e isto levar a 
uma expansão das terras sobre controle direto da plantation. Com isto 
queremos acentuar que, se a dominação sobre o campesinato marginal 
é um fato constante da p/antation (Steward, 1959), a expulsão do cam­
pesinato marginal da área por ele ocupada é um fato casual. Note-se 
que os movimentos de contração e expansão da plantation podem libe­
rar ou exigir a drenagem da força de trabalho do campesinato margi­
nal, o que também está associado à disponibilidade de terras com que 
conta este campesina to. Pois é a insuficiência relativa de terras cultivá­
veis pela força de trabalho familiar que obriga este campesinato a tra­
balhar na área da plantation. 

nos primórdios do capitalismo europeu (Marli. 1967). Separado dos meios de produção. 
o trabalhador só poderia garantir sua reprodução mediante a " iivre" venda de sua força 
de trabalho. 

3 Otávio Velho ( 1976) analisa a importância da condição de fechamento ao nlvel 
politico da fronteira agdcola para o ~tabclecimento e reprQdução das formas de traba­
lho forçado especificas às grandes plantações (loóour·rt'prt'Ssion Sl '.fll'm. na versão origi­
nal). partindo das análises de Mao. ( 1967. chapitre 33). baseadas em Wakc:fic:ld. sobre as 
repercussões da fronteira aber~a nos Estados Unidos. 
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As ~ipóteses acima delineadas permitem ordenar certos fatos 
.ocorridos nas áreas objeto de pesquisa de campo. Efetivamente, a re­
gião estudada só foi povoada no final do século XVIII, • e a eltpansão 
da grande plantação canavieira atinge a área apenas em meados do sé­
culo XIX. Pereira da Costa (1965, vol. 9, p. 512) transcreve parte do 
;edital da Câmara Municipal de Bonito, de 11 de novembro de 1833, 
quando esta povoação foi elevada à categoria de vila por resolução do 
Conselho Geral da Província (em 17 de maio de 1833), que permite si­
tuar o inicio da ocupação do território do município por volta de 1780. 
Ainda segundo documentação deste historiador, o povoamento tem 
origem em populações vindas do Agreste, do municfpio de Bezerros, e 
não da Zona da Mata. Esta população parece ter sido · 
composta predominantemente por pequenos agricultores, que 
tiravam seu sustento do cultivo de cereais, provavelmente as lavouras 
ditas "de subsistência", como milho, fava, feijão, e do cultivo do 
algodão (Pereira da Costa, 1965, vol. 9, p. 514). Note-se que este 
historiador refere-se à repartição das terras de Bonito pelo Governa­
dor Caetano Pinto de Miranda Montenegro em datas de sesmarias 
apenas em. l814-18T5. Por consegui~te, a repartição das terras ocorre­
ria 30 anos depois de iniciado o povoamento da região. Os dados apre­
sentados pelo historiador referem-se a datas de "léguas em quadra" e 
de "meia légua", grandes propriedades, portanto. Assim, a eltistência 
de pequenos produtores na região supunha a coeltistência com grandes 
propriedades, ao menos a partir do começo do século XIX . .Note-se 
que grande propriedade não significa necessariamente grande eltplora­
ção agrícola, ' mas simpiesmente o domínio de grandes proprietários 

4 A refer~ncia precisa~ ao território atual do municlpio de Bonito, embora a pesqui­
sa tenha sido realizada tam~m no municlpio contlguo, Bel~m de Maria. Mas o territó­
rio do municlpio de Bonito conheceu várias alterações desde a data de sua criação, e 
uma parte ao menos do atual municlpio de Bel~m de Maria, situada no atual distrito de 
Batateiras, parece ter feito parte dos limites iniciais do municlpio de Bonito. De qual­
quer forma, os dados mais precisos sobre Bonito servem para situar mais precisamente a 
questão, sem que isto indique que o significado desses fatos se esgote na órbita munici­
pal. O movimento de populações e da grande plantação cana vieira parece ser caracterls­
tico de toda sub-região em que esses municlpios se inserem, conhecida por Agreste Úmi­
do ou Agreste Setentrional. 

S ~ freqOente a confusão entre unidade de propriedade e un;dade de produção (Bette­
lheim, 1970). Se isso não~ vâlido nem para a indústria moderna (com a centralização do 
capital), ~ na agricultura que tais confusões obscurecem fenômenos importantes. Uma 
"grande propriedade" pode ter como forma de exploração vários processos de trabalho 
de natureza familiar (parceria, por exemplo). A " pequena propriedade" pode ser apenas 
parte de um processo de trabalho de natureza familiar , tanto quanto ser palco de um 
processo de trabalho organizado em moldes capitalistas. ~ tanto mais paradoxal que 
essa confusão permaneça, quando o fato ~ "redescoberta" a cada pesquisa estatlstica. 
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sobre o uso da terra na região. Não parece ter havido grandes altera­
ções nos cultivos fundamentais do município por esta época. Só pGr 
volta de meados do século XIX há clara indicação da existência de en­
genhos da área, fazendo Pereira da Costa menção à existência de 38 
engenhos de açúcar em 1857 (Pereira da Costa, 1965, vol. 9, p. 514), 
todos movidos a água ou por animais. Havia, então, 33.000 habitantes 
no município, sendo 28.000 livres e 5.000 escravos. O cultivo da cana­
de-açúcar em grandes propriedades foi, desde então, a forma domi­
nante de exploração da terra na parte do município mais próximo à 
Zona da Mata, até os anos 1940-50. A existência de pequenos produ­
tores independentes nesta área do município parece ter sido bem res­
trita durante este perlodo de tempo. A localização dos pequenos pro­
dutores concentrou-se na área do município mais próxima ao Agreste, 
denominada brejo. Desde o final do século XIX, desenvolveu-se nesta 
área o cultivo do café, lavoura cuja exploração esteve associada aos 
cultivos ditos "de subsistência", como a mandioca, o milho, o feijão, a 
fava, e também ao algodão, bem como partilhava as terras das grandes 
propriedades com o gado bovino. O cultivo do café era realizado tanto 
pelas grandes propriedades como pelos pequenos produtores, sendo 
que ambos recebem a denominação de sítios. Os sítios, neste contexto, 
opõem-se tanto aos engenhos, propriedades dedicadas ao cultivo da 
cana-de-açúcar, predominantes na Zona da Mata e na parte setentrio-

. nal do município, quaRto às fazendas, propriedades dedicadas à cria­
ção de gado . Esta classificação parece apontar para algo mais do que a 
simples designação do produto principal explorado dentro da proprie­
dade. Por um lado, sítio pode designar um estabelecimento que não é 
uma grande propriedade, seja engenho ou fazenda, cujas dimensões são 
compatíveis com o cultivo mediante o uso da for~a de trabalho fami­
liar. Por outro lado, mesmo se tratando de grandes propriedades, o 
sítio não supõe necessariamente uma única exploração, um processo 
de trabalho unificado, mas é compatlvel com explorações em bases fa­
milhre~ t~. outras palavras, o processo de trabalho tinha freqüente­
mente cunho familiar mesmo dentro das grandes propriedades, cada 
famllia :;~ado responsável por tocar um sítio de café. O proprietário 
cJao; terras controlava, nesses casos, a circulação mercantil dos produ­
tos do sftir, mas não a produção. Há ainda um terceiro componente 

Particularmente. não parece ser outra a razão da nilo comparabilidade dos dados do 
Censo de 1970 (unidade de coleta de informações é o "estabelecimento" - tentativa de 
operacional izar a "unidade de uploração") com os dados das Estatlsticas Cadastrais do 
INCRA de 1972 (unidade de coleta é o "imóvel" - operacionalização da unidade de 
propriedade). Para desenvolvimento deste ponto e de suas implicações, ver capitulo II. 
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que marca a parlicularidade dos sítios: é que essas propriedades eram 
objeto de partilha entre herdeiros, o que parece não ter sido o caso 
nem dos engenhos, nem das fazendas. 6 A configuração espacial do que 
hoje é o território do município parece ter permanecido desta forma 
desde o final do século XIX até a década de 1950: de um lado, a grande 
plantação de cana-de-açúcar, em continuid~de com as grandes planta­
ções da Zona da Mata, com raros pequenos estabelecimentos; de ou­
tro lado, sítios grandes e pequenos, com poucas fazendas de gado, na 
área mais próxima ao Agreste. 

De fato, o território do mum~•pio está situado numa região de 
transição entre as condições naturais próprias à Zona da Mata e aque­
las próprias ao Agreste semi-árido, sendo classificada como parte do 
Agreste subúmido pernambucano, uma região de brejo. 1 Mas é im­
portante observar que a transição das condições naturais não se asso­
cia mecanicamente à passagem do predomínio dos engenhos ao pre­
domínio dos sítios. Estas condições naturais apenas possibilitam o cul-

6 Mário Lacerda de Mello e M-anuel Correia de Andrade realizaram. em 1960. uma 
pesquisa sobre o Brejo de Camocim de São Félix, municfpio contiguo a Bonito. em dire· 
ção ao Agreste. Fornecem indicações sobre Bonito. sobretudo em sua região mais próxi­
ma a Camocim, ond·e também predominava o cultivo de café por esta época . A descri­
ção que faLem dos .fftio.f em Camocim é provavelmente válida para esta área de Bonito: 

"Bastantes expressivas são. a respeito. as designações existentes. Os tratos de terras 
pertencente~ a determinados donos chamam-se. simplesmente. pmpriedadl'.f. O vocábu­
lo 1Ítio (diferentemente de ~ ua acepção gencr;ilitada) exprime a grande propnedade pri­
mitiva, cujas terras foram retalhadas e subdidividas até formar as p ropriedades aluais de 
tamanho grandemente variado. A fragmentação por sucessão heredrtária não contou 
com um elemento que a contivesse: nem a grande lavoura monocultura, como na Mata, 
nem o pastoreio extensivo, como no Agreste sem i-á-rido c no Sertão". (Lacerda de Mello 
M . c Correia de Andrade. M . 1960, p . 29) (grifos do original). 

7 Mário Lacerda de Mello e Manuel Correia de Andrade (1960) distinguem a~ carac­
terísticas geog ráfi" ts de~ta região, que podem ser aproximadas das prevalecen tes na 
Zona da Mata. c a' forma~ ~ociais particulares ai enco ntradas. que poderiam ser obscu­
recidas pela con>tatação da importância do cultivo da cana-de-açúcar. Não é raro tomar 
Zona da Mata por região cultivada com cana-de-açúcar e v ice-versa. Veja-se a advertên­
cia dc,tc' a utore~ · "Nas altura~ de Bonito e de Barra do Guabiraba. ela (a região brejo­

_sa, úmtda. fértil, densamente povoada) emenda com a regiào oriental do Estado. onde o 
o.:arao.:tcrl,tro.:o ocupao.:iunal domrnante é reprc~entado pela presença da cana-de-açúcar. 
" "1111. ,.,h ., án!!uln tito~otengráfico . representa a área em e~tudo uma penetração para 
oeste, com alguma variação da faixa ou zona dita da Mata. A analogia fitogeográfica 
entre esta área e a tona Oriental, ou da Mata, ou canavieira,ligada naturalmente às con­
diçõe> de plu vio>~dade, nào é, po rém , correspondida no tocante às formas de ocupação 
humana e UM> da terra . Elementos de diferenciação também às formas de ocupação hu­
mana e 11>0 da terra . l:lementos de diferenciação também existem e são os que prevâle­
cem . Soh sua inOuéncia é que se individualiza a região do brejo quanto aos fatos devidos 
a pre,ença c ao> labores do homem". (Lacerda de Mello, M . e Correia de Andrade, 
I'JhO. p. 'J. 10). 
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tivo de cana na área, se bem que em condições piores que os da Zona 
da Mata propriamente dita. Mas os engenhos de cana-de-açúcar não 
são apenas propriedades onde se realiza este cultivo, mas estabeleci­
mentos que pressupõem determinadas relações sociais entre trabalha­
dores e proprietários. Assim, aponta-se que a existência de trabalha­
dores escravos, no século XIX, foi limitada à área dos engenhos.·• A 
transformação de área do sftio em área de engenhos, ou vice-versa, im­
plica em alterações significativas na relação trabalhador-proprietário. 
Mesmo para o trabalhador juridicamente livre, a situação não parece 
ter sido equivalente dentro dos engenhos ou nos sftios. Se todo traba­
lhador residente em uma grande propriedade, desi!lnado normalmente 
por morador, implica em uma relação de dependência pessoal frente ao 
proprietário de terras; o conteúdo desta relação variava grandemente. 
Em particular, a lavoura canavieira foi predominantemente um culti­
vo organizado em bases coletivas, estando o processo de trabalho sob 
o controle do proprietário de terras ou de um preposto. A situação de 
morador, em bora longe de ser uniforme, implicava em algum tipo de 
participação nas tarefas coletivas. Note-se que um fato comum a qual­
quer situação de morador era receber lotes de terra que pudesse cultivar 
com sua familia, para garantir seu sustento. O trabalho na cana opu­
nha-se, assim, ao trabalho no lote que recebia. Em contraposição, o 
cultivo do café na região parece ter sido realizado principalmente em 
bases familiares, até mesmo quando realiza~o por moradores. O lote 
de terra atribuído ao morador implicava no cultivo das "lavouras de 
subsistência", como mandioca, milho, fava e feijão, e no cultivo doca­
fé. O proprietário de terras tinha, então, o monopólio da comercializa­
ção dos produtos. Controlava toda a circulação mercantil do café, ou 
mesmo de outras "lavouras comerciais" porventura produzidas, como 
o algodão, porém era comum permitir a livre circulação mercantil das 
"lavouras de subsistência". A subordinação do trabalhador residente 
ao proprietário se dá, neste último caso, no processo de circulação dos 
produtos, enquanto na cana se dá, geralmente, no próprio processo de 

8 Em Bonito. entrevistamos o Sr. João Germiniano Soares Pereira. que teve a paciên· 
c1a de nos prestar importantes informações sobre a história deste município e da região 
vizinha . Este senhor, há muito tempo, escreve sobre a história e costumes do município, 
bem como guarda a documentação pertinente ou sua referenci a. Gentilmente ele nos 
deu acesso a seus escritos, que não se encontram publicados. Ele é descendente (neto) de 
um dos primeiros senhores de engenho do atual município, e sua esposa é descendente 
(bisneta) do Capitão-Ma r responsável pela criação da Comarca (Pereira da Costa, 1965, 
vol. 9, p . 512). Ele foi agente estatístico do I BGE até a décadà de 1960, no municlpio, e 
trabalhou no Cartório de Registro de Imóveis; foi ele também quem escreveu o verbete 
sobre o município na Enciclopédia Brasileira de Municfpios. Neste caso, como em outros 
pontos deste capítulo, baseamo-nos em suas informações. 
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trabalho. Evidentemente, a existência em larga escala de pequenos 
produtores independentes, no caso dos sítios de café, favorece o esta­
belecimento de um corte ainda mais nitido entre " a cana" e "o café", 9 

pois neste caso há produção independente e livre circulação dos pro­
dutos. Portanto, a transformação de sítios em engenhos, o u vi~e-versa, 
podendo significar alterações na relação trabalhador-proprietário, 
não era ponto pacifico. Em particula r, podia levar à submissão de um 
pequeno estabelecimento até então a utônomo, ou à liberação da pro­
dução familiar até então subordinada . 

f: interessante notar que, onde os pequenos estabelecimentos con­
seguiram se implantar, sobretudo ali onde tiveram acesso à proprieda­
de jurídtca da terra, observa-se, ao longo do tempo, um processo de 
partilha da terra controlado pelo estabelecimento original. Esta pa rti­
lha não encontra lim ites num a dimensão mínima, fato freqUentemente 
descrito como queda dos pequenos estabelecimentos a "níveis a ntieco­
nômicos" . Observando o momento e a razão da partilha, verifica-se 
que esta se dá, muitas vezes, a ntes mesmo da morte dos pais de famí- · 
lia, quando os descendentes da famflia original casam-se e estabele­
cêm-se por conta própria . Nestes casos, a morte dos pais apenas con­
sagra a divisão anterior e estabelece definitivamente os novos limites, 
podendo haver rearranjos entre irmãos por esta época. Este fato só 
corrobora a limitação do acesso à terra por parte dos pequenos agri­
cultores, pois se a terra fosse um " bem livre", o novo estabelecimento 
obteria terras sem desfalcar aquele de que se origina. f: quando a alter­
nativa real é ser morador, com a conseqUente subordinação pessoal ao 
proprietário de terras, que o fracionamento se apresenta como melhor 
alternativa. '0 E isto ocorreu tanto entre os pequenos produtores vizi­
nhos aos engenhos quanto entre os pequenos produtores das áreas 
onde predominavam os sftios de café. 

9 Mário Lacerda de Mello e Manuel Correia de Andrade (1960) apontam o cultivo 
:lo café, em Camocim de São Félix, como lavoura que não era restrita a um tipo de pro­
priedade; o que possivelmente também era o caso da área limftrofe de Bonito, na mesma 
época: 
"São os cafezais envolvendo as casas e outras culturas, circundando a cidade, penetran­
do pelos quintais e terrenos urbanos, constituindo lavoura de gente rica, de gente média 
e de gente pobre, sem olhar tamanho de propriedade, sendo o produto de todos, que to­
dos têm nele seu principal arrimo ou. pelo menos, seu arrimo mais estável." (Lacerda de 
Mcllo c Correia de Andrade, 1960. p . 21). 

lO Uma das áreas estudadas, cm Belém de Maria. onde hoie preclomina o cultivo de 
mandioca, milho, feijão, batata, cará ("produtos de subsistência"), cm pequenas pro­
priedades conhecidas por sítios, era área ocupada por engenhos até por volta de 1950. 
Em entrevista com o maior proprietário da área. ele mesmo filho de senhor de engenho, 
ao tentarmos estabelecer o paralelo entre a situação atual e a da época em que os enge-
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Na verdade, mesmo o acesso direto à terra não garantiu aos pe­
quenos produtores da região a autonomia frente à grande plantação 
canavieira . Os recursos de que dispunham, e sobretudo a terra, eram 
insuficientes para que se pudesse obter, durante todo o ano, o produto 
necessário ao consumo familiar. Parece ser muito antigo o costume 
dos pequenos produtores de migrar sazonalmente para a área da cana 
e trabalhar durante a safra, assim obtendo os meios necessários à com­
plementação do consumo familiar durante uma parte do ano. A mi­
gração para a área cana vieira se dá no verão, época em que pouco cho­
ve, período que se estende de setembro-outubro a fevereiro-março, re­
tornando à casa no inverno, perfodo de chuvas abundantes, onde se 
concentra o grosso das tarefas agrfcolas, perfodo que se estende de 
março-abril a agosto-setembro. Conhecidos na área cana vieira porco­
rumbas ou curaus, esta oferta de força de trabalho nas épocas de pico 
do ciclo agrfcola da grande plantação de' cana é necessária à consecu­
ção da safra (Correia de Andrade, 1964 ). Para os pequenos produto­
res, o dinheiro obtido durante a permanência na área canavieira pode 
servir tanto como única forma de propiciar o consumo familiar por 
esta época, como de fonte de recursos para a aquisição de mercadorias 
mais dispendiosas, ou mesmo como fonte de acumulação. 11 Vender a 

nhos dominavam, foi-nos contado um caso de ex-trabalhador (\Ue teve acesso à terra 
fora do engenho, a qual, depois de sua morte, foi partilhada entre seus descendentes. 
Fica claro, que houve uma época em que só havia partilha nos pequenos estabelecimen­
tos, mas não nos engenhos, tendo a situação mudado por fatores de que trataremos 
adiante. O trecho da entrevista é este: 
"P - Aqui tinha muíto engenho. Agora, tinha sitio também? 
I - Sftio também, sltios pequenos tinham. 
P - Já tinham1 
I - Já tinha, já. 
P - E era deste tamanho de agora ou era ... ? 
I - Deste tamanho, ou mesmo maiores, que se tornaram menore• 
P - E nestes sltios plantava-se o quê? 
I -- Mandioca.' milho, feijão, isto mesmo. 
P - Mas, ao lado do engenho? 
I - Sim . Fora. Terra do engenho é do engenho, né? E fora do engenho, encostado, tem 
sltios pe<juenos. Assim mesmo, quem roda aqui tem muitos sftios pequenos. 
P - Bom. tem agora . Mas nesta época, tinha também? 
I - Tinha também. Aquele terreno encostado ao engenho era de um negro que fo i tra· 
balhador aqui, depois comprou um terrenozinho por cem mil réis. Cem mil réis! (ri). Ele 
morreu; ficou partido. Morreu, partiu, cada um ficou com uma mo rada. Cada um ficou 
cdm um pedaço pra se fazer uma morada. 
P - Agora, os engenhos se partiam também? 
I - Não! Nessa época , não. Agora, hoje, depois, foi que veio. qtre eles vêm se acaban­
do. O engenho que mofa. não!" 

11 Maiores detalhes são fornecidos no Capitulo 11. 
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força de trabalho durante o verão na área da cana é fato muito co­
mum e muito antigo nas áreas cobertas pela pesquisa de campo. 

Por outro lado, é interessante notar que os produtos plantados 
pelos pequenos produtóres desta região sempre foram basicamente 
os mesmos produtos ·plantados nos lotes atribuídos aos moradores 
da grande plantação cana vieira. E os lotes guardam denominações se­
melhantes: o roçado e o sítio. Para ambos os grupos de trabalhadores 
predominam os cultivos ditos de "subsistência", isto é, cultivos que 
fornecem produtos normalmente consumidos pelas famílias d.os traba­
lhadores, como mandioca, feijão, milho, fava, etc. Essas lavouras são 
cultivadas pelas famflias dos trabalhadores e normalmente os cultivos 
das várias lavouras estão associados. O produto obtido pode servir, no 
caso do pequeno produtor, tanto para o consumo familiar quanto 
para a venda, o que pode ocorrer também com o morador, embora 
isto dependa de concessão do grande proprietário. Estes cultivos de ci­
clo curto, feitos com o uso de força de trabalho familiar, são normal­
mente designados por roçado. Do roçado pode constar, como é regra 
para o pequeno produtor, un'l produto destinado apenas à venda, que 
proporcione à famflia as mercadorias que consome, mas não produz. 
Este é, por exemplo, o caso do algodão, recebendo então esta planta­
ção a denominação de roçado de algodão. Quando há árvores planta- . 
das, os terrenos cultivados são designados por sítios. Se o roçado é 
uma plantação que ocupa a terra por breve espaço de tempo, o sítio 
implica uma ocupaÇão prolongada do mesmo espaço. Na área cana­
vieira, ter sítio era privilégio de certos moradores, uma concessão que 
marcava os laços duradouros que uniam a família do morador à famí­
lia do grande proprietário . Contudo, o sítio deste morador reunia vá­
rias qualidades de árvores frutíferas, não sendo cultivo sistemático de 
um só produto. Nas áreas de brejo estudadas, sítio designava tanto a 
reunião de árvores frutíferas em determinado local , como o plantio 
sistemático de pés de café. Falava-se tanto de sítio de café de um pe­
queno produtor, quanto de sítio de café de um morador. Mas o poder 
da famflia do pequeno produtor sobre o que plantar no roçado e/ ou 
no .rítio difere do poder da família do morador, o mesmo acontecen­
do com a liherda<te da apropriação do produto . So.bretudo no caso 
dos "cultivos comerciais", cuja produção destina-se sempre à venda, o 
morador devia entregar o produto ao grande proprietário para que 
este o comercializasse, enquanto o pequeno 'produtor podia vender di­
retamente sua própria produção. Para além destas diferenças, um 
ponto deve ser ressaltado, que aproxima os roçados da área canavieira 
do' roçudm· do' pequenos produtores. 1': que o ciclo dos trabalhos 
agrícolas do roçado é complementar ao ciclo da cana-de-açúcar no es­
paço an ual, isto é, os picos do ciclo agrlcola da cana ocorrem nas épo-
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cas de vazio do ciclo agrlcola do roçado, e v1ce-versa. 11 Portanto, as é­
. pocas de maior disponibilidade de braços para os pequenos agriculto­
res coincidem com as de maior necessidade de braços na lavoura cana­
vieira. É curioso que os pequenos produtores não tenham desenvolvi­
do cultivos que ocupassem a força de trabalho familiar durante todo o 
ano, apresentado um esquema de vida, sob este ponto de vista, se­
melhante ao dos moradores da grande plantação cana vieira. Mesmo o 
cultivo do café parece não ter alterado este esquema; u o s(tio de café 
tem, portanto, papel análogo ao do roçado. 

Deve-se levar em conta que os pequenos produtores do brejo, ou 
mesmo aqueles vizinhos dos engenhos, também serviam ao abasteci­
mento das grandes plantações da área canavieira, principalmente no 
tocante aos "produtos de subsistência", ou seja, os produtos que ser­
viam ao consumo dos trabalhadores da grande plantação e também ao 

12 O plantio de cana era feito de molde a haver em cad1t unidade agrlcola, num ano 
dado, duas safras para cuidar: uma que será molda no ano de referência e outra que será 
mohla no ano seguinte. O corte da cana se estende de setembro de um ano at~ março ou 
abril do ano seguinte. Durante este perlodo, há ainda os trabalhos de limpa da cana que 
não está sendo cortada. t pois, o pcrlodo mais sobrecarregado do calendário agrlcola. 
De março ou abril a j unho-julho há limpas na cana e o preparo de terrenos para o plan­
tio, ou seja, a derrubada de mato para deixar a terra nua . Como o plantio só~ feito cm 
junho-julho, o preparo de terreno podia ser conju~ado ao cultivo de lavouras como do 
milho e do feijão, cujo ciclo vai 'de março-ab'ril a junho-julho. A cana dá várias safras (co­
nhecidas por "socas") c, portanto, o preparo de terrenos não se dá na mesma extensão 
que a área de colheita anterior. f. assim, a fase do ciclo agrlcola de março-abril a se­
tembro, quando há um menor volume de trabalho na cana. Afora o milho e o feijão, a 
mandioca também é plantada em março-abril. bem como vários o utros produtos que 
compõem a dieta do trabalhador. Eventualmente, há novo plantio de milho e feijão em 
julho. para ser colhido em setembro. Para maior detalhamento das "lavouras de subsis­
tência". ver capítulo 11. A complemeritariedade dos ciclos a~rlcolas ~apontada oor Ma-
nuel Correia de Andrade - 1964, p . 71-6). ., 

13 Tratando das migrações sazonais para a área da cana. Mário Lacerda de Mcllo e 
Manuel Correia de Andrade fazem as seguintes observações: 
"Em Camocim sente-se bem o fenômeno. A favor das migrações sazonais aluam o regi­
me pluvial e. em conseqüência, o calendário agrlcola. As atividades da agricultura. em 
sua maior parte. têm lugar no perlodo de chuvas. a partir de março-abril. Quando. em 
setembro, se inicia o perlodo seco. vem a falta de trabalho no brejo. A própria colheita 
do café. que utiliza mão-de-obra feminina, faz-se tamb~m no "inverno". Passada esta 
quadra do ano, começa o deslocamento para a região onde a safra da cana espera ocos­
tumeiro suprimento de mão-de-obra vindo do Agreste. São os "corumbas" que descem. 
Diz-se nas regiões de procedência que eles vão "para o Sul". 1: que, em relação à princi­
pal área de onde se deslocam (Bezerros. Ca ruaru. Brejo da Madre de Deus, Taquaretin­
ga), fica efetivamente ao Sul (ou sueste) a zona principal onde buscam trabalho (Catcn­
de. Palmares. Agua Preta, Gamcleira, Rio Formoso. Barrehos. etc)". (Lacerda de Mello 
c Co rreia de Andrade. 1960. p . 38). 
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consumo dos proprietários de terra. Em Bonito, havia feira desde o sé­
culo XIX, e donos de engenho vinham af comprar alimentos, até mes­
mo para seus escravos. 1 ~ Os engenhos, tradicionalmente, organizavam 
a produção própria dç "lavouras de subsistência" que fornecessem o 
necessário ao consumo da força de trabalho ali existente. Os pequenos, 
ptçdutores tinham, assim, apenas um papel suplementar à produção 
p)'Óoria dos engenhos, 11 que poderia também dar maior flexibilidade 
ads:ntovimentos de expansão e contração de cultivo de cana, sem que 
'i5so. á'Ritasse necessariamente a reprodução da força de trabalho aí 
txi..stente. 
. · :3e o c·11tivo da cana-de-açúcar predomina nas terras de Bonito 
m1uS' pr'6ximas à Zona da Mata e em boa parte do atual território de 
Belém de Maria, desde meados do século XIX, por volta dos anos• 
1940-i950 os engenhos desta região vão conhecer uma séria crise. Esta 
crise dos engenhos liberou terras para pequenos produtores e mesmo 
permitiu a passagem de famflias de moradores à condição de pequenos 
produtores independentes. Ela permitiu, portanto, a emergência de 
um "neocampesinato" marginal à grande plantação canavieira. 

A crise dos engenhos é produto das transformações ocorridas com 
o advento das Usinas. Na verdade, a tentativa de modernização do 
proçesso industrial de produção de açúcar data do final do século 
XIX, com os Engenhos Centrais (Correia de Andrade, 1964, p. 87), 

14 Informação prestada pelo Sr. João Germiniano Soares Pereira (ver noia 8). Note­
~ que Manoel Correia de Andrade fala da existência de feiras na região intermediária 
entre a Zona da Mata e o Agreste semi-árido desde o s~culo XVIII . 

15 Dentro dos ~~~g~nhos, a produção e circulação de produtos como a mandioca, o 
feijão, o milho se dava de forma diversa da produção e circulação da cana. A cana era 
uma produção diretamente mercantil, cuja renda monetária revertia em favor do pro­
prietârio do ~~~g~nho. As lavouras, como a da mandioca, eràm produzidas com vistas ao 
auto-abast~cimento da propriedade, poden(lo ~er ven_!iidas se o proP.rietário assi!ll qui­
sesse ou consentisse. A oposiçio "lavoura comercial x lavoura de subsistência" poderia 
conotar que a última não pode circular de forma mercantil, o que acontecia tanto para 
compras como para vendas. Do ponto de vista dos pequenos produtores, as "lavouras 
de subsistência" circulavam de forma mercantil, embora tamb~m sua circulação estives­
se submetida a leis diversas das dos cultivos que se destinavam diretamente à venda, 
como o caf~ e o algodão (ver Capitulo 11). O ponto central aqui não~ a importância do 
"mercado", mas sim das relações sociais em jogo na circulaçio mercantil dos produtos 
ou na circulação segundo outros principios, como o da redistribuição (Polanyi, 1957), 
em que os produtos circulam de baixo ao topo de uma hierarquia por força da hierar­
quia, e depois do topo para baixo para que sejam consumidos. Usando esta terminolo­
gia, por exemplo, poderiam os dizer que a cana era regida pelo "principio de mercado", 
enquanto que as lavouras de subsistência eram regidas pelo principio da redistribuição 
dentro dos engenhos e pelo principio de mercado em transações fora da propriedade. A 
id~ia de que as formas de circulação dos produtos se liguem à subordinaçio especifica 
dos trabalhadores aos proprietários de plantation vem de Moacir Palmeira ( 1971 a) e está 
na base de sua pesquisa, da 'qual este trabalho ~ um subproduto. 
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mas começa a ter sucesso quando os mais ricos entre 'os proprietários 
de engenhos passam a operar grandes instalações industriais que fica­
ram conhecidas por Usinas. Se o projeto dos Engenhos Centrais disso­
ciava o estabelecimento agrícola do industrial, as Usinas reconstituf­
ram a unidade agroindustrial. Enfrentando dificuldades cm conseguir 
cana-de-açúdar suficiente para usar toda a nova capacidade instalada, 
porque isto significava que o engenho que lhe venderia a cana deixaria 
de moê-la em suas próprias instalações, a estratégia empregada pela 
Usina foi garantir diretamente boa parte da cana que moeria. Isto ori­
ginou um processo de concentração de terras em poder das Usinas, 
chegando algumas da Mata Sul a ter 20 ou 30 engenhos próprios. Sig­
nificativamente, a palavra engenho deixa de corresponder a estabeleci­
mento agroindustrial, para se referir apenas a estabelecimento agríco­
la. Mui to freqOente também foi a expressão engenho de fogo-morto 
para designar o abandono destas instalaçõeS de beneficiamento de 
cana-de-açúcar. 

Entretanto, a resist!ncia oposta pelos senhores de_ engenho, de en­
genhos bangüês, como eram conhecidos, ficou longe de ser e~mera. 
Manuel Correia de And~ade nota com muita pr~priedade: .. Interes­
sante, porém, é salientar a capacidade de resistência do bangnê( ... ) A 
reação do bangüê fez-se com tal energia que, apesar de su~ fraqueza 
econômica e das vantagens conseguidas pelos usineiros perante as ins­
tituições governamentais, só no fim da década de 1951(60 veio pr~ti­
camente a extinguir-se. Assim, o óangOê reagiu por mats de 70 anos à 
imcestida das usinas, para só baquear, realmente, depois de 1950. Para 
citar apenas alguns exemplos, salientamos que, em 1914, exatamcntc 
30 anos após o estabelecimento dos primeiros engenhos Centrais em 
Pernambuco, só 490 -engenhos, isto é, 17,5% dos bangnês do Estado 
estavam de " fogo-morto", dominados pelas 49 usinas existentes" 
(Correia ·de Andrade, 1964, p. 103). Na verdade, deixar de moer a pró· 
pria cana significava mais do que perder um "lucro industrial", pois 
levava a subordinação do proprietário de engenho ao proprietário de 
Usina. Isto reordenava o próprio sistema político. 

Frente-à expansão das Usinas, os senhores de engenho responde­
ram de diferentes maneiras, o que explica a diversidade de caminhos 
de transformação dos engenhos bangGês das áreas estudadas. Uma· 
das formas foi tornarem-se simplesmente fornecedores de cana, desmo­
bilizando o equipamento industrial. Variantes próximas foram vender 
as terras para Usinas, retirando-se da produção, ou perder o 'accsso à 
terra quando muito endividados, os credores passando o controle da 
terra às Usinas ou a novos fornecedores. Outra possibilidade foi tentar 
a mudança da exploração comercial, o que muitas vezes foi tentado 
com o algodão, o café e o gado. Por último, mas não menos importan-



te, os senhores de engenho podiam se retirar da produção, deixando 
suas terras com os antigos trabalhadores, em geral sob a forma de afo­
ramentos. O aforamento, neste contexto, significava que o trabalhador 

.podia cultivar livremente o lote de terra a ele destinado, pagando ape-
nas uma taxa anual em dinheiro, o foro, ao proprietário de t~rras. 
Muitas vezes, o momento decisivo do fim dos engenhos foi a morte do 
antigo senhor, o desinteresse ou a disputa de seus descendentes, o que 
provocava a venda, o anençiamento ou o abandono da terra. Não se 
trata, por conseguinte, de um processo concentrado num curto espaço 
de tempo, embora seja um processo continuo. 

Note-se que as terras que foram sendo concentradas pelas Usinas 
eram aquelas de maior fertilidade ou cuja localização era próxima aos 
estabelecimentos industriais, enquanto as terras liberadas para os pe­
quenos produtores eram aquelas menos propícias ao cultivo de cana. 
Sob este ponto de vista, tinham grande importância as vias de comuni­
cação entre o engenho fornecedor e a parte industrial da Usina. A ex­
pansão de Usinas esteve associada também à expansão de estr1,1das de 
ferro que permitissem um transporte rápido da cana. As áreas.onde os . 
engenhos continuaram a moer foram, assim, áreas que permitiam me­
nor rentabilidade no cultivo da cana, tendo em vista as "novas- formas 
de ben~ficiamento da matéria-prima. Este fato paradoxal pode ser ex­
plicado pela reorientação ~os mercados consumidores de açúcar dos 
engenhos, que produziam variedades ainda consumidas no Agreste e 
no Sertão, ou passavam a destilar o mel para o fabrico de aguardente. 
Caindo a lucratividade, o fim dos últimos engenhos da Mata Sul se dá 
entre 1950 e 1960. Note-se que o processo de falência dos engenhos ê 
continuo; mais próprio seria dizer que é o fim deste processo que se dá 
neste perfodo. 16 Os engenhos que vão conhecendo seu fim ou se trans-

16 Em Bonito, onde os dados do Censo são disponiveis. a produção de cana-de­
açúcar apresenta uma queda acentuada. Em 1940 havia declaração de 59 estabelecimen­
tos produzindo U!" total de 75.422 toneladas, sendo que 63.390 toneladas eram transfor­
madas no próprio municipio por 24 estabelecimentos que prestaram declaração. Em 
1950, havia declaração de 38 estabelecimentos produzindo um total de 32.477 toneladas. 
sendo que 8.229 toneladas eram transformadas no próprio município por 20 estabeleci­

. mentos que prestaram declaração. Assim, se a lavoura de cana regride entre 1940 e 1950 
(- 131%). ~ na transformação da cana que a redução~ maior(- 670"/.).f: jnteressante 
contrapor que os estabelecimentos que declararam cultivar cana cairam de 55%. en­
quanto que os que declararam transformar cana cairam apenas de 20",{.. Como não hou­
ve Usinas no municipio, pode-se inferir que, neste periodo, alguns engenhos bangüês se 
transformaram em fornecedores; a percentagem menor de cana molda no próprio mu­
nicipio (84% em 1940 e 25% em 1950) deve-se à entrega da cana para moagem em Usina 
localizada em outro municipio. Assim se consumava a primeira etapa da quebra dos 
bangDês: deixar de moer (o que ficou conhecido por engenho de "fogo morto" ). 
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formam em engenhos fornecedores ou em s(tios. Esta transformação 
em sftios se processa de várias maneiras. Em primeiro lugar, os pro­
prietários aforam suas terras aos trabalhadores, alguns chegando a re­
tirar-se e indo viver nas cidades. Outros vendem suas terras de forma 
parcelada em lotes, em geral de tamanho inferior a lO ha de terra. Por 
último, os próprios engenhos, ao se transformarem em sítios, passam 
a ser partilhados entre os herdeiros quando da morte do proprietário. 
Há, portanto, modificação das lavouras cultivadas e modificação nas 
formas de acesso à terra. Muda a própria significação social dos esta­
belecimentos, sendo o "cultivo das lavouras de subsistência" em larga 
escala uma das caracterlsticas destes s(tios. A terra usada para o culti­
vo das "lavouras de subsistência" pelo trabalhadór e sua família~ de­
signada por terra de trabalho. A quebra dos engenhos permite a expan­
são das terras de trabalho, como deixa claro a entrevista de um pro­
prietário de sítio, filho e neto de senhor de engenho, cujas terras estão 
situadas em Belém de Maria. Esta área foi ocupada por engenhos até a 
década de 1950, e hoje lá predominam os s(tios. 

"P - E o açucar crll nmo·! 
I - Ah! Nos Engenhos. Aqut, cm Ba., So., São F., aqui cm A.A. (no­

mes de vários engenhos locais). Não ~ mais, ~tudo terra de roça, 
de criação de gado. C. tamb~m eraM. 11 

P - M. tamb~m7 
I - Também. Mo. 
P - M. é tudo sítio? 
I - 1:: tudo sitio. O velho morreu, passou para herdeiros c os herdei­

ros foram vendendo, retalhando a propriedade cm terras peque­
nas. Hoje tem muitos moradores ali, pequenos, tudo proprietá­
rio pequeno. Eram dois en~enhos emendados. M. e C .. Adiante 
tinha J., que era do coronel Z.C. Tamb~m em grande engenho,. 
fazia muito açúcar. O T. do lado de Bonito. 

P - Hoje ... 
I - Hoje é tudo terra de trabalho. Tudo deixaram de moer. E daqui 

abaixo (direção de Recife), os que foram vendendo às Usinas. 
Uns foram plantando, ai não deu em coisa, eles terminaram 
vendendo pras Usinas, não é? A Usina R. comprou muitos en­
genhos." 

Houve compras de engenhos partilhados, mas considerar apenas 
este fenômeno seria subestimar o processo de desconcentração do uso 
da terra e, sobretudo, perder de vista como uma parte dos ex-

17 As partilhas em M. e C. foram objeto da presente pesquisa. que recolheu dado~ oc: 
cllrtório expostos adiante. 
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trabalhadores de engenho chegaram a acumular renda suficiente para 
que oferecessem melhor preço que aquele que vigoraria caso aproprie­
dade fosse vendida indivisa. O fundamental foi que os trabalhadores 
conseguiram terras em·maior quantidade para botarem roçados, ou se­
ja, a unidade produtiva em bases familiares se expandiu em larga esca­
la, 11 A forma de acesso à teFra variou e, com ela, a subordinação poli­
tica dos . trabalhadores residentes em relação aos grandes proprietá­
rios. Esta dupla aut~nomia, quanto ao processo de trabalho e face ao 
·grande proprietário, é que permitiu a acumulação deste grupo. Deste 
):lonto de vista tiveram importância especial os pequenos produtores 
denominados foreiros. 

llS t'ode-se observar em Homto que os estabelecrmentos oe menos de lO ha foram os 
.que mais cresceram entre 1940 e 1960. 

,Estabelecimentos Rurais e Área Total- Bonito, 1940, 1950, 1960· 

Classe do estabelecimento Estabelecimentos Área 

1940 1250 1960 1940 1950 1960 

0-IOha 819 861 1503 I 2964 3235 4974 
10-50ha 234 219 252 4365 5261 4451 
50 - IOOha 52 49 47 3225 3610 3101 

100-IOOOha 59 ss 47 17632 20777. t3m 
1000- h a I 3 I 5273 

TOTAL I 165 I 187 1850 28186 38156 2609/ 

FONTE: IBOE- Censo Agrlcola - 1940, 1950, 1960. 

Note-se que o número de estabelecimentos de lO ha cresce de 84% entre 1940/ 60, e a á· 
rea por eles controlada; de 67%. São eles os responsáveis pelo aumento do número de es­
tabelecimentos no municlpio, as categorias intermediárias (entre lO- tOO ha) pratica­
mente constantes (com ligeiros acrtscimos ou decrtscimos), e as categorias de mais de 
100 ha com decrtscimos acentuados. Enquanto hã aumento da área controlada pelos es· 
tabelecimentos de menos de lO ha, a área controlada por todos os estabelecimentos do 
municlpio decai(-8% entre 1940/ 60e-46%entre 50/ 60), sendo que esta queda se deve, 
sobretudo, aos estabelecimentos de mais de 100 ha. onde seguramente estavarri~os enge­
nhos. Entre 1940/ 50 hã um grande acrtscimo da área controlada pelo conjunto dos esta­
belecimentos( +35%), devido, sobretudQ, àqueles acima de· tOO ha(+48%). o que poderia 
sugerir que, no perlodo, os grandes estabelecimentos conhecessem uma forte expansão. 
O mais provável t que, com a partilha das terras, oficializada juridicamente, só se fez 
durante a dtcada de 1950, os grandes estabelecimentos tenham sido declarados pela área 
de propriedade. O próprio Censo de 1950 traz uma outra informação, a da área de co­
lheita, que revela que a exist~ncia de "grandes estabelecimentos" não implicava a exis­
t~ncia de " grandes explorações agrlcolas". Verifica-se no quadro abaixo que só 8 estabe­
lecimentos tiveram uma ã~a de colheita acima de 100 ha: 
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Um dos efeitos da crise dos engenhos na região intermediária foi 
o abandono da propriedade pelo senhor de engenho, deixando suas 
terras aforadas a seus trabalhadores. A relação de "aforamento" não 
era nova, era uma das formas da relação de morada, sendo mesmo co­
mum na grande plantação cana vieira. O fato novo e fundamental foi a 

·.stabelecimentos por Grupos de Arca de Colheita - Bonito, 1950. 

Classe do estabelecimento 

0-IOha 
10-SOha 
50-IOOha 

100-IOOOha 
1000- ha 

Estabelecimentos com 
declaração 

Total de estabelecimentos 
recenseados 

Número de 
estabelecimentos 

988 
123 
li 
8 

1130 

1137 

FONTE: IBGE - Censo Agrfcola 1950 

% do total de estabelecimentos 
com declaração 

87 
li 
I 
I 

too-

~ verdade que· 57 dos estabelecimentos recenseados nilo declararam a érea de colheita, 
mas 38 estabelecimentos declararam produzir cana e forneceram a tonelagem produzida 
(cf. nota 16) e. 20 declararam tran~forrné-la , e nilo devem estar inclui dos nos S7. Por este 
último quadro nota-se que, com ãrea de colheita abaixo de lO ha, estão 87% dos estabe 
lecimentos, ·e 98% dos estabelecimentos estão com ére.a de colheita abaixó de 50 ha. De 
qualquer forma, a "expansão dos estabelecimentos" não tem a ver com a expansão da 
cana. Além do jé exposto, a trea de produção de caria declarada foi de 1592 ha, apenas 
4% da érea total, ou mesmo 6'Y. da érea controlada pelos estabelecimentos de mais de 
IOOha. Pelos dados censitérios, a cuhura de maior expansilo foi a de mandioca c de ai­
plm, passando de 8898t em 1940 a 1721SJt em 1950 (+94%), cultura tlpica de roçado. 
Nem o café, nem o algodão c!onheceram progressos. I'o't outro lado, a pecuéria parece 
ter crescido rapidamente, pois as éreas de pastagem aumentaram de 60"/o entre 1940/ SO, 
o rebanho quintuplicando. Como as Arcas de, pastagem 'l'ecuam a 97% da érea de 1940 
em 1960, é provével que a pecuéria tenha cumprido a função de produto comercial para 
os grandes estabelecimentos, conhecendo o mesmo refluxo da érea dos grandes estabele­
cimentos. Para Belém não se dispõe de dados, pois só na década de 1960 passou à condi­
ção de municlpio, formado a partir de dois outros. Sua ére.a principal pertencia ao mu­
nic!pió de Catende, onde até hoje hé uma das maiores Usinas do Estado, tant~ cm tone­
lagem molda como em terra controlada. Considerar os dados de Catende seria alt!!men­
te problemático. ~um caso interessante, sem dúvida, de ser avaliado, se pudéssemos ter 
acesso a dados desagregados, pois o que acontece na maior parte do munic!pio produz 
efeitos opostos em um de seus distritos. AliAs, isto põe em relevo um dos problemas da 
anAlise sobre Bonito, pois os dados são produzidos por unidade administrativa, o que 
não coincide com a região onde se produzem os fenômenos descritos. 
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relação proprietário - trabalhador perder a dimensão de dependência 
pessoal, porque a dominação do proprietário deixou de materializar­
se e reduzir-se ao pagamento de um quantum de dinheiro pela terra uti­
lizada. Assim, a relação aproximou-se do simples arrendamento e a si­
tuação do joreiro aproxima-se da do pequeno estabelecimento, e, em 
particular, da do pequeno proprietário . Este crescimento dos foreiros 
está assim descrito por Manoel Correia de Andrade: 

"A crise do açúcar e a conseqüente baixa dos preços fez com que 
muitos senhores de engenho encerrassem suas atividades industriais . 
Quando próximo a estes bangüês de "fogo-morto" havia usinas, eles se 
tornavam fornecedores; quando, porém, não havia, eles costumavam 
dividir os engenhos em pequenos sítios e alugar a foreiros. Dizia-se, 
então, que o engenho estava "aforado" e que seu proprietário ia viver 
de "foros". Este fato ocorreu sobretudo nas áreas que, além de distan­
tes das usinas, ficavam também distantes das principais estradas. 
Dava-se também, ·de preferência, naqueles engenhos próximos à en­
costa da Borborema, com terras férteis para a cultura de fruteiras e de 
lavouras de subsistência. l\1unicipios como Vitória de Santo Antão, 
Amaraji e Bonitq, em Pernambuco, prestaram-se muito a estes afora­
·mentos. Estes engenhos, divididos em grande número de pequ,eoos es­
tabelecimentos, logo se tornaram famosos pelo abastecimento das ci­
dades que, em crescimento contínuo, consumiam a produção dos mes­
mos e davam margem ao desenvolvimento de uma pequena c,!asse mé­
dia no campo" (Correia de Andrade, 1964, pp. 109/ 110). 

Tradicionalmente o foreiro era um morador que recebia uma casa 
em terras de grande proprietário e um lote para plantio, onde podia 
cultivar não só as "lavouras -de subsistência" como árvores frutíferas. 
Plantadas com árvores, estas terras eram conhecidas por sítios. A casa 
que recebia compreendia mais que o local da habitação, o terreno 
contíguo servindo para a família criar pequenos animais, como porco, 
galinha, peru, pato, marreco, cabra, local conhecido por terreiro. 
Eventualmente, junto à casa, também se plantava "lavouras de subsis­
tência", mas era em torno da casa, e especialmente na parte da frente, 
que havia sempre árvores frutíferas dos mais variados tipos. O foreiro 
devia pagar uma soma anual ao proprietário, o foro, e dar alguns dias 
por ano de serviço gratuito ao proprietário para conservação da infra­
estrutura da propriedade, como estradas, açudes, etc, s~rviço conheci­
do por cambão o u con~a. 19 Na grande plantação canavieira. nas épo-

19 Julião. llder das Ligas Camponesas, que teve na aholic;ão do camhao um oe seus 
principais ohjetivos. aponta este ca rátcr tradicionai do camhào: "Les propriétai res pré­
tendaient que le camhão était une sorte d'impõt perc;u pour l'entretien des prises d'eau. 
dcs chcmins. et autres installations de la propriété" (J ulião. 1968. p. 78). 
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cas de maior volume de trabalho, o joretro era ainda chamado a traba­
lhar na cana; estes dias eram pagos pelo proprietário segundo a 
taxa salarial que se dispusesse a oferecer. Nas áreas onde o cultivo co­
mercial era o café, o foreiro associava e·stas lavouras ao roçado, e seu 
dever era entregar o "produto comercial" para ser comercializado 
pelo proprietário, que podia determinar também o que e quanto plan- . 
tar. A situação de morador-foreiro se opunha à situação de morador de 
condição, que tanto na área da cana quanto nas áreas de café tinha 
obrigação de dar 3 a 4 dias por .semana ao grande proprietário, em tro­
ca de um salário inferior ao qu~· s~ria pago ao pequeno produtor e cu­
jos direitos, em termos de lote dt subsistência, eram inferiores aos dos 
foreiros. 20 

A ausênc1a do propnetário homogeneizava a Situação dos traba­
lhadores segundo a categoria de processo de trabalho mais autônoma, 
que era a dos foreiros. Nestas condições, processo de trabalho mais ' 
autônomo não significava um prêmio ou concessão a morador, mas 
passava a ser a situação normal de todo trabalhador dentro da pro­
priedade. Significava, assim, uma independência real desse pequeno· 
estabelecimento, cujo·dever em relação ao proprietário passava a sere­
sumir no foro que pagava anualmente. Como mesmo o pequeno pro- , 
prietário tinha que faze"r uso consfarite ae terras arrendadas a grandes 
proprietários, onde botavam seus roçados, formalmente a situação de 
foreiro e a de pequeno proprietário se aproximavam. 

A decadência dos grandes proprietários não implica necessaria­
mente na sua ausência da propriedade. Este é apenas um caso limite. 
Como tal, serve para pôr em relevo o caráter da mudança na áre"â. Po­
rém, por vezes, o proprietário ficou em suas terras, com exploração 
própria ou sem, ou apenas se retirou para a cidade sede do município, 
controlando a propriedade diretamente ou através de um preposto. As 
terras não deixavam de ser aforadas em grande parte ou na totalidade. 
Embora a autonomia do foreiro não chegasse a ser completa, ela au­
mentava consideravelmente, ao mesmo tempo em que a parte oposta 
se enfraquecia. Assim, a imposição em alguns lugares resumiu-se ao 
foro, em outros ao foro e cambão, em outros ainda a restrições quanto 

LU Na granae plantação canavieira houve ainda outras formas de morador, como os 

eiteiros e. em certa época, os lavradores. Para análise dessas várias situações de morador 
dentro da grande plantação açucareira e do significado desta diferenciação, ver Palmei­
ra·, 1976. 
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ao produto plantado. Em todo caso, a situação de foreiro passava a 
significar mais do que uma variante da situação de morador. 21 

Esta redução da ·relação de foreiro ao pagamento anual de uma 
quantia de dinheiro,'mésmo ali onde o proprietário continuava pre­
sente, permitiu o livre desenvolvimento deste pequeno estabelecimen­
to. 1:: interessante notar que é esse caráter livre do foreiro que ficou na 
memória social, sobretudo depois que esta categoria desapareceu na 
.região estudada. A entrevista de uma senhora de mais <fe 60 anos, 
ela mesma neta, filha e viúva de foreiro da região do café, hoje residin­
do na cidade, apontou este aspecto como fundamental na caracteriza­
~ao desta categoria no passado da regtao: 

"P - E agora, o proprietário da terra não tinha nenhuma plantação 
dele? 

I - Da gente, de obrigação da gente? 
P - Não, não. Por exemplo, a senhora morava na terra de proprie­

dade, não ~? Tinha os foreiros ... 
I - Só tinha os foreiros •. 
P - Só tinha os foreiros? 

21 Juliil.o distingue ellplicitamente esta categoria como fundamental desde o inicio 
das Ligas Camponesas. Em trabalho recente (Juliil.o, 1968), ele descreve a categoria: 
"Parlons maintenant du fermier. Dans te Nordeste on l 'appellefor~lro parcc qu'il paye 
leforo, ou loyer. II coexiste avec l'csclave negre et se multipliera d'11ne façon elltraor~i­
naire apres la loi d'abolition. Avec la dkadencc des moulins à sucre, les proprietaires en 
vinrent à <:!der davantage de terres au" paysans en ~change d'un fermage annuel. Ceu" 
qui parvinrent à_continuer la fabricat\on de.sucre brut et de la cachaça louerent une par-
tie de leurs terres, rescrvant te reste aux travailleurs agricoles. Beaucoup n'avaient mê­
me pas d'ouvriers salaries ou ~it~iros comme on les appelle dans Nordeste, et prUe­
raient louer la totalít~ de leurs terres et aller vivre à la ville voisine ou même plus loin. Je 
citerai com me cas typique le moulin Galileia, situ~ à 60Km de Recife et dont les SOO hec­
tares ~taient afT~rmes à t41J_familles de paysans. On n'y comptait pas un seul salarié 
quand fut fond~ la premiére ligue paysanne, dont lc premier président se trouva être 
Zát de Galil~iaJjusque tà r~gisseur du la moulln . La coutume était de payer le fermage 
lhé parle propri~taire le 8 déccmbre de cbaque ann~. De plus si te patron l'exigeait, le 
fermier devait quelques jours de travai I gratuit dont le nombre variait avec la bont~ du 
latifundiste, entre quatre et dix, dans la région, j'ai d~jà dit que dans le Nordeste on leu r 
donnait tê non de cambão. Lc fermier n'était pas tenu de rendre le cambão en personne . 
sauf si le propriétaire l'exigeait pour capricc ou pour irriter um fermier dont ii voulait se 
d~barasser . On pouvait y envoyer son fils o u encore payer quelqu'un pour remplir l'o­
dieusc obligation. Le propriétaire prétendait que le c(!mbào était une sorte d' impôt pcrçu 
pour l'entretien des prises d'eau, des chemins et autres installations de la propriété. Mais 
avec le temps cc qui était de regle devint une ellception ciu les ferm iers linirent par tra­
vailler avec des salariés à la prép_aration desterres, au plantage, au lavage et à la récolte. 
11 faut dire que les jours exigés représcntaient bien peu dansn'ann~.ent iére, le probleme 
n'etait pas lã, mais bien plutôt dans l'humiliation n~ d' un travai! for<:! et non remuqe- • · 
ré, au !>énélice d'~n patron à qui ii payait un loyer pour la terre. De~ e_xigences impo~ 
au paysan du Nordeste on peut affirmer sans crainte que si te cambão était la plus lcgére 
matériellement. elle était la plus blessante ~t la plus humiliante" (Julião. 1968. p . 74). · 
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I - ~. 
P - Não tinha nada do ... proprietário? 
I - Do patrão, não. 
P - Do patrão não tinha nada? 
I - Não. O direito do patrão era somente chegar e levar o dinheiro 

do foro. Muito bem. Onde~ que nós vamos trabalhar cate ano? 
TA faltando o que pra v~ se agradat1 Era assim . 

P - Agora, o patrão morava aqui em Bonito ou ... ? 
I - Morava, morava. Na prol'riedade dele. A casa dele j' sabe· 

como ~ que ~. n~? Li pros cantos bem bom, bem aueado. E a 
cabroeira, ~como se diz, ~ fA pros recantos, proa matos. U fazia 
a casa de palha. Morava. Trabalhava, criava( ... ). Só tinha direi­
to a pagar o foro. Morava tr.anqOilo. Criava muita cabra, criava 
muita galinha, criava o que podia. Porco, tudo criava. Nio ti­
nha obrigação com nada." 

Note-se, neste caso, que não há desaparecimento. d~ fagura do 
proprietário, nem ao nfvcl da propriedade, mas reduz-se a relaçlo fo­
reiro - proprietário ao simples paaamcnto do foro. Efetivamcnte, o li­
vre controle do processo de trabalho c de circulação dos produtos 6 
conseqUência desta autonomização dos foreiros. Mesmo que, na práti­
ca, a autonomização só se desse completamente com uma parte dos fo­
reiros, ela passava a set o ponto de refer~ncia para os demais, forçando 
a que a tcnd~ncia fosse nesse sentido. Se a imaaem atual idealiza a si­
tuação passada, ela o faz obedecendo à lóaica pela qual a situaçlo de 
morador foreiro se diferenciou das demais situações de morador, e for­
necendo uma chave importante para atender o processo de mudança 
cconômica c politica na reaião. 

O crescimento dos pequenos estabelecimentos teve; por contra­
partida necessária, a expansão da "oferta de produtos de subsist~n­
cia", sendo a comcrcializàção da produção feita, sobretudo, atrav6s 
das feiras . A possibilidade de comercializar a própria produçlo leva 
ao aumento do próprio potencial produtivo do trabalhador, que pusa 
a ter interesse em intensificar o trabalho seu c de sua famflia porque 
lhe é garantida a apropriação do resultado deste esforço. Ao vender 
sua produção, ele pode ter acesso em niaidr escala aos bens que não 
produz, c mesmo chegar a acumular para poder ter acesso à terra en­
quanto propnctário. Este aumento dá oferta dos "produtos de subsls­
t~ncia" sê-fez muitas vezes acompanhado da diminuição das "lavouras 
comerciais", mas nunca de sua extinção cada vez que a "lavoura co­
mercial" podia ser associada às "de subsist~ncia" . n Ter uma "lavoura 

22 Para elaboraçlo da 16aica de 1110 da " lavoura comercial'~ ou da "lavoo~ra d'!laub- ' 
1iat!ncia" por eate campeainato, ver capitulo II. 
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comercial .,c:mpre foi a forma de obter renda monetária para fazer 
face às despesas em dinheiro com as mercadorias de que não se é pro­
dutor. Na medida em que o pequeno produtor podia realizar o valor 
de sua própria produção, o cálculo sobre uso da força de trabalho fa­
miliar e os recursos de· que dispõe se altera qualitativamente. Em certo 
sentido, o próprio fàto da expansão dos circuitos de comercialização 
se dar em feiras é significativo, pois nessas praças de mercado 21 é o 
próprio produtor direto que tem possibilidade de realizar o valor de 
seu produto. 

Este aumento da produção dos pequenos estabelecimentos da re­
gião intermediária permitiu, muitas vezes, a acumulação de recursos 
que possibilitaram o acesso à propriedade jurldica da terra e a conse­
qUente estabilidade. Podendo realizar livremente o valor de sua pró­
pria produção, muitas famílias conseguiram renda monetária suficien­
te para comprar terra dos engenhos que entravam em decadência. 
NQ..te-se que a renda monetária que conseguem provém da vendá tanto 
de "produtos de subsistência" como dos "produtos comerciais", e a 
criação de pequenos animais e mesmo de gado bovino teve grande im­
portância como .forma de acumulação. 2

• A modificação maior foi a 
intensificação do trabalho familiar, e não se alteraram os padrpes pro­
dutivos de forma significativa para obter a4mento de produção . O que 
se alterou significativamente foram as relações entre o proprietário de 

·terras e os trabalhadores diretos, ou melhor, o acesso à terra por parte 
das famílias dos trabalhadores. 21 Importante também foi a ampliação 

23 Seguimos aqui a terminologia de Dalton e Bohannan (1965) e Mintz (1959), que 
opõem mercado, como principio de circulação, e praça de mercado. local onde se efe­
tuam trocas mercantis com uma periodicidade dada. 

24 Estes pontos do cálculo econômico do pequeno produtor são elaborados nos capí­
tulos subseqUentes. 

25 Aqui estamos tratando de um caso especifico. Porém , a importância da expansão 
da pequena agricultura por esta :poca é característica de toda a região Nordeste. t inte­
ressante que o estudo estatfstico de George Patrick (1972) para o IPEA venha iustamen-: 
te chamar a ate11ção para isto. Dedicando uma seção do capítulo "A Terra no Nordes­
te" ao "Papel do Pequeno Estabelecimento" e baseando-se nos dados censitários. ele 
afirma: "Conforme su11erido acima, o rápido aumento do número de estabelecimentos 
de menos de lO hectares, especialmente os inferiores a 5. constitui característica impor­
tante n:~ agricultura do Nordeste. Em 1960, 62"., deles tinham menos de I O hectares de á­
rea e apresentavam 75"" dos " novos" estabelecimentos criados no período 1940/ 60" 
(p. 123). E. mais adiante: "Tudo indica que a~ pequenas fatendas desempenharam um papel 
de relevo no aumento da produção das lavouras, no período 1940/ 60. Demonstrou , 
aliás, a análise anterior que o aumento da produção foi praticamente proporcional à ex­
pansão da área. Embora as informações sobre os aumentos das áreas cultivadas dos pe­
quenos estabelecimentos possam ter sido superestimadas. sugerern os dados do Censo 
que eles foram responsáveis por cerca de um terço do aumento da produção. Nota-se 
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da circulação mercantil dos " produtos de subsistência", o que, sob 
muitos aspectos, é uma das faces da questão anterior, embora não se 
reduza a ela. De qualquer forma, a autonomização dos pequenos esta­
belecimentos possibilitou a acumulação de recursos monetários, com 
os quais ex-trabalhadores tornaram-se demandantes de pequenos lotes 
de terra, ao lado dos pequenos proprietários, mesmo aqueles das áreas 
de cultivo de cafê, que tentavam, assim , contrabalançar o tradicional 
fracionamento do patrimônio familiar de terras. 

A falência dos engenhos bangüês criava, por outro hiao, a possi­
bilidade de oferta de terras. É interessante notar que esta oferta de ter­
ras não se deu de forma a transmitir a propriedade indivisa, mas que 
partilhar a terra em pequenos lotes se constituiu na alternativa mais 
rentável. Efetivamente, os trabalhadores estavam dispostos a pagar 
um alto preço pelos lotes de terra que comprovam, já que isto lhes ga­
rantiria a independência. Fato é que áreas de grandes engenhos, al­
guns perdurando atê a década de 50, tornaram-se áreas de pequenas 
propriedades. Em Bonito, foi posslvel consultar dados de um dos car­
tórios do município, onde estão concentradas as vendas de terra quan­
do da partilha de dois engenhos, M. e C ., que chegaram a ocupar jun­
tos mais de 3000 ha até por volta de 1940. Estes engenhos pertenciam a 
um dos ramos da famflia do Sr. João Germiniano Soares Pereira, que 
era compadre de um dos antigos senhores de engenho. A informação 
sobre a área que chegaram a ocupar foi prestada por ele. Segundo seu 
depoimento, foi com a morte dos senhores de engenho que os herdei­
ros começaram a vender a terra em pequenos lotes, fa to confirmado 
pelos dados do Cartório que registram as transações em nome da esposa 
e dos filh os. 26 Pelos livros de cartório, o inicio das vendas de terras se 
dá em l953. Porém, o próprio titular nos informou que não há neces­
sariamente coincidência entre a transação comercial e seu reg istro ime­
diato. Contudo, os marcos iniciais de pa rtilh a não devem ser muito di­
(erentes. O marco final é 1966, provavelmente porque, a pa rtir desta é­
pôca, o INC RA proibiu o registro de transações com terras inferiores a 
um módulo, 27 expressamente para evitar o processo de "minifundiza­
ção". Os dados coletados são apresentados em ·anexo . 

uma tendência para ignorar ou minimizar a importância da produção dos pequenos es­
tabelecimentos, desde que parte deles talvez seja de subsistência; mas o fato inegável é 
que tiveram papel relevante no a umento da produção agrícola nordestina". (p. 
128/129). 

26 G raças as suas indicações e apresentação é que pudem~s localizar os dados de car-
tório da partilha dos engenhos. · 

27 Isso não sign ifica que deixe de haver compra e venda de lotes de terra inferiores a 
um módu lo. Apenas dei xam de ser registradas em ca rtó rio. 
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ENGeNHOS - VEND"S EFETU"D"S DE 19ll" 1966. POR TAM ... NHO D" TERR" TR ... NS ... CION" D". 

19ll-S4 19ll 19S6 19l7 19l8 19l9 1960 1961 1962 196) 196<1 196l 1966 Tot1l 1cral 
N• ho N• ha N• ha N• h a N• h a N• h a N• h a N• h a N• h a N• h a N• ha N• h• N• h.o N• h a 

O- I h.o - - I 0,6$0 - - - - - - - I 0,6$0 I 0.6l0 2 0,160 l 2,1 10 
I ·- 2 ha lO I J.oiOO - 12 19.0Cl ) l.6l0 - l 6.6ll li ll.91l 9 1),91l 6 7,260 11 ll,l2l I 1.210 I I,JOO • !,929 7) 101,)14 
2 -- lh 2) 71,700 - 21 67,14(> • 10,406 - l 16.lll ) 7,260 s 27.22l 2 7,260 2 l.Oll 2 <.lia> 2 4,140 1 21,07l 19 24),624 
l-IOh 1 41 ,990 2 II,OlO l l 91.89l - - ) IS, I lO I 6.0$0 2 ll,91l 2 ll,llO 2 14.l20 - 2 12.100 l )8,791 )9 264, 191 

10-20 ha - - I 11,49l 2 2J.l9l - - - - - - - - - ) ll.090 
20-Xthl - - 2 61.1M - - - - - - - ,, - - 2 61,10l 

TOT"L 40 121.090 2 II.OlO lO 2l2.0l0 9 )7.6)1 - I) 141.140 ll 27.22l 19 ll.Oll lO l0.2l0 ll 3-4.668 • 6.l20 6 11,190 li 66,6ll 201 708,204 



Sabemos que os registros de cartório subestimam o volume de ter­
ras transacionadas para fugir aos impostos. Mesmo levando este fato 
em consideração, é notóri a a predominância das transações com terras 
de taman ho inferior a lO há durante todo o período. As exceções à re­
gra ocorreram entre 1956 e 1957. De qua lquer form a, este quadro 
pode referenda r a hipótese de que as compras de terra foram feitas por 
pequenos produtores. Recorremos também à agência local do IBG E 
para obter dados estatísticos sobre á área onde se loca lizavam. Por vá­
rias razões, entre as qua is o sigilo exigido por esta agência oficial, obti­
vemos apenas a repartição dos estabelecimentos em 1970 no setor cen­
sitário (unidade mínima de controle da coleta de dados do Censo, es­
colhidos aqueles onde se localizavam até a década de 1950). Esses da­
dos também servem de suporte às hipóteses levantadas. No setor X 28 

localizava-se boa parte das terras do engenho M ., toda a área sendo 
conhecida por este nome (M). Veja-se o quadro II .. 

Observa-se que há 50 proprietários de menos de 50 ha (65% dos 
estabelecimentos de proprietários), que controlan 121,7 ha (24% das 
terras de proprietários). Até I O h a há 67 proprietá rios (87)%, contro­
lando 236,7 ha (47%), não havendo nenhuma propriedade de mais de 
I 00 h a. Por outro lado, as categorias censitárias de arrendatários e ocu­
pantes localizam-se nos estabelecimentos até lO ha. No todo, os estabe­
lecimentos de até I O h a constituem 89% dos estabelecimentos do setor 
e controlam 49% da á rea . 

No setor Y, contíguo ao setor X, localizavam-se as sedes do enge­
nho M. e do engenho C. Veja-se o quadro III. 

Observa-se que há 105 estabelecimentos de proprietários de me­
nos de 5 h a (64%), controlando 223, h a ( 16%), e 143 estabelecimentos 
de menos de I O h a (87%), controlando 467 ,3 h a (33%). Há 4 grandes 
estabelecimentos de mais de IOOha, e é interessante notar que o maior 
deles é de arrendatário. Há um corte nítido (mesmo ao nível do qua­
dro) entre este tipo de arrendatário e os de menos de lO ha. Como nes­
te setor encontravam-se as sedes dos dois engenhos, localizando-se aí, 
portanto, a té hoje, as construções e principais benfeitorias, as terras 
em torno são as mais valorizadas e as que dificilmente se chega a parti· 
lhar. Considerando-se, porém, que tais engenhos chegaram a contro­
lar uma área contínua de 3000 ha de terra em fins da década de 40 (o 
que supera a área dos dois setores censitários). pode-se avaliar pelos 
quadros acima a importância da partição dessas propriedades. 

28 Em Bonito, havia 34 setores censitãrios em 1970, sendo 24 deles considerados ru­
rais e 10 urbanos. 
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QUADRO II 

Distribuição dos estabelecimentos por área controlada- Bonito- Setor X - 1970 

Classe de estabelecimento 
0-0,5 ha 05,- I ha I - 2 h a 2-5 h a 5- lO ha 

Condição do responsável N' H a N' H a N' H a N' H a N' H a 

Proprietários - - I 0,5 14 17,5 35 103,7 17 115 
Arrendatários - - 4 2,37 5 6 3 7 - -
Parceiros - - - - - - - - - -
Ocupantes - - I 0,5 2 2,5 2 4 - -
Total - - 6 33,7 21 26,0 40 114,7 17 115 

- ---- ---·-- -- ---· · - --. 

FONTE: IBGE ·- Agência local (baseado no Censo de 1970) 

lO- 50 ha 50-IOOha 100 - TÕtal 

N' H a N' H a N' H a N' H a 

8 125,5 2 142 - - 77 504,2 
- - . - - - - 12 15,37 
- - - - - - - -
- - - - - - 5 7 

8 125,5 2 142 - - 95 526,57 

-



QUADRO III 

Distribuição dos estabelecimentos por área controlada - Bonito - Se:or .Y - 1970 

Classe de estabelecimento: 0-0,5 ha 0,5- I ha I- 2 ha 2-5 ha 5- lO ha 10-50 ha 50 - 100 ha 100- Total 

Condição do responsável N' H a N' H a N' H a N9 H a N' H a N' H a N9 H a N' H a N' H a 

Proprietários I 0,1 4 2 33 47 ,7 62 173,5 38 243 16 174 3 170 3 585 165 1395,3 
Arrenda tá rios ·4 1,33 6 3,4 23 23 ,5 8 16 - - - - - - I 480 42 524,23 
Parceiros - - - - - - - - - - - - - - - - -
Ocupantes - - - - - - - - - - - - I 51 - . I 51 

Total 5 1.43 lO 5,4 61 71,2 70 189,5 38 243 . 16 174 4 221 4 1065 208 1170,53 

------ --- - - - - -L--.-

FONTE: IBGE- Agência local (baseado no Censo de 1970) 



O exemplo ilustra uma das possibilidades da trajetória dos peque­
nos estabelecimentos, seja consolidando a autonomia conseguida, no 
caso dos foreiros, mediante o acesso, por compra, à propriedade jurí­
dica da terra, seja pela ampliação das terras em poder das famílias de 
pequenos proprietários, o que lhes permite contrabalançar o fracion a­
mento do património familiar . Contudo, boa parte dos foreiros não 
.chegou a se tornar pequeno proprietário. Neste caso, o uso da terra 
como mercadoria lhes dificultou as condições de existência. Alguns 
grandes proprietários passaram a aumentar o foro seguindo a inflação 
do pós-guerra, principalmente na década de 50. Tradicionalmente isto 
não acontecia porque o foro era uma das dimensões da relação do mo­
rador com o proprietário, ~ não o "preço da terra". Interessava ao 
proprietário o uso da força de trabalho do foreiro, e não o sobretraba­
lho materializado no pagamento anual. O aumento continuo do foro 
veio dificultar enormemente a vida dos foreiros. 1:. exatamente da luta 
contra o aumento constante do foro que vão nascer as Ligas Campo­
nesas (Callado, 1964). Este foi o caso do Engenho Galiléia, em Vitória 
de Santo Antão, onde os foreiros se associaram para entreajuda no pa­
gamento do foro e na tentativa de resistirem ao seu aumento constan­
te. A resistência se deu no primeiro momento, levando para a justiça 
civil o conflito com o proprietário. Controlando o processo de traba­
lho e tendo acumulado alguns recursos (materializados, em geral, em 
pequenos animais ou em uma ou outra cabeça de gado), os foreiros 
agUentavam o longo tempo ~m gue se desenrolava a resolução da 
questão nos tribunais (Julião, 1962, item V). Como a associação hori­
zontal entre moradores, além de levar os proprietários a tribunais, pu­
nha em xeque os padrões de dominação dos proprietáno~. " reação 
destes foi violenta. O acirramento do conflito iria levá-lo a provocar a 
transformação das relações entre pro pi :~tários de terra e trabalhado­
res em toda a região. 

Recusando-se a pagar um foro aumentado, o trabalhador era 
mandado embora da propriedade. 29 Muitas vezes foi a luta contra a 
expulsão da propriedade o detonador dos conflitos. Lembre-se que 
perder o acesso à terra. para os foreiros , era perder a condição básica 
que permitia manter a si e a sua família . Outras vezes, o antigo pro­
prietário ou seus herdeiros tentavam voltar a controlar a exploração da 
propriedade e tentavam reacionar antigas formas de trabalho forçado .. 
Em particular, tentou-se usar o cambão no trabalho agrícola, além de 

29 Baseamo-nos, aqui, nas informações disponlveis sobre os conflitos que atingem 
foreiros ; não dispomos de dados precisos sobrt as áreas visitadas. Elas também conhece­
ram esses conflitos, mas a reconstrução feita aqui é por via indireta . 
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procurar estender o tempo em que era obrigatório. Tanto quanto o au­
mento do foro, isto desrespeitava a própria definição social desta rela­
ção e com isto ilegitimava a ação do proprietário aos olhos dos traba­
lhadores. A resistência se dá pela recusa a cumprir as exigências do 
proprietário e, posteriormente, quando este tenta expulsá-lo, 10 pela 
ida aos tribunais. Como a simples aplicação da lei civil existente ilegiti­
mava as ações dos proprietários, várias vitórias foram conseguidas nos 
tribunais. Com isto, o movimento de resistência dos foreiros expraiou- . 
se rapidamente na segunda metade da década de 50. 11 

A região intermediária entre a Zona da Mata e o Agreste, onde se 
localizava boa parte dos foreiros, foi o palco prindpal dos primeiros 
núcleos das Ligas Camponesas (Camargo, 1973, p. 171 ), e as áreas es­
tudadas estão aí incluídas. Note-se que a vitória a que nos referimos 
acima não significava necessariamente que .o foreiro se mantivesse na 
terra. Mui tas vezes isto quis dizer apenas que o foreiro era indenizado 
por "benfeitorias" ao deixar a propriedade. Outras vezes, conhecendo ' 
diretamente uma questão em sua propriedade ou não, o proprietário só 
deixava ficarem as famílias já estabelecidas, mas os filhos, ao casarem, 
tinham que d'eixar a propriedade. De qualquer forrna , os proprietáríos 
tentavam se desembaraçar de todo laço que os pudesse levar a indeni­
~ar os trabalhadores· de sua propriedade. Assim , as formas mjiis div~r­
sas de explusão foram empregadas, ou simplesmente diminuía-se os lo­
tes de terra para plantio, proibia-se plantar ~rvores (pois só as "lavou-

30 O processo de e1tpulsão dava-se freqUentemente de forma violenta, usando o pro­
prietário de formas como ameaças. destelhamento da casa. destruição do roçado, morte 
dos pequenos animais. etc. Julião narra uma série de casos concretos (Julião, 1968). 

31 Já em "Que são as Ligas Camponesas?" , Julião se preocupava em e~ plicar por que 
os membros das Ligas e ram os foreiros, mais pr61limos da categoria "camponeses" do 
que de "assalariados" (Julião, 1962, item 4) . Neste trabalho, ele e1lplicava isso pelo po· 
tencial de luta maior e por já haver legislação adequada (Código Civil). Mesmo depois 
do movimento ter atingido os assalariados da cana na década de 1960, Julião reafirma 
as caracter!sticas básicas das primeiras lutas: 

"Le secret de notre succis parmi eu1l est simp le; nous avons vécu tout le temps avec 
eu1l sans jamais les tromper i vec des promesses longues. à réaliser. C'est pourquoi pen­
dant des années,je me suis limité à lutter pour deu" revendications: abolir de "cambão", 
s'opposer à to ute augmentation du fermage. Notre lutte incessante avait pour but d'ar­
racher I e paysan à son con formisme, produit d' id~.o logies et des mystiques accumulées 
au cours des siecles dans l'inconscient colle~tif ( ... ) Pcurquoi avons-nous c·Jmmencé par 
le "cambão" et le fermaRe. Parece que la Ligue de Galiléia o u d'ailleurs rassamblait e:ot· 
clusivement des paysans qui avaient avec le grand proiJriétaire des relations de locataire 
ou de salarié. Parce que, a ussi, ii nous fallait tenir compte du légalisme paysan: le paysan 
éprouve un respect mystique pour la Loi qui ne vient pas de lu i et qui joue contre I ui de 
maniere systématique, continue, implacable" (Julião, 1968, p . 96). 
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.. ras .permanentes" eram consideradas "benfeitorias" passiveis de inde­
nizaÇão), ou cada vez que um trabalhador morria ou ia embora sua 
casa era derrubada. Em outras palavras, das mais diversa formas não 
se reproduzia a relação de foreiro . Efetivamente, durante a pesquisa de 
campo, não encontramos foreiros nas áreas estudadas, e toda referen­
cia a foreiros apontava para o passado da região. Encontramos apenas 
pessoas que falavam que seus pais ou avós tinham sido foreiros, ou que 
seu marido era foreiro, no caso de viúvas, mas ninguém que se classifi­
casse como foreiro n. Aparentemente, os foreiros ou foram para a rua, 
perdendo acesso ao sitio, ou compraram terra e tornaram-se pequenos 
proprietários. 

As disputas entre joreiros e grandes proprietários, concentradas. 
sobretudo em áreas periféricas à grande plantação canavieira, vão 
atingir, num segundo mome·nto, toda a área canavieira, passando o 
movimento social dos trabalhadores a ter nos moradores desta região 
seu componente fundamental, então estruturados em torno dos Sindi­
catos dos Trabalhadores Rurais (Palmeira, 1974 e Camargo, 1973). O 
movimento vai atingir seu auge em 1963, com o governo ·de Miguel 
Arraes, quando seu eixo não é mais garantir os foreiros contra a expul­
são da terra que ocupam, mas regular contratualmente o trabalho dos 
moradores dentro da grande plantação canavieira. Não é o caso que, 
hoje, todo trabalhador do campo da região canavieira date o apareci­
mento dos direitos do governo Miguel Arraes (Sigaud, 1970, 1972). 
Por direitos refere-se ao pagamento do salário mínimo, ao pagamento 
de férias e de repouso semanal remunerado, ao beneficio de mecanis­
mos da Previdência Social, ao pagamento do 139 mas, à indenização, 
caso te·nha que abandonar a propriedade, assim como às formas insti­
tucionais (Sindicatos, Justiça do Trabalho e Civil), que garantem a efe­
tivação destes direitos (Sigaud, 1972). ~ interessante notar que, dos di­
reitos, só o pagamento do 139 mas não era lei desde a década de 40. O 
décimo foi conseguido no final de 1962, quando chegou a haver uma 
greve geral em toda a região canavieira (Callado, 1964), praticamente 
na mesma época em que os trabalhadores urbanos conquistavam esse 
beneficio de forma análoga. Assim, a luta principal, na área canaviei­
ra, foi pela aplicação da legislação existente e pela institucionalização 
das formas que a garantiriam. Celso Furtado chama a atenção para a 
rapidez com que a aplicação do Estatuto do Trabalhador Rural, vota­
do em inlcios de 1963 pelo Congresso Nacional, foi aplicado na Zona 

32 Nesse sentido. o processo na Mata Sul tem uma crono1og1a d iferente da Mata 
Norte, pois na pesquisa de campo Beatriz Heredia encontrou vários forl?iros. 
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da Mata de .Pernambuco (Furtado, 1964, p. 148, 149). Como a legisla­
ção trabalhista era burlada mesmo nas grandes cidades nordestinas, 
como acontecia com a lei do salário minimo, muitos previam a do 
aplicação imediata das leis sobre o trabalhador das áreas rurais. Fur­
tado aponta expressamente como novas condições politicas, como a 
existência de um movimento social de trabalhadores no campo, est~:u­
turado cm organização de classe c politicas, permitiram que a aplica­
ção das leis se fizesse imediatamente e em larga escala. 

Entretanto, se o movimetlto começa e ganha fo'rça na área perifé­
rica à grande plantação cana vieira, paradoxalmente, af não se implan­
tàm os direitos com a força que conhecem na área da cana. Assim, o 
salário mfnimo é pago na região canavieira, mas não na região inter­
mediária entre a Zona da Mata e o Agreste, l3 como acontece nas gran­
des propriedades da região estudada que não plantam cana. Não se 
deve esquecer que nesta região o movimento foi, sobretudo, de foreiros 
e pequenos proprietários, ligando-se à posse da terra. As conquistas 
·nestas áreas foram principalmente as desapropriações de certas pro­
priedades onde a luta entre trabalhadores e proprietários tornava-se 
violenta, 34 assim como indenizações quando·da expulsão do trabalha-· 
dor de uma propriedade. Fato é que, hoje em dia, só os proprietários 
de engenho, sejam usineiros ou fornecedores, pagam os direitos, mas 
não os grandes proprietários da região intermediária, sejam eles fazen­
deiros (de gado) ou proprietários de sítio (exploração de café, algodão, 
frutas). Um pequeno proprietário do brejo, que negocia semanalmente 
em feira da área cana vieira, que já trabalhou como corumba, aponta a 
diferença: 

"I - E eu morando com o sennor aqui, dois ou tres anos, quero tr 
me embora mesmo, não tenho direito a nada na vida. Aqui o 
pessoal fala em Sindicato e tal, esses direitos que o Governo 
marcou, mas esses direitos sabe quem vem pa~ando eles e fa-. 

33 O salário correspondente à conta, medida local da área a ser trabalhada numa jor­
nada de trabalho, era, em 1972, na época da pesquisa, de CrS 4,20 em qualquer engenho. 
Para o resto da área pesquisada, a diária mais freqUentemente encontrada foi de CrS 
I ,40 a morador, outros CrS 3,00 a trabalhador de fora da propriedade, mas nenhum pa­
gando salário mínimo (CrS 5,04). 

34 Em Bonito há uma propriedade controlada pelo INC RA que foi desapropriada 
por ser "área de tensão social", cobrindo por volta de 1.300 hectares de terra. Se consi­
derarmos os limites do municlpio até a década de 1960, há ainda outra propriedade 
sobre controle do governo estadual. No te-se que as terras desapropriadas não parece te­
rem sido entregues apenas a seus antigos ocupantes ou a todos os seus antigos ocupan­
tes, pois, ao menos num dos casos, uma. parte dos terrenos (25%, segundo o agrônomo 
local) foi entregue a imigrantes vindos diretamente do Japão. 

51 



zendo? Só o Usineiro. Aqui no noaao Pernambuco só o Usi­
neiro vem pagando. Entendeu? Aqui no nosso Pernambuco 
só quem vem pagando os direitos é·o Usineiro, coitado! ~ 
quem vive imprensado, segurando a maioria do mundo ... · 
( ... ) ~ quem tem que segurar a humanidade, desse mundo 
aqui todinho. Slo eles. Esse sai pra P. (uma Usina refere-se a 
seu irmlo), eu saio pra ·s. (Usina). Agora, cu c muitos. Pra P. 
desce muitos. Entendeu? Logo, esse negócio é bom pra gen­
te. Porque 14 ganha, o salllrio deles é certo, o que o Governo · 
marca, a gente recebe o salllrio. Agora, aqui, por esse trecho, 
é que nlo tem salllrio, nlo senhor. O salllrio daqui, sabe qual 
é? Os direitos daqui, o salllrio, sabe qual é? O salário daqui é 
dois cruzeiros, dois c quinhentos, de tres abaixo. E os direi- ' 
tos daqui, sabe qual é? O pé da ponte. Se aleijar, cegar ou se 
danar, vai pedir esmola no inferno! O direito daqui é esse. Se 
o Governo consagrou casa história desses direitos, mas só es-

. til vivo em Usina, em empresa. Em toda Usina ele til vivo, tá . 
criado, til formado. Mas fazendeiro, proprietllrio aqui de 
sitio, essas coisas, case nlo foi criado ainda". · 

Embora não sejam aplicados hoje, os direitos não deixam de se 
~onstituir num marco fundamental nas relações sociais da área, em 
particular as relações entre os grandes proprietários de terra e os tra­
balhadores diretos. Eate marco ~ expressamente reconhecido tanto pe­
los trabalhadores, sejam eles pequenos proprietários ou moradores, 
quanto pelos grandes proprietários, comerciantes, autoridades admi­
nistrativas locais. Periodiza-se a história da área em " antes" e "de­
pais" dos direitos. Localiza-se o inicio dos direitos no governo de Mi­
guel Arraes. ~ que os direitos marcam a ruptura das relações económi­
cas e politicas entre os trabalhadores diretos, sejam foreiros, morado­
ns, pequenos proprietários, e os grandes proprietários, válida tanto 
para a. área canavieira propriamente dita como para a região do brejo. 
Esta ruptura provoca uma s~rie de efeitos que vão alterar profund·a­
mente a existencia dos pequenos produtores. Examinemos, então, 
cada um desses efeitos para melhor nos darmos conta da ruptura 
apontada pelo surgimento da categoria direitos . lS 

Vejamos em primeiro lugar como os direitos reforçaram a econo­
mia do pequeno produtor da região intermediária. Na região canaviei-

3S Lygia Sigaud (1972, 1980) mostrou como a categoria dlrtltos marca a percepçlo 
do tempo para os moradores da grande plantação cana vieira, Sua anilise de como a ca­
tegoria ~ manipylada demonstra que assim pode dar conta da especificidade da ruptura 
du rela~ entre o trabalha\ior direto e o proprietirio de terru. 
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ra, chamada de Sul pelos habitantes da regilo intermediária, o sa/6rlo 
passou a ser o equivalente valor da subsist~ncia do trabalhador da ca­
na, e a feira passou a significar o meio de acesso .fundamental aos pro­
dutos que compõem seu consumo soé'ialmente necessário. Forma-se, 
assim, uma demanda atomizada em larga escala, que vai permitir ao 
pequeno produtor da área intermediária comercializar sua própria 
produção junto ao "consumidor final" e ter no com~rcio uma ativida­
de semanal que lhe proporcione uma renda monetária. ~'interessante 
notar a clara oposição, no calendário semanal, entre as feiras na área 
da cana, que têm lugar aos sábados e/ ou domingos, e as da área inter­
medJána e do Agreste, que tam lugar durante os "dias úteis" da sema­
na. O pagamento dos trabalhadores da cana ~ feito todos os sábados; 
por isso, o sábado e o domingo são os dias de feira no Sul. As feiras 
durante a semana são caracterfsticas das rtgiões da pequena produção 
que abastece o Sul, servindo tanto para que os pequenos produtores 
comprem o necessário ao consumo semanal como par!l que alguns 
comprem mercadorias que venderlo em alguma feira no Swf. F~irar no 
Sul dá a possibilidade de usar o com~rcio comd forma de obter ·tenda 
monetária, que tanto serve para dar acesso aos produtos que o peque­
no ptodutor consome, mas não produz, quanto serve para contraba­
lançar as eventuais dificuldades da pequena produção, como má co­
lheita ou escassez de terra. 

Se o "salário certo" no Sul propicia uma demanda constante para 
a pequena produção da região intermediária, ele tamb~m vigora quan­
do o pequeno produtor "desce para o Sul" nas ~ocas de pico do ciclo 
da cana-de-açúcar. Assim, quando vende sua força de trabalho sazo­
nalmente, o pequeno produtor se beneficia de todos os direitos implan­
tados na Zona da Mata. Sob este aspecto, os direitos facilitam o cáculo 
económico do pequeno produtor, porque lhe permite saber, com ante­
ced~ncia, quanto deverá receber caso venda sua força de trabalho na 
cana nas ~ocas em que não trabalha em seu roçado. Contudo, a ex­
pulsão dos moradores dos engenhos, com a conaeqOente localização 
nas cidades da Zona da Mata, vai criar-uma maior competição quanto 
à venda de força de trabalho, já que os trabalhadores da rua, como alo 
conhecidos, vão depender basicamente da constante venda de sua for­
ça de trabalho para garantir sua subsistancia. " Estes últimos traba­
lhadores chegam, por vezes, a aceitar trabalhar por preço abaixo do 
salário vigente, quando o proprietário do engenho utiliza um interme-

36 O estudo dos trabalftadorts da rua da região cana vieira foi feito por Lygia Sigaua, e 
é objeto de sua tese de doutoramento. Algumas observaçõea feitas ao longo do texto se 
beneficiaram de seus relatórios preliminares. 
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diário no recrutamento, supervisão e pagamento da força de trabalho, 
o empreiteiro. Há, portanto, um efeito contraditório, pois o salário 
torna-se "certo" no Sul, mas o emprego nem sempre~ "certo", exata­
mente o oposto do que ocorria no passado . 

E interessante notar que, assim como na área da cana, os direitos 
marcam o tempo "em que os proprietários ficaram ru~ns" (Sigaud, 
1971). A relação pessoal entre morador e proprietário ~rompida. O 
proprietário se sente desobrigado da assistência que devia tradicio­
nalmente ao seu morador quando este atravessava ~pocas diflceis (co­
mo assistência m~dica, assistência em ~po.:a de má colheita, ajuda 
quando de partos, etc). Não há mais "troca de favores" com o pro­
prietário, e a relação tende a. se reduzir à possibilidade e obrigações 
quanto ao processo de trabalho. Os lotes de terra para plantio são re­
duzidos ou cortados, o plantio de árvores ~ estritamente proibido, a 
criação de animais ~ restringida ou interditada, os moradores são ex­
pulsos da propriedade. 31 Não menos importantes foram as modifica­
ções nas formas de acesso à terra, mesmo para os grandes proprietá­
rios. Essas modificações também são datadas dos direitos, e significa­
ram uma limitação à expansão deste grupo social e mesmo a dificulda­
de da simples reprodução das unidades produtivas já existentes. 

Já vimos anteriormente que, antes das lutas sociais, houve três 
formas pelas quais houve a emergência de um novo campesinato mar­
ginal. Foram -elas: o debilitamento das relações p~trão-morador forei­
ro, a compra de terras parceladas de engenhos decadentes, a ocupação 
de terras não exploradas de grandes propriedades . Elemento recorren-
1te nestas três for.mas é a decadência do grande proprietário e/ ou o 
abandono da propriedade. E interessante observar aqui um ponto que 

37 A expulsão dos mora dores das grandes propriedaaes não significava que estes tra· 
balhadores deixassem de depender do trabalho agrfcola para sua sobreviv~ncia. A mu­
dança do local de resid~ncia, por esta época, liga-se seguramente à mudança na relação 
entre trabalhadores e grandes proprietários. Mas mudança do local de resid~ncia não 
significa que a atividade ocupacional mude. Os trabalhadores expulsos passaram, mui­
tas vezes, a contar apenas com o salârio q ue obtinham na venda de sua força de trabalho 
junto às grandes propriedades para garantir sua subsist~ncia . Quando possfvel, tenta­
vam arrendar um pequeno lote de terra, entre abril c julho, para aí "botarem roçado" . Se 
a relação entre trabalhador c grande proprietário se altera qualitativamente, isto nada 
tem a ver com " liberação de mão-de-obra da agricultura". Os dados censitários podem 
servi r de indicadores desse processo. Observa-se que é entre 1950/70 que a população 
cla,s1ficada de " rural" decresce acentuadamente, a um rftmo supuior ao decréscimo da 
"população economicamente ativa na agricultura" . Esta chega, por vezes, a aumentar. 
f:. tanto mais notável este fenômeno quando se constata que em 1970 há subestimação 
da população economicamente ativa na agricultura, pois hâ, nesse a no, uma percenta­
gem muito maior de individuas pesquisados. mas não computados, por estarem suas ati­
vidade' mal declaradas ou mal def1nidas (o que por sf só é significat ivo, jâ que a situação 
de trabalhador expulso nào é uniforme. pois estâ num contexto de transição). Isto pode 
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se constituiu num. paradoxo no início da pesquisa de campo. Ao reali­
zar entrevistas nas áreas das cidades onde se localizavam as famílias de 
ex-moradores e ex-foreiros, percebemos que. muitas dessas áreas foram 
ocupadas no início da década de 50 ou mesmo antes, e que os traba-

ser obsc:rvaao timo na area da cana-de-açucar quanto no Agreste. Veja-se o quadro 
abaixo, onde são apresentados os números para as micro-regiões homogêneas e para os 
murticipios estudados na região intermediária, comparados a municlpios contlguos. 

Comparação entre evolução da população rural 
e da população economicamente atlva na agricultura 

1950/ 1970- Base 1950 = 100 

~ 
População rural e urbana t: Pop. economicamente ativa 

DecÍarantes/ População 
Lo população rural 

Mata 1950 100"/o 100 
úmida 1970 12% 61 

Agreste 1950 100% 100 
Setentrional 1970 71% 76 

Bonito 1950 100% 100 
1970 11% 15 

Belém 1950 100"/o 100 
1970 49% 44 

Palmares 1950 100% 100 
1970 89% 53 

C atende 1950 100% 100 
1970 83%' 34 

Lagoa dos 1950 100% 100 
Gatos 1970 43% 36 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico - 1950' 1970. 
Nota: não há informação. 

l'opulação Declarantes Pop. econom. 
urbana / PEA total ativa-agric. 

100 92% 100 
309 43% 92 

100 93% 100 
321 48% 109 

100 87% 100 
353 46% 101 

100 - -
332 - -

100 93% 100 
357 42% 63 

100 93% 100 
288 39% 15 

100 95% 100 
119 42% 82 
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lhadores marcavam esta fda para a rua, antes dos direitos, como' fato 
·altamente positivo. Era depois dos direitos que marcavam os proole­
mas da rua. f: que estas áreas eram propriedades agrlcolas até esta é­
poca, sendo então também parceladas por venda ou simplesmente 
ocup~das. Tornam-se, assim, "áreas livres", para onde correm muitos 
tra~alhadores para sair da submissão da morada. Não deixavam, con­
tudo, de se relacionar com os grandes proprietários, pois desta relàção 
dependia o acesso à terra de trabalho. Havia mesmo foreiros nesta si­
tuação. Ir para a rua melhorava a posição do trabalhador agrícola, 
dando-lhe maiores condições de barganha frente ao grande proprietá­
rio. 

Depois das lutas sociais, fenômeno cristalizado na memória social · 
como o surgimento dos direitos, não deixou de haver um crescimento 
dos pequenos estabelecimentos e mesmo das pequenas propriedades. 
De um lado, porque alguns grandes proprietários se arruinaram e ven- : 
deram suas terras. De outro, porque o poder público, ora estadual, ora 
federal, chegou a desapropriar algumas poucas propri~dades. Houve 
mesmo proprietários que levaram a cabo o processo de expulsão de 
seus antigos moradores pagando-lhes a indenização sob forma de ter­
ra. 31 Entretanto, a transformação da terra em mercadoria vai repre­
sentar também um freio à expansão das terras controladas "elos pe­
quenos produtores. Efetivamente, a terra cedida em pequenos lotes. 
transforma-se em mercadoria não só para as operações de compra e 
venda (cessão por tempo ilimitado), como para as opera~es·de arren­
damento (cessão por tempo limitado). f: muito clara, •na áraa estuda­
da, a oposição entre/oro e renda. A renda apareceu qutn)do a terra dei­
xou de ser aforada. Ela implica em limites explícitos de tamanho do lo­
te_ cedido, do tempo de uso do lote e da forma de pagamento pela cessão 
do lote. A renda implica um acordo singular entre um trabalha'dor.e 
um grande proprietário, e não como no caso do foro , um momento na 
relação permanente entre trabalhador e proprietário. Assim, são cria­
das condições para o aumento constante do preço da terra. O aumento 
do preço da terra é impulsionado pela demanda gerada pelos trabalha­
. dores expulsos. Para estes, ter acesso a um pedaço de terra é poder 
controlar diretamente a produção de uma parte fundamental de sua 
subsistência. A expansão da oferta de terras em pequena escala, por 
parte de grandes proprietários decadentes, passa a ser superada por 
um incremento da demanda. Este crescimento da demanda por lotes 
.em pequena escala teve a estimulá-lo duas outras componentes no 

38 Muitas vezes, mesmo quando isto não acontecia, a indenização em amnetro servia 
a este propósito. O efeito ~ equivalente. Quanto às desapropriaç3es ocorridas nas área! 
estudadas, ver nota 30. 
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período. Uma foi a demanda de terras para residência secundária po~ 
parte <le elementos <le classe mé:ma uroana, acopla<la por vezes com al­
guma produção comercial. Outra foi a demanda de lotes de terra por 
empregados de Usina, funcionários locais e pequenos comerciantes 
varejistas para instalar produção de "lavouras de subsistencia", usan­
do trabalho assalariado. 

Contudo, a maior ameaça aos pequenos produtores das regiões 
estudadas foi a tendência recente à introdução de um tipo de pecuária 
que provoca uma escassez -crescente de terras onde se possa botar roça­
do. Esta introdução deu-se na segunda me~ade da d~ada de 60, quase 
·simultaneamente ao tempo em que se erradicou o café na região. A er­
radicação do café, decidida e implementada pelo Instituto Brasileiro 
do Café (IBC}, parece ter contado com a aprovação dos grandes pro~ 
prietários locais, devido a possíveis problemas com trabalhadores, já 
que café é cultura permanente e o s(tio de café pode ser passível de in­
denização. 39 Em muitos casos relatados, mesmo pelo prefeito de uma 
das áreas estudadas, a expulsão de moradores das grandes proprieda­
des associava-se à erradicação do café. Praticamente na mesma época, 
ganha tmputso a tormaçilo <l«f pastos para criação <le bovinos. Para is­
to, os grandes proprietários contaram com apoio do Ba~co de Desen­
volvimento Estad!Jal, que lhes forneceu crédito abundante a taxa de 
juros negativa, se levarmos em conta a inflação do período. Este cré­
dito farto não só acarretou uma utilização diferente das próprias terras 
já em poder dos grandes proprietários, como parece ter sido utilizado 
para comprar terras de pequenos proprietários, num novo movtmento 
de concentração de terras. 

A própria formação de pastos, introduzindo-se na área o capim 
pango/a, foi feita manipulando a escassez de terra para a pequena pro­
ducão. O arande proprietário atribuía um lote de terra oara uma famí­
lia ali botar roçado durante dois anos consecutivos. No final deste pe-· 
ríodo ela devia semear o pangola, formando o pasto. Assim, a fazenda 
reduzia seus gastos, e toda a força de trabalho empregada na formaÇão 
de pastos era obtida por uma "renda trabalho", em que o trabalhador 
é quem paga ao proprietário, e não o inverso: Esta forma de arrenda­
mento é vista com maus olhos pelos pequenos produtores, não pela 
quantidade de sobretrabalho que é fornecida ao grande proprietário 
(derrubada do mato, limpa, plantio de semente), mas porque elimina­
.terras onde tradicionalmente podiam botar roçado, as terras dP ,.,.,,. 

39 Se os~ de caf~ foram plantados por um trabalhador; que deles cuidou desde en­
~o. estes sio considerados "suas benfeitorias", como taJ,. passíveis de indenizaclo caso 
:ste trabalhador seia mandado embora da propriedade. 
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lho. Normalmente, só cultivavam um determ&nado lote de ~erra por 
dois anos, abandonando-o em seguida por um outro que não tivesse 
sido utilizado no ano anterior. Mas a terra coberta de "mato" era sem­
pre uma terra onde se poderia vir a botar roçado. Quando a terra .. ~ 
coberta de capim", niio há mais p9ssibilidades de af vir a botar roçado. 
Como o pequeno estabelecimento, mesmo entre os pequenos proprie­
tários, depende de arrendar terra em grandes propriedades para poder 
se. reproduzir, este fato veio representar uma ameaça direta à própria 
sobrevivancia deste campesinato. Se já surgiu ameaçado, por não ter 
acesso livre à terra suficiente para se implantar e se expandir, este cam­
pcsinato conhece, no espaço de tras gerações, a ameaça de extinção. A 
ameaça de seu próprio fim ~ vivida por este campesinato como fim das 
terras de trabalho. 

1.2 - Trabalho Fam11iar: Autonomia e .:lubordinação 

Procuramos at~ aqui esboçar as condições históricas em que 
emergiu e situou-se o campesinato marginal à grande plantação cana­
vieira. Examinou-se as condições (e/ ou dificuldades) de existancia de 
pequenos produtores livres, apoiados sobretudo na utilização da força 
de trabalho de suas próprias famflias. Se esta autonomia no processo 
de trabalho os distingue dos outros trabalhadores agrícolas, a análise 
anterior já deixou transparecer como sua situação aproxima-se das ou­
tras, seja porque tamb~m vendem sua força de trabalho a grandes pro­
prietários, seja porque dependem de terras arrendadas por grandes 
proprietários, seja porque produzem os mesmos "produtos de subsis­
tancia", seja porque tam nas feiras uma fonte de renda. Sobretudo, a 
expansão da pecuária atinge a todos. Trata-se, agora, de examinar 
mais em detalhe esta situação do grupo estudado em relação a dos ou­
tros trabalhadores agrícolas, e em relação às outras posições na estru­
tura social. Isto nos permitirá visualizar melhor o que singulariza este 
grupo e o que o aproxima de outras posições sociais, bem como deli­
mitar melhor as possibilidades com que conta para fazer frente ao pro­
cesso de expropriação a que está sendo submetido. Possibilita mesmo 
uma visão mais clara do próprio processo, pois algumas posições so­
ciais distintas podem ser vistas como momentos lógicos de um mesmo 
processo que atinge a todos os trabalhadores. 

Numa primeira abordagem, a " pequena produção" se caracteriza 
pelo cultivo das "lavouras de subsistancia". Não se trata apenas de 
uniformidade dos produtos plantados, mas da forma como é feito o 
cultivo. Utiliza-se a força de tt aba lho do grupo doméstico e as técnicas 
de cultivo são semelhantes. 40 Assim. o roçado, como são designadas 

40 E~tes pontos estão desenvolvidos no Capitulo li. 
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estas plantações, caracteriza a ''pequena produção". 41 Se todo traba· 
lhador tenta botar roçado, porque assim garante diretamente parte do 
necessário à subsistancia familiar, o acesso desigual à terra e mesmo o 
poder ou não dispor do próprio uso de sua força de trabalho colocam 
importantes elementos que diferenciam as situações nas quais se bota 
roçado. Pode-se distinguir tras situações básicas entre os trabalhadores 
que botam roçado: os pequenos proprietários, os moradores, e os traba· 
lhadores residentes na cidade (na rua). 

Em todas estas situações, é através do uso da força de trabalho fa­
miliar que as tarefas ag.-ícolas são cumpridas. Dispondo de um lote de 
terra, o trabalhador pode materializar no roçado a força de trabalho 
de sua unidade familiar (Apêndice Estatístico/ 1 ). Assim, ele garante 
uma produção que serve para o consumo desta mesma unidade fami­
liar, seja ela diretamente apropriada com tal finalidade, seja vendida 
para, com o dinheiro obtido, poder obter o necessário ao consumo fa­
miliar. O roçado fornece os meios materiais para o consumo da casa. 
São os habitantes de uma mesma casa que trabalham em um mesmo 
roçado. Tanto no roçado como na casa, todos. os membros de uma 
mesma unidade doméstica colaboram nas tarefas ai desenvolvidas. 
Mas as tarefas não são indiferenciadas·dentro do grupo doméstico, de 
tal modo que qualquer membro "faça de tudo". Há diferenças de sexo 
e idade nas tarefas executadas, bem como há normas explicitas de au­
toridade dentro do grupo doméstico que define quem decide sobre o 
quê. f: ao homem, pai de fam(/ia, que cabe organizar a~ tarefas do ro­
çado para prover a casa. ~ à mulher, mãe de fámf/ia, que cabe organi­
zar as tarefas da casa que possibilitam o consumo do grupo doméstico. 

I .2. 1 - Os pequenos Produtores: um grupo especínco 

Entretanto, o próprio poder de utilizar a força de trabalho do 
grupo doméstico difere nas tras situações antes apontadas, assim como 
a própria autoridade de que dispõe o pai de famflia. O pequeno pro­
prietário tem sua casa em terra própria e dispõe de alguma terra onde 
pode botar roçado.. Isto o difere do morador. para quem tanto o acesso." 
à casa como ao roçado, dependem da relação com um grande proprie­
tário, a quem fica subordinado também no uso da força de trabalho, 
sua e de sua família. O trabalhador residente na rua difere do morador 
por não estar em casa sob o domínio de um granáe p'roprietário e, por­
tanto, tem garantida a livre disposição da força de trabalho de seu gru-

41 O roçado não~ apenas uma plantaçlo oe "lavouras de substster.cia" . Nele htí. sem­
pre uma " lavoura comercial". Mas s1o as "lavouras de subsi••enci~" que ~pecificam o 
roçado, em particular a mandioca, o feijão e o milho. 

59 



po doméstico. Sob este aspecto ele se aproxima do pequeno proprietá­
rio. Contudo, a situação atual restringe as possibilidades de terra para 
roçado e perde também o livre acesso a vátios elementos que são cons­
titutivos da situação do pequeno proprietário, como água, capim para 
os animais de transi>orte, lenha, etc. Para este grupo, a modificação 
das formas de uso da força de trabalho do grupo doméstico se coloca 
de .forma mais dramática. A própria dificuldade que tem para efetuá­
la é reflexo de uma situação em que perderam a forma anterior de in­
serção no mundo do trabalho, seja como pequenos proprietários, 
como moradores ou foreiros, sem que haja uma nova forma de inser­
ção que permita absorvê-los, como operários industriais, por exemplo. 
Continuam referidos ao trabalho agrícola, o que repercute na situação 
dos pequenos proprietários e dos moradores, pois isto influi no merca­
do de terras. em pequena escala, no "mercado de tTabalho" e no mer­
cado de "produtos de subsistência". Se ter terra opõe o pequeno pro­
prietário às outras duas categorias, a própria escassez de seu patrimó­
nio faz com que estas duas situações constituam pontos de referência 
obrigatórios em seu discurso, enquanto virtualidades de sua própria 
posição, que encontra dificuldades de ser reproduzida. 

Tradicionalmente, o pequeno proprietário opõe.se ao morador. 
Por menor que seja a terra que controle, a diferença da situação de pe­
queao proprietário é não estar subordinado pessoalmente a um grande 
proprietário determinado. Como possui pouca terra, o pequeno pro­

·prietArio tam~m tem que entrar em relação com os grandes proprie-
tArios para garantir sua subsist~ncia. Porém, o conteúdo da relação 
que o subordina aos grande~ proprietários é diferente da relação pró­
pria ao morador, em função do lote de terra de que já dispõe. O mora­
dor está, necessariamente, numa relação de depend~ncia pessoal com 
um grande proprietário, cujos termos variam. Na área estudada, os 
deveres dos moradores são especificados pelas categorias sujeição e 
obrigação. A sujeição se refere à obrigatoriedade de trabalhar para o 
grande propriet4rio, sob as ordens deste, segundo uma periodicidade 
dada, submetendo-se ao pagamento que o grande proprietário se dis­
puser- a oferecer. A obrigação refere-se aos deveres quanto ao destino 
da produção própria à unidade doméstica do morador, seja de lavou­
ras, seja criação de animais. Ambas as categorias significam limitações 
quanto à livre disposição da força de trabalho da unidade familiar 
e/ou do produto por ela obtido. Pari\ o pequeno proprietário, ter terra 
pode significar não ter que se submeter a este tipo de depend~ncia. 
Num s(tio onde a partilha da terra entre os herdeiros, por três gerações 
sucessivas, levou a que cada unidade doméstica disponha de menos de 
1 ha de terra, diz um pequeno proprietário: 
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.. 1 - As terras boas daqui ~ doa ricos criar aado, que nem eu lhe 
amostrei. Dr. J. F., Dr. J., Dr. E., Z . V.,~ doa ricos daqui, 
sio eaaea que ~m por af. Mas as daqui (refere-se b suas ter­
ras e às de seus irmlos) ~ um trecho de estrada tambim, IÓ 
para nlo morar com eles, pra nlo ser sujeito a eles. Pra aa­
nhar uma m1xària . que eu lhe falei, pro camarada aanbar 
CrS 3,00, um' pãi de famflia por dia, para plantar de um tu­
do ... Bem, nós se irrita ~ disso que nós nlo mora no ~da 
ponte." 

Note-se que~ bem marcada a inviabilidade da pequena produçlo 
em seus próprios termos, pois refere-se à terra controlada por si pró­
prio e seus irmãos como "um trecho de estrada". Como tal, serve ape­
nas para af terem suas casas, mas não para af botarem roçado. Nem 
por isso deixa de se opor à situação de morador. Residir no seu "trecho 
de estrada" evita que seja sujeito a um grande proprietário. Isto sipifi­
oa que pode dispor de sua própria força de trabalho e da de seu grupo' 
dom~stico como lhe aprouver. Caso não esteja conseguilido·produto 
efou renda para assegurar ~ subsiste1_1cia de sua famflia_ ·squndo os pa­
drões socialmente estabelecidos, o pequeno :proprietário pode ten­
tar obter o complemento necessário vendendo sua força de trab~llio. 
ou atrav~s do pequeno com~rcio . Ao morador, estAo vedadas as for­
mas de intensificação do uso da força de trabalho familiar fora do. 
·domfnio da grande propriedade. 

Além da escassez de terra, a sazonalidade do trabalho·agrfcola im­
plica em momentos do ano em que o pequeno proprietário tem de lan­
çar mão de outras alternativas de uso da força de trabalho de seu gru­
po dom~stico . Pode migrar com um filho mais velho para a área cana­
vieira, pode trabalhar na diária nas propriedades de sua localidade, 
pode entrar no pequeno com~rclo, podé trabalhar em obràs de cons­
trução em outra região, etc. Estas possibilidades não silo exclusivas de 
sua condição de pequeno ~roprietário, mas a supõem e a tornam viável. 
Muitas vezes a renda é obtida quando ele lança mão destas alternati­
vas, que permitem reequilibrar 'sua própria situaçio de pequeno pro~ 
prietário. São elas que lhe permitem fugir da situação de privação tem­
porária. A morada implica, ao contrário, que a utilizaçlo da força de 
trabalho da famllia do morador dependa da relação morador-patrdo. 

Em Bonito, à exceçilo da área da cana, a regra ~ que o morador 
tenha que trabalhar de tres a quatro dias sob as ordens do patrão. Es­
tes dias são pagos por um salário que depende da vontade do patrdo, 
que ~ inferior ao salário-diário que o patrão pagará, caso utilize o t-ra­
balhador nos dias restantes da semana (no S• ou -6•, por exemplo). 41 

42 E•ta forma t localmente de.ignada por condlç6o. Em outro• lugaret, os diu obri· 
. gatórioa chegam a aer gratuitos. · 
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Mesmo fora dos dias em que o morador deve traoamar para o patrão, 
ele não pode ir vender sua força de trabalho em outro lugar sem antes 
obter a permissão do patrão. 43 

Não é apenas quanto à v~nda da força de trabalho que a sujeição 
marca para o pequeno proprietário a situação de privação do morador. 
Feirar é, para o pequeno proprietário, uma possibilidade importante, e 
a ela não tem acesso o morador. Não que o patrão proíba o morador de 
exercer esta atividade, mas simplesmente não lhe dá condições para fa­
zê-lo. O pequeno proprietário localiza este impedimento no seguinte 
fato: ao morador é vedada a posse de animais de carga. Efetivamente, 
ter cavalos ou burros é condição básica de qualquer feirante. As gran­
des distâncias são, em geral, feitas em transporte rodoviário, mas o 
animal de carga é fundamental -tanto nas compras das mercadorias 
quanto para levá-las até o ponto em que o veículo apanha os feirantes. 
Não ter animais, como são designados os cavalos e burros, significa 

,grandes dificuldàdes em ter na feira uma fonte de renda. A entrevista 
de um pequeno proprietário deixa isto claro, quando ele vê como in­
viável que um compadre seu, que vive de feirar, seja morador, ao invés 
de residir na rua, onde tem uma casa própria: 

43 Esta s1tuaçao ao moraaor estA dlretamente relaCionada á obtenção de força de tra­
balho barata. Esta relação entre contrato de morador e disponibilidade de força de tra­
balhq barata 6 apontada por Ruy Muller Paiva (1969, pp. 188/ 190) ao tratar da "abun­
dAncia de mão-de-obra" na "agricultura tradicional" . E interessante observar que ele 
ressalta que uma das condições formais para que o trabalhador aceite aumentar o traba­
lho fornecido ao grande proprietário 6 que o lote atribufdo ao trabalhador seja sempre 
inferior ao que seria necessário para garantir o consumo seu e de sua famflia. Sob este 
aspecto, pode-se notar o paralelismo com as condições descritas por Kula (1970, p. 33) 
para a submissão do campones ao proprietário de terras: 
"AbundAncia de mão-de-obra- A mão-de-obra no Brasil tamb6m contribui para que os 
produtos tradicionais mostrem uma oferta elástica. Primeiro, porque 6 muito abundante 
e continua a se expandir em mlmero ( ... ) E, segundo, devido ao grau de flexibilidade 
adotado no uso dessa mão-de-obra ag:fcola . Para melhor compreendermos essa flexibi­
lidade, 6 preciso examinarmos as caracterlsticas do contrato de trabalho usado nas áreas 
de agricultura mais tradicional do pais, conhecido por agregados ou moradores (grifo no 
original). Neste sistema, o proprietârio dâ aos trabalhadores um pequeno lote de terra 
para produzir alimento para seu próprio consumo. e fica com o direito de chamá-lo para 
os serviços de lavoura da propriedade 2 ou 3 dias por semana, pagando-lhes diâria em 
dinheiro. Este sistema favorece, em princípio, um certo grau de desemprego dentro da 
propriedade agrícola. Isto porque o proprietârio prefere dar ao morador uma área de 
terra menGt> do que ele pode cuidar, de modo que se decidir aumentar a área plantada 
ele pode fazê-lo chamando os trabalhadores por mais 2 dias por semana, sem que estes 
tenham interesses em protestar. Com tal sistema, o proprietário, sempre que julgar lu­
crativo, pode aumentar a área plantada, melhor utilizando o tempo disponível da sua 
própria força de trabalho e sem afetar o volume de alimentos produzidos pelos trabalha­
dores em seus próprios lotes" 
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"I - Ele vai morar com quem? Porque, se ele for arrumar morada 
em qualquer canto, ningu~m não quer ele com aquela besta. 
E o ramo dele~ aqueles animais. Se ele vai pegar morada pra 
quê? Ele vai morar no que ~ dele, que ele tá no que~ dele, n~? 
E ele vai procurar morada pra dar quatro dias af pra ganhar 
quanto? Quatro dias pra ganhar, ganhar ... oito cruzeiros. Ele 
vai passar quatro pra ganhar oito cruzeir~s se deixar o que~ 
dele. Deixar vai? Pode ter jeito? f: isso af a história." 

Se o pequeno proprietário marca uma oposição frente ao mora­
dor quanto à livre disposição do tempo de trabalho, ele também marca 
uma oposição frente ao morador quanto à liberdade de dispor sobre a 
produção. O pequeno proprietário é aquele que nã,o tem obrigação. 
Por obrigação são designados os deveres dos moradores quanto a la­
vouras óu criação de animais. O patrão pode determinar que produtos 
serão plantados pelo morador no lote atribuído a este, ou aqueles pro­
dutos que não podem. ser cultivados. Além disso, a comercialização da 
produção é esfera própria do patrão. No caso de o patrão atribuir um 
lote de terra para um morador botar roçado de algodão e a venda do al­
godão ser feita pelo proprietário, o algodão é dito obrigado ao patrão. 
Plantações em parceria ou meiação caem, em geral, nesta categoria. 
Mas- também pode haver limitações ou cobranças quanto à criação de 
animais. O morador pode ter que cede.r uma fração dos filhotes dos 
animais tratados por sua família . Uma cabra ou uma vaca de meia, por 
exemplo, são aquelas em que metade das crias pertencerão ao patrão, 
metade ao morador. Assim, se a sujeição marca para o pequeno pro­
prietário o dever do morador trabalhar para o patrão sob o comando 
deste, a obrigação marca os deveres do morador para com o patrão, 
mesmo quando ele faz uso apenas da força de trabalho de sua própria 
família. 

Tradicionalmente, o morador tinha acesso a uma série de "benefi­
cias" concedidos pelo patrão: ajuda em caso de falta do que comer, 
ajuda material ou financeira quando de doença ou parto, ajuda quan­
to à educação dos filhos, etc. Contudo, disto nã6 fala o pequeno pro­
prietário; ou, quando o faz, é para frisar que o patrão não cumpre mais 
nenhum desses preceitos. A razão parece estar em que, depois dos di­
reitos, os proprietários modificaram seu comportamento, de tal modo 
que a situação do morador continua a ser determinada por regras tra­
dicionais quanto a seus deveres, sem que os proprietários cumpram ' 
seu papel como no passado. f: interessante notar que o próprio rompi­
mento das " regras tradicionais" é que marca p~ra o pequeno proprie­
tário a precariedade dos níveis de vida do morador. A relação de mora­
da tinha, como contrapar.tida necessária, qu~ a reprodução do traba­
lhador e de sua famflia era assegurada pelo proprietário. Assim, uma 
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das posslveis "vantagens" da situação de morador era a segurança de 
sua reproauçao por opostção ao pequeno propnetário, que tinha de. 
consegui-la por um esforço continuamente renovado. Porém, mesmo 
sob este .prisma, a situação inverteu-se depois dos direitos, e nada 
mais ameaçado que·a posição de morador. Fato é que nada parecere­
lativizar, aos olhos do pequeno proprietário, a posição inferior do mo­
rador. 

Entretanto, o pequeno proprietário dispõe de muito pouca terra 
para que possa botar roçado continuamente em seus próprios domí­
nios. Tem necessidade de entrar em relação com os grandes proprietá­
rios locais para, de uma forma ou de outra, conseguir terra para plan­
tio. Neste contexto, o pequeno proprietário vê sua situação como pró­
xima do morador, já que a terra que possui não é suficiente para garan­
tir sua própria _independência em relação aos grandes proprietários. 
Diz um pequeno proprietário, a propósito das terras onde real izou seu 
plantio: 

"Eu moro no ... eu moro no qut: ~ meu. Eu moro no ... eu moro na 
minha ... no meu terreno. Por causa de que ... De que serve eu mo­
rar no que~ meu? Eu moro no que~ meu ... Botei um roçado ali no 
Dr. E., que eram 6 contas, nas terras do Dr. E. Botei um roçado 
aqui nas terras do meu padrinho Z., que tem 32 contas de terra. 
Botei um roçado na terra de Cumpadre S. de 25 contas. Taquinho 
de roça. Botei na terra de X. 25 com 12,37. Botei 37 contas de terra 
na terra de outro proprietário. E botei 20 contas aqui de novo, ta­

. quinho de roça. Diga, de que serviu morar no que ~ meu?" 

A pergunta final ilustra bem o problema do pequeno proprietá­
rio. Se o terreno que possui é suficiente pa·ra ai ter uma casa, segundo 
os padrões locais, 44 não é suficiente para botar roçado. Sua própria si­
tuação de P,equeno proprietário- só pode ser reproduzida mediante o 
acesso renovado às terras dos grandes proprietários. Por conseguinte, 
também os pequenos proprietários estão submetidos aos grandes pro­
prietários. Mas os próprios termos em que essa submissão se dá são di­
ferentes dos termos em que se dá a submissão do morador. A citação 
anterior, por exemplo, seria praticamente impensável na boca de um 
morador, pois implicaria no acesso do morador a vários patrões, en­
quanto a morada implica necessariamente numa relação personalizada 
entre um morador e um patrão. Se o acesso à terra para roçado, onde se 
usa a força de trabalho familiar, é mediado pela r~lação com os gran­
des proprietários- o que aproxima a situação do pequeno proprietário 

44 A casa compreende um terreno, em torno, com arvores na parte da frente e espaço 
onde são criados pequenos animais (o tur~iro). 

64 



da situação do morador - a posição na qual este acesso se dá permane- . 
ce distinta. E, logicamente, isso tem profundas repercussões sobre o 
poder que o pai defam(/ia tem sobre o uso da força de trabalho do gru­
po doméstico em uma ou outra categoria. 

Há ainda um outro referente obrigatorio no discurso do pequeno 
proprietário. São aqueles que hoje moram na rua. Como os pequenos 
proprietários, suas casas estão em terreno próprio, e não estão numa 
relação de dependência pessoal com um grande proprietário. Podem, 
assim, dispor "livremente" da força de trabalho de seu grupo domésti­
co. Nestes contexto~ eles se aproximam dos pequenos proprietários. i:. 
interessante notar que grupos de feirantes em determinada cidade da 
área canavieira, que viajam juntos, por exemplo, incluem pequenos 
proprietários e os trabalhadores residentes na rua, mas não os morado­
res das grandes propriedades. Mas se "morar no que é dele" aproxima 
a situação dos trabalhadores residentes na rua dos pequenos proprie­
tários, estes consideram a situação de "morar na rua" como de priva­
ção. Normalmente, não falam de ex-moradores ou de ex-foreiros que• 

·aí residem, mas marcam uma oposição nítida àqueles pequenos pro­
prietários que venderam seus lotes aos grandes proprietários. Neste 
contexto, vêem os pequenos proprietários que aquiesceram em vender 
os seus lotes como co-responsáveis pela expansão das fazendas de 
gado e pelo fim das terras de trabalho. Julgam, mesmo, que a situação 

·de grandes dificuldades para conseguir o sustento da familia, que al­
guns atravessam, é um castigo pelo que fizeram." 

Na verdade, são múltiplos os contextos em que o pequeno pro­
prietário compara sua situação com a dos trabalhadores que residem 
na rua, comparação esta que é feita em termos ·da oposição sftio-rua. ~ 
nos sftios que residet:n os pequenos proprietários, e são os padrões de 
vida aí existentes que servem de referente para pensar as condições da 
rua. Note-se que, cada vez que vem à tona esta oposição, referem-se à 
época de depo.is dos direitos, O acesso à terra para botar roçado torna­
se mais difícil para todos, mas este fato tem repercussões diferentes se­
gundo se more nos sítios ou na rua. Para quem está na rua, o acesso à 
terra de grandes proprietários não é algo complementar ou alternativo 
ao uso da terra própria, mas a única maneira de ter roçado. Por outro 
lado, o "terreno" do pequeno proprietário implica em muitas outras 
coisas, além de servir para plantio. Assim, nos sítios, a água vem das' 
cacimbas, 46 consegue-se lenha em algum mato próximo; também é as-

45 Ao caminharmos para sua casa um pequeno proprietário ia mostrando os locais 
:!e uma fazenda de gado, onde há pouco tempo, havia pequenos proprietários. Dizia e 
·epetia: "Parece que estio passando fome na rua. Bem feito! Quero que morra tudi­
nho!" 

46 Cacimbas são reservatórios d'água de origem natural. 
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sim que se obtém capim para os amma1s de "'arga, c há espaço para a 
criação de pequenos animais. Na rua, tudo isto se modifica; havendo 
maior dificuldade para se obter qualquer uma dessas coisas .• , Sio es­
tes os pontos acentuados pelo pequeno proprietário, quando ele quer 
marcar a situação daqueles que habitam a rua como pior do que a sua. 

~O diálogo seguinte entre o pesquisador c um pequeno proprietário é. 
significativo sob este aspecto: 

"P - Mas, pra quem negOCia em feira, asatm cumu u senhor, é melhor 
morar no. sitio ou na rua? 

I - 'Morar aqui no sitio. Não posso com rua, não. Rua tudo é mais 
ruim ora mim. 

P - ~ mais ruim como? 
I - f:. Não cria uma galinha, nilo planta um Jetrao ae coentrl' 
P -Senhor? 
I - Não planta um lcirão de coentro, não cria galinha, somente espe­

cular. Bem. Até pra criar os próprios bichos fica mais diflcil. Não 
dé. Não dé nem pra mim, nem pra ninguém. Dé pra quem não 
tem outro canto, que nem Compadre J., mesmo que tem aquela 
fazenda na rua. Ele só pode estar ali mesmo." 

Aqu1, a rua e v1sta como lugar onde estio aqueles "que nio tem 
outro canto". Nlo é uma alternativa ao sftlo, mas lugar pari! onde se 
vai quando nio se tem mais acesso a um s(tlo. Embora o pequeno pro­
prietário também tenha dificuldades cm reproduzir suas condições tra­
dicionais de cxistencia, é a situação daqueles que estão na rua que ma­
terializa a negação destas condições. Esta percepçio é tanto mais efi­
caz quanto a ida para a rua nio implicou, para estes trabalhadores, 
mudanças nas formas de obter sua subsistencia. Na prática, a maior 
parte é obrigada a lançar mão das mesmas formas que os pequenos 
proprietários. 

A oposição sftio-rua ganha este contorno depois dos direitos, cm 
.que o acesso a pequenos lotes de terra para roçado toma-se cada vez 
mais difícil. Esta oposição parece ser muito antiga, porém seu signifi­
·cado não era o mesmo. Tanto foreiros como pequenos proprietários 
podiam residir na rua, ao invés de residir nos sftios, sem que isso signi­
ficasse que os que residiam na rua tivessem formas diferentes de obter 
a subsistencia. Havia cm jogo estratégias diferentes quanto ao local de 
residência, mas isto não implicava ein ruptura dos padrões comuns de 
existência. E quando a expulsão dos moradores das grandes proprie­
dades ganha em intensidade que a rua ganha outro significado: a rua 

47 Normalmente, estas coisas ex1gem auv1dades adicionais na rua , como transporte 
até o lugar onde estão disponfveis ou fazer um cercado para criação de animais. A conte· 
ce mesmo que esses bens se tornam mercadoria, como a água, que passa a ser vendida. 
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passa a significar a negaçao, retauva ou absoluta, das formas de exis­
t~ncia nos sftlos. Em verdade, ~ possível que no passado a oposiçlo 
não fosse s(tlo-rua, mas, sim, brejo-rua. A casa do pequeno produtor 
poderia estar no brejo ou na rua, mas seu sftlo, enquanto terreno que 
cultivava com sua famflia, se localizava ~ecessariamente no brejo. Pois 
só no brejo há terras para roçado. SãQ as novas condições vigentes na 
área que vão fàLer com .que aqueles que estão na rua nlo tenham aces­
so a s(tlo, ou dificuldades crescentes para botar roçado, e não possam 
reproduzir os tradicionais padrões de casa. De qualquer forma, os pe­
quenos proprietários falam da possibilidade de exist~nciade pequenos 
. produtores como eles que residam na rua e que tenham as mesmas 
concepções sobre as formas de se obter a subsist!ncia familiar. Sob 
este aspecto, ~ interessante observar o seguinte trecho de uma entrevis­
ta com um pequeno proprietário, em que este considera a possibilida­
de de um pequeno produtor tenha um sftlo no brejo e uma casa e uma 
venda na rua. A venda é um pequeno estabelecimento comercial, e sua 
existência na argumentação poderia explicar por que o pequeno pro-

. dutor localizaria sua casa na rua: a localização da venda exige um nú­
mero razoável de casas em seu redor, e a rua realiza estas condições 
mais perfeitamente que qualquer ponto do brejo. 

"I - Porque se o camarada tiver um sltio no b~jo, entendeu? Se o 
camarada tem um sltio no brejo e tem uma venda na rua, 
quer dizer que ele pode deixar um filho, uma filha, uma mu­
lher na venda no correr do dia. E ele entra pro brejo, pro 
sltio dele, trabalhar o dia. Então ele, cinco horas, chega em. 
casa. A(, entio, até oito, nove da noite, aliás, até dez ele está 
dentro da venda e a mulher está na obrigaçio dela. De cinco 
da manhA vai-se embora pro brejo de novo, pro serviço, e ela 
fica de novo na venda, entendeu?" 

Note-se que a venda não~ encarada como a forma principal do 
pequeno produtor obter sua subsistência, mas preenche apenas o mes­
mo papel complementar que o pequeno comércio tem para o pequeno 
produtor. O pequeno proprietário empresta a este personagem fictício 
suas próprias normas de divisão familiar do trabalho. Durante o dia o . 
homem cuida do roçado, enquanto a mulher fica em casa para cuidar 
das obrigações. Tendo um filho, cabe a este cuidar da venda, e não ten­
do estas tarefas caberão às mulheres do grupo dom~tico. A posição 
em que coloca a venda ressalta seu caráter suplementar ao obter a sub­
sistência: ocupação do homem · só quando finda a jornada de trabalho 
agricola; ocupação da mulher se não há filhos para desempenhá-la e 
apenas enquanto o homem trabalha no sftio. 

Mesmo o pequeno proprietário não tem tetra suficiente para po­
der viver só do produto de s~u pr?prio roçado. Assim, ao explicitar de 
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que vive, ele faz menção a várias atividades que lhe permitem "dar de 
comer à famflia". Se todas elas permitem obter o necessário à subsis­
tência, isto não quer. dizer que sejam igualmente percebidas ou valori­
zadas. O exame destas atividades permitirá aprofundar os contextos 
em que os pequen.os proprietários se aproximam e/ ou se diferenciam 
dos outros trabalhadores desta região. 

L2.2. - Formas Complementares à Subsistência Familiar 

Uma das formas comuns de se complementar a subsistência fami­
liar~ obter dinheiro atrav~s do trabalho alugado. Esta categoria aplica­
se quando um trabalhador (ou seu filho solteiro) executa um serviço 
sob as ordens de outrem mediante o pagamento em dinheiro (usado 
geralmente para os serviços agrfcolas). As tarefas que compõem o alu-· 
gado são combinadas previamente entre o trabalhador e quem contra­
ta seus serviços, e são pagas com base em diárias também acertadas 
previamente. O montante da diária paga ao trabalhador alugado ~ 
sempre superior à diária paga por um grande proprietário a seu mora­
dor. 41 Este fato~ constantemente ressaltado pelo pequeno proprietá­
rio ao comparar sua situação com a do morador, scb este aspecto. 
Mas a própria enfase revela a situação ambfgua em que está o pequeno• 
proprietário, ao depender da venda de sua força de trabalho para ga­
rantir a subsistencia familiar. Trabalhar alugado significa, por outre 
lado, reconhecer a insuficiência do trabalho familiar materializado no 
roçado. O alugado tem, assim, um caráter vergonhoso, que manifesta a 
privação da famflia que a ele se submete. Isso não significa que não 
seja prati~ado por boa parte das famflias de pequenos proprietários1 

pois~. ao contrário, largamente difundido. Não perde por tsto, contu­
ao, a conotação negativa, e ~ este fato mesmo que serve aos pequenos 
proprietários para exemplificar a situação de privação em que estão. 
Estas palavras, de um pequeno proprietário, a propósito do trabalho 
de seu filho solteiro, ressaltam a conotação fortemente negativa do 
alugado: 

"I - ~ali perto (o roçado do filho). Quando tâ·apertado que ele, 
botei uma conta ali pra ele, nio sabe? Trabalho dele. Mas 
alugado nio. Mas o esforço de todo mundo ~ trabalhar alu­
gado. Agora ele nio trabalha alugado que ... com vergonha, 
n~? Que aqui todo mundo tem vergonha. Precisa, mas tem 
ver~onha." 

48 A explicaçlo doa pequenos proprietários~ que nlo estio IU}eltos aos grandes pro­
prietários; portanto, t!m que receber maia do que os moradores. A afirmaçlo ~ vüida 
sobretudo em relaçlo aos 3 ou 4 diu de condição que o morador tem oue dar ao arande 
proprietário. 
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Esta conotação negativa do alugado, para o pequeno proprietá­
rio, liga-se aos vários aspectos em que esta forma se contrapõe à ima­
gem do que seja o trabalho por conta própria. Em primeiro lugar, o que 
reúne as pessoas participando de um mesmo processo de trabalho dei-· 
xa de ser os laços de parentesco, com suas regras correspondentes de 
autoridade e de divisão de tarefas, para ser a subordinaçlo a quem 
possa pagar em dinheiro a jornada de trabalho. Em segundo luiar, o 
trabalho familiar do pequeno produtor supõe o ciclo completo das ta­
refas agrícolas, ao contrário do alugado, que participa de determinada 
tarefa do ciclo agrícola. ~ a própria noção de tempo que está em jogo 
aqui. O trabalho familiar não ganha sentido por realizar uma ou outra 
tarefa conjuntamente dentro do ciclG agrícola, mas, sim, porque a 
família· permite reálizar todas as tarefas do ciclo agrfcola. E ~ o produ­
to deste trabalho coletivo, ao longo do ciclo, que permite reproduzir a 
unidade famUiar. A descontinuidade do tempo só~ marcada pelos vi­
rios momentos do ciclo agrfcola. Jã no caso do alugado, a relaçlo entre 
o trabalhador e qu~m o contrata tçm uma dur~çilo determinada, su~ 
dividida, por sua vez, em jornadas de trabal~~ diárias. O trabalhador 
alugado não tem sua reprodução ligada ao produto final de todo o ci­
clo agrícola, mas aos dias em que vendeu sua força de trabalho. Por 
outro lado, a própria quantia paga como contrapartida do alugado ~ · 
insuficiente para que o pai de famflia possa proporcionar aos seus o 
nível de subsistência socialmente prescrito . • , 

O uso de trabalho alugado não ~ restrito às grandes propriedades. 
Os pequenos proprietários também chegam a usar o alugado. Em am­
bos os casos, o alugado refere-se aos serviços prestados por um traba­
lhador por um dia, contra pagamento em dinheiro. Esta~ a forma bási­
ca pela qual um grande proprietário pode aumentar o número de traba-. 
lhadores à sua disposição para além do uso da força de trabalho de 
seus próprios moradores. 50 Este não é o caso dos pequenos proprietá­
rios, que podem fazer uso da troca de dia, caso o número de trabalha­
dores necessário ao desempenho de uma certa tarefa seja maior aue a 

4~ Uiz um pequeno proprietário, avaliando o mo11tante de dinheiro que proporciona 
uma semana de trabalho alugado: "Pra ganhar uma miaria, nem adianta. Que adianta 
um homem trabalhar cinco dias pra ganhar IS cruzeiros? Ora, 9 cruzeir01ê um quilo de 
charque. E um pai de famllia só d' pra puaar 2 diul Só mesmo roendo. O homem aa· 
· nha dentro de S dtaa IS cruzeiros. D' nove num quilo de eh arque, sobra o qu6? Seia, nê? 
Seis cruzeiros, ae ele nlo tiver roça, d' numa cuia de farinha. Aaora cade dinheiro pra 
feijão, cade dinheiro pra ... essas coiau que falta. Ave Marial Quer dizer que 1e11do • 
sim, convêm ninguém não trabalhar. Que pra viver auim imprenaado, melhor ê alo tra· 
balhar" · 

SO Com a exputslo dos moradores das grandes propriedades, a tend!ncia ê o uao . 
crescente de trabalho alugado por parte dos grandes propriet,rios. 
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força de trabalho familiar. A troca de dia dá-se quando um membro de 
uma determinada unidade familiar (A) trabalha no roçado de uma ou­
tra unidade familiar (8), sob as ordens do chefe desta última (8). Não 
recebe por isto nenhuma contrapartida em dinheiro, mas assegura que 
membros desta outríl unidade familiar(8) farão o mesmo quando for 
necessário.Esta forma está baseada nas redes de solidariedade locais, 
sejam elas definidas por parentesco ou por grupos de vizinhança.O uso 
do alugado significa, assim, o enfraquecimento dessas redes de solida­
riedade, pois, para uns, só mediante dinheiro conseguem trabalhador, 
e, para outros, o trabalho sob as ordens de outrem só tem sentido se 
for pago em dinheiro. Se a troca de dia manifesta uma simetria entre as 
unidades familiares, embora quem forneça os serviços se submeta à 
autoridade do detentor do roçado onde trabalha temporariamente, o 
alugado manifesta uma assimetria entre quem usa o trabalhador tJiuga­
do e quem fornece o trabalho alugado. Neste sentido, o alugado marca 
a situação de precariedade de quem o fornece. E importante notar que 
também é percebida a outra face da moeda, isto é, que o alugado pode 
marcar a situação de enriquecimento de quem o usa . Não é à toa que 
em todo contexto em que esta idéia poderia transparecer, mesmo que 
só implicitamente, os pequenos proprietários faziam questão de expli­
citar que o uso do trabalhador alugado era devido ao fato·de que o 
"serviço era muito" e que o pequeno proprietário "não daria conta" 
só com a família dele. 

Objetivamente, uma diferenciação entre os pequenos propnetá-
. rios se manifesta: os possuidores de sítios menores fornecem trabalho 
para os pequenos proprietários com sítios maiores. Se isto aparece cla­
ramente em certos contextos, não leva os menores dos pequenos pro­
prietários a identificar os detentores dos sítios maiores com os grandes 
proprietários. A unidade entre os pequenos proprietários é reafirmada 
por práticas determinadas que diferenciam o alugado numa grande 
propriedade ou numa pequena. Assim, o fato de o trabalhador aluga­
do comer junto com o pequeno proprietário que o contrata. Note-se, 
também , que um pequeno proprietário procurará trabalhar alugado 
fora destas redes de solidariedade local, sejam parentes e/ ou vizinhos. 
Portanto, o trabalho alugadÕ, nestas condições, manifesta a fraqueza 
das redes de solidariedade, mas não necessariamente materializa seu 
rompimento . Note-se que, instalado a falar sobre o alugado, o peque­
no proprietário tem tendência a loca lizar esta relação como própria à 
relação pequenos proprietários/ grandes proprietários, aqueles como 
vendedores de força de trabalho e estes como compradores de força de 
trabalho. 

Se o aluf(ado é categoria que designa a venda de força de trabalho 
localmente, a questão se coloca de forma bem diversa quando o pe-

70 



queno p~oprietário fala da migração sazonal para o Sul, para a área da 
cana. Observe-se que o trabalho alugado é sempre realizado numa de­
terminada distância, que permite ao trabalhador retornar à sua casa 
ao fim de cada jornada. Trabalhar no Sul é ir para a área cana vieira, 
no inicio da safra, geralmente em setembro, e lá ficar de seis a oito me­
ses. Na área da cana recebem a designação de corumba ou curau. Não 
se deslocam com toda a famllia, mas só o pai de famllia e os filhos ho­
mens, normalmente os maiores de dez anos. Nos engenhos do Sul resi­
dem em ranchos, como são designadas as habitações coletivas onde os 
corumbas estendem suas redes para dormir, onde cozinham e comem. 
As mulheres, as filhas e os filhos pequenos ficam em casa durante este 
tempo, e executam certos trabalhos no roçado, como limpas. " A casa 
pode ser abastecida com o dinheiro que o pai de família obtém no Sul, 
e que manda regularmente para sua família. Durante este tempo, o pai 
de família não retorna à casa, ou, se o faz , é algo esporádico. O dinhei­
ro é remetido por algum outro pequeno proprietário que feira no mes­
mo municlpio, ou seja, viaja para esta cidade na sexta-feira, ai nego­
ciando sábado ej ou domingo, estando de volta seguramente na segun­
da-feira. O trabalho no Sul se destina tanto a garantir o consumo de 
alimentos da famllia durante este período do ano, quanto a permitir 
acumular um certo montante em dinheiro que pode servir para gasto 
em roupa e calçados ou para compra de animais que aumentam o pa­
trimónio familiar. 12 

Trabalhar no Sul nào tem, contudo, a mesma conotação vergo­
nhosa que o alugado. Na prática, trabalhar no Sul faz parte da história 
de vida de quase todo pequeno proprietário, que é pensada invariavelmen­
te nas formas descritas acima. Há mesmo uma conotação de "fato na tu· 
ral" em migrar sazonalmente para a área da cana. Como a migração se 
dá nas épocas em que o trabalho exigido pelo roçado é menor, esta possi­
bilidade permite mesmo ser pensada segundo a preocupação do pe­
queno proprietário de utilizar plenamente sua força de trabalho fami­
liar. Esta complementariedade anual dos ciclos agrícolas do roçado e 
da cana, sendo tradicional nesta região, faz com que o trabalho na 
cana não seja visto como alternativo ao do roçado. Nem mesmo traba­
lhar no Sul significa precariedade dos níveis de vida da própria famllia 
de pequeno proprietário. Se o "roçado deu resultado" naquele ano. o 

51 A periodicidade dos produtos do roçado. como o milho e o feijão. 1Jm 1ta -se gera l· 
mente ao im •ernn. ao período entre ma rço-a bril e setembro-outubro . Mas este não é o 
caso da mand ioca. cuio ciclo prod utivo é. em média, de de7oito meses. Dim inui a inten· 
sidade das tarefas do roçado por esta época. porém não deixam de existir. Para maiores 
esclarecimentos, ver capítulo II. . 

52 A relação entre acumu lação da fam ília camponesa e animais está desenvolvida no 
capítulo IV. 
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'Pequeno proprietário pode "descer para o Sul" apenas com a finalida­
de de comprar certos bens considerados menos essenciais ej ou de acu­
mular algo para fazer face a despesas em épocas menos favoráveis . 
Talvez a própria dificuldade do acesso à terra para botar roçado expli­
que porque nem se chegue a colocar a possibilidade de um uso da terra 
tal que empregue a força de trabalfio familiar durante o ano inteiro. ll 
~ interessante notar que sua passagem no Sul, embora renovada por 
anos sucessivos, é vivida como algo de provisório, um tempo em que 
tenta acumular algo. A imagem do corumba na Zona da Mata referen­
da este fato, pois são vistos como pessoas que trabalham muito (tanto 
intensamente como em longas jornadas), mas que têm o pensamento 
voltado para "os agrestes": quando batem as primeiras chuvas, vol­
tam para suas casas para botarem roçado. Também as entrevistas com 
pequenos proprietários apontam estas características ao "descerem 
para o Sul": jornadas de trabalho longas, tentando acumular algum 
dinheiro enquanto não chega o inverno (épocas das chuvas), para en­
tão botar o roçado. 

Hoje em dia há um outro fator fundamental na percepção positi­
va do trabalho no Sul. ~que no Sul se paga o salário e os direitos, o que 
não acontece no alugado local. AI é pago o salário de leis, o que "o Go­
verno marcou" . A privação de quem depende do alugado para assegu: 
rar, mesmo que temporariamente, sua subsistência é vista como sendo 
resultante da diferença entre a diária correspondente ao salário mini­
mo e a diária do alugado. Neste contexto, o salário é percebido como 
um valor indiscutível, cujo montante permite atender as despesas do 
trabalhador e de sua família, e que serve, portanto, para avaliar a si­
tuação desfavorável em que são obrigados a vender a força de traba­
lho localmente. 14 

Entretanto, trabalhar no Sul refere-se sempre à migração sazonal 
de seis a oito meses por ano, nunca se confundindo com ir para o Sul, 
isto é, tornar-se morador na área da cana. ~ bem verdade que a pró-

53 Como já foi eJtplicitado na primeira parte, se a eJtigQidade da terra do pequeno es­
tabelecimento parece ter sido uma constante histllrica, esse fato tem assumido propor­
ções muito maiores depois dos direitos. 

54 E interessante notar que os corumbas, u~:ntro da Zona da Mata, parece não se terem 
mobilizado enquanto tais durante as lutas sociais do perlodo 1955-64. O motivo apontá­
do é que seus interesses fundamentais estavam no Agreste e não na Zona da Mata (Ca­
margo, 1973). o que deve ter uma certa correspondência com a ideologia do grupo. 
Note-se que isto se dá numa época em que ambas as regiões conhecem lutas sociais de 
monta. Um raciocfnio simplista, que considerasse apenas o fato de que passam de 1/ 2 a 
2/3 do ano na Zona da Mata, poderia assimilá-los a " protomoradores" dos engenhos, 
deiJtando de perceber processos importantes ao nlvel econõmico, politico e ideológico. 
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pria possibilidade de arrumar morada nos engenhos, hoje, é algo muito 
dificil, devido ao processo de expulsão dos moradores. Mas não é 
como uma aspiração dificil de ser atingida que se referem a este fato. A: 
situação do morador na área da cana, tradicionalmente é vista "nos 
agrestes" como o símbolo mesmo da subordinação do morador ao pa- . 
trão, e é este referente negativo que serve ao corumba para contrapor · 
sua "independência". ~interessante observar que o pequeno proprie­
tário reserva para o morador da área da cana a designação de cativo. A 
subordinação do morador ao patrão na área da cana é pensada cm ter­
mos de cativeiro, enquanto fora da área da cana fala-se de sujeição c · 
obrigação. O cativeiro, neste contexto, designa uma posição de dispo­
nibilidade completa do morador e de sua família, de quem, a qualquer 
momento, o usineiro ou senhor de engenho pode exigir os serviços. De­
signa também que estes serviços só dependem da vontade do patrão, 
que pode fazer cumprir suas ordens por meio da força fisica. " Há cm 
jogo ainda o próprio caráter coletivo do trabalho a que se está submc· 
tido, por oposição ao trabalho familiar. O cativeiro representa, assim, 
uma das formas da morada em que são acentuados os traços de depen­
dência do morador à vontade do patrão. ~ r:ssaltada também a força 
dos usineiros, que sempre se constituíram nos grandes proprietários 
mais poderosos de todo o Estado. 16 

55 Neste sentido são particularmente ressaltadas as pisas. surras dadas pelos prepos­
tos do proprietário, c os assassinatos dos moradores que entraram cm disputa com o pa­
trão. 

56 A viúva de um foreiro, hoje residindo na rua, estabelece uma comparação entre a 
vida no Sul c na sua região, cm que acentua a autonomia frente aos grandes proprietá­
rios como ponto fundamental de sua avaliação: 
"P - A senhora foi para o Sul, para onde? Palmares, Catendc? 
I - Não, já fui para Palmares para casa de minha filha passear. Em Catcndc passei de 

passag..;m , no ônibus, nun_ca morei lá. 
P - A senhora gostou do Sul? 
I - Não gostei não, sr., Deus me livre! Um canto q ue só tem cana! Só tem o mandao 
P - O mandão? 
I - Sim! Tem 4 ou 5 pessoas conversando, quando: Olhe! Ali vem o homem! Aquilo 

a li morreu tudo. 
Sobrinha de I - Fica todo m undo calado. 
P - Po r q ue~ 
I - Respeitando o mandão. Lá só tem ele. 
P - E quem é o ma ndão? 
I - O encarregado da Usi na, né? 1:: o mandão. 
P - Por que todo mundo fica calado? 
I - Porque se fala r apanha. 
Sobrinha do I - Po rque se falar perde o serviço na Usina. 
I - Vai ! Apanha que faz gosto. Chh .. ! Um chicote de8sa grossurH , minha filha. 

·. P - O ocssoal não fa lava na frente do mandão? · 
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f: deste ponto de vista que os pequenos proprietários pensam 
como vantajosa a venda sazonal da força de trabalho, mas nílo a mi­
gração definitiva pata a área da cana. Se isto nunca foi algo deseja­
do, 57 a questão não se colocou cm outros termos depois dos direitos. A 
expulsão dos moràdorcs dos engenhos anulou o eventual efeito positi­
vo do pagamento do salário c dos direitos, de tal modo que morar no 
Sul nlo chegou a ser reavaliado. Se no Sul se data o fim do cativeiro 
com o advento dos direitos, '1 o modelo do cativeiro serve ainda ao pe­
qucnQ proprietário para marcar a contir .!idade da valorização da si­
tuação do morador do sul como inferior à sua. O que marca para o pe­
queno proprietário o efeito positivo dos direitos é o que toca a sua pró­
pria situação de corumba. Ao descer para o Sul, o salário passa a ser 
certo, c ainda terá direitos. " 

Note-se que a migração sazonal para a área da cana é comum 
também aos trabalhadores residentes na rua. Os grupos de corumbas 
que "descem juntos para o Sul" incluem tanto os pequenos pro~ 

I - Falava o q1.1e? Quem era doido de apanhar'? Não, senhor. Estava tudo conversan­
do, vem fulano, ali tudo se acabou. A conversa. Eu não gostei do Sul por isso, por­
que IA, 16 quem fala e.grita #;um. Cada Usina tem um . 

P - Cada uaina tem um? 
I - Tem um mandlo. 
P - E por aqui como 1: que #:? 
I - Aqui todo mundo grita. 
P - Todo mundo grita? 
Sobrinha do I - Aqui todo mundo fala, não tem medo um do outro. 
I - Aqui todo mundo#; forro, nilo tem nenhum cativo. Todo mundo mora no que é 

aeu, tudo fraquinho, mas tudo dono. Só tenho medo do Governo. porque se o Go­
verno quiser arrancar essas casas todinhas, tem que arrancar e fazer em outro can­
to . 

. P - Tem muita gente que sai daqui pra trabalhar no Sul? 
I - Vai , vai, muita gente vai trabalhar, n#;? No tempo das Usinas moer vai o povo toao 

pra lá, a metade que quer ir. Pra trabalhar. Mas quando chove, vai se embora pra 
caaa. Agora, morando lá, já sabe como 1:, tem que agOentar na estica de emprego." 

51 Um pequeno proprietário, para acentuRr o quilo disposto estava de casar com sua 
mulher atual, dine que, se o pai dela nlo consentisse o casamento, "fugiria com ela para 
o Sul". Pouibilidade extrema, que bem exprime como #; valorizada por este grupo so­
cial. 

58 C.f. Sigaud, 1972. 
59 Um pequeno proprietário, vivendo do pequeno coml:rcio, que já foi conunoa c que 

hoje uma hl:rnia o impede de realizar este tipo de trabalho, apresenta a questão da se­
guinte maneira: "Trabalhei muito no Sul, muito. Hoje num trabalho não#; porque nlo 
prcciw, #;porque não posso. Mas, se eu pudesse, o negócio o melhor que tem no mundo 
#; trabalhar em empresa hoje cm dia. O camarada ganha cento e tantos, cento e tantos 
contos por aeman:t. Aqui, qual#: o homem que ganha esse dinheiro? Nem negociante de 
nós aqui ganha aqui esse dinheiro" . 
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prietários como estes outros trabalhadores, e para ambos esta ~ 
uma atividade tradicional. O que há de novo para os últimos, por onde 
vivem as dificuldades da presente situação, não ~ ter que realizar esta 
migração sazonal, mas ~ a dificuldade de terem acesso a roçado, que 
permita o uso da força de trabalho familiar cm outra ~poca do ano e 
ti>rnecia o necessário à subsistência familiar. Interessante obser­
var que, muito mais que os pequenos proprietários, este grupo social 
se defronta com a prem~llcia_c:te vender sua forca_d~ trabalho~ .maLt. 
suporte dos mesmos valores quanto a trabalhar alugado ou como co­
rumba. 

Para ambos os grupos se coloca uma outra forma de ganhar di­
nheiro para garantir o sustento familiar: o negócio. Concretamente, re­
ferem-se à atividade de vender ctrtos produtos de consumo dos traba­
lhadores agrícolas nas feiras do Sul. A situação de pequeno proprietá­
rio, ou de detentor de um pequeno estabelecimento( como o fore(ro) , 
sempre teve como uma de suas componentes centrais a possibilidade 
de livre comercialização de stia 'J)rópria produção.Fazer negócio, no sen· 
tido de tratar da venda de scús produtos diretamente, sempre se cons­
titui em atividade comum para o pequeno produtor. A venda podia-se 
efetuar junto a sua casa ou ao levar para a feira. Esta última forma 
permite um maior acesso à informação sobre preços e quantidades dos 
produtos que se quer vender, e tamb~m confrontar com os preços e 
quantidades dos produtos que se terá de comprar. Feirar~ algo muito 
comum entre os pequenos produtores. A expansão das feiras permitiu 
ao pequeno ·produtor realizar ele próprio o valor de sua produção. 

No caso apontado atrás, o negócio é atividade complementar ao 
trabalho no roçado. Porém, a insuficiência do roçado está associada 
não à diminuição do negócio, ma~ à sua intensificação. A questão que 
se coloca para parte dos pequenos proprietários e para trabalhadores 
que residem na rua é viver de negócio, isto é, que a atividade de com­
prar localmente para revend~r em alguma feira do Sul lhes proporcio­
ne uma renda que cubra gastos com a subsistência familiar. Se no pri­
meiro contexto o n.egócio é um prolongamento natural da situação do 
pequeno produtor, no segundo contexto revela a precariedade desta si­
tuação. 60 Note-se que os produtos transacionados são, geralmente, 
aqueles objeto da produção e do consumo da pequena produção. 

Feirar pode representar uma alternativa à venda da força de tra­
balho, sobretudo ao alugado. Pode significar uma forma temporária 

60 A tmportAncia aa mstlnçilo entre vender a produção da própria unidade dombti- · 
ca e servir de intermediário é apontada por Dalton e Bohannan (196S) no estudo de pra­
ças de mercado africanas. 
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de fazer face b despesas com a subsistencia familiar. Pode significar 
tamb6m uma forma de fazer face ao próprio processo de expropriaçio 
.a que está sendo submetida a pequena produçio. Isto porque o negó­
cio viabiliza, por um .lado, continuar vivendo em terras ínsutlclentes 
para roçado e, por ~utro, supõe a condiçlo de pequeno proprif'!tário 

.em.suas bases materiais. A compra de mercadorias~ feita com animais 
de carga que todo pequeno proprietário possui, as mercadorias slo es:­
tocadas na sala de entrada das casas, o conhecimento da qualidade dos 
produtos e das flutuações da produçlo está relacionado à sua condi­
çlo de produtor daqueles mesmos bens. A falta de dinheiro que possa 
funcionar como "capital comercial" ~ contrabalançada pelo uso alter­
nativo que os elementos que compõem o cotidiano do pequeno pro­
pricdrio permitem. Neste sentido, viver de negócio assume uma cono­
taçlo positiva, sobretudo porque permite "se defender do alugado". ' 1 

Mesmo quo o negócio forneça a maior parte da renda familiar que 
permite atender aos padrões de sub~istencia, o pequeno proprietário 
continua a se identificar pela atividade agrfcola que exerce e não pela 
funçio de pequeno comerciante. Os pequenos proprietários opõem 
trabalho a negócio, explicitando que consideram que negócio nlo ~ tra­
balho. 61 Por trabalho entende-se. neste contexto. as tarefas desenvolví-

61 Eata formulaçlo 6 muito comum entre os pequenos proprietirios, quando o al~!~a· 
do 6 uaoclado l precariedade do nfvel de vida. O&servo-se cate trecho da entrevista com 
um pequeno proprietirio que tem no ntg6clo uma fonte de subslstencla Importante: 
"I - Que eu, neaae ramozinho de ntg6clo, cansado, arrumo um quilo de açúcar. Enten· 

deu? Nlo vou para o a/UJado. Mas muitos que nlo tem um animal nlo tem queda 
para o nq6clo, •lm, a&ori vai trabalhar aiUJado, enterrdeu? Trabalha seaundaLtcr· 
ça, quarta, quinta, sexta. Entio, na sexta, recebe aquela mixaria e vai pra Bonito. 
AI faz aquela lezeirazinha de compra, feira nlo, aquela Iezeirazinha e vai passar a· 
semana. Bem e ai, o que acontece 6 iuo". 

Contudo, encontra-se formulações semelhantes entre .os trabalhadores residentes 
na rua. Veja-se cete trecho da entrevista com um verdureiro em feira no Sul, que traba· 
lhava como corumba at6 recentemente, ele mesmo filho de fonlro: . 
"I - A&ora, o sujeito que tem um ramo qualquer dentg6clco, que~ dizer, quejhe defen­

d~u delta vida de aluxado, nlo 6? 
P- o que? 
I - O sujeito quê j~ t' no ramo de qualquer neg6cio se defendeu desta vida de alugado, 

quer dizer que nlo vai para o aiUJado. 
Cunhada do I - ~ como &ente daqui. Passa uma semana a gente nlo trabalha, mas 

· · aquele ne&óclo I! na Usina (ela e o marido feiram r.uma Usina da 
Zona da Mata) que d' pra viver, nlo ~? 

I - Quer dizer que aqui nlo se preocupa com outro trabalho, nlo. O trabalho aqui, de 
·segunda at6 sexta, nlngu6m aqui trabalha. Quando 6 na sexta-feira J' sabe pra 
onde ir, n6? J' sabe pra onde vai. U vai de caminhada. Esse, eu pauo a semana to­
dinha nlo trabalho. Mu quando 6 nasexta-feiraj' sabe pra onde vai. Vai arranjar 
o pio. Quer dizer que eu pouo dormir a ICJlUDda, a terca. • nuarta. entendeu? 
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das em relaçio à terra, desde a derrubada ·do ·mato at~ a colheita. Sio 
·estas atividades que permitem que dá terra se obtenha os meios mate­
riais para o consumo, como na concepçio de trabalho da escola ttsto­
crática. As transações mercantis sio vistas oomo nio criando nada, 
apenas mudando de mãos o controle do produto. Contudo, esta troca 
mercantil põe em jogo duas pessÓas que procuram obter algo mais do 
que aquilo que fornecem em contrapartida, ou seja, uma relaçio de re­
ciprocidade negativa na conceituaçio de Sahlins (1969). O garrlto, que 
o Mgóclo possibilita, 6 assim diretamente proporcional à habilidade 
,que tenha o comerciante em dominar esse tipo de situaçio. Neste con­
texto, ~ sempre enfatizada a importlncia do jufzo, categoria que desig­
na a capacidade de realizar cálculos e tomar decisões, de tal maneira 
que quem opere uma troca mercantil nio saia perdendo, mas atinja: 
seus objetivos.O objetivo, normalmente, 6 obter a renda equivalente aQ 
consumo familiar, e nesse sentido o ntgóclo ~ legitimo. O ntgóclo per­
mite obter um produto a que o. trabalho deveria dar acesao, mas nio o 
faz porque nio há terra em que possa se materializar. Mas nio deixa 
de ser observado que, pelo ntgóclo, algu~m se apropria do produto de 
trabalho de outrem, o que dá ao ntgóclo uma conotaçlo negativa. Por 
vezes is~o 6 enfatizado ao aproximar o ntgóclo de roubo, acentuando­
se o caráter da relâçio onde se busca tirar tudo do outro, sem se dar 
nada em contrapartida. Veja-se este trecho da entrevista de um peque­
no proprietário, que tem no ntgócto' uma f9nte importante de renda, 
em que aproxima ntgóclo de; roubo, mas tendo o cuidado de tomar esta 
caracterfstica própria ~os grandes negocia~tes: 

"I .- E eu pouo trabalhar 1ete diu? Porque eu queria arranjar um 
c:anto que deue pra eu viver e D~u• me deue aadde, mode 
ver ae eu queria aaber deuea neaoclnhoa aafadol ( ... ) Neaóclo 
de hoje em dia aó quem faz 6 euea homena de niuito neaóclo, 
porque rouba maia que aanl,tal Rouba mala dó que aanhal 
Nlo tem um neaoclante que nlo aeja ladrlol O maia rico que 
tem neaae mundo todinho, que ~ n~oclante, 6 ladrlo." 

Aaora da quinta at~ Kbado eu tenho que me virar, entendeu?\30 a 50 contos que 
eu tiro da minha feira. "AI termino a Teira; cheao auim, ~quanto eu traao da feira 

. do ~ui. CbeJo auim aqunda-felra em ~u". 
62 ~ in~euante notar que esta opoaiçlo entre trtJballto t ttt~6clo nlo ~particular 101 

pequeno• proprieürioa, mu 6 tam~m encontrada entre moradon1 da 'rea canavieira. 
No recenaeamento da feira de uma du prinCipal• cidades de Mata Sul de Pemünbuco, 
para a peaquiaa desenvolvida por Moacir Palmtira, foi extremamente comum raponder 
com um enfático - "Nio. eu trabalho" - l oeraunta: "O aenhor vive de nqóc:lo?" Sho­
pard Forman (1970, p. 109) faz mençlo da mesma opoaiçlo na felilo canavieira de Ala· 
~~ r . 
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Note-se que ele liga en1 primeiro lugar a falta de condições mate­
riais para trabalho à realialização de negocinhos safados. Ao explicitar 
o caráter negativo do negócio, ao aproximá-lo de roubo e quem vive de 
negócio de ladrão, passa a falar dos grandes negociantes e não mais de 
seu próprio grupo . Não deixa de acentuar ser o caráter de busca da 
troca não equivaler\te do ntgócio, o que caracterizaria esta atividade. 
Mas acentua, por outro lado, que este negócio não é aquele que prati­
ca, mas é próprio de outra categoria social. f: que o negócio que os pe­
quenos proprietários praticam não lhes permite uma acumulação de 
riquezas como para os grandes comerciantes, mas apenas complemen­
tar à renda necessária à subsistência familiar. Toda-a ambigüidade na 
valorização do negócio vem da própria situação em que se encontram 
os pequenos proprietários, que têm nele não uma forma de romper 
com sua situação, mas uma forma de lutar pela manutenção desta si­
tuação. O negócio chega a assumir o lugar do trabalho enquanto ativi­
dade que permite obter o necessário à subsistência familiar . Mas isto . 
mesmo é sinal, para o pequeno proprietário, da escassez de terra com 
que se defronta. Pelo trabalho, todos podem tirar da terra o necéssário 
ao seu sustento. Dificultada esta possibilidade, a luta do pai de famí/iá 
não pode ser para aumentar o produto de trabalho, mas para. conse­
gutr o necessário para sua umdade doméstica, o que só pode ser feito às 
custas de alguém. 

A caça e a pesca também são atividades praticadas pelos peque­
nos proprietários, e seu produto serve diretamente ao consumo fami­
liar. Contudo, não são socialmente consideradas como trabalho. Não 
são atividades exercidas com uma regularidade determinada, mas, ao 
contrário . o tempo a elas dedicado depende do "tempo li vre" que as 
outras atividades que provêm o sustento da família deixam aos ho­
mens. Encontramos uma só referência à pesca como trabalho e. signifi­
cativamente, referia-se ao tempo em que um pequeno propriet4rio ti­
nha migrado para o litoral e lá p~rticipava de pesca em jangada . Mes­
mo aí diferenciava claramente duas coisas: a pesca local em rios e a 
pesca no mar. Por outro lado. há em jogo a oposição entre "ativi dades 
extrativas" e atividades que exigem a interferência humana prévia. Ou 
seja. o produto do roçado exige trabalho durante todo o ciclo agrícola. 
enquanto pela caça e pela pesca apropria-se de coisas que a natureza 
fornece. •' 

Outra ocup.ação familiar tradicional é o artesanato domestico. O 
objeto deste artesanato é a produção dos mais variados bens necessá-

63 tsta mesma classi ficação de caça e pesca como a t ivídades que não sã o trabalho foi 
encontrada por A lfredo Wagner entre colonos na A ma1ônia (Wagner. 1974). A abun­
dâ ncia ou escassez dos ani mais não pa rece ~er a única quest ão em jogo. 
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nos ao trabalho agrícola ou ao transporte em animais, no caso dos ho­
mens, e dos bens que compõem o consumo das famflias ou que propi­
ciam este consumo, no caso das mulheres: cerâmica para preparo e ex­
posição de alimentos, construção dos fogões a lenha, artigos em palha 
trançada como abanos, roupas, beneficiamento e preparo de alimentos 
para consumo prolongado, etc. São atividades que podem ser feitas vi­
sando ap·enas o consumo familiar , ou podem ser feitas com vistas à 
venda. Em geral, são realizadas nos momentos em que os trabalhos 
agrícolas são menores. 

As condições em que se reanza este artesanato têm-se modificado 
ao longo do tempo, seja pela concorrência de produtos finais de ori­
gem industrial , seja pela própria possibilidade de acesso às matérias­
primas que utiliza. Deve-se distingüir, contudo, o deixar de realizar 
certo artesanato destinado à venda; da substituição de certa atividade 
antes realizada pela famflia pela compra de produto equivalente como 
mercadoria. Aquela suprime uma fonte de renda adicional da famflia, 
esta exige uma renda adicional, pois o que antes era feito internamente 
ao grupo doméstico, passa a ser comprado. Isto permite entender por 
que certas atividades continuam a ser realizadas na esfera doméstica, 
quando já há mercadorias socialmente aceitas como substitutas. 64 De 
maneira geral, a produção industrial vem eliminando as várias formas 
de artesanato que possibilitam uma renda adicional para as famflias. 
Na área estudada, isto foi particularmente claro no caso do beneficia­
mento da castanha do caju, que passou da produção autônoma das 
unidades familiares à produção industrial em fábrica, passando pela 
produção a domicílio controlada por comerciantes que forneciam ma­
téria-prima e máquina de beneficiamento . Outras vezes, a impossibili­
dade de con tinuar a atividade artesanal deriva da modificação no aces­
so à materia-prima. Um exemplo disto, na área estudada, foi o artesa­
nato em barro, pois o acesso à matefia-prima adequada foi cortado 
pelas transformações na grande propriedade. Antes dos direitos, era li­
vre a retirada do barro, passando a ser proibida, posteriormente, pelos 
grandes proprietários. 

Contudo, se as unidades familiares se vêm na contin~ênc1a u-. 
abandonar um determinado tipo de artesanato, isto não significa que 
abandonem toda e qualquer a tividade a rtesanal. Muitas vezes desloca­
se ape~as a atividade artesanal de um tipo para outro, sempre se rea­
propri ando, como fonte de renda, atividades tradicionalmente desen­
volvid as no âmbito da unidade doméstica . 61 O próprio desenvolvi-

<>_. t bum não esquecer que há em JOgo valores e hábitos de consumo, embora não 
seja este po nto que esta mos enfat izando aqui . · 

65 Como no negócio em fei ras. trata-se de reaproveitar elementos que já estão implí­
citos na condição de família de pequeno p ropr ietário. 
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nento industrial pode criar as bases para este novo artesanato, como é 
o caso da máquina de costura, que possibilitou a muitas mulheres de 
pequenos proprietários "costurar para fora", obtendo, assim, uma 
fonte de renda adicional. 

A escassez cre~cente de terra com que conta a pequena produção 
faz com que o artesanato passe, por vezes, a ocupar um lugar funda­
·mental na obtenção da subsistência familiar. Isto inverte o próprio lu­
gar que ele ocupava nas âtividades familiares, pois a ele eram reserva­
dos os momentos de vazio do trabalho agrícola. Não é também por 
acaso que é na rua que a preocupação com o artesanato é mais fre­
qUente do que nos sftios. f: na rua que ~ncontrar formas de obter ren­
da, para poder atender ao consumo familiar, se coloca de forma mais 
premente. 66 

Na verdade, o processo de expropriação da terra não foi acompa­
nhado localmente pelo crescimento de outras formas de trabalho assa­
lariado que não o alugado. Num dos municipios estudados implantou­
se, na segunda metade da década de 60, uma grande fábrica de sucos 
de fruta e oútros produtos alimentares. Há também algumas fábri"cas 
pequenas de produtos alimentares ou de ração para animais. Mas o 
trabalho fabril não chega a se constituir numa alternativa garantida de 
obter a subsistência familiar. A disponibilidade de força de trabalho é 
tão grande que, periodicamente, é renovado o contingente de traba­
lhadores. Muito comum mesmo na fábrica de grande porte é a contra­
tação de um contingente de trabalhadores durante a safra de um pro­
duto agrícola determinado, sendo todos despedidos no fim da safra 
deste produto . Isto não quer dizer que a fábrica pare de funcionar, 
como é o caso das Usinas do Sul. Apenas muda o produto agrícola que 
está sendo processado, e esta müdança não provoca o deslocamento 
de trabalhadores de um processo para outro, mas procede-se ao corte 
destes trabalhadores. Assim, se o trabalho industrial apresenta a van­
tagem de pagar o salário mínimo e possibilitar um ganho certo no fim 
do mês, porque há trabalho em todo dia útil, sua característica domi­
nante para o trabalhador é a instabilidade ao longo do tempo. Mesmo 
para aqueles que residem na rua e que têm como estratégia empregar­
se na fábrica, manter um pé na pequena produção é condição indis­
pensável para garantir a subsi~tência familiar no horizonte de tempo 
anual. Com mais razão esta alternativa se torna ainda mais remota no 

66 Isto deve levar a modificações na própria estrutura familiar. a mulher e os filhos 
assumindo um papel mais relevante do que no caso da pequena propriedade. 

67 Nestes casos não se vende a terra, mas esta fica em poder de um irmão . Caso haja 
necessidade, há sem pre a possibilidade de retorno. O fato será explorado em mais deta­
lhes no capitulo V. 

80 



caso do pequeno proprietário, pois além disto haveria a questão da 
distância entre o local de residência e a fábrica. Nos casos encontra­
dos, em que pequenos proprietários ou seus filhos chegaram a traba­
lhar em fábrica, eles foram residir temporariamente na rua. 67

• O traba­
lho industrial local não chega a ser algo de permanente nem p~ra 
·aqueles que já residem na rua, quanto mais uma possibilidade segura 
de garantir a subsistência familiar para o pequeno proprietário. 

Com dificuldades crescentes de obter o necessário para a subsis­
tência familiar segundo os padrões tradicionais, coloca-se ainda a possi:_ 
bilidade da migração. Sem dúvida alguma, o luga·r de destino de que 
mais se fala é São Paulo. A migração é uma tentativa de melhorar de 
vida, e é realizada, em geral, como uma estratégia familiar. Migra pri­
meiro um filho solteiro ou o próprio pai, e este membro avalia as con­
dições de vida no local de destino, assim como as formas de se obter a 
subsistência familiar. t quando julga que já há condições para assegu­
rar trabalho e moradia para os membros, da família, que viajam os ou­
tros membros da unidade doméstica. Este processo pode ser feito em 
mais etapas, sobretudo quando a migração é dos filhos solteiros. A mi­
gração, mesmo para São Paulo, não é algo de novo na área, e as histó­
rias de vida de pequenos proprietários apresentavam este fato freqaen­
temente. Mesmo quando migram todos os membros de uma determi­
nada unidade doméstica, isto não significa que haja venda da terra, ou 
seja, que cortem definitivamente os vínculos com o local de partida. 
Deixá-la com irmão ou parente é uma garantia adicional frente a even­
tuais problemas no local de destino. A migração não se coloca, por­
tanto, como um fato irreversível. .Contudo, seja porque as dificuldades 
recentes levaram à sua intensificação, seja porque retornar se torna 
cada vez mais problemático, fato é que a migração serve de 'ponto de 
referência para o pequeno proprietário pensar o próprio processo de 
expropriação. A migração, neste contexto, não é vista como uma ten­
tativa de melhorar uma determinada situação em que se está, mas 
como forma de contrariar a deterioração da condição de vida que fa­
talmente acontecerá. Este trecho de uma entrevista com dois pequenos 
proprietários é particularmente ilustrativo. Ressalte-se que um dos en­
trevistados viajaria naquele mesmo ano para São Paulo, onde já estava 
seu filho mais velho. 

- Esse daqui de frente mesmo da minha casa foi-se embora para o 
Paraná ( ... ). Com rtez filhos, tudo pequeno. Oito meses que ele 
foi-se pra São Paulo. Com I O filhos, tudo pequeno. Saiu daqui, 
foi-se embora para o Paraná. Por qu~? Porque não pode mais vi­
ver, foi-se embora pro Paraná pra ver se lá dava um pão. Aquele 
M.A. também foi-se embora. Toda semana tá indo-se embora 
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gente. Toda semana, toda semana. Por causa que a situação 
aqui é dura, viu? 

12 - Não tem qnde trabalhar. 
11 - Tem não! E a perdição só é porque não tem onde a gente traba-

lhar." · 
Migra-se porque não há mais condições de se "viver". ou seja, os 

padrões tradicionais de subsistência não podem mais ser mantidos 
pelo trabalho famili ar. "Não ter onde trabalhar", aqui, refere-se espe­
cificamente a não ter terra onde se possa materializar o trabalho fami­
liar. ~a própria condição de pequeno produtor por conta própria que 
está em jogo. Nesse sentido, a migração do pequeno proprietário, mes­
mo frente a um processo de exprqpriação, pode diferir da migração de 
um morador ou da de um trabalhador residente na rua. A migração 
pode visar reproduzir no local de chegada a situação de pequeno pro­
prietário ou, se isso não for possível, acumular recursos suficientes 
para se estabelecer posteriormente. Fica claro que a situação objetiva 
do ponto de chegada pode levar à homogeneização da si tuação de pe­
queno proprietário com a dos outros trabalhadores já proletarizados. 
Mas a estratégia do pequeno proprietário se coloca diferencialmente, e 
conta objetivamente com a possibilidade de retorno face a uma situa­
ção mais diflcil. 61 A migração de pequenos proprietários, ao provocar 
a diminuição da quantidade de parentes e vizinhos de cada pequeno 
produtor, fornece uma boa imagem para o processo de expropriação. 
~ desta maneira que se ouve falar dela freqUentemen te. Mas. quando 
está em jogo sua própria estratégia ao migrar, percebe-se que o peque­
no proprietário não viajará porque "nada mais resta a fazer". mas. 
sim, para tentar lutar contra o processo de expropriação. De seu pe­
queno lote de terra, mais do que nunca ·' inviável economicamente". 
mesmo para seus próprios padrões, terita obter, como sempr~. a viabi­
lidade de assegurar a subsistência famili a r em qualquer eventualidade. 

1.2.3 - Grandes e Pequenos, Pobres e Rtcos 

Examinamos até aqui a situação do pequeno proprietário em re­
~ação à situacão dos outros trabalhadores da área estudada. Resta ex a_: 
mtnar como o pequeno propnetanu se snua treme as outras posi­
ções na estrutura social, particularmente frente às classes dominantes. · 

A propriedade da terra apareçe como elemento fundamenta l na 
percepção da estrutura social. A escassez de terra da pequena proprie-

6K Otávio Velho chama a atenção que, frente a um mercado urbano cm que a oferta 
de for~a de trahalho é hem superior à demanda. a migração para as ãreas de fronteira 
ahcrta é uma a lternativa plauslvel à migração para as cidades (Velho. 1976). 
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dade contrasta de maneira flagrante com a extensão de terra da grande· 
propriedade. Além disto, as terras dos grandes proprietários são mais 
férteis e se encontram iunto às estradas. A próoria extensão de terra.. 
controlada serve de imagem das posições sociais. 69 Neste sentido, os 
pequenos proprietários se vêem como pequenos,oufracos,por oposição 
aos grandes. Ao chamar a atenção para o tamanho das grandes pro­
priedades, o pequeno proprietário ressalta a situação de privação em 
que está por controlar tão pouca terra . 

Mas se a extensão de terra controlada fornece uma imagem de po­
sições opostas na estrutura social, é que este próprio fato realça a for­
ma diferente de exploração da terra. De um lado, o pequeno proprie­
tário faz uso da força de trabalho de sua própria família e não tem ter­
ra su.ficiente para fazê-lo adequadamente; de outro, o grande proprie­
tário explora a terra mediante a força de trabalho de terceiros. A terra 
que este possui não tem nada a ver com as possibilidades de trabalho 
de sua unidade familiar . Neste contexto, o grande proprietário é desig­
nado por patrão, personagem que pode se apropriar do produto da 
terra por ele possuída, mas que não foi ele quem cultivou. Não é ne­
cessário que o grande proprietário seja o organizador da produção 
para que seja designado por patrão. Todo os relatos sobre os foreiros 
opunham esta categoria a patrão, mesmo quando ressaltavam que o 
único dever do foreiro era o pagamento anual do .foro. A categoria pa­
trão supõe sempre que haja uma categoria oposta que designe o traba­
lhador, qualquer que seja o tipo deste trabalhador, seja ele morador ou 
alugado. Isso significa que não é socialmente considerado que o patrão 
trabalhe. Trabalhar é cultivar a terra. O patrão tem acesso ao produto 
da terra não porque a cultive, mas porque o terreno que outros culti­
varam é de sua propriedade. 

Isto não quer dizer que o patrão, necessariamente, não tome deci­
sões sobre o que se faz em sua propriedade ou sobre quem nela se en­
contre. Por oposição a morador, a categoria patrão designa uma posi­
ção de poderes muito mais amplos do que o estrito domínio do proces­
so de traba lho. Este pode, ao contrário, ser deixado ao encargo do mo­
rador e de sua família , ou seja, não é este o fato que especifica a rela­
ção. A relação patrão-morador é vista pelo pequeno proprietário como 

fo9 "'Juma primeira visi ta ao ,[tio de um pequeno proprietário. desde que deiumos a 
estrada que leva à cidade. ele ressaltava que ~aquele mundo todinho era terra de um 
só"" . Da mesma maneira situou as grandes propriedades contíguas. todas fazendas de 
criaç;io de !!ado . Quando surgiram os Jftin.f dos pequenos proprietários. formulou que 
era "seu canto" : "Fraco , mas é nosso" . Note-se que havia oqtra dimensão espaciahem 
ser a proximidade da estrada. As fazendas de gado ficavam em terreno plano, os sltios 
em morros. · 
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uma relação em que os moradores estão subordinados à vontade do 
patrão. Sua própria situação de pequeno proprietário pode ser opos,ta 
a cada um dos termos desta relação, não se enquadrando em nenhum 
dos dois. Se podemos identificá-lo com o morador, porque ambos são 
trabalhadores, dele se distancia por não estar subordinado a ninguém. 
Se é responsável pelo que acontece nas terras que controla, como o 
patrão. o pequeno proprietário concebe viver de seu próprio trabalho 
e não do produto de trabalho de outrem . Mesmo quando há em jogo 
apenas o controle do processo de trabalho, a diferença permanece: o 
patrão só "dá ordens", não trabalha. Já o pequeno proprietário traba­
lha em seu próprio roçado, e nesse contexto os outros membros da uni­
dade familiar, que ali estão sob suas ordens, estão apenas ajudando. 

O pequeno proprietário estabelece distinções entre vários tipos de 
patrão, segundo a exploração principal da propriedade. Neste sentido, 
usará as categorias que especificam cada um desses tipos: usineiros e 
senhores de engenho para a exploração de cana-de-açúcar, fazendeiro 
para a criação de gado bovino, proprietários de sftio.para a exploração 
de café e de algodão. Aparentemente, a distinção aponta apenas para 
o produto da propriedade, mas esta classificação serve para confron­
tar a relação entre o morador e seu patrão em cada um desses tipos de, 
propriedade, bem como o poder que possui cada um deles. J:: interes­
sante notar que a enumeração dessas três categorias de patrão aponta 
o espaço em que se dá a vida deste pequeno proprietário, pois se fazen7 
deiros e proprietários de sftio são personagens do mesmo municipio em 
que está a terra do pequeno proprietário, o usineiro não o é. E que este· 
próprio grupo social pressupõe a grande plantação canavieira em sua 
própria vida, definindo suas condições de existência por relação a ela. 
Viver nos Agrestes é escapar da dominação dos usineiros no Sul, mas o 
$u:f é parte integrante da vida dos Agrestes. 
· Os direitos vão assinalar, também para o pe4ueno proprietário, 
um corte na relação entre patrão e morador. 10 A partir dos direitos, "os 
patrões ficaram ruins" e não assistem mais seus moradores nas horas 
em que estes necessitmn. 71 J:: também_a partir dos direitos que os pa­
trões não querem mais moradores. Mas os direitos aparecem para os 

70 Este corte é datado desta maneira pelos morador~s da grande plantação canavieira 
e pelos trabalhadores da I'IIQ (Sigaud, 1970, 1972). 

71 Observa um pequeno proprietário, a propósito do que acontece numa grande pro­
priedade próJtima de suas terras: 
"I - Morador que tem ai, que tiverem morrendo de fome, doente, que tem um ai que 

faz três semanas que' não dá num prego, que não pode, doente, caldo numa cama. 
Porque tá mesmo. Pergunta se ele (o patrão) já saiu da casa dele ou já mandou um 
pra dizer: vai levar essa bóia pra aquele miserável passar a semana, mais a famllia 
que ele tem! Um menino desse tamanho, nu, rasgado, com um mulambo de roupa 
que quando veste não dá pra nada no mundo. não dá pra cobrir nada na vida." 
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pequenos proprietários como algo de paradoxal: eles sio cumpridos 
pelos patrões do Sul, os VsineirÓs, mas não pelos patriks dos .Agresus, 
os fazendeiros e proprietários de sftios. Sua própria vida bipartida entre· 
os .Agrestes e o Sul, cm virtude da feira ou do trabalho como corumba, 
o faz perceber esta diferença. O modelo que tem dos direitos como 
algo que foi dado pelo Governo, e não como uma conquista de lutas 
dos trabalhadores, só aguça o paradoxo, porque ele não v~ razão para 
que uns patrões obedeçam ao Governo c outros não. Nesse sentido, for­
mula que sua própria situação de não encontrar terra para Foçado 
pode ser fruto do mesmo problema: os grandes proprietários locàis 
"não escutam as ordens do Governo" . 

A avaliação dos direitos pelos pequenos proprietários é ambfgua 
em função de sua própria situação. Como vendedores sazonais de for­
ça de trabalho, os direitos representaram um salário certo, acrescido 
de um certo montante (correspondente a repouso semanal remunera­
do, férias, etc). Sob este aspecto, avaliam o surgimento dos direitos de 
forma positiva . Contudo, como proprietários de terra, v~cm a indcni­
zação quando um morador é mandado embora da propriedade como 
uma ameaça. Esta dupla avaliação apareceu mesmo numa só entrevis­
ta com um pequeno proprietário, com alguns minutos de diferença cm 
que tratou de outras questões. Este pequeno proprietário trabalhou 
como corumba no Sul por muito tempo, e hoje tem na feira uma fonte 
de renda importante. Os trechos da .entrevista são os seguintes: 

1•: I - Bem, sei que então ficou esses direitos, n~? Ficou esse direitos 
desde o tempo de Miguel Arraia. Bem. Eu acho que seja um di­
reito bom. Eu ach.o. Eu sou analfabeto, mas eu acho que foi 
bom. Agora, sim. Não tá afundado, como diz a história, esses 
direitos no mundo todo. Porque o Governo e o Presidente só 
são dois. Cada um são uma pessoa. Não pode corrigir o mun­
do brecha por brecha não. ( ... ) 

2•: I - Botar em questão é isso. (imita fala) - "Mas depois dei muito 
serviço pra nada. Porque eu já dei muito, aqui. Pei! Pei! Pei! 
Começa aquela fofoca danada, sabe como é? Aquela zoada e 
coisa e tal. O Governo e o Presidente marcando esses direitos 
desde o tempo do Miguel Arraia, sabe como é? Ele marcando 
esses direitos. Então, af, pronto. Procura aqui, procura acolá, 
acha. Vai pro Instituto (INPS), vai pro sindicato, essas coisãs 
assim. Então, pronto. Encontra aqueles direitos mesmo. Que 
ele não tira que nem ele quer. Mas tira uma coisa avultado. Eu 
nunca quis. Eu 1'\Unca quis questão com o que é de nlnguém. 
Porque o meu eu só dou se for na ponta da faca. Que num de 
fuga a eu de qualidade nenhuma. Mas' pra eu dar de bom gos­
to, porque o camarada passa tres dias mais eu, o cara chegar, 
aqui botar uma questão, tomar essas coisas aqui preu dar pro.s 



meus filhos? Nós vai se pegar que nem duas pestes. Morre, sai 
daqui mortinho. Por Deus! Entende como é que cu digo? Ago­
ra, o camarada morar com um, bem, quando for no fim do 
ano, o que ele trabalhar não tava faltando. o que ele arrumar 
é dele t:om a famllia, tá comendo. Se ele botar roçado c lucrava 
digamos três, quatro milhão, ele ... ele recebia aqueles três, qua­
tro milhão c não ia:- Meu patrão, vou ajudar meu patrão. Vou 
mandar pra meu patrão guardar esses dois milhão. Ele não in­
comoda que chegou a pedir que chegou a pedir morada ai. Eu 
sou pobre. Pobre, não, fraco. Mas não dou esses direito não. 
Quede o dinheiro para o patrão guardar? Nós come, bebe, es­
traga, farra, faz o que quer fazer. Quando vai-se embora, ainda 
quer tomar conta da metade do que é do patrão. 1: uns direitos 
desmantelados da bexiga! Dcrna que deu esses direitos. cu que­
ria que acabasse tudinho de fome! E vai se acabar mesmo! En­
trou esses direitos. vai se acabar a pobreza todinha de fome! 

No primeiro trecho, o pequeno proprietário, logo após contar em 
detalhes como viu o surgimento dos direitos no Sul, durante o ~overno 
de Miguel A rraes, va/ora positivamente este fato. Como já havia ressal­
tado, então "folgou dinheiro pro meio do mundo", e mais do que nunca 
trabalhar no Sul possibilitou que acumulasse alguns recursos. ·Vendo­
se como trabalhador, os direitos se apresentam como uma remunera­
ção adicional que foi concedida ao trabalhador para fazer face a todas 
as suas despesas. No segundo trecho, o referente não é mais o paga­
mento do salário e de seus adicionais, mas quando surge a disputa en­
tre trabalhador e patrão é que é resolvida na Justiça (a questão 72

) . Aqui 
vê os direitos da ótica do patrão, como algo que é de propriedade do 
patrão e que é tirado pelo trabalhador por força das leis e instituições 
estabelecidas pelo Governo. Note-se que fala primeiro da prática do 
alugado, em que assume o papel de patrão: "porque o camarada passa 
três dias mais eu". Posteriormente é que seu discurso refere-se à rela­
ção morador-patrão: "Agora, o camarada morar com um( ... )". Con­
tudo, em todo o tempo está marcada sua própria posição de ambigUi­
dade, como no momento em que assume a perspectiva de um patrão 
frente a seu morador, mas lembra: "Eu sou pobre, pobre não, fraco. 
Mas não dou esses ~ireitos". f: que aqui estão em jogo duas questões 
fundamentais para o pequeno proprietário. A primeira delas é quanto 
ao próprio poder dentro dos limites de sua propriedade. A questão é a 
passagem da disputa da órbita interna à propriedade para a esfera 
pública. A que.fl ão, por si mesma, é vista como uma diminuição do po-

72 !'ara análise dos conflitos na Ju,uça, ver os trabalhos de Vera Maria Echenique 
(Echcnique, 1974). 
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der de livre disposição das coisas de sua propriedade. Por outro lado, a· 
possibilidade de pagar quantias não previstas é uma ameaça suple­
mentar ao atendimento da subsistência· familiar. Mesmo se a questãb 
para o pequeno proprietário é uma possibilidade mais remota, ela não 
deixa de ser percebida como uma ameaça. 

Na verdade, a estratégia do pequeno proprietário não só tem no 
seu pequeno lote de terra um elemento fundamental, como ela está 
-centrada em tentar atender à subsistência familiar pela intensificação 
de seu próprio esforço. E, neste sentido, como já foi analisado, as al­
ternativas em que não dependa de alguém são as preferidas. Sua situa­
ção difere profundamente, sob este aspecto, daquela do morador, em 
que toda possibilidade de obter sua subsistência passa pela mediação. 
de sua relação com o patrão. A ambigüidade do pequeno proprietário · 
frente aos direitos reflete o próprio lu~ar que ocupa o trabalho assala­
riado em sua vida. Não é o pagamento dos direitos que o aproxima do 
morador, mas o fato de que ambos estão perdendo a possibilidade de 
ter terra para botar roçado. 

Se os direitos mudaram as relações entre patrão e morador, esta 
mudança vai se manifestar na própria forma de exploração da grande 
propriedade, onde a expansão da pecuária vem de encontro à diminui­
ção do estoque da força de trabalho. E isto vai significar uma grande 
ameaça aos pequenos proprietários, que contam com arrendamento 
das terras das grandes propriedades para poderem botar roçado. Neste 
contexto, a transformação de proprietários de sítio em fazendeiros ou o 
crescimento dos fazendeiros é que vai contar com a oposição dos pe­
quenos proprietários. 73 

As alterações na relação morador-patrão não provocaram, contu­
do, mudança num ponto básico na percepção da categoria patrão, que 

73 E mteressante notar que, para enfatizar a oposição aos fazendeiros e propriettfrios 
de sítios, os pequenos proprietários comparam as dificuldades do Usineiro ao pagar os 
direitos com a situação dos fazendeiros e proprietários de s(tfo, qu,e não pagam os direitos 
e, mesmo assim, e"pandem a pecuária por cima das antigas terras de trabalho. Veja-se o 
,seguinte trecho de uma entrevista a um pequeno proprietário· 
"I - Dr. 1. mesmo. Qual é os direitos que Dr.J. pa~a? Pa~a pros trabalhador. Qual é, 

que eu não sei? Dr. J.F.? Qual os direitos que ele paga ai? Porque não chegou um 
tempo de fazer assim. Esses homens chegou um tempo: pagar agora, esse pessoal, 
décimo terceiro mês, a mulher não! Esses homens pagam é a diarinha deles de tr~s 
contos. Bem. Quatro. 1:: assim. Aqueles homens não pagam. 

P - Por quê? 
I - Eu não sei. Porque é mais bomto oe que os outros. E mais bonito que o Usineiro. 

Porq ue o Usinei ro sofre. O Usine1ro sofre a moléstia dos cachorros. E o homem da . 
agricultura, o homem que nasceu pra sofrer mais .é ~ Usineiro ." · 
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~o fato de que o patrão " dá ordens", mas "não trabalha" . Se há uma 
descontinuidade na forma como obt~m sua força de trabalho, com 
menor recurso à morada e o recurso crescente ao alugado nos Agrestes · 
e o fim da morada no Sul, o que traça a continuidade no uso da catego­
ria~ o fato de que o patrão se limita a " dar ordens". Neste sentido o 
pequeno proprietário toma como ponto de referancia o trabalho fami­
liar'independente e o confronta com o trabalho subordinado às ordens 
do patrão, qualquer que seja a forma pela qual o patrão obt~m a sua 
força de trabalho e hajtr ou não intervenção sua no próprio processo 
de trabalho. Nem mesmo ~ necessário que o patrão esteja presente na 
propriedade, pois sua figura pode ser materializada por um medi~dor. 
Este mediador é conhecido por empregado. 

Para os pequenos proprietários, os empregados também não tra­
balham e limitam-se a "dar ordens" aos trabalhadores. Os empregados 
tam um ganho certo, porque recebem salário mensal, independente das 
flutuações do ciclo produtivo, e são pessoas da estrita confiança do pa­
trão. Se os empregados podem dar ordens aos trabalhadores, todo o 
poder que tam lhes é conferido pelo patrão. Em qualquer contexto, são 
sempre os mediadores entre o patrão e os trabalhadores. Este próprio 
fato pode servir para que as decisões tomadas, que se julga prejudica­
rem os trabalhadores, sejam imputadas aos empregados. Com isso, 
atenua-se a oposição patrão-trabalhàdor, atribuindo-se ao empregado 
a responsabilidade por não ter cumprido-com os desígnios verdadeiros 
do patrão. · 

Esta característica do patrão como aquele que " dá ordens" é im­
portante para se compreender como o pequeno proprietário redefine a 
classificação dos grandes proprietários. Efetivamente, quando está em 
questão o tamanho das propriedades ou quando fala especificamente 
dos grandes proprietários, a tendancia ~ só falar dos maiores proprie­
tários das redondezas. Neste contexto, é muito comum citar estes gran­
des proprietários nominalmente, enumeração que não vai além de dez 
nomes. Os casos que se escolhe para contar, como espe~almente signi­
ficativos, se passam nas propriedades destas pessoas. Porém, quando 
delimita aqueles que vivem como ele, o pequeno proprietário tem 
como elemento fundamental o cultivar a terra, pois os pequenos pro­
prietários sempre trabalham. Mesmo que a propriedade de alguém seja 
pouco maior que a sua, o fato de ser explorada pelo uso da força de 
trabalho de terceiros é suficiente para que seja classificada como gran­
de. Neste particular, é curioso observar a classificação dos sítios maio­
res, casos limites na delimitação dos contornos do grupo social. Os pe­
quenos proprietários enriquecidos, que mesmo empregando trabalha­
dor alugado continuam a cultivar a terra com suas próprias famflias, 
são percebidos como · trabalhadores, sobretudo quando confrontados 
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com donos de sítios, at~ com áreas menores, mas que os cultivam to­
talmente pelo uso do alugado. Embora em número muito reduzido, há 
sítios onde se cultivam as "lavouras de subsistência"1só através de aluga­
do, de propriedade de comerciantes estabefecidos, de empregados e de 
herdeiros de senhores de engenho do passado, 

Já ao exprimir sua condiçao de vida, tanto pela maneira como lhe~ 
possível obter a subsistência de sua famflia quanto pelos vários compo­
nentes deste nfvel de subsistência, o pequeno proprietário vai opor sua 
situação de pobre à situação dos ricos. Esta oposição aparece freqUen­
temente em seu discurso, ao notar que a precariedade do nfvel de vida 
dos pobres corresponde a uma ostentação do luxo e do su~rfluo na 
vida dos ricos. No dizer de um pequeno proprietário: 

"I - A pobreza aqui vevc por baixo do ~. que nem tamanco. A 
pobreza aqui é por baixo do ~. que nem tamanco. Aqui. A 
gente morre aqui, se acabando aqui, se espiando, e gente 
acolâ com quinhentos, seiscentos hectares de terra. Criando 
gado gordo, vendendo e luxando, e ~mprando de mb a 
m~s. comprando os carros ... comprando outro, cada qual 
um m~s. Este aqui num quero mais não, quero de outra qua­
lidade, doutra cor. Aquele vende. Aquele nlo presta maia 
não. Aqui é assim. Aqui no ... O próprio Dr. J. é um, Dr. J.F. 
O que ele tem, a famllia dele consome. O que ele ganha, dâ 
pra cavar um buraco do tamanho do meio do mundo e en­
cher dentro de pouco tempo. Oxc! ~o que cu sei. Dr. J. deve 
(refere-se a um empréstimo bancârio). Bem. Mas é um d6bi­
to que já tirou o débito dele e tá com o gado dele no cercado 
todinho pra ele c ele tá af. E o pobre que se dane .na bainha 
da besta fera." 

A categoria pobre aparece toda vez que quer dar conta da preca­
riedade de sua própria situação. A dificuldade de vida do pobre opõe­
se à facilidade de vida para os ricos. Nos pobres estão compreendidos 
mais do que os pequenos proprietários, assim .como nos ricos o refe­

. rente pode ser mais amplo que os grandes proprietários e englobar cm-
pregados, grandes comerciantes e todos aqueles que, na cidade, apre­
sentam nfvel de vida semelhante. Como o acesso aos objetos de consu­
mo e tamb~m aos meios de produção são mediados por compra e ven­
da a dinheiro, ter ou não dinheiro marca. um dos cortes entre pobres e 
ricos. Neste sentído, marcam apenas o poder de çompra das pessoas, 
não sendo ressaltado como ele ~ obtido. Mas nJo ~ só o dinheiro que 
marca a facilidade de vida para os ricos, pois há beneflcios sociais, 

89 



como possibilidades de consultas médicas e hospitalização, da qual os 
pobres estão excluídos . ,. 

A condição éle pobre é bem marcada e pode-se estabelecer a dis­
tinção a cada momento da vida social. No próprio convfvio diário, a 
distinção entre ricos e pobres aparece, como formula um pequeno pro­
prietário: "Os ricos se misturam com o pobre? Não. O rico é o rico, eu 
sou o pobre. É que aqui tem essas coisas assim" . Estas distinções apa­
reciam como relevantes no fato de o rico não dirigir a palavra ao pobre 
nem cumprimentá-lo regularmente, não comer da mesma comida nem 
berber da mesma água, etc. Neste contexto, não se trata apenas de 
maior ou menor possibilidade de acesso aos mesmos bens, mas da per­
cepção de que há diferentes modos de vida em jogo que só se manifes­
tam na confrontação imposta pelo dia-a-dia . A percepção da diferen­
ciação entre ricos e pobres remete, neste caso, às práticas sociais cor­
rentes que materializam as oposições sociais. 

Se é diflcil manter os padrões tradicionais de subsistência, ainda 
mais diflcil é pensar sair da condição de pobre. Note-se que é freqUen­
temente dito que "todo pobre tem vontade de ser rico". observação 
acompanhada, por vezes, de alguma ironia, por ser isto uma ilusão . 
Mesmo havendo esta vontade, é ressaltado que há empecilhos muito 
concretos. que fazem com que um pobre permaneça pobre. e o caso da 
citação abaixo, em que um pequeno proprietário fala do estudo como 
possibilidade de melhorar de vida: 

" 1, - E o filho de pobre se forma de quê? O filho de pobre se for­
ma uma menina de moça, um menino de rapaz .. Doutra coi­
sa não se forma . O filho de pobre, não. Ele pode responder 
que nem uma bexiga. Pode botar um filho de um rico e o fi. 
lho ser um meu. Bem. Se assim estudou três tantos do filho 
do rico , bem, o senhor vê o filho do rico com muito menos 
saber se formar, seja lá de que bexiga for. e o senhor sai de 
lá rapaz." 

Formar-se significa que o e.Hudo é incorporado à condição social 
do indivíduo, e assim lhe dá, segura mente, acesso a um emprego. Isto 
representará um ganho certo, que permite à famflia ter um nível de 
vida bem superior ao habitual entre os pequenos proprietários. Mas a 
condição de pobre se manifesta na impossibilidade da sanção justa ao 
seu esforço: estuda muito, mas não se forma. O menino passa a rapaz, 
a menina à moça, categorias que exprimem o ciclo de vida "natural", ' ' 

74 A cxtcn,àu du l· unrural aos pequenos proprietãrios só veio em data posterior à 
rca l i1a~ãu da pc~qui>a de campo. 

7~ l'ara anált~c da~ diferentes etapas do ciclo de vida. ver capítulo IV 

<)0 



isto~. aquilo que fàtalmente aconteceria sem a intervenção da escola. 
Não é por acaso que as referências às possibilidades de deixar de ser 

pobre aparecem em negativo. Muito mais concreta que a possibilit:!ade 
de " melhorar de Situação" é a deterioração. Pobre, neste contexto, sig­
nifica dificuldade de atingir padrões mínimos de existência para seus 
próprios valores. O uso desta categoria pode apontar, assim, uma si­
tuação de privação "absoluta". Por isso mesmo o pequeno proprietá­
rio aponta muitas vezes outras posições sociais, que julga inferiores à. 
sua, como referente à categoria pobre, excluindo seu próprio grupo de 
referência de fazer parte dos pobres. Em particular, ~ muito comum a 
referência a moradores neste sentido. Ao denotar apenas a dificuldade 
de sua situação e a de outros trabalhadores por oposição aos ricos, ele 
usará pobre em relação a todos; mas, ao enfatizar o grau de privação 
da vida dos pobres, se exclui do referente da categoria. Neste último 
caso, não padece dúvidas de que sua situação de pequeno proprietário 
seja inferior a dos ricos; ele apenas tenta desvinculá-la do caráter hu­
milhante de uma situação dt notória privação. 76 

Esta dificuldade em atingir padrões de vida considerados míni­
mos é freqUentemente percebida em função da oposição pobres e ricos. 
~ ressaltado que o rico nada faz para ajudar ao pobre que passa priva­
ção. Essa ausência de laços de solidariedade entre ricos e pobres não ~ 
uma constante histórica, mas é particular à época posterior aos direi­
tos. Efetivamente, em várias entrevistas apareceram relações entre pe­
quenos e grandes proprietários em que estes ajudaram a famflia do pe­
queno proprietário em algum momento diflcil ·no passado. Esta ajuda 
não era vista como algo de episódico, mas como um momento numa 
relação permanente. Havia, assim redes de solidariedade que articula­
vam certos pobres a certos ricos. São estas redes que deixam de funcio­
nar como antes dos direitos. Normalmente, este tipo de solidariedade 
já está implfcito na relação morador-patrão. Assim, é atrav~s de exem­
plos com moradores que os pequenos proprietários falam muitas vezes 
de sua própria situação. O que no caso dos moradores é apenas uma 
das dimensões da relação com o patrão. relação que permanece, mesmo 
que esta dimensão deixe de v·igorar, no caso dos pequenos proprietá­
rios esta dimensão· é que articulava sua relação com os grandes pro­
prietários. O fim desta dimensão é percebido como o fim da própria 

76 Neste sentido preciso. ou seja . de privação to tal. é usada a categoriafavt/ado, refe­
rindo-se àqueles que "não tem nada" e "vivem de esmola': . Especificamente, aqueles ' 
que dependem completamente dos outros para assegurar.sua subsistencia e que não a· 
ohtêm mediante ~u pr_óprio trabalho. Do mesmo sentido são as referencias àqueles que 
nem têm local de residência. que por isso estão no "pé da ponte". 
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relação. Note-se que pode marcar o fim da relação por ato de vontade 
seu, e não dos ricos. Isto porque é justamente quando não vigora mais 
a relação que os une que pode exprimir todas as contrapartidas even­
tuais. implfcitas ou eiplfcitas, onde aparece que o rico passa a ter certo 
grau de controle sobre sua família ou os recursos controlados por ela. 
~ o caso da seguinte declaração de um pequeno proprietário: 

"I - Agora você vê protegendo muito o pobre, tá doido pra se 
amigar com a mulher dele ou com a filha dele. ~ o que eu 
vejo ai. Dessa proteção eu não quero! Dessa proteção nós 
vai longe! Sociedade desse jeito eu não quero com ninguém! 
Passando!" 

O próprio fato de ressaltar o interesse da parte oposta marca a ne­
gação da relação como de solidariedade, vendo-a como uma troca, em 
que cada parte tem objetivos opostos e busca atingi-los uma à expen~ 
sa da o~tra. " Ao dizer exatamente o que buscam os ricos ao auxilia­
rem os pobres, ele já afastou a possibilidade de se tratar de ajuda. Não 
é à toa que a degradação moral da famllia possa significar um referen­
te particularmente apropriado para a recusa desses laços de solidarie­
dade. Neste caso, a contrapartida da ajuda frente a situações difíceis 
seria colocar a família numa situação ainda mais diflcil. 

Se não podem contar com a solidariedade dos ricos, também aso­
lidariedade entre os pobres é vista como insuficiente. Este fato aparece 
como justificável aos olhos dos pequenos proprietários, porque "quem 
não tem, não pode dar" . Estando todos em situação parecida, não há 
renda disponível 71 de uns que possa ser transferida para aqueles em 
pior situação. Note-se que a concepção de solidariedade aqui está inti­
mamente ligada à maneira como os pequenos proprietários estão cen­
trados na vida familiar. Em primeiro lugar, a ajuda só aparece quando 
uma família passa necessidáde e então outras unidades familiares lhe 
prestam auxílio . Em segundo lugar, o limite do auxilio que cada chefe 
de família pode prestar é dado pelos compromissos que tem de assu-

77 Pensamos aqui como a forma de cada relação de troca entre dois personagens so­
ciais está associada ao carâtcr da relação que os une. como propõe Sahlins (Sahlins, 
1969). 

78 Sob este aspecto, veja-se a imagem precisa de um pequeno proprietário: " Por­
que o miserável do camarada que for se parar num pau que não tem sombra, o pau que 
não tem folha. faz sombra pra gente se parar? AI, com o sol quente, nós vê um p~ de ár­
vore no canto, se ele tiver pelado, tem sombra? Se ele tiver sem folha, tem sombra? Se ele 
tiver folhado. tem uma sombra boa, calor brabo, descansa um bocado. ~ que nem gente. 
Tudo mesma coisa. Agora, escora num pior do que cu, não tá adiantando. Não tá me 
adiantando de qualidade nenhuma. ~ o que digo. ~ isso a!." 
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mir para garantir a subsistência de sua própria familia nuclear. O pa­
rentesco e a vizinhança, como redes de solidariedade locais, operam 
dentro desses limites. Como todos silo vistos como fracos , sem muitos 
recursos, é socialmente legitimo que a ajuda mútua seja de pequena 
monta. Isto não significa que estas redes não operem de maneira efi­
ciente, quando um de seus membros atravesse dificuldades efetivas. 
Ao contrário, estas redes de solidariedade parece terem sido acionadas 
de forma crescente nos últimos anos, os laços horizontais entre pobres 
passando a suplantar laços verticais entre pobres e ricos. Mas estas re­
des são insuficientes para conter e contrabalançar os efeitos do proces­
so de expropriação sobre a deterioração do nfvel de vida. 

Há ainda uma outra dimensão do-discurso do pequeno proprietá­
rio em que a autoclassificação como pobre designa uma posição de ex­
clusão: é no plano do poder politico. Regra geral, há três personagens 
que encarnam o poder: o Presidente, o Governo, o Papa. Estas três fi­
guras é que são responsáveis pela criação das leis, normas a que todos 
têm de obedecer, e que zelam por sua aplicação. Se regulam o compor­
tamento social, é porque são pessoas que têm este atributo. Nenhu­
ma referência é feita à concepção destas posições sociais como cargos 
para os quais são eleitos periodicamente seus ocupantes. Assim, tam­
bém não vêem em nenhum dos três personagens um mandatário seu. 
Excetuando Miguel Arraes, não se cita nominalmente um presidente 
determinado, um governador ou um papa, e sistematicamente a refe­
rência é feita nos seguintes termos: o Presidente, o Governo, o Papa. O 
artigo definido antes da categoria denota bem que o significado é um 
só, e que a variação dos indivfduos titulares da função ou nem chega a 
ser percebida ou não é relevante. De qualquer forma, não se vê qual­
quer uma dessas funções pelo modelo representante/ representado. 

Contudo, o papel desses personagens é bem definido: eles devem 
criar leis e vigiar se elas são cumpridas, para que todos possam viver 
bem. No caso de haver problemas imprevistos, como uma seca, por 
exemplo, cabe a eles tomar providências. Isto é, ocupar-se diretamente 
da assistência aos que passam privação. A concepção do papel do Pre­
sidente, do Governo e do Papa está freqUentemente articulada à con­
cepção ordenadora do mundo . Segundo esta concepção, que tem no 
cristianismo sua fonte básica, Deus é o criador de todas as coisas, dos 
elementos da natureza e dos homens. Poder mesmo só Deus tem, pois 
é o único personagem que, por ato de vontade, pode modificar qual­
·quer regra da natureza ou da vida humana, atributo que é associado à 
sua condição de criador. Mas o mundo em que se vive, a Terra, não é o 
mundo onde vive Deus, o Céu. As regras segundó as quais se vive na 
Terra devem conformar-se aos desfgnios de Deus, mas são criadas e 
aplicadas por homens. Os homens que criam estas regras e zelam por 
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sua aplicação são justamente o Presidente, o Governo e o Papa. Estas 
figuras são vistas como os homens mais ricos que há no mundo, e que. 
podem impor sua vontade porque tam força. Note-se que força, aqui, 
opõe-se a poder, privil~gio de Deus, que pode derrogar todas as regras 
da natureza e do mundo dos homens. Observe-se os seRuintes trechos 
de entrevistas de um mesmo pequeno proprietário: 

"I - l'orque Deus~ grande, Deus pode e Ueus combate com tudo. 
Com tudo Jesus pode. O Presidente é rico, é um homem de for­
ça. Aqui na terra, o que ele quiser fazer ele faz. O Governo não 
faz tudo que ele quiser não, porque ele é mandado pelo Presi­
dente; mas o Presidente, o que ele quiser fazer ele faz. Deus con­
sentindo, ele faz mesmo. Aqui na terra ele faz. Ele não faz dessas 
terras pra riba. Mas aqui na terra eu sei, entendo que ele faz." 

"I - Porque no céu Jesus e a Mão de Deus. E na terras o Governo, o 
Presidente, o Papa, essa história assim. Esses homens que, como 
diz a história, que pode. Porque se não for esses homens aqui, tá 
acabado mesmo. Nós não sabe fazer dinheiro. Se fizer, apanha 
no rim. Se aparocer um jeitoso que fizer dinheiro aqui, morre. 
Tem que aparecer um tal de Governo, Presidente, pra construir 
uma nota de dinheiro." 

"t - Isso~ pra Governo, Prestoente. Esse saber chega na cabeça des­
~es tr~s homens. que são três hQlllCns de força . 

P - Que que é três homens de força'? 
I - Três homens de força é os homens que têm força . Eles querendo 

fazer, Deus consentindo, eles faz." 

Se esta concepção sacraliza, por um lado, os oetentores do poder 
polftico, ao faza-Jo, ela cria contornos nos quais as ações desse poder 
são pensadas como legitimas. O Presidente, o Governo, o Papa são me­
diadores entre Deus e os homens. Como tal, tamforça para impor sua 
vontade. Mas esta vontade está circunscrita pelo próprio papel de me­
diação: caso suas ações concretas venham a prejudicar os homens, é 
sempre possível pensar que não estão cumprindo os verdadeiros desíg­
nios de Deus. A sacralização do poder polftico denota, por um lado, a 
eJtclusllo desse grupo social dos mecanismos do poder, a quem se está 
subordinado como um fato inquestionável e sem limites no tempo . Por 
outro lado, fornece um meio simbólico de tratar os efeitos desse poder, 
que tem necessariamente de estar circunscrito às idéias comumente 
aceitas como o bem. 

EJtemplo da força que tem estas uguras é o fato de que foram elas 
as responsáveis pela criação dos direitos, marca fundamental na vida 
de todos os pobre.r da região. Os direitos não são vistos como uma con­
-Quista dos trabalhadores atrav~s de suas lutas, mas como um dom des-
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res tres homens de força. H Foram eles que se reuniram e construfram 
as leis que dão origem aos direitos. Outro fato fundamental que de­
monstra a fo rça destes personagens é que eles têm o monopólio da 
emissão de dinheiro. Controlam, assim, o mediador básico pelo qual os 
pobres adquirem sua subsistência. Neste sentido, estes personagens as­
sociam-se diretamente à riqueza, pois controlam o instrumento que dâ 
acesso a qualquer bem. É também neste sentido que são considerados 
como responsáveis por ajudar a quem precisa, poís são· os que mais 
têm; portanto, os que mais podem dar. Outro fator responsável pela 
força e riqueza do Presidente e do Governo é que são os únicos que po­
dem cobrar imposto, quantia paga em dinheiro pela terra ou na feira. 
Além disto, o Presidente e o Governo têm o poder de coerção fisica 
(mandar prender, dar surras), e mesmo de decidir sobre a vida e amor­
te das pessoas. 

Note-se que nem sempre a referência aos pyrsonagens detentores 
do poder engloba o Presidente, o Governo, o Papa, ou que eles apare­
çam no mesmo plano. A figura recorrentemente apontada como de­
tentora do poder na terra é o Presidente. O Governo aparece ou junto 
ao Presidente, em alguma decisão especialmente importante (como os 
direitos), ou como figura subordinada ao Presidente. Não há refer~n­
cia a espaços diferentes nos quais se exerce o poder, sendo apenas uma 
questão de força: o Presidente tem mais força que o Governo. A refe­
rência ao Papa nunca apareceu isoladamente, sempre associada aPre­
sidente e Governo. O contexto em 51ue aparece junto às outras duas fi­
guras é quando há criação de leis em jogo, especialmente no caso dos 
direitos. 

O Presidente e o Governo são considerados homens ricos, mas 
quem estão subordinados todos os outros homens ricos. Isto porque 
têm força, atributo que lhes permite impor sua vontade aos demais. 
Além disso, são considerados como os homens mais ricos do mundo. 
Mas nem todos os homens ricos acatam as ordens do Presidente e do. 
Governo. O fato é ressaltado especialmente em relação aos direitos. A 
propósito de um patrão local que não paga o salário a seus moradores, 
diz um pequeno proprietário: 

"I - Um nojento que não queria que o mundo tenha dono, que o 
mundo tenha ... que abaixo de Deus, o mundo não tenha ou­
·o homem, outro que tome as providências nem nada. Por 

79 Lygia Sigaud ( 1980) analisou esse tipo de percepção .do surgimento dos direitos en­
tre os moradores de grande plantação açucareira. Os direitos apareciam como um dom 
do Governo. e não como uma conquista das lutas dos trabalAádores. 

95 



que? Ele nlo escuta ordem. Z.V. nlo escuta ordem de Oo-. 
vemo, nem Presidente, nlo senhor! Escuta nlol Escuta' nlo 
porque: Ola: vai aumentar o ganho do salário, pei, pei, peil 
Salbio· dele 6 um aó .. 2 essa micharia ai." 

O fato de que haja ord~ns do Presid~nu e do Governo que não se­
jam cumpridas pelos ricos ~ percebido como uma das razões da priva­
elo por que passam os pobr~s. Assim, slo os ricos os causadores dos 
problemas vividos pelos pobr~s. Este comportamento dos ricos é ainda 
mais ilegftimo porque aparece como rebeldia frente aos homens de for­
ça, frente ls provldlncias .que tomaram para que os pobres não passas­
sem neeessidade. Mas hé af um paradoxo na própria concepção do po­
der póUtico: como dar conta de· que haja ricos que tenham força sufi­
ciente para nlo cumprir as ordens dos hom~ns d~ força? 

A explicaçlo apontada~ que o espaço cm que atuam o Presidente 
e o Gb~mo ~ muito maior do que poderiam percorrer periodicamente. 
Existe, assim, a possibilidade de que haja br~chas, isto é, locais onde 
não se cumprem suas determinações. Por isto existem empregados, in­
cüvfduos pagos pelo Presidente c pelo Gov~rno para fazer cumprir suas 
t~rd~ns ou para assinalar onde hé brechas a serem eliminadas. 10 Todo o 
problema estaria em que os empr~gados não fazem o que lhes é deter­
minado, c assim as br~chas persistem. A culpa é, assim, atribulda aos· 
,mprtgados. Muitas vezes ~ tlito expressamente que os empregados 
passam a cuidar de seus próprios interesses 11 c mesmo que recebem 
bola, ou seja, dinheiro para que nlo denunciem o não cumprimento 
das leis. Outras vezes~ ressaltado que os ~mpregados também são ri­
cos, por seus interesses c condição de vida, estando, portanto, do lado 
dos ricos. 

80 Observe-se éatas palavru de um pequeno pro!)riet!rio: 
.. Bem, sei que entlo ficou esses direito, nt? Hcou esses direito desde o tempo de Miguel 
Arraia e tal. Bem. Eu acho um direito bom. Eu acho. Eu sou analfabeto, mas eu acho 
que foi bom. Aaora, sim. Nlo t' afundado, como diz a história, esses direito no mundo 
todo. Porque o Governo e o Presidente só alo dois. Cada um slo uma pessoa. N lo pode 
corrisir o mundo brecha por brecha, nlo. Que o mundo tem muita brecha pra gente an­
dar dentro dele. O mundo tem muita brecha pra nós andar dentro dele. Cidade por cida­
de, vila por vjla, essas coisas, tou calado. Mas brecha slo os brejos." 

81 Esta funçio de mediaçlo dos t!mpngados, em que n.lo fazem cumprir as leis, pode 
ser observada no squinte trecho de uma entrevista com um pequeno proprietário: 
"I - Agora eu vejo falar que Governo, Presidente, Papa, essas coisas, constituiu uma lei 
bem, para os pobres, para proteger os pobres. Mas ela nunca chqou aqui, não. Pra nós, 
nlo! Eu vejo falar da lei. Eu vejo falar . Mas o Presidente t' no canto dele, o Governo tá 
no canto dele e os emprqado dele t que t' pelo meio do mundo. Nlo t? Não tão ligan­
•do nessu coisu, nlo. Quem'' cai nas graças, ou já tem, essas coisas ... E mesmo quando 
vem, vem pro rico, pro pobre não vem nlo." 
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~ interessante notar qiJe há referência à eleição, e que estas se dão 
com uma periodicidade regular. Porém, a eleição é vista apenas como 
um momento em que os ricos locais tratam bem aos pobres, e mesmo 
lhes dão coisas, como roupas, para poder indicar em quem os pobres 
devem votar. A eleição é coisa dos ricos, cujo sentido para os pobres es­
tá em poder ser bem tratado e receber alguns favores. O único cargo 
que efetivamente é discutido como passivei de mudança através do 
voto é o de prefeito. Neste caso, compara-se o que um determinado 
prefeito já fez, ou como um rico local se comporta em relação aos 
pobres, para saber se merecem o apoio em época de eleição. Note-~e 

'que a barganha com o rico é feita pelo chefe de famflia, mesmo no caso 
em que este não _vote, por ser analfabeto, e que só seus filhos o façam. 
Na verdade, não se fala em eleição, mas, sim, em tempo de eleição. t! a 
época em que o rico corteja o pobre porque dele precisa. Por isto, a 
ação dos ricos por esta época serve de modelo para pensar a falta de 
solidariedade que demonstra no perfodo entre as eleições. Como co­
mentam dois frmãos pequenos proprietários: 

"I I - Pobre acha graça; pobre só acha graça aqui em tempo de elei­
ção. Pode gravar e ... desgravar e sair dizendo até pelos infernos 
o que eu tô dizendo aqui. Até ao Presidente que eu sustento. 
Tempo de eleição, pobre não pisa no chão, não. De jeito ne­
nhum! Quando o cabra é Uuuuh! Ói! Pronde vai? Pronde vote 
quer ir'? Vai no carro. Lá vai. Af, depois da eleição, fim. ( ... ) 

12 - A(vai caçar, encontra um carro, vai esbarrando. Pronde vai? 
·Vamo praqui ... 

I I - Aivai tres carros, lá vai levar. Nós vai caçar preA, mais dois ou 
três cachorros, magros da peste, rabujentos, quando o camarada 
vem: Bora, entra aqui ! Aqueles cachorro bota dentro. Na época 
de eleição. Quando passou a eleição, oxe! Não saia do caminho 
não, pra não matarem!" 

Em tempo de eleição, os pobres recebem objetos materiais, como 
roupas, calçados, dinheiro, conseguem tran.sporte gratuito, recebem 
comida, mas também importante é que são cumprimentados pelos ri­
cos e com eles conversam. Como na citação acima, realidade ou força 
de expressão, o fato é que a prodigalidade das épocas eleitorais con­
trasta com o comportamento cotidiano dos ricos. ~ possivel que esta 
representação sobre o comportamento dos ricos quanto às eleições es­
teja também associada ao momento em que os laços entre ricos e 
pobres se enfraqueceram, depois dos direitos. Na verdade, o que é res_. 
saltado é que os ricos só procuram os ·pobres em tempo de eleicão. n 

82 Quanto à periodicidade e a forma como os pobres silo procurados pelos rlc01, 
ve ja-se a seguinte declaração de um pequeno proprict~rio: 
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Isto so reforça a representação de que a eleição é coisa de rico, ass1m 
como o mundo a que dá acesso. No entanto, não deixa de ser percebi­
do que o apoio do pobre é fundamental na competição entre os ricos. 1:. 
este paradoxo que. faz com que o pobre se sinta lesado pelo rico na bar­
ganha eleit.:>ral. A eleição dota o rico de uma força que ele não tinha 
antes, que pode ser usada para enriquecê-lo ainqa mais, embora não se 
resuma a isso. 1:. dito, assim, que a eleição serve para·o rico subir. No 
entanto, se o pobre ajuda o rico a subir, pouco recebe em contraparti­
da. E ainda mais problemático, que chega por vezes a ser f,ormulado 
explicitamente, é que o rico pode usar desta força para utilizá-la contra 
o pobre. O seguinte comentário de um pequeno proprietário ressalta o 
lado interessado e não permanente da ajuda do rico em época de elei­
·ões, e como é usado para que outros subam: 

"I - A união ~nós, que nós se dá bem um com o outro, entendeu? Que 
nem abraço vosmecê, bem, que nunca se vimos, se vimos pela pri­
meira vez naquela outra semana, bem, é como abraço ele, como 
abraçaria um, como o pai vem me abraçando. Só mesino o rico. 
O rico não abraça pobre, não senhor. O pobre, pro rico, é que 
nem falam por af:. quando~ tempo de eleição. bem, ei , seu fulano 
de tal! Oi, seu fulano! Seu fulano, venha cá! Sai agarrado com o 
senhor. Que o senhor dá o voto que é pra eles subir. Eu 'digo as­
sim pra ver se sobe. Eu mando fazer uma bomba deste tamanho 
amarrado nele, que eu faço fogo, que ele sobe que se dana. Mas 
no meu espinhaço, não. Quero ver ~de meio pro fim ( ... ) Quem 
quer ser grande, nasce cumprido! Digo isto pra eles todinho, 
pode chegar at~ o Presidente que eu digo esta mol~st ia! Que 
adianta pegar um peso pra botar na minha cabeça pra cima, que 
ele caia, pra matar-me, pra me soterrar!" 

Excluído dos mecamsmos de poder local, enfrentando a escassez 
crescente de terra para roçado gerada pela expansão da pecuária em 

"I - Quando o nco vem e tal e coisa. e 1empo de ele1çao, eu. pou, já vjre1 a cara. Só sei 
chegar em eleição, eleição é de quanto, é de quatro em quatro anos. não é? Só sei 
chegar de quatro em quatro anos. é? Oxe! Deus me livre! Aliás, que minha famflia 
tudo vota, tudinho vota, mas não tem um que tenha camisa que. que eleitor, que 
deu voto de eleitor. Negócio de ser eleitor deles. pra eles ganhar. Vou dar uma ca­
misa a seu fulano, um sapato. Eles não trabalha quando precisa! Minha mãe mes­
mo, coitada, tá se acabando no Recife. lavando roupa de ganho. Bem. Mas quan­
do é na época dela votar, é, é, ela só não paga um carro porque eles pra dizerem 
que é, tem o carro grátis. pra ir ver lá. Porque ela vem votar aqui, quer dizer. ela 
vem votar em Bonito . O que sei dizer. Pode pedir a eles qualquer uma coisa ai: seu 
V., seu (prefeito), que eles dão. Qualquer uma coisa não, o que for passivei. Dá 
uma amassadinha e coisa. mas dá . Se ped ir uma calça eles dão. porque af tem ca· 
boclo que não vai votar nu !" 
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terras dos ricos, o pequeno proprietário sente que sua participação pe­
riódica nas eleições se limita a fazer com que um grande proprietário 
vença outro. A terra possuída, ou a riqueza, aqui também lhe serve de 
imagem para dar conta deste fato. O que pode fazer é que um cumprl·· 
do torne-se grande. E se pode recusar seu apoio, não pode mudar, des· 
ta maneira, os termos do problema. A fórmula que emprega freqUen­
temente o pequeno proprietário da citação acima exprime uma fatali­
dade. Mas ela anuncia, de forma clara, os verdadeiros termos de seu 
problema: a relação entre poder e propriedade da terra, entre poder ~ 
riqueza: "Quem quer ser grande, já nasce cumprido. Que nem filhote 
de balt>i-"" 

Apêndice Estatístico 
I - Esta importância do trabalho familiar na agricultura pode ser percebida por da­

dos estatísticos. Dispomos apenas dos dados do Censo Agricola de 1960 a nlvel esta­
dual, e dados de uma pesquisa por amostragem feita pela Fundação Getúlio Yargas en­
tre os anos 1962/ 64 (Caracterlsticas Econõmicas das Explorações Rurais 1962/ 64·- Per­
nambuco- Maio 1974-Centro de Estudos Agrlcolas-FGY). Tais dados se baseiam n!l, re­
lação entre o número de trabalhadores ligados ao responsável pelo estabelecimento por 
laços de parentesco e o total de pessoal empregado. Esta classificação se opõe a relações 
assalariadas entre os trabalhadores e o responsável pelo estabelecimento, mas parece re­
ferir-se apenas aos trabalhadores permanentes (temporários excluldos). Note-se que a 
categoria estatistica utilizada em ambos os casos é de " membros não remunerados da 
família", ou seja, só estão computados os que têm acesso ao produto familiar ou à renda 
familiar pelas regras que presidem a distribuição do produto e/ ou renda segundo crité­
rios de parentesco, não havendo nenhuma relação necessária entre trabalho desempe­
nhado e produto e/ ou renda obtida. Contudo, não há nenhuma especificação do tipo de 
tarefa desempenhada (comando ou trabalho direto, fase do ciclo agrlcola, etc), nem do 
tempo trabalhado, nem da intensidade do trabalho, nem das qualificações exigidas, etc. 
Assim, não se pode saber o porquê do trabalho familiar, nem o que significa este traba­
lho familiar , mas pode-se perceber que é importante e onde a incidência aparece como 
mais relevante. 

QUADRO I 

Percentagem de trabalhadores fami liares no total de· pessoal empregado por classe de 
área - Responsável c membros não remunerados da famllia sobre o total - Pernambuco 

- 1960 

.Total Homens Mulheres 

o - 10 ha 83% 80% 88% 
10 - 100 ha 54°. 50"1. 63~. 
100 - 1000 h a 14°J. 9% 22% 
1000 - h a 6·;. s•t 9% u 

IBG E - Censo agrlcola - 1960. 
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QUADRO 11 

Percentagem de trabalhadores familiares no total de trabalhadores por c1asse <le arca ­
Pernambuco - 1962/ 1964 

Total Responsável Esposas Filhos 

o - 5 ha 15,51"1. 28,98% 5,68% 39,77% 
5 - lO ha 57,71% 22,39% 3,98% 27,36% 
lO - SOha 47,97"1. 13,65% 1,28% 30,49% 
~o - 100 ha 46.43% 13,39% 0,89% 30,36% 
100 - IOOOha 7,57% 2,66% 0,1 % 4,47% 
1000 - h a 3,03% 1,89% o 1,44% 

Total 28,01% 9.49% 1,2 % 16,06% 

FGV - Características econOmicas das explorações rurais. 

Fica claro que a maior importAncia da categoria estatlstica referente ao trabalho fa. 
miliar concentra-se nos estabelecimentos de menos de 10 ha, sendo que os dados d1 
FGV deixam transparecer· que, ain~a mais relevantes, sio os de menos de 5 ha. Há urr 
corte nftido, ao nlvel estatlstico, entre os estabelecimentos de menos de 100 ha e os de 
mai&.de 100 ba. Só acima de JOO ha ~ aue perde realmente cm importAncia a catcaoria 
estatlstiea de llabalhador familiar. Na área estud@da, o roçado nlo tinha dimensões que 
excedessem 10 ha de terra, sendo muito mais freqOente abaixo de 5 ha. Esta era at~. se­
gundo várias entrevistas, apontada como "dimensão ideal" por pequenos produtores. 
Não dispomos de estatlsticas para corroborar tais afirmações, embora já tenhamos vis­
to que a mensuração da área de colheita (que pode ser uma aproximação para ta111anho 
do roçado) em 1950, a nlvel estadual, ressaltou a importância dos estabelecimentos de 
menos de lO ha (ver nota 18). De qualquer forma, pelo menõs uma tendência estatlstica 
poderia ser inferida: quanto menor o tamanho do estabelecimento, maior o emprego de 
trabalhadores familiares. A razão e o significado disto não podem ser extrai dos dos da­
dos estatísticos. Estes permitem apenas avaliar que o carâter familiar do trabalho na 
agricultura é relevante e concentra-se no pequeno estabelecimento. 
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CAPITULO 2 

TRABALHO FAMILIAR NO ROÇADO 

Se o chefe de familia, pequeno produtor, tem a responsabilidade 
de prover a subsistência de seu grupo doméstico, isto não quer dizer 
que o faça só a partir de suas próprias atividades. Ao contrário, é or­
ganizando as tarefas desenvolvidas pelos membros de sua família no 
roçado que ele desempenha o seu papel. Como é o produto do roçado 
que abastece a casa', são as atividades do roçado designadas por tra­
balho. Que o fato de o trabalho ser realizado por membros de uma 
mesma família (pai, mãe, filhos) pode ser oposto a processos de traba- ' 
lho em que os participantes são reunidos segundo outras relações, 
como trabalho assalariado (alugado) ou relação de morador, é algo 
percebido pelos próprios informantes. As relações de solidariedade en­
tre os membros de uma mesma família, na produção doméstica, são de 
outra natureza (económica e social) que as que estão em jogo nestes 
outros tipos de processo de trabalho. Nas palavras de um informante, 
filho de um pequeno proprietário, ele mesmo já casado e vivendo na 
rua de negócio em feiras na Zona da Mata e no Agreste: 

I SeJa diretamente pelo autoconsumo, seja pela venda dos produtos e, com o dinhei­
ro obtido, a aquisição posterior do necessário ao coosumo familiar . 
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·1 ..: Mas, nessa época, ele (seu pai) trabalhava 5 quadros, mas Já tinha 
a gente (seus filhos). Turma pequena, tá certo, mas a gente traba­
lhava, todos ajudavam, os filhos. Então, os que ajudavam, que 
era uma despesa mais diferente, não era como indo esses traba­
lhadores pra trabalhar. Porque se ele botava, vamos dizer, 5 tra­
balhadores, tinha 5 filhos que trabalhava m também, quer dizer, 
aqueles filhos que trabalhavam, que ficavam em casa. Não ia pa­
gar trabalhador. A despesa é outra. Justamente, como um ho­
mem que tinha um roçado aqui, plantava lavoura, ele tinha 2 ou 3 
filhos e a mulher, então todinhos trabalhavam. Pra todo efeito, 
no fim do ano ele lucra, é menos, mas a despesa também é menos, 
não tem despesa, não pagou trabalhador. Se pagou, pela u.ma ca­
sualidade, uma vez ou duas, não é como na cana." 

Hâ em jogo, nesta citação, uma oposição entre uma umdade de 
produção constitulda pÔr laços de parentesco, em que os 'membros são 
o homem, a mulher e os filhos, e uma unidade de produção em que os 
membros são pagos em dinheiro pelo trabalho que fornecem ("então, 
os que ajudavam, era uma despesa mais diferente, não era como in­
do esses trabalhadores pra trabalhar"). Esta diferença se marca, em 
·primeiro lugar, pelo quantum de trabalho (" 5 quadros", "turma pe­
quena, tá certo"), quantum que depende do número de membros da 
unidade familiar e de sua composição por sexo e idade 2

• Assim, o tra­
.balho dos filhos não é equivalente, porque varia segundo sexo e idade, 
'daquele de um trabalhador pago. Mas, se o esforço por unidade de 
tempo que pode ser obtido por trabalhador não é o mesmo, nem, por 
conseguinte, a quantidade produzida correspondente às despesas com 
produção são menores ("era uma despesa mais diferente", " não ia pa­
gar trabalhador"). Neste sen tido, acentua que os filhos ajudam, pois o 
esforço despendido não tem como contrapartida imediata um paga­
mento em dinheiro, como no caso do trabalhador pago . Isto porque 
cada trabalhador contratado tem que receber, sob a forma de paga­
mento em dinheiro, o equivalente valor da reprodução sua e de sua 

·família, por unidade de tempo trabalhada (por exemplo: dia trabalha­
do) . Mas não é este o caso de um membro da familia de um pequeno 
produtor (a mulher ou os filhos). Cada membro da família só tem aces­
so ao produto do roçado segundo as regras que presidem o consumo 
,familiar. Confrontados a um trabalhador pago, o esforço dos filhos 
aparece como gratuito, uma ajuda que é prestada ao pai, pequeno pro­
dutor. 

O produto do roçado pode ser consumido d iretamente pela unida­
de familiar ou vendido e, com o dinheiro obtido, comprados os p rodt;-

2 As formulações teóricas que inspiram a maior parte desta análise e as que se se­
J!Uem vêm de Chayanov (1966). 
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tos que vão ser consumidos. Mas cada membro da famllia não "com­
pra" sua reprodução diária pela particip~Jção no processo de trabalho, 
como é o caso de um assalariado. Assim, a despesa que tem lugar na' 
unidade familiar é a despesa com o consumo familiar socialmente ne­
cessário, que depende do número e composiçã-o dos consumidores de 
uma unidade familiar. A própria periodicidade dessa despesa depende 
das necessidades de -consumo, não das de produção. Já no caso de o 
organizador da produção ter trabalhador contratado, o número de tra­
balhadores, e o número de dias trabalhados, portanto também a pro­
dução que ele obterá no fim do proceso produtivo dependerão direta· 
mente do montante de dinheiro de que possa dispor para pagá-los sob 
a forma de salário. Terá, assim, dois tipos de despesas: um com o con­
sumo de sua família, outro com a produção que organiza (seu capital). 
Porque não tem esse segundo tipo de despesa, o chefe da unidade fa­
miliar "não tem despesa, não pagou trabalhador", ou, como tinha 
dito mais precisamente antes, "era uma despesa mais diferente". 

Efetivamente, se para conseguir um determinado quantum de de­
terminados produtos, para fazer face à subsistencia familiar, o chefe 
de famllia precisa de x unidades de tempo de trabalho no roçado, ele 
tenta obtê-las pelo esforço dos membros de sua famllia . Com a colhei­
ta, ele terá o produto que, in natura ou passando por sua realização va-. 
lor, será distribuído aos membros da familia na forma própria ao con­
sumo familiar. Caso "botasse trabalhador", as coisas se passariam di­
ferentemente, pois as x unidades de tempo de trabalho teriam que ser 
pagas em dinheiro. Assim, mesmo com unidades produtivas de mesmo 
tamanho, a diferença de relações entre os membros da unidade e seu 
" chefe" marca uma distinção radical entre a unidade familiar e a uni­
dade baseada no trabalho pago. Portanto: "po rque, se ele botava, va­
mos dizer, 5 trabalhadores, tinham 5 filhos que trabalhavam também, 
quer dizer, aqueles filhos que trabalhavam, que ficavam em casa. Não 
ia pagar trabalhador. A despesa é outra" 

Fica patente na citação que, mesmo no caso de ha..-t.. epv(.;as do 
ano em que o trabalho exija mais membros que o estoque disponlvel 
de trabalhadores da familia, e que sejam contratados trabalhadores . 
mediante pagamento em dinheiro, isto não apaga as diferenças. É inte­
ressante que, para explicitar isto, ele contraponha o roçado à cana 
(Apêndice Estatlstico, II). É que na cana o processo de trabalho é cole­
tivo e a participação de cada trabalhador neste processo se faz contra 
pagamento em salário (sobretudo depois dos direitos, em que o salário 
é certo). Então: "Se pagou, pela uma casualidade, uma vez ou duas, 
não é como na cana" . No te-se que este trabalho contratado tem a mar­
ca da "casualidade", e não é um fato a ser reproduzido normalmente. 
Como já tratamos no primeiro capítulo, há prática do alugado nessas 
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condições. Ela se opõe à da troca de trabalho, em que o fato de o traba­
lhador ser parente ou vizinho só confirma o caráter da unidade de pro-
duç!o. . 

O que. marc11, p9rtanto, a especificidade da unidade produtiva é 
seu caráter familiar. Ou seja, a participação de cada membro depende 
de sua inserção nas relações de parentesco. Potencialmente, todos os 
membros da unidade familiar são trabalhadores (" todos ajudavam, os 
filhos" ... '"um homem que tinha um roçado aqui, plantava lavoura, 
ele tinha 2 ou 3 filhos e a mulher,. então todinhos trabalhavam"). Mas 
isto não quer dizer que todos sejam efetivamente trabalhadore~. As re­
gras de pertencimento à unidade de trabalho não se confundem com as 
regras de pertencimento à famflia. Isto se marca na citação quando o 
informante precisa que os filhos que ajudavam o pai no roçado eram 
aqueles que "ficavam em casa". Pois, como na história de vida desse 
próprio informante, pode haver migração temporária, deixa-se então 
de pertencer à unidade de trabalho, mas não à famflia 1

• Assim, os 
membros que podem fazer parte da unidade de trabalho são aqueles 
que também se reproduzem conjuntamente num dado tempo (ano), o 
que é materializado por morarem numa mesma casa. Mesmo assim, fica 
claro que, dependenào do sex"O e da idade, as pessoas podem estar ex­
cluídas ou incluídas em determinadas tarefas produtivas. Mas cabe 
aqui assinalar que não há nenhuma relação direta e imediata entre o 
desempenho de cada membro no processo de trabalho e seu nível de 
consumo. S~ algum membro da famflia, por exemplo, não pode ou 
não quer trabalhar. isto não quer dizer que ele não obterá o necessário 
·à sua reprodução (o "se não trabalhar não come" é verdade para um 
assalariado, não para um membro de uma unidade de trabalho fami­
liar). 

Retomaremos aqui os esquemas formulados por Chayanov ( 1966, 
pp . 196/ 197), para visualizar as diferenças significativas entre carac­
terísticas centrais do processo de trabalho em unidades de produção 
capitalistas e 'em unidades camponesas submetidas ao capitalismo •. 
Esta análise de Chayanov parte da fórmula empregada por Marx em 
O Capital (Marx, 1966, Livre I, deuxieme section, Chapitre IV), para 
apresentar. a forma de circulação específica ao capital. O objetivo bási­
co da circulação de um capital é a acumulação de valor, expresso na 
fórmula D - M - D' , isto é, dinheiro que é trocado por uma mercado­
ria, que é trocada novamente por dinheiro, porém o último termo é 

3 ~ verdade que a efetivação desta relação pode passar a se manifestar no envio de di­
nheiro, por exemplo. 

4 Na verdade, o que~ suposto nos esquemàs que se seguem é que haja produção mer­
cantil generalizada e que o próprio campesinato se insira nesta produção mercantil. ~ 
suposto também que haja propriedade privada da terra e que tamb~m a terra seja uma 
mercadoria. 

104 



quantitativamente maior que o primeiro. T&l fórmula, básica em nossa. 
sociedade, só tem sentido se houver uma mercadoria que, comprada, 
possa gerar mais valor do que o que contém. Esta mercadoria~ a força 
do trabalho, porque é comprada pelo seu valor, ou seja, o valor dos. 
produtos necessários à sua reprodução; mas seu uso pelo comprador 
desta mercadoria, isto é, o trabalho a ser efetivamente realizado, pode 
gerar mais valor do que o quantum pelo qual foi comprada. Esta gera­
ção de novo valor, tanto para reproduzir o valor inicial quanto para 
aumentá-lo, só pode ser feita no processo de produção, onde o traba­
lho se materializa numa atividade concreta e socialmente útil. ~lógico 
que, para tal, o trabalho se faz com a ajuda de algo, os instrumentos de 
trabalho, e sobre algo que transforma, os objetos de trabalho. Portan­
to, o dinheiro tem que ser trocado por três tipos de mercadoria: força 
de trabalho, instrumentos de trabalho e objetos de trabalho. Combina­
dos no processo de produção, a força de trabalho produz uma nova 
mercadoria. Esta nova mercadoria incorpora o valor transmitido, pelo 
trabalho, dos instrumentos de trabalho e dos objetos de trabalho, e o 
valor adicionado pelo trabalho. Sua venda reproduz, então, o valor do 
dinheiro inicial, porque reproduz o valor dos instrumentos de traba­
lho, dos objetos de trabalho ê da força de trabalho, e mais um novo 
valor (a mais-valia), porque o valor adicionado pela força de trabalho 
é superior ao seu próprio valor como mercadoria. Assim: 

e meios Compra d 
de produça -o 
força de tr aba lho 

/IIII/I 
D 

1/11111 

F. T. 

I. T. 

O. T . 

. 
I . 

I 

Nova 
me r-

cadoria 

-.. 

Esquema I 

processo de realização do valor 

r• 

1111111 

D' 

1111111 

+ 

Capital 
variável 

D 
Capital 

cons-' · 
tante 

1//d//1 !Valor 
~a,i~- adicionadc 

Valor 
trans­
mitido 

processo de produção 

Do novo valor "d" ou sej(\, a mais-valia, sai parte para o consu­
mo próprio e da famllia do proprietário do dinheiro "O", e parte para 
nova acumulação, isto é, novas compras de instrumentos de trabalho, 
de objetos de trabalho e de força de trabalho. Reproduz-se o sistema 
em escala ampliada. 
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A umaaae ramtltar camponesa necessita também, para trabalhar, 
de instrumentos de trabalho e de objetos de trabalho. Suponhamos, 
que para facilitar o raciocínio, não produza diretamente nem uns, nem 
outros, e que a forma de acesso a ambos seja por troca mercantil 1• 

Tem que ter uma soma de dinheiro DF que possibilite adquirir os ins­
trumentos de trabalho e os objetos de trabalho, para serem combina­
dos com o trabalho familiar no processo de produção. O montante de 
trabalho é dado pelo potencial da famflia, e não é obtido por troca 
mercantil. 

O resultado do processo de produção, o produto, tem que ser su­
ficiente para cobrir as despesas futuras com instrumentos de trabalho 
·e com objetos de trabalho e também para cobrir as necessidades do 
consumo familiar. Assim: 

Esquema 2 

Trabalho I Processo de 

familiar produção 

IIII I §l Novo 

Rood·~[] 
PF Produto 

DF I. T 
I I I I produto DF 

III 

O. T. 
= 

+ 

I Montante 
DF 

simples da':ara re~rodução 
produção. condtções de 

Compra de meios de produção 

Do produto pr ou do valor que lhe é equivalente, ~ ,é que tem que 
sair o consumo fam iliar. Mas também fundamental é que o produto 
seja superior, em valor, a Dr , isto é, que possa comprar os 
instrumentos de trabalho e objetos de trabalho de que precisa para 
materializar o trabalho familiar no período de produção seguinte. 

Caso o produto (Pf ), ou a renda que lhe é equivalente (dr). sirva 
apenas para o consumo familiar, teremos reprodução simples das con­
dicões de oroducão. Mas nada mais falso, embora freqUentemente su-

5 Caso jâ possuisse algum destes, como a terra (objeto de trabalho). o fato de ser mer­
cadoria possibilita considerá-lo como valor que lhe é equivalente. Note-se que, a rigor, 
só a unidade de trabalho fami liar conhecida por Farmer estaria nesta condição, pois. 
neste caso. todos os meios de produção são adquiridos de forma mercantil e toda sua 

· produção é. diretamente. uma produção mercantil. 
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pósto, de que a repro(lução simples seja inerente à unidade de trabalho 
familiar 6

• Em primeiro lugar porque, como'j! foi observado, o esto­
_que de trabalho da unidade familiar varia com sua composição por 

· sello e idade, isto é, fatalmente varia durant~ o ciclo familiar (sem falar · 
das possibilidades como migração). Em segundo lugar, porque as ne­
cessidades de consumo podem aumentar ou diminuir, seja por maior . 
. ou menor número de coasumidores na família, seja por novas necessi­
dades culturais. E, para satisfazê-las, o esforço de trabalho da família 
terá que aumentar. Em terceiro lugar, porque novos instrumentos de 
trabalho podem surgir, fazendo com que a uma mesma unidade de es- · 
forço de trabalho despendida corresponda uma produção maior; as- · 
sim, um certo montante para o consumo familiar pode ser obtido com 
um desgaste menor de força de trabalho familiar. Pode haver, portan­
to, tanto reprodução simples quanto reprodução ampliada das condi­
ções de produção, e as leis que presidem tal fenômeno diferem das leis 

6 Frcqilcntcmcntc esta supostçll.o ~produto da confusa o entre ouas questões diferen­
tes quanto às possibilidades de acumulação por parte do campcsinato. Uma coisa~ a 
impossibilidade de acumulação de unidades camponesas devido à sucção de sobretraba­
lho por parte dos sctorcs que dominam o campcsinato. Esta questão remete à forma 
como o campcsinato se articula com o modo de produção que o domina, no caso, o 
modo de produção capitalista. Portanto, estas condições podem variar ao longo do de- · 
senvolvimcnto do modo de produção dominante, c as conseqD~ncias disto podem ser 
decisivas para o próprio desenvolvimento ~apitalista, como ressalta Otávio Velho (Ve­
lho, 1974). Outra coisa é a lei de acumulação própria às unidades camponesas, isto~. 
suas formas próprias de desenvolvimento. Nada indica, deste ponto de vista. aue haia 
alguma tendência para que mantenha o mesmo volume de produção. Outra 
forma de se pcr ·:eber esta confusão ~ observar que se identifica comumente o concei­
to de circulação simples (Mar1t, 1966, chapitre IV, p. 153) com o conceito de reprodu­
ção simples (Man, 1966, chapitre XXIII), o que não~ correto. A reprodução simples, e1t­
posta em O Capital, supiie que haja produção de mais-valia, e que a circulação mercantil 
permita a realização do valor do capital empregado no processo produtivo e da mais­
valia. A circulação simples, e1tpressa na fórmula M - D - M, supõe meramente aue os 
produtos do trabalho sejam mercadorias, mas não que haja produção de mais-valia. Ao 
contr~rio. a fórmula M - D - M ~apresentada no capitulo IV de O Capital para ser . 
contraposta à fórmula específica ao capitalismo, que ~ D - M - D' (cf. Mau, 1966.­
chapitre IV). A circulação simples descreve uma forma de processo de circulação de mer­
cadorias, em;uanto a reprodução simples descreve a reposição das condições sociais de 
produção capitalista sem que se alterem seus elementos quantitativos. Se esta id~ia, que · 
preside o conceito de reprodução simples, pode ser repensada para outros modos de pro­
dução. estendendo seu campo de aplicação, nada indica que ambos os conceitos passem 
a cobrir o mesmo "espaço teórico". A circulação simples, por e1templo, ·é aplicável no 
caso da venda da força de trabalho e da aquisição posterior de sua subsistência, quando . 
há reprodução ampliada do modo de produção capitalista. Assim, também, se a circula­
ção simples descreve como o camponês troca o produto de .seu trabalho (vende sua mer­
cadoria e, com o dinheiro obtido, adquire valores de uso que não produz), nada implica 
que haja reprodução simples das condições sociais de produção camponesa. 
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de circulação do capital. Note-se que, tanto na circulação do capital 
quanto no caso da unidade familiar, temos ao nível formal O- M -O 
+ d. Mas "d" tem significado profundamente diferente em ambo~ os 
casos. No caso do capital, "d" é equivalente da reprodução do proprie­
tário do dinheiro e da ampliação do processo de reprodução de seu ca­
pital. f: reempregando "d" que dá sentido e possibilidade à acumula­
ção implícita na fórmula O - M - O' . Por outro lado, a reprodução da 
força de trabalho não faz parte de "d", mas sim de O. Se num período 
de produção tivéssemos 00 - M - 0 ' (O >D>), no perlodo seguinte 
deveremos ter 0'1

- M - 0 1
', onde O' > D> mas O'' <O' (porque há o 

consumo do proprietário do capital). 
Já no caso da unidade familiar, teríamos a fórmula O -M-O+ 

d tanto no caso da repr"oduçAo simples quanto n<? da ampliada .. Mas, 
aqui, "d" é equivalente da reprodução da fo~ça de t~abalho e "O" ape­
nas dos ínstrumentos de trabalh,o e dos objetos de trabalho. Caso haja 
reprod,ução simples, " d" seria totalmente empregado em consumo fa­
miliar. Portanto, se num perfodo tivéssemos 00 - M - ))1 , .no seguinte 
teríamos 0'1 (= [)<>)- M- 0 1

• Caso seja ampliada, O''.> D>. Mas nem 
mesmo isso é necessário. Por intensificação do uso dos instrumentos e 
objetos de trabalho, 0 '' pode ser igual a D>.J. e com maior desgaste da 
força de trabalho familiar chega-se a 0 1.> 0 1

• Portanto, o acesso ao 
montante de trabalho por laços de parentesco ou por "compra" via 
troca mercantil provoca leis diferenciais ao próprio nfvel do processo 
de circulação do capital, enquanto valor que se acumula. 1 

Voltemos, então, à citação da página 104. Se a "despésa é me­
nos", é que a fração de dinheiro equivalente da compra da força de tra­
balho não aparece para a unidade familiar (comparar esquemas 1 e 2). 
"Só aparece, na produção, a despesa com instrumentos e objetos . de 
trabalho. Afirma o informante também que, "pra todo efeito, no fim 
do ano ele lucra, é menos, mas a despesa também é menos, não tem 
despesa, não pagou trabalhador". O emprego da categoria lucro pode­
ria aqui nos induzir em erro, se lida na sua acepção capitalista, em que 
é o valor residual do produto descontadas as despesas com meios de 

7 Aqui, capital ~sempre tomado como valor que se acumula. Tal !)sua acepção cor- · 
rente no mundo dos negócios, tal ~ sua acepção teórica mais rigorosa (Marx, 1967). Fre­
qQentemente, contudo, encontra-se o uso da categoria capital referindo-se apenas a 
meios de produção. Se tal uso da categoria ji existiJI no tempo dos clissicos, mas não era 
generalizado nem dominante, ele foi generalizadõ pela escola neoclissica. Esta corres- . 
pond~ncia di reta entre capital e meios de produção, como vimos àqui, ~ pertinente se o 
referente for a unidade de trabalho familiar, pois o dinheiro possuldo pelo chefe da uni­
dade de produção ~ o equivalente valor dos meios de produção. Entretanto. referido à 
produção capitalista, esta correspond~ncia ~absurda, pois a força do trabalho também 
tem que ser comprada pelo capital. 
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produção e com força de trabalho •. O uso do verbo "lucrar" e do 
substantivo "lucro" é comum entre os pequenos produtores. Mas seu 
referencial, como aprofundaremos mais tarde, é bem especifico, e po. 
deríamos aproximá-lo da noção econômica de produto /fquido. Ou ~ 
ja, lucro é a colheita que se obtém na safra, descontadas as despesas 
com sementes, adubos, ferramentas, etc. 

Se o informante fala que o lucro "é menos",~ que o produto liqui­
do que seria obtido, caso p mesmo número de trabalhadores familiares 
fosse de trabalhadores pagos, seria maior. Se os S .fllhos fossem subs~i­
tuídos por 5 assalariados, o produto líquido seria maior. Porém, nesse 
caso, o produto disponível para a unidade familiar não seria mais o 
montante do produto líquido, mas o proáuto líquido menos o que o 
"chefe da produção" teve que pagar sob a forma de salários aos traba­
lhadores contratados. Assim, se o produto final é P, no caso da unida­
de capitalista teríamos: 

Pc = P.L.c - S (S =salários pagos) . 
Na unidade familiar: Pf = P.L.r 

No caso citado, certamente P.c > P.L.f., porém, como não há 
"S" no segundo casó, perfeitamente pode ocorrer que Pr>Pc. Assim, 
"a despesa é menos, não tem despesa (não tem S), não paaou trabalha­
dor". Uma análise economicista poderia objetar que, se não há "S", 
despesa com salários, ela pode c deve ser imputada~ pois tam~m hA 
despesas com os trabalhadores da unidade familiar'· A imputação po­
deria s~r feita atribuindo-se o salário normal de mercado a cada unida­
de de tempo trabalhada por trabalhador familiar, ou considerando-se. 
que as despesas com a reprodução da mulher e dos filhos seriam uma 
"massa salarial". Note-se que ambas as coisas estariam sendo feitas 
pelo pesquisador, a partir do que tem em sua cabeça, pouco se impor­
tando que tal procedimento apareça como absurdo para os grupos 

8 Não se pode deixar de perceber a correspondfncla entre esta noçlo dos pequenor 
produtores e o conceito de produto Uquldo da escola fisiocr6tica (Quesnay, 1969). Em 
ambos os casos h é em jogo a concepção de que só o trapalho agrfcola ~produtivo, e que 
o produto final de uma dada economia~ o resultado da colheita descontadas as despeau 
materiais com o cultivo da terra 

9 Mesmo na ~poca de Chayanov isto j6 era pr6tica corrente entre os economistu oci­
dentais, sen4o um dos expoentes desta corrente Ernst Laur, com quem Chayanov deba­
te em ~u livro (Chayanov, 1966, chapters 6 e 7). Tepicht aponta que oa m~todoa de Laur 
inspiram ainda hoje a publicação anual do /rutltut Natlona/ dt Gt.Jtlon tt d' Economlt 
Ruralt. em Paris: Rtsultats Economlquts dts Exploltatloru Agrlcolt.J (Tepicht, 1973, 
p.31 ). Embora a metodologia não esteja explicitada, este' prOcedimento parece praidir 
a publicação da Fundação Getúlio Vargas, Caracttristlca.s Econ6mlcp deu Explorr~­
ções Rurais- 62/ 64, cujos dados foram utilizados neste trabalho ~o A~dice Eataúatico 
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pç:~4U1sados. A primeira forma de cálculo tem sido freqUentemente' 
usada, e chega-se por vezes a resultados em que a unidade familiar é 

uma "empresa" que. opera com déficits, sem que "quebre" 10• Como. 
tem sido apontado, das duas uma: ou é falha dos conceitos que pen­
sam os mecanismos 'desta "empresa". ou esta "empresa" é dotada de 
um know-how que 'todas as outras gostariam de possuir, mas que não 
conseguem saber desse seu segredo. Quanto à segunda possibilidade, 
de considerar as despesas com a mulher e os filhos como "massa sala­
rial", ela põe a nu o problema verdadeiro pelo próprio absurdo da 
idéia que a preside. t;: que os membros de uma unidade familiar têm 
que ser reproduzidos socialmente, e é esta relação social que dá forma 
e conteúdo à famllia. Assim, os membros de uma famllia teriam que 
ser reproduzidos em qualquer circunstância 11

• Se, por seu trabalho, 
conseguem o necessário para sua reprodução, dai não se segue que 
"comprem" com seu trabalho a sua reprodução. 

10 Para marcar a especificidade do cálculo econom1co na unidade campo nesa, Te­
p ich t descreve casos de salários imputados aos trabalhadores familiares que levam a ex­
ploração camponesa a déficits: "Pour faciliter la compréhension de notre point de vue 
sur ce mécanisme (cálculo especifico ao campesinato) et les causes qui l' engendrent, 
nous commencerons par un exemple local, ·mais qui concerne un phénoméne connu dans 
l'agriculture eropéenne. Les économistes ruraux de cette zone ou l'agriculture paysanne 
a connu son apogée au début du XX siécle, connaissent bien les calculs comparés des 
spéculations qui démontrent la non rentabilité de l'élévage. Qu'il s'agisse de la produc­
tion du lait, de la viande ou des oeufs, ces calculs· démontrcnt qu'ápres déduction des 
charges réelles (amcrtissement du capital fixe , frais du capital circulant, etc), la part qui 
rest pour rémunérer une journée de travai I da os la production animale est sensiblement 
inférieure à une rémunération correspondante dans la production végétale. Ccux des é­
conomistes qui, en plus, font le comptes des "charges calculées", à savoir la fameuse ré­
numératio n des facteurs, o btiennent parfois com me "salarie" pour le paysan un déficit 
net, com me ai le paysan , en s'occupant de ses bêtes, s'entêtait à défier la rationalité éco­
no mi'JUC. Exemple instructif, nom de la sottise ~u de la philanthropie, paysanne, mais . 
de l'erreur 4ui cons1ste à c roire qu' il n'y a la qu' une seul rationalité économique dans le 
temps et dans !'espace" (Tepicht, 1973, pp. 35, 36). Witold Kula faz um exercfcio a nálo­
go com domfnios feudais na Polónia, para mostrar a necessidade de se pensar outros sis­
temas ewnó miws cum outras categorias, ou com d iferente articulação entre as catego­
ria~ económica~ u~ada~ na análise: do sistema capitalista. (Kula, 1972, chapitre I). 

li Este: ponto é enfatizado por Franklin ( 1969), que o toma mesmo, através de seu 
conceito de:,.,,( f /ahour commltm,nt, como central na definição de camponh como sis­
tema de: produc;:lu. No trecho seguinte ele confro nta a posição diferencial do trabalha­
dor frente: ao chefe: da unidade: de: produção, no caso do campesinato e no capitali~mo: 
"With thc: inJroducJion <tf, thc: cupitalist system labour became a commodity, like any 
other comrnudit y 111 he purcha~cd m di~pcnsed with. hired nr sackc:d, according lo the 
~da of the firm and the state of the markct. For the peasant eh'/ d',ntrt>pri:rt such free­
dom of 11ction can never exist. H is lahour force consisu mainly of h is kith and kin: h is 
wife, h ia children and their depc:nd11nU, his eldc:rly parc:nts. To hire and tire them accor­
d inl! to lhe dictates of some elllcrnlll regul11tory mc:chanism would be ai once. inhuman. 
impructical and irrulionul. lnhumun hc:cuu5c: o nly in c:xceptiona l circumsta ncc:s are alter-
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O roçado é o produto ao traoatho cotetivo aa famllia, e é o pai · 
que o encarna. O trabalho no roçado é o trabalho do pai. s~ os filhos 
também trabalham, porque cumprem as mesmas tarefas produtivas 
que o pai, mais especificamente os filhos ajudam o pai, o que marca a . 
subordinação de suas atividades no roçado à vontade do pai. A ordem 
em que o informante expõe o caráter familiar do trabalho é significati­
va deste ponto de vista: "Mas, nessa época, ele trabalhava 5 quadros, 
mas já tinha a gente. Turma pequena, tá certo, mas a gente trabalhava, 
todos ajudavam os filhos" .. Quem trabalha mesmo é o pai; os filhos e a 
mulher aludam. 

f: no roçado que a ramllia se materializa enquanto unidade ae 
produção. f: através dele que a famllia obtém os meios necessários 
para se reproduzir. O produto do roçado serve para abastecer a casa, 
direta ou indiretamente 12

• A casa representa a unidade de consumo. 
Portanto, é o roçado que dá as condições mesmas de existancia da ca­
sa. Se as atividades do roçado geram produtos, as atividades da casa se 
ligam às condições de seu consumo, de sua queima. O trecho abaixo, 
da entrevista de um pequeno proprietário, aponta a oposição casa -
roçado como fundamental em seu mundo. Note-se que ele se refere à 
situação de seu avô, também pequeno proprietário, mas que teria terra 
suficiente para viver· do produto do roçado. Seu avô não precisava, 
portanto, como no seu caso, de ter no negócio uma ionte de renda. Se 
há idealização do passado, marcando o tempo de seu avô como de 
abundância dé terras, ela reforça o modelo casa- roçado em seus "tra­
ços ideais", apontando como opera na ordenação da vida deste grupo 
social: 

'' I - Ele (seu avô) não ven ... ele não ... não especulava, nem andava 
de negócio. O dele era somente trabalhar, trabalhar essas terras 
t-~or ai afora. Nesse tempo a terra era dele só, pois bem. Todo o 

native employment opportunities ever generauy avauaoae. tmpractical because memoers 
of the labour force. as membres of the family are entitled to a share in the ownenhip of 
the means of production; because historically the enterprise is the sum of the labours of 
the generations. Irrational because the objectives of the enterprise are primarily genealo­
gical and o nly secondarily economic; because the aim of the chief is to maximize the in­
put of labour rather than maximize protit or some other indacator of efficiency. ln con­
'trast to the capitalist entrepreneur, the peasant chefs labour commitment may be dec:­
med to be total. Peasant societ)' h as therefore always been a great creator 'of work ané. 

· -employment, with varying degrees of underutilization of labour arising 011t of particular 
combinations of technology. eco-system and social order. lts historie significance stems 
from this commitment, which underlies its capacity , demonstrated throughout the cen­
turies. to colonize. to ameliorate. to support and to persist" '(Franklin, 1969, pp. 1,2). 

12 Pelo autoconsumo. o u vendendo os produtos e. com o dinheiro obtido, compran­
do os produtos de que se necessita. 
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ano ele trabalhava. O dele era trabalhar ... c fazer um saquinho de 
farinha, vender pra comprar aquilo que precisava. E daquilo não 
só sala pra ~ma fcirinha assim pra ... Bcl~m. Lagoa dos Gatos ou 
Catcndc. I\ feira mais perto. Pra vender uma carga de farinha as­
sim. Só era a feira que ele sala. Vendia pra comprar o sal, o açú­
car. uma' cois!l que ele prcci ... que fosse preciso. Ele não era ho­
mem de negócio como cu c muitos aqui . Conheci ele. Conheci 
muito ele( .. . ) Meu avô. Ele morreu aqui mesmo. Ele não era ho­
mem de negócio, de andar assim ... Ele não andava assim ... carre­
gando um caminhão, nem essas coisas. nem, nem fazendo feira 
cm canto nenhum. O dtlt tra da casa pro roçado." 

~ na casa que se queimam os produtos do .roçado. O tamanho da 
casa. seu aspecto, dependem mesmo da possibilidade de realizar um 
trabalho no rocado além daquele que será necessariamente queimado 
pelo consumo periódico familiarll. ~ na casa que a família se realiza 
enquanto unidade de consumo. As regras que definem quem vai ter acesso 
a que tipo de produto , quanto e de que .forma. são regras da casa. As ati­
vidades na casa são atividades ligadas ao preparo dos bens a serem 
consumidos e da reprodução das condições de consumo. Estas ativida­
des são da esfera da mulher do pequeno produtor, enquanto mãe de 
família , e por ela organizadas (preparar alimentos, arrumar a casa, 
varrer o terreiro, fazer vassouras, lavar roupa, buscar água, apanhar 
lenha). Estas atividades não são consideradas trabalho. A oposição 
casa-rocado organiza o campo do trabalho e do não trabalho e as esfe­
ras específicas de autoridade do homem e da mulher dentro da família . 

Na verdade, a unidade familiar tem seu momento constitutivo no 
.casamento, o qual deve corresponder ao estabelecimento de uma casa 
e de um roçado .. Nesse per!odo do ciclo familiar pode ser observado 
mais diretamente o modelo em operação. na distinção do papel do ho­
mem e da mulher". Ao homem cabe o trabalho no roçado, a decisão 
do que produzir, quando e como fazê-lo , assim como o destino do pro­
duto. Pode levar os produtos diretamente do roçado para casa, ou 

13 Beatriz Heredia recolheu, em entrevista feita com pequenos produtores na Mata 
Norte, estas palavras que acentuam como ~ o roçado que dá as condições mesmas de 
existência da casa (cf. Heredia e Garcia, 1971): "A gente se esforça pra ter uma casa di­
reitinha, passar fome pra endireitar a casa morando no campo, não adianta não. Agora, 
se eu tivesse muita saúde, então que pudesse trabalhar bem, lutar bem e pudesse fazer 
uma puxada na minha casa, eu poderia at~ melhcnar uma situação na minha casa. Mas 
não posso, então tem que ser assim mesmo. Logo, eu não tenho casa, tenho essa besteiri­
nha ... não dá pra nada. A mais a casa só serve pra ~ueimar o que produz o roçado. A 
gente traz as lavouras e na casa acaba' logo com elas.' 

14 A análise do casamento como momento fundamental da reprodução da unidade 
dom~stica de produção e de consumo~ feita por Meyer Fortes (1958) 
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pode vendê-los e, com o dinheiro obtido, comprar produtos necessá­
rios ao consumo familiar. As responsabilidades do homem delimitam­
se em prover a casa. A partir de então, a administração do uso destes 
bens é feita pela mulher. Embora não se trate de mera disposição dos 
bens, pois as tarefas que a mulher pratica exigem esforço ffsico ll, não . 
é socialmente considerado que isto seja trabalho. Sobretudo as tarefas 
ligadas ao 'preparo de alimentos, na cozinha, não são consideradas tra­
balho 16

• Assim, as atividades desenvolvidas no roçado, ou diretamente 
ligadas a ele, são consideradas trabalho, e as atividades na casa,ligadas 
à queima do roçado, não são consideradas trabalho. No roçado o ho­
mem é quem decide tudo, é quem se encarrega do esforço nas tarefas 
básicas e é o responsável pelo aprovisionamento da casa. Na casa é a 
mulher quem decide a disposição dos bens e quem reproduz as condi­
ções sociais de consumo. Portanto, é o homem quem normalmente 
trabalha , embora a mulher possa, na medida em que ajuda o homem 
no roçado, trabalhar. 

2.1 - Condições materiais do roçado 

As condições materiais do roçado são controladas pelo pai de 
famflia, pequeno produtor. ~ele quem calcula o que é necessári~ para 
que a força de trabalho de seu grupo doméstico possa se materializar 
no roçado. Em primeiro lugar vem o acesso à terra de trabalho, terra 
em que pode botar roçado com a ajuda de sua famllia e assim prover 
sua subsistência. Esta é uma condição sine qua non, que especifica a 
existência do pequeno produtor, como acentua um pequeno proprietá­
rio a propósito de como se faz face ao consumo familiar: 

" I - Eu sei que o céu dá coberta a ninguém! Mas lá no céu tem é chu­
va, que bate na terra pra trabalhar. Mas tem onde trabalhar. Se 
não tiver terra, vai ficar que nem esses passarinhos, com a boca 
aberta pendurado no meio do ninho!" 

A terra em que se bota roçado não é necessariamente terra de pro­
priedade da famflia. Ao contrário, a situação normal é os pequenos 
proprietários possuírem terras de dimensões bem inferiores às que po­
deriam cultivar pelo uso da força de traball)o do grupo doméstico. 
Têm, assim, que fazer uso constante de arrendamento nas grandes 
propriedades circunvízinhas (Apêndice Estatístico, III). Cabe ao pai de 

15 Carregar água e lenha silo bons exemplos. 
16 Note-se que não se encontram homens cozinhando em suas casas, pois isto~ tarefa 

eminentemente feminina. Nlo que nilo saibam O!J nunca o façam, pois durante a safra 
da cana migram sós, e neste tempo eles mesmos cozinham.' Mas cozinhar~ sempre con­
siderado atividade feminina. 
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famflia, pequeno produtor, arranjar terras arrendadas, tratando pes­
soalmente de sua localização, extensão, qualidade e condições de pa­
gamento. Os compromissos pela terra arrendada são assumidos pelo 
pai de fam(/ia, encarnando o próprio grupo doméstico. 

Muitas vezes; arrendar a terra é também a forma de ter.acesso a 
uma terra mais fértil. De um lado, porque as terras ocupadas por gran­
des proprietários são as de melhor qualidade. De outro, porque o uso· 
constante de sua própria terra faz com que esta perca a fertilidade na­
tural. Este fato .é bastante acentuado pelos pequenos proprietários, 
que dizem ser necessário dar periodicamente um descanso à terra pos­
suída para ver se nos anos seguintes ela "dá uma lavourinha melhor". 
Ter terra própria para botar roçado inclui a noção de uma fertilidade 
mínima a ser reproduzida. Por conseguinte, mesmo usando intensiva­
mente a terra em seu poder, o pequeno produtor pode, ciclicamente, 
fazer maior uso ora de sua terra, ora de arrendamentos em terras dos 
grandes proprietários. Note-se que o roçado é uma cultura por "quei­
mada" . A terra onde se materialil,ll não é terra nua, mas uma terra co­
berta por mato. O próprio nome do roçado vem da primeira operação 
agrícola, roçar o mato, que é o corte da vegetação espontânea que 

. cobre a terra, seja ela uma mata !_}aturai ou capoeira de terras em des- . 
canso. Queima-se em seguida os troncos e folhas cortados . E.ste tipo 
de agricultura provoca uma perda rápida da fertilidade do solo, fazen­
do com que os agricultores abandonem uma terra cultivada após breve 
oeríodo de cultivo". Na área estudada, o cultivo sucessivo de uma 
mesma terra é de dois a nos, não se plantando mais aí em seguida. Pode 
haver entre os cultivos efetuados neste período aqueles que duram 
mais do que dois anos. Portanto, não é necessário que a terra passe a 
um período de pousio a cada dois anos. Contudo, ao término do ciclo 
produtivo de todos os cultivos de um roçado. a terra deve entrar em 
pousio. Interessante observar que o caráter itinerante deste tipo de 
agricultura marca profundamente a própria categoria roçado. O roça­
do não é associado a um lugar previamente determinado senão duran­
te um ciclo produtivo dado, não sendo nunca um po nto fixo ao longo 
dos anos. A própria expressão botar roçado conota que é algo que se 
faz num espaço móvel. Pode-se entender, assim , que não há equivalên­
cia perfeita entre terra de trabalho e roçado, bem como ambas as cate­
gorias não implicam em terra de propriedade do pequeno produtor. 
Toda terra possuída é terra de trabalho, mas há terra de trabalho de 
que n ão se é proprietário. Bota-se roçado em terra de trabalho, mas 

17 Sahlins examina esta caracterlstica a partir de uma análise sistemática dos d ados 
disponiveis sobre o cultivo por queimada cm unidades domésticas de produção (Sahlins. 
1974. chapter 1) . 
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nem toda terra de trabalho é coberta por roçado, pois há aquela deixa­
da em pousio. Aonde se vai botar roçado e em que extensão, é, portan­
to, um dos elementos básicos de cálculo do pai de família, pequeno 
produtor. Ter terra é poder botar roçado a qualquer tempo, mas o uso 
continuamente renovado da mesma terra pode levá-la ao esgotamen­
to. Isto contrabalança o dinheiro que terá que despender por unidade 
de terra arrendada. 

Tendo que prover o necessário ao consumo familiar e frente à es­
cassez de terra disponlvel, a resposta do pequeno produtçr é intensifi­
·car o trabalho familiar por unidade de área. Com isto, embora dimi­
nua a produtividade por trabalhador, aumenta a produtividade por 
unidade de área e, conseqUentemente, o produto total que será apro­
priado pelo consumo familiar. Esta resposta é comum a todo campesi-. 
nato livre que se defronta com escassez de terra (Chayanov, 1966; Ga-· 
leski, 1972; Tepicht, 1973), e explica por que é justamente esta peque-· 
na .agricultura, desprovida de meios materiais, qué apresenta freqUen­
temente os mais altos lndices de produtividade valor por unidade det. 
área (Apêndice Estatístico, IV). Um maior desgaste da força de tra- • 
balho familiar tenta obter, da pouca terra disponlvel, a produção ne­
cessária à reprodução desta mesma força de trabalho. 

Se a extensão de terra a que tem acesso o pequeno produtor já é li­
mitada, um outro fator redobra, por assim dizer, os limites do uso da 
terra que ele pode cultivar. Só a terra úmida é objeto de trabalho. O 
cultivo da terra depende de chuvas com certa abundância, o que limita 
a uma parte do ano o período em que pode haver plantio. Localmente, 

. designa-se por inverno o período onde há chuvas abundantes, que tem 
seu início em meados de março ou começo de abril. Bota-se roçado as­
sim que chegam as primeiras chuvas, podendo haver novo roçado em 
julho. após a colheita do milho e do feijão do primeiro roçado. Do fim 
de setembro, ou começo de outubro, a março-abril do ano seguinte' 
não há chuva suficiente para novo plant.io; este perlodo é designado 
por verão. As primeiras chuvas, ou primeiras águas, não são algo de evi­
dente, um fenômeno natural que se impõe por si mesmo. Durante o 
desenrolar da pesquisa houve várias chuvas fortes que não foram con­
sideradas como primeiras chuvas. Havia mesmo discussão entre os pe­
quenos produtores se aquela preenchia ou não os requisitos necessá­
rios para ser considerada como tal. Um dos elementos determinantes 
nesta avaliação era se a chuva tinha conseguido amaciar a terra, pois a 
terra seca é dura, sendo impraticável seu cultivo. 

O cultivo da terra disponlvel é feito pelos membros da famllia do 
pequeno produtor. Assim, o cálculo sobre a quantidade de trabalho a 
ser fornecida por cada membro da famllia e sua especificação é o se­
gundo ponto fundamental para a concretização do roçado. Neste pon-
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to é necessário precisar melhor o conceitQ de famllia aqui utilizado. 
Ao falarmos da unidade casa - roçado e do conjunto de pessoas que 
trabalham e consomem conjuntamente, estamos na verdade nos refe­
rindo a grupo doméstico. ~ o grupo doméstico que constitui a unidade 
de resid~ncia e que organiza a reprodução flsica e social de seus 
membros. A distinção entre famflia e grupo doméstico é n.ecessária para 
se dar conta do fato de que nem toda relação familiar é uma relação 
entre membros de um mesmo grupo doméstico. Geralmente concebe­
se famflia como um conjunto de pessoas relacionadas por laços de 
consagQinid~tde e afinidade, laços que são sacralizados e cujas pessoas 
envolvidas guardam entre si uma relação de solidaried!!9e mecânica. 
Famflia implica sempre uma regra social determinada de incesto/ exo­
gamia, e que define o comportamento de cada indivíáub desde que 
nasça até que morra. Sob este aspecto pode-se dizer que um indivíduo 
determínado sempre será membr~ de uma mesma família (enquanto 
grupo constituído por laços de filiação, por exemplo). O casamento im­
plica geralmente na mudança do grupo doméstico, ao menos para um 
dos dois cônjuges. Há, assim, mudança· de grupo doméstico na vida de 
um indivíduo, redefinindo-se as relações de solidariedade que ele tinha 
com os membros do grupo doméstico de origem.~ claro que ambos os 
fenômenos estão relacionados, pelo próprio fato que casamento e filia­
çâo são momentos fundamentais em ambos os casos. Mas identificá­
los é impedir uma série de distinções conceituais necessárias. A solida­
riedade familiar, por exemplo, não se esgota na solidariedade entre os 
membros de um mesmo grupo doméstico. O surgimento de um novo 
grupo doméstico exige a redefinição das relações de cada um dos côn­
juges com o grupo d_oméstico de origem, o que não é um rompimento. 
Há uma ordenação entre grupos domésticos cujos membros são de 
gerações diferentes; que articula sempre grupos mais amplos que os 
grupos domésticos efetivamente existentes. 

O roçado é produto dos membros que residem numa mesma casa; 
portanto, membros de um mesmo grupo doméstico. O grupo domésti­
co é constituído, em sua maioria, por famflia elementar de duas gera­
ções, isto é, o casal e seus filhos. Há casos em que o pai do homem, a 
mãe do homem, o pai da mulher ou a mãe da mulher habitavam junto. 
com o casal que encarna o grupo domésUco. Não se mencionou ne­
nhuma impossibilidade a que um casal já idoso habitasse junto ao ca­
sal constituído por um de seus filhos. Contu'do, a observação mostrou 
que mesmo os velhos tendiam a viver junto com seus filhos solteiros e 
a residir sós se todos os filhos casavam. A residência com um filho já 
casado parece estar associada à morte de um dos cônjuges, com o fim 
do casal de origem. Por outro lado, com o casamento, o novo grupo 
·doméstico deve ter uma casa própria e um roçado próprio. Se nem 
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sempre a terra possulda por uma das famllias de origem ~ suficiente 
para permitir o rdçado, a herança por partilha da terra funciona per­
mitindo a construção de uma nova casa. De qualquer forma, grupo do­
méstico está sempre associado à existancia de um casal 11

• 

A autoridade dentro do grupo dom~stico cabe ao horpem casado, 
que, neste contexto, é dito pai de família. Como tal, cabe a ele cuidar 

'da reprodução fisica e social dos membros de seu grupo dom~stico. 
Enquanto pequeno produtor, ele obt~m os meios materiais para fazer 
face à sua função mediante o trabalho de seu grupo dom~stico no ro­
çado. Pertencer ao grupo dom~stico não significa, por~m. pertencer 
necessariamente à unidade de trabalho familiár no roçado. Todos os 
membros de um mesmo grupo dom~stico devem ajudar o pai de faml­
lia, pequeno produtor, a obter o necessário ao consumo familiar. Po­
rém, a ajuda requerida de cada membro depende da situação do grupo 
doméstico e da sua posição frente aos demais membros deste grupo 
doméstico. A existência de filhos pequenos, em idade que não possam 
ajudar. pode exigir um volume maior de trabalho do grupo doméstico 
e, portanto, a ajuda da mulher, o que pode não se repetir quando as 
:rianças crescerem. A doença de um dos membros, e sobretudo a do 

1•di, pode exigir um maior volume de trabalho dos membros restantes, 
t:tc. A ajuda ao pai implica apenas numa posição de disponibilidade de 
todos, em que é o pai quem julga da necessidade da solidariedade entre 
os membros de um mesmo grupo doméstico jogar neste ou naquele 
sentido. Variando a situação do grupo doméstico, e a de cada 
membro, varia a maneira mesma pela qual esta solidariedade deve 
operar. 

É claro que há situações no grupo doméstico, como a da criança 
pequena, de velhice ou de doença, que impossibilitam que o membro 
da família 'trabalhe no roçado. Contudo, se estas idéias fornecem uma 
imagem para não se identificar o grupo doméstico com a unidade de 
trab'alho familiar, elas estão longe de dar os limites ao uso da forÇll de 
trabalho do grupo doméstico pelo pai. Uma questão importante é a 
delimitação da atividade da mulher no roçado. É socialmente aceito 
que não cabe à mulher o trabalho no roçado. sendo esta uma área de 
atividades masculinas. Isto significa apenas que as atividades da mu­
lher podem se restringir basicamente às tarefas da casa. Contudo, é 
muito freqüente encontrar mulheres trabalhando no roçado, e isto se 
deve a dois tipos de considerações. Em primeiro lugar, há tarefas no 

18 O que foi mencionado no caso de pais e filhos. pode ser 'estendido a irmãos c irmãs 
solteiros. Para uma análise brilhante da impossibilidade da condição camponesa coadu­
nar com celibatários residindo sós. ver Bourdicu, (196.l). 

117 



roçuao consideradas próprias para as mulheres, e mesmo algumas es­
pecificas às mulheres (por exemplo, colocar as sementes na terra). Este 
fato não derroga a percepção de que a mulher não trabalha no roçado, 
pois neste contexto as.tarefas femininas não são consideradas trabalho, 
reservando-se dta classificação àquelas tarefas do roçado próprias dos 
homens. Em segundo lugar, o ·consumo considerado necessário ao 
grupo doméstico pode superar o que pode ser obtido .apenas pelo uso 
dos homens do grupo doméstico. Nes.te caso, cabe às mulheres ajuda- ' 
rem o pai na obtenção do produto necessário. Neste contexto, o traba­
lho feminino é sempre percebido como manifestação de uma situação . 
diflcil em que está o grupo domeStico (Apêndice Estatístico, V). Outra t 
questão importante é a partir de que momento o trabalho dos filhos 
passa a ser utilizado. Este limite inferior é bastante variável, sobretudo 
se é primeiro filho ou não, se antes deste filho ou filha já há outros fi. 
lhos homens que ajudam o pai; mas o limite pode ser localizado em tor­
no dos dez anos. Antes disso, contudo, as crianças podem também 
realizar as tarefas no roçado próprias das mulheres. O limite superior 
da utilização do trabalho de um filho é seu casamento, pois antes ele 
estará sempre submetido à !lUtoridade paterna.•' ~ importante obser- : 
v ar que o pai pode chegar à conclusão de que o produto necessário exi­
ge mais trabalho do que as possibilidades de seu grupo doméstico. Isto 
acontece sobretudo nos momentos de pico do ciclo agrícola, em que o 
trabalho então realizado determina o montante do trabalho nas outras · 
fases do ciclo. O pai pode, então, solicitar a ajuda de um membro de 
sua famflia que não pertença a seu grupo dome~tico, ou mesmo de um 
vizinho. P.ode também fazer uso do alugado, nestas circunstâncias. Ne- 1 
nhuma destas práticas derroga o caráter familiar do processo de traba­
lho e, ao fazer uso delas, o pequeno produtor diz que " botou alguém 
para ajudar" . 

Vistas as determinações de terra e força de trabalho, falta ainda 
examinar os instrumentos e meios de trabalho de que dispõem os pe­
quenos produtores. Pode-se observar que a regra fundamental é a uti­
lização intensiva dos meios materiais já disponíveis, limitando-se as 
despesas em dinheiro. Há, contudo, despesas forçosas em dinheiro, 
como as partes metálicas das ferramentas. Não há desconhecimento 
de equipamentos, como tratores, bombas d'água para irrigação, nem 
de adubos químicos. Ao contrário, o pequeno produtor não só sabe da 
existencia e funcionamento dessas coisas nas propriedades maiores, 

19 Os conflitos advindes da " menoridade de homens adultos" são conhecidos em 
todo lugar onde o campesinato tem importância. Galeski (1912) e Tepicht (1973) ressal­
tam o fato com relação à Polônia. 
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como tem contato constante com essas propriedades, seJa para realizar 
neg6cio, seja para af trabalhar alugado, ou ainda quando de sua migra­
ção sazonal para a área canavieira. Se ele não pensa em fazer uso dos 
processos baseados nesses equipamentos (Apêndice Estatístico, VI) 
é porque eles exigem um desembolso de dinheiro que não pode reali­
zar. Mesmo o crédito para compra de equipamentos exige como ·ga­
rantia a propriedade da terra. Caso não consiga realizar o valor dé sua 
produção, por má colheita ou por queda dos preços, o pequeno produ­
t~r estará expropriado da terra. Assim, a mudança dos instrumentos e 
meios de que se utiliza mostra-se inviável, porque só aumentaria o ris­
co em reproduzir sua condição do pequeno produtor. Sob este aspec­
to, o roçado é oposto ao plantio, onde o trabalho na terra se realiza em 
condições bem diferentes. Observe-se as palavras de um pequeno pro­
prietário, que confronta sua própria situação com a de sftios maiores 
que praticam um cultivo especializado: 

"I - Lá planta cenoura, planta p1mentão, planta maracujá. Sim! 
Mas a maior parte ... quantos t~m dessa qualidade aqui? 
Muito pouquinho! Ali tem um: Compadre J. Tem E. Bem. 
Agora, os sacriflcios pra lutar com isso, só vendo! O senhor 
pensa que~ só chegar na terra, plantar e depois limpar,~? O 
camarada gasta~ trinta e cinco, quarenta milhão! Bem. De 
adubo, a cultivar a terra, e de adubo e de veneno. Acontece 
de ter gastado trinta e cinco milhão e não tirar cinco. Que 
nem eu vejo. Eu vejo pelo Dr. S, que a terra dele~ do Estado. 
Agora, com o plantio, o Estado pou! (executou a hipoteca 
sobre a terra). Com o dinheiro do Estado; ora, pou! Igual a 
cachorro gordo. A história aqui ~essa . " 

Limitar as despesas em dinheiro com instrumentos e meios de tra­
balho é condição básica de seu cálculo, para que sua condição de pe­
queno produtor não dependa das flutuações do mercado dos produtos 
de seu trabalho. A todo instrumento ou meio de trabalho que compre 
como mercadoria terá que corresponder a venda de uma parte de sua 
produção. Se a colheita for ruim ou se os preços dos produtos de seu 
trabalho caírem, a reposição das condições materiais de produção só 
pode ser efetuada às expensas de consumo familiar. Ao contrário, a 
utilização mais intensa de elementos materiais que sejam produto do 
próprio trabalho familiar permite um maior controle da própria uni­
dade sobre a reposição de suas condições materiais de produção. re­
picht ( 1973) denomina esta característica do ·campesinato auto­
consumo intermediário. A questão fica mais clara se analisamos as de­
cisões sobre o uso de fertilizantes. 
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Distinguem-se adubo e estrume. 10 Adubo é o produto qulmico que 
tem que ser comprado a dinheiro, enquanto estrume é o excremento 
dos animais possuídos pelo grupo doméstico ou folhas secas. 'E! sabido 
que a terra em que se usa adubo tem uma produtividade muito maior. 
Contudo, o acesso a adubo e.xige um desembolso de dinheiro. Portan­
to, tem que vender algum produto para poder comprá-lo. O estrume é 
:>btido como st~bproduto de outras atividades familiares e só exige no­
vas atividades familiares para que possa ser aproveitado. 

O custo do estrume é em atividades do grupo doméstico, enquan­
to o custo do adubo é em· dinheiro (Apêndice Estatlstico/ Vll). Isto re­
força a percepção de que o preço do adubo é alto e incompatível com 
seu poder aquisitivo, como se observa na seguinte entrevista de um pe­
queno proprietário: 

"I·- Tem adubo ai que ... Diz que no Recife tem adubo bom. Mas ~ 
muito caro. Só quem pode comprar ~ o rico mesmo. O pobre não 
pode. 

P E o estrume, o senhor não usa? 
. I senhor? 
P Estrume? 
I Estrume?~ Ea.trume somente do ... dos bichos que a gente possut, 

não ~? Do gado, cavalo, a gente aproveita." · 

A tendancia a que faça maior uso posslvel do trabalho familiar na 
obtenção dos instrumentos e meios de trabalho de modo algum signifi- · 
ca que nilo tenhá que obter parte do que é necessário como mercado­
ria. As ferramentas que utiliza têm uma parte metálica que tem que ser 
comprada, mas os cabos que servem a seu manuseio silo obtidos pela 
própria unidade doméstica. Note-se que todo o cultivo é feito manual­
mente, 21 nilo se utilizando nem mesmo o arado no preparo da terra. 
As unidades domésticas possuem cavalos e burros, mas silo utilizados 
exclusivamente para transporte dos membros da famllia e de carga. 
Com freqOancia bem menor possuem gado, mas sua criação está liga­
da ao fornecimento de leite efou ao abate posterior, Das ferramentas 
necessárias ao trabalho no roçado, as mais freqUentes silo as seguintes: 
enxada, enxadão, enxadeco, foice, machado, estrovenga, facão. As 
unidades domésticas também estilo· equipadas com ferramentas que 
lhes permitem fazer, manter e reparar as ferramentas ·utilizadas no ro-

20 Esta oposiçio foi apontada por Beatnz Hcredia (1919). 
21 O cultivo manual~ uma característica trAdicional na agricultura dos municlpios 

estudados. Pelo Censo Agrlcola de Pernambuco cm 1960, Bonito apresentava 99% 
doa estabelecimentos usando apenas/orça humatuJ. O Centro Agrícola discrimina ainda 
força animal, forç_a mcc&nlca, força animal c mcc&nicll. 
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çado, como: serrote, serra~ martelo, pedaço de trilho (em que se amola 
as ferramentas), etc. · 

Uma característica importante do trabalho agrícola é que o mon­
tante de trabalho ·a ser despendido em todo o ciclo depende da quanti­
dade de trabalho efetuado nas fases de pico, ou seja, nas épocas em 
que o volume de trabalho é maior. A sazonalidade do trabalho é ainda 
mais marcada por este fato, pois, para tentar utilizar toda força de tra­
balho da unidade doméstica ao longo do ciclo, é n.e~e~sãrio aumentar 

.o esforço despendido nestas épocas. 22 O perfodo de maior trabalho no 
roçado vai de março a outubro, e é nest;; parte do ano q'ue o esforço do 
grupo doméstico se concentra no roçado 

2.2 - Tarefas e produtos do roçado 

O esforço despendido pela unidade doméstica no roçado varia, se­
gundo as fases db ciclo agrícola, não só em quantidade quanto na for­
ma como é avaliado. Efetivamente, nem todas as tarefas desempenha­
das no roçado são consideradas da mesma maneira, fato que se marca, 

.POr exemplo, na classificação de certas tarefas como próprias para os 
homens e de outras tarefas como próprias para as mulheres. o exame 
da seqUência das tarefas cumpridas no roçado 21 permite precisar este 
ponto. 

Antes que caiam as primeiras chuvas, próximo à época em que são 
esperadas (em fins de fevereiro ou principio de março), prepara-se a 
terra. Preparar a terra consiste em quatro operações. Primeiro roça-se 
o mato, isto é, derruba-se a vegetação espontânea que :cóbre a área do 
futuro roçado. Esta operação é realizada com o uso de machado, foice 
e estroveoga .. Em seguida .vem a coivara: reúne-se os pedaços de tronco 
das árvores, o.s galhos, as folhas, empilhando-os em montes no centro 
do terreno. Procede-se, então, à queimada, ateando-se f<:>go aos mon­
tes. Antes que a queimada seja efetuada, cava-se valas êõrit: en~~das ao 
redor do terreno a ser plantado, para que o fogo não extrapole estes li­
mites. Limpa-se então o terreno, removendo-se o que restou. FreqUen­
temente há tocos que se conservaram enraizados à terra. A remoção 
destes tocos, tarefa considerada como particularmente dura, denomi­
na-se deslocar, operação realizada ~ambém com enxadas. A terra ~ua. 

,22 C hayanov ( 1966, Cnapter V) enfatiza o fato e analisa como está no centro da ques­
tão da acumulação de meios de produçi,o especifica a unidades calnponesas. Georgescu­
Roegen (1963) chama a atenção para a irrecuperabilidade de tempo na agricultura: o 
lUe deixou de ser realizado numa ~poca. nio pode ser rc;cuperado na seguinte. 

23 Beatriz Heredia, 1979. A maior parte das observações que ae aeguem aio inapiraou 
neste seu escrito. 
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aguarda as chuvas para haver o plantio. Todas estas operações são 
consideradas tarefas masculinas. Efetivamente, é muito menos fre- . 
qüente observar-se mulher realizando estas operações. Quando o fato 
ocorre, um motivo pàrticular é apontado para explicá-lo, como o caso 
de doença do chefe· da unidade doméstica. Ou seja, a ajuda de mulhe­
res materialtzando-se nestas operações denota uma conJuntura dthctl 

·porque passa o grupo doméstico. Normalmente, é o homem, pai de 
família. que perfaz estas tarefas, com a aJuda de seus filhos solteiros 
mais velhos, se os ttver. Logicamente, todas estas tarefas se encontram 
facilitadas, ou podem mesmo ser desnecessáriás, caso o terreno já te­
nha sido trabalhado no ano anterior, fosse ali local de roçado ou mes: 
~no de um sitio, quando o terreno está ocupado por lavouras perma­
nentes (árvores frutíferas, cultivos comerciais como café, etc.). 

Tendo chovido, inicia-se ,o plantio. Primeiramente revolve-se a 
terra ~ om a enxada. Então cava-se col(as, onde são colocadas as semen­
tes das lavouras do roçado. As covas, no caso da mandioca, do milho e 
do feijão, são montes de terra preparados com enxada, sendo a semen­
te colocada dentro do monte, mas a uma altura superior ao nível de 

· todo o terreno. Em outros casos, como o cará, são'efetivamente bura­
cos abertos na terra com um golpe de enxada. Em ambos os casos, 

. contudo, cova refere-se também à abertura que é deixada na terra, me­
diante golpes de enxada, onde são depositadas as sementes. Cavar co­
vas, operação feita com enxada, é tarefa masculina. Depositar as se­
mentes na cova e cobri-la ·de terra com o pé é tarefà ·feminina, podendo ' 
ser feita também pelos filhos e filhas menores. Cavar covas e plantar 
são tarefas realizadas simultaneamente, concentrando-se os homens 
na primeira e as mulheres na segunda. Plantar é uma atividade consi­
derada própria para as mulheres, e também é percebida como ativida­
de complementar a de cavar covas. Embora no roçado, local masculino, 

. esta é uma atividade necessária especificamente feminina. t importan­
te notar que, por relação às atividades que faz na casa, é considerado que 
esta atividade da mulher no roçado seja trabalho, mas, por relação às 
tarefas consideradas masculinas no roçado, plantar não é considerado 
trabalho . Esta dupla avaliação do que seja trabalho das mulheres expli­
ca a hesitação de um pequeno proprietário ao enumerar a unidade de 
trabalho no roçado, quando questionado pelos pesquisadores: 
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PI - E para plantar assim ... e o senhor com os ttlhos do senhor'! 
I - t somente com a famllia . 

P2 - Quem trabalha coin o senhor? O senhor c ... 
I - Trabalha é esse .. . essc rapaz que tava aqui e mais dois que tem 

ai ( ... ) E as meninas também . Tudo, tudo trabalha . 
P2 - As meninas também trabalham? 

I - Elas trabalha m. Elas não cavam cova, não é? Mas plantam." 



Entre o plantio e a colheita, a unidade doméstica tem que cut<lar 
para que não nasça uma vegetação espontânea que prejudique o de­
senvolvimento das plantas que foram semeadas. As limpas consistem 
na remoção da vegetação espontânea (mato ), e são realizadas a cada 
'mês ou de dois em dois meses. Assim, dependendo do ciclo produtivo 
da planta do roçado, ela exigirá uma ou várias limpas. o feijão e o mi­
lho, por exemplo, exigem apenas duas ou três limpas, enquanto a man­
_çiioca exige várias. Esta tarefa é realizada por meio de enxadas. Estan­
do os homens presentes na unidade doméstica, são eles que efetuam as 
ljmpas. Contudo, no período de outubro-março, o trabalho exigido 
pelas limpas do roçado decai muito, sendo sempre muito inferior ao 
trabalho familiar cumprido em outras épocas do ciclo agrícola. Os ho­
mens podem, então, migrar para a área da cana e deixar as limpas ao 
encargo das mulheres e dos filhos menores. Note-se que a limpa não é 
uma tarefa com "tempo marcado". Ela permite que seu desenrolar se 
faça sob maior controle da unidade de trabalho familiar. Finalmente 
há a colheita, .operação executada manualmente. Esta atividade, con­
tudo, não se dá de uma só vez para todos os produtos do roçado, pois 
o ciclo produtivo das diferentes plantas que o compõem é bem diferen­
te. Assim, o milho é colhido em fins de junho, 2' enquanto o feijão e a 
fava são colhidos de junho a agosto e a mandioca poderá ser retirada 
da terra em vários momentos a partir de seis meses da época em que 
foi plantada. 

O roçado não é uma plantação de uma determinada lavoura, mas , 
é sempre um cultivo onde estão associadas várias lavouras. Recorren­
temente, três lavouras aparecem todas as vezes que se fala em roçado. 
bem como podem ser observadas em todo e qualquer roçado entre 
abril e junho: mandioca, milho e feijão (e/ ou fava) . Na verdade, são 
estas três lavouras que fornecem a própria imagem do roçado. São as . 
que são plantadas em maior quantidade e de cultivos associados. A ri­
gor, as operações descritas anteriormente têm por base o cultivo asso­
ciado destas três lavouras. A mesma cova feita para a mandioca é utili­
zada para o cultivo de milho e feijão. O plantio da mandioca se faz 
numa das extremidades da cova, dita frente da cova, onde se coloca 
dois ou três rebolos de maniva. Maniva é o caule da mandioca, que é . · 
cortado em pedaços de palmo e meio aproximadamente, chamados re­
bolos. O caule da mandioca apresenta nós regulares, sendo que cada 
rebolo compreende de cinco a sete nós. ~ a partir do rebolo enterrado 
que a planta cria raizes, novo caule e folhas. 21 Já o milho e o feijão são 

24 A festa de São João, em 24 de junho, é associada à colheita do milho do roçado. 
25 Esta forma de cultivo da mandioca é recorrente no território brasileiro, usada 

também por grupos indígenas (Carlos Borges Schmit, 1958). 
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colocados na extremidade oposta da cova, dita bunda da cova. Aí são 
depositados de tres a cinco grãos de milho junto a tres a ~inco caroços 
de feijão ej ou fava. De abril a junho crescem as três plantas. Em fins 
de junho começam a abrir as palhas que envolvem as espigas de milho, 
ocasião em que algumas espigas são colhidas. O pé de milho é então vi­
rado, ou seja, quebra-se a haste para que sirva de suporte ao cresci­
mento do pé de feijão, permitindo a conserva das espigas não colhidas1 

no roçado. A colheita do feijão pode estendel"-se até o início de se­
tembro. A mandioca pode ser colhida por esta época, pois o prazo 
mínimo que se dá para o crescimento destas raízes é de seis meses. Con­
tudo, normalmente, deixa-se ficar mais tempo sob a terra ao menos par­
te do cultivo. Assim, das plantas do roçado, é a mandioca que perdura· 
durante o verão e fornece sua imagem por esta época. Como a mandio­
ca também é conhecida por roça, nome atribuído a uma área em que a : 
mandioca é cultivada, a roça coincide, por vezes, com o próprio roça-

. do. Ressalte-se que, ainda durante o inverno, pode haver novo plantio 
de milho e feijão em começos de julho, depois de colhido o que foi 
plantado em abril/ maio. A colheita se estende, então, por outubrç/ ­
novembro. Note-se ainda que, embora mais freqüente, a forma ante­
rior de associação dos tres cultivos não é a única mencionada. Uma 
variante é uma carreira de um tipo de planta, isto é, pés de uma deter­
minada lavoura dispostos em linha reta, entremeada por carreiras de 
outras nlantas. 

Contudo, o roçado não se resume à mandioca, milho, feijão ej ou 
fava . Associados a estes cultivos aparecem muitos outros, mas sem a 
mesma importância. Listando as lavouras que foram mencionadas pe-· 
los pequenos produtores como constando do roçado, ou podendo faze­
lo, temos: mandioca, milho, feijão , fava, algodão, tomate, vagem, 
coentro, cebola, batata, cará, inhame, jerimum, melancia, maxixe, 
quiabo, maracujá, abacaxi, pimentão, alho, alface, repolho, pepino, 
c~uchu. A lista serve mais para ilustrar a amplitude de cultivos que 
abarca o roçado, do que para fornecer um levantamento exaustivo des­
tes cultivos. Normalmente a resposta à pergunta do pesquisador sobre 
o que planta no roçado apresenta sempre uma enumeração em aberto, 
que-começa invariavelmente com mandioca ou roça, milho, feijão e fa­
va. ·Por vezes, a enumeração é precedida de uma afirmação genética: 
'"Eu planto de tudo" . Note-se que as lavouras citadas também conhe­
cem uma subclassificação,ligada a particularidades no cultivo e/ ou ao 
tipo de consumo que propiciam, ou ainda como este consumo é avalia­
do. Assim, distingue-se macaxeira de mandioca, bem como há uma 
.grande variedade de man~iocas e diferentes qualidades de feijão, de 
milho, etc. A uniformidade de produtos não é regra no roçado. Assim, 
também o c~clo dos produtos plantados varia durante o inverno, ha-
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vendo mesmo a possibilidade de que um cultivo suceda a outro dentro· 
das terras do roçado, durante esta época. Isto tudo faz com que a se­
qüência "preparar a terra, plantio, limpa, colheita" não se apresente· 
tal e qual. Fornece, entretanto, um modelo de referência fundamental 
porque se aplica a todo e qualquer cultivo realizado durante o inverno, 
.e porque está calcado nos produtos mais importantes do roçado. Isto 
explica também porque, alternativamente, o inverno seja visto como~­
poca em que há trabalho todo o tempo. 

Além dos cultivos citados anteriormente, on4c predominam 
aqueles em que, para se obter o produto socialmente desejável, é ne­
cessário renovar o plantio após a colheita, designados localmente por 
/(IIJouras, há cultivos associados ao roçado de plantas cm que o fruto~ 
o produto, podendo um mesmo plantio fornecer várias colheitas su­
cessivas. Tal é o caso das árvores ou pés de pau 16

, que podem ser lista­
das aqui sem pretensão à exaustividade: mangueira, cajueiro, abacatci­
ro, jaqueira, bananeira, mamoeiro, pé de cajá, goiabeira, pé de gravio­
la, pé de ingá, coqueiro, llmoeiro, laranjeira, pé de inamona, cafeeiro. 
As árvores não se localizam apenas no roçado, mas tamb~m. c princi­
palmente, em torno da casa, delimitando o terreiro. Quando localiza­
dos cm terra onde' se bota roçado, as árvores podem ter dois significa­
dos diversos. Pode haver uma grande variedade de árvores plantadas c 
seu cultivo ser assistemático, plantadas menos para fornecer produtos 
necessários à subsistência familiar do que para fixar os limites da terra 
em poder do grupo doméstico. Mas pode haver também um cultivo 
sistemático com vistas à venda do produto, c este era o caso do café na 
área. Em ambos os casos, é comum a referência ao terreno plantado 
com árvores como sítios, sendo que no caso do cultivo sistemático ele é 
dito sítio deste cultivo (sítio de café, por exemplo). O sftio representa a 
ocupação p~rmanente da terra, por oposição à permanência restrita 
no tempo do roçado. Note-se que sftio e roçado podem coexistir de 

26 Esta diferença entre dois tipos de lavouras ~ classificada por fontes estatf~ticas, 
como o IBGE, como lavouras tempor6rias e lavouras permanentes. O Recenseamento 
Agrícola de 1950 apresenta uma definição destes tipos de lavoura, que tenta combinar o 
tempo de ciclo vegetativo da planta com a periodicidade com que~ plantada em relaçlo 
à colheita. Na verdade, este último crit~rio ~que permite situar a queatllo por relação ao 
trabalho agrlcola necessário , ~m quantidade e qualidade. São as seguintes as definições 

'do Censo Agrlcola de 1950: "Lavouras Permanentes- compreendendo terras ocupadas 
com culturas de longa duração, tais como: caf~. laranja, cacau, banana, uva, etc., que, 
após a colheita, não necessitam de novo plantio, produzindo por vários anos. 
Lavouras Tempor6rias- abrangendo áreas ocupadas com cult~ras de curta duração (via 
de regra, menor que um ano) e que necessitam, geralmente, ser plantadas após cada co­
lheita, tais como: arroz, algodão, cana-de-açúcar, milho, tiigo, flores e hortaliças. In­
cluíram-se tamb~m nesta categoria as plantas forrageiras destinadas a corte". 
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duas formas. Ou no imc10 de um sítio, ao ser formado, quando o plan­
tio dos cultivos do roçado é feito simultaneamente ao das árvores. :7 

Ou quando se bota roçado em terras já ocupadas pelas árvores do sítio. 
Contudo, pode-se deixar uma terra descansar, não se botando roçado 
a{, sem que isso signifique eliminação das árvores do sítio. Não é ne­
cessário que sítio e roçado coincidam especialmente, embora isso possa 
ocorrer freqUentemente. Na verdade, a escassez de terra crescente para 
a· pequena produção, ligada ao· fato de que os grandes proprietários 
hão cedem mais terra arrendada onde se possa ter sítios, leva a que a 
plantação do pequeno produtor seja basicamente de cultivos de roçado 
e não de sítio. Significativamente, roçado passa a ser uma palavra para 
designar toda e qualquer plantação de pequena produção. Já a catego­
ria sítio só aparece referida ao passado ou às várias árvores que delimi­
tam as terras em poder do grupo doméstico. 

De qualquer forma, tanto a categoria sítio como roçado implicam . 
na associação de vários cultivos no terreno onde se materializam. Um 
traço d_istintivo bás.ico da pequena produção é justamente a importân- . 
cia que aí assume a associação de cultivos num mesmo terreno (A­
pêndice Estatístico, VIID: Foi freqUentemente ressaltado, durante a 
pesqutsa de campo, que lavoura de pobre era tudo misturado porque 
contava com pouca terra, enquanto lavoura de rico era "uma em cada 
canto", porque a terra possuída o permitia . Assim, a escassez de terra 
controlada pelo grupo doméstico leva à intensificação de seu uso . Esta 
intensificação significa, na prática, usar a fundo as possibilidades de 
cultivo associado e as de sucessão de cultivos de ciclo curto. Isto não se 
faz sem que diminua a produtividade física de cada lavoura por unida­
de de área (Apêndice Estatístico, IX), fato que é ressaltado pelo 
próprio pequeno produtor. Entretanto, esta prática permite aumentar 
o produto total que é obtido em uma determinada área, tanto em ter­
mos flsicos, como em valor. 

A associação de cultivos supõe que os cultivos principais sejam a 
mandioca, o milho e o feijão (e/ ou fava), produtos que fornecem a dieta . 
básica do grupo doméstico. Assim, pode-se também notar, para os ou­
tros cultivos do roçado, a predominância dos cultivos que propiciam o 
consumo doméstico. A predominância de cultivos que possam servir 
ao consumo doméstico tem levado uma grande quantidade de autores 
a classificar este tipo de pequena produção como "agricultura de sub­
sistência". Implicitamente considera-se que os produtos cultivados 
vão diretamente do roçado para a casa, sem passar pela mediação do 
"mercado". sendo também muito comum considerá-la como um caso 

27 Neste contexto emprega-se expressões como roçado de café. 
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de "econom1a natural". Estas classificações do mundo científico su­
põem que a categoria "mercado" defina o campo de relações propria­
mente econômicas, e a ausência de relações consideradas "mercantis" 
é confundida com a ausência de leis econômicas. Não se pergunta qual 
o lugar do ·"mercado" para estas unidades de produção, mas supõe-se 
conhecido o conteúdo da categoria "mercado", cuja presença, ausên­
cia ou grau de presença vai caracterizar as relações econômicas em JO­

.go. 21
• A predomin&ncia de lavouras cujos produtos estão na base do 

consumo doméstico é assimilada à "pouca importância do mercado". 
A única verdade que esta afirmaÇão encerra é que, no roçado do pe­
queno proprietário, nem toda produção é uma produção diretamente 
mercantil. Há no roçado uma produç.ão diretamente mercantil, deno­
minada no primeiro capitulo "lavoura comercial", e uma produção 
que tanto pode ser vendida quanto autoconsumida, denominada no 
primeiro capitulo "lavoura de subsistência". A literatura especializa­
da, em inglês, apresenta os termos cash çrop opondo-se a food crop, 
que denotam mais precisamente os fatos em questão. 29 Food crop, ou 
"lavoura de subsistência", é o cultivo cujo produto tem a propriedade 
da alternatividade: pode ser vendido ou consumido diretamente. O 
produto deste cultivo é valor de uso para a unidade camponesa que o 
produz e valor de uso para quem o compra. Cash crop, ou "lavoura ' 
comercial", é o cultivo cujo produto é destinado à venda, isto é, é sem-

. pre mercadoria. O produto deste cultivo não é valor de uso para a uni­
dade camponesa que o produz, mas é valor de uso para quem o com­
pra. Isto pode ser. aplicado tanto a alimentos quanto a matérias­
primas, e neste sentido as expressões inglesas perdem em eficácia. Se o 

. algodão não é beneficiado pela própria unidade domestica, ele neces­
sariamente é cash crop, mas se este ben~ficiamento é interno, ele passa 
a ter as propriedades de uma "food crop". 

28 Tepicht (1973) ressalta o lugar especifico do "mercado" para o modo de produção 
camponês, opondo-se à classificação de "agricultura de subsistência": "Rapports de l'é· 
conomie paysanne avec le marché - Ces rapports pourraient être résumés comme on le 
fait daris la plupart des cas, en désignant cette économie comme "partiellement mar­
chande". Chacun de ces deux mots a son importance. Le premier distingue le paysan du 
"farmer" américain ou australien par exemple, dont la production est entierement com­
mercialisable. Le second s'oppose à l'identification de l'économie paysanne à !'l'économie 
de subsistance", terme assez ambigu par ailleurs: 11 est tantôt employé dans le même sens. 
qu'économie naturelle", tantôt d ans le sens de ce qu'un marxiste appelle "reproduction 
simple", ce qui ne signifie pas la même chose". (Tepicht, 1973, p. 27) . 
. 29 Daniel Thorner ( 1971) aponta a existência de cash crop em praticamente todos os 
casos co ncretos de campesinatos estudados como exemplo' da falácia da oposição "agri­
cultura de subsistência" - "agricultura de mercado" 
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A explicação da predominância das "lavouras de subsistência" no 
roçado está na própria dificuldade de se obter o necessário ao consumo 
familiar, segundo os padrões socialmente estabelecidos. Em outras -pa­
lavras, a razão está na reprodução ameaçada do grupo doméstico en- · 
quanto pequeno pr.odutor independente. Com " lavouras de subsistê­
cia". ele pode garantir diretamente uma faixa fundamental do consu­
mo familiar. Com "lavouras comerciais", ele teria que realizar o valor 
de sua produção vendendo-a e, com o dinheiro assim obtido, adquirir 
os produtos necessários ao consumo familiar. Neste último caso,.,há 
sempre o risco que todo o trabalho concreto cristalizado nas mer~aao­
rias se torne inútil, caso as mercadorias não cheguem a ser vendidas 
por preço compensador. Mais precisamente, a realização do valor das 
mercadorias tem que cobrir necessariamente, ao menos, as despesas 
com "capital constante" (objetos e instrumentos de trabalho) e com 
"capital variável". ou seja, com o equivalente valor da subsistência fa­
miliar. '° Caso não se obtenha esta renda monetária, não se reproduz a 
unidade de trabalho familiar enquanto tal. Tratando-se de "lavouras 
de subsistência", a impossibilidade de realizar seu valor no mercado é 
contrabalançado pela possibilidade de "autoconsumi-las" . Sempre te­
rá que fazer face às despesas com o "capital constante" necessário, 
mas· é brutalmente diminuída a ordem de grandeza de seu problema. 
Sobretudo se considerarmos que a tendência ao autoconsumo interme­
diário é apenas uma outra face da mesma questão. H 

30 Tepicht (1973) ressalta a passagem de Marx em O Capital lll ; onde está explícito 
que o preco de produção, em que se inclui o capital constante. o capital variável e a taxa 
média de IÚcro, é vã lido para unidades capitalistas, ms não necessariamente para o cam­
pesinato parcelar. A passagem é a seguinte: "L'exploitation parcellaire n'a pas pour bar­
riere le profit moyen du capital, pour autant que le paysan est un petit capitaliste, ni la 
nécessité d ' une rent, por autant qu'il est propriétaire foncier . Por le pctit capitaliste 
qu'il est, la seule limite absolue est constituée parle salaire qu'il s'attribue à lui-même, 
déduction faite de ses frais proprement d its ... Pour que le paysan parcelllaire puisse cul­

ttiver sa terre ou en acheter, ii n'est nécessaire, comme c'est le cas dans des conditions 
normalc;s de la p~oduction capitaliste, que le prix de marché monte suffisamment pour 
lu i rappoth~r le profit moyen, ni, a fortiori , um excédent fixé sous forme de rente, sur ce 
profit moyen. 11 n'est don~ pas nécessaire que le prix de mãrchó atteigne la valeur ou le prix de 
production du produit. C'est lá une des raisons qui font que le prix des céreales, dans les 
pays ou prédomine la proprieté parcellaire, est plus bas que dans les pays à production 
capitaliste.· Une ~rtie.dil surtravail effectuée parles paysans que travaillent dans la fixa­
tion des pr4x de. siroduct\on ou dans le création de valeur en général. Ce prix moins élevé 
résulte p~r conséc\.~ent de la pauvreté des producteurs et nullement de la productivité de 
leur travai!" (Tepicht, 1973, p. 210). 

31 A alternatividade do produto do trabalho camponês é acionada em toda fase da 
crise, seja de realização valor de produção. seja social (guerra). fato muitas vezes descri-
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A alternatividade das " lavouras de subsistência", entre ser vendi­
da ou consumida, permite atuar diante das flutuações dos preços de 
mercado de forma a maximizar as chances de se atender aos requisitos 
do consumo familiar. Se os preços dos produtos estão altos, o pequeno· 
produtor pode vender sua produçã~, guardando o dinheiro para as é­
pocas em que baixarem os preços. Consumirá de sua própria produção 
apenas o necessário na época em qÚe está vendendo . Se os preços estão 
baixos e üver dinheiro, o pequeno produtor adquire o produto ne~~~~· 
sário ao consumo familiar. Com os preços baixos, caso não tenhá di­
nheiro, lança mão do próprio produto na obtenção do necessário ao 
consumo familiar . Assim , tanto a comercialização da própria produ­
ção quanto ao a utoconsumo destes produtos levam em consideração a 
flutuação dos preços de mercado, não havendo nenh uma falta de sen­
sibilidade a estas flutuações, mas uma forma própria de fazer face a 
elas. As citações abaixo, de entrevistas com um pequeno proprietário, 
por um lado, e com uma mulher de pequeno proprietário, por outro, 
mostram a forma de encarar a venda dos produtos diante de flutuação 
possível dos preços: 

I) "P - (A roça) é só pro consumo da casa? 
I - Só pra casa. Aqui por esse preço não pagava nem o feitio. Não 

arrancava nem um quadro. 
P - Mas quando dá bom preço o senhor vende? 
I - Vendo. Vendo. 
P - O senhor vende na feira? Aonde? 
I - As vezes vendo na feira. Às vezes vendo aqui mesmo" 

2) "I - (mulher) se der no preço nós vende, se não der, nós come." 

Para ter a marca da alternatividade, é necessário que o produto 
. seja valor de uso para a unidade doméstica, que se apropriará dele da 
forma socialmente prescrita ao consumo familiar . No caso da mandio­
ca, o fundamental não é o consumo direto das raízes, embora também 
isto seja comum, mas, sim, o consumo de farinha de mandioca. Produ-· 
to básico na dieta da casa, a farinha de mandioca é o único produto ali­
mentar cujo beneficiamento, incluindo cozimento, é feito fora da casa._ 
O chefe da unidade doméstica tem que prover a casa de farinha de 
mandioca e não simplesmente de mandioca, ·como é o caso do milho ou 
feijão. Também o produto que é vendido é a farinha de mandioca. A 
colheita da mandioca inclui, portanto, tanto o recolhimento das raízes 

to como "desligamento . do mercado" . A. maior ou menor facili4ade com que isto ocorre 
depende da importância do cultivo de " lavouras comerciais" (reconversão do produto) e 
da possíb1l1dade de repos1ção dos meios de produção utilizados (utilização dos mesmos 
meios para o utros cultivos e/ o u reconversão dos meios de produção). 
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quanto a transformaÇão da mandioca em farinha. A primeira opera­
ção tem a denominação de desmanchar, enquanto a confecção da fari­
nha é dita fa rinhada . . Ambas as cperaçõ~s são comandadas pelo chefe 
da família, e se utilizam dos homens e mulheres da unidade doméstica. 
embora em tarefas .diferentes. Afarinhada pressupõe um local próprio. 
em que há instrumentos que permitem a transformação da mandioca 
em farinha . Este local é conhecido por casa de farinha. 
· Nem toda unidade doméstica é proprietária de uma casa de fari­
nha. Mas há sempre unidades domésticas, de pequenos proprietários, 
tendo casas de farinha entre os parentes e/ ou vizinhos de uma determi­
nada unidade doméstica. Ou seja: toda unidade doméstica tem sempre 
acesso a alguma casa de farinha, em que pode transformar a mandioca 
que cultivou. Quando não se é proprietário da casa de farinhà, o acesso 
a esta depende da combinação com o chefe das unidades domésticas a 
quem pertence. Pertencendo a um parente, ou vizinho a quem se é che­
gado, é comum nada se pagar pelo uso das instalações . Geralmente se 
presta contribuição nas épocas em que se faz algum melhoramento ou 
reposição. Outras vezes o proprietário da casa de farinha exige que se 
retribua em produto. ~ a conga, que na área estudada era de uma 
cuia 31 para cada dez Cl4ias de farinha fabricada . Recentemente intro­
duziu-se motor a diesel para mover a roda que permite ralar a màndio­
ca. Neste caso, conhecida por casa de farinha a motor, o proprietário 
pede sempre uma contribuição da unidade doméstica que ali faz afari­
nhada, para cobrir a5 despesas com o motor e com o combustível. A 
casa de farinha tem, geralmente, a forma de uma construção sem pare­
des, um local aberto, em que quatro pilastras, em madeira, sustentam 
os travessões onde repousam as folhas de palmeiras (ingá) que cobrem . 
o espaço retangular. Neste espaço há sempre três peças necessárias à 
farinhada: a armação que serve para ralar a mandioca, a prensa e um 
forno. A armação que serve para ralar a mandioca varia segundo a 
força utilizada na movimentação da roda. Tratar-se-á de uma casa de 
farinha a braço, a motor ou a água . Quando é a braço, há uma grande 
roda em madeira, cujo eixo dá origem a duas manivelas, uma de cada . 
lado. Estas manivelas permitem que duas pessoas movimentem a 
grande roda: Um fio de corda está preso à face externa da roda e serve 
de polia para movimentar um eixo preso a uma pequena roda no ex­
tremo oposto. Esta última roda terá, assim, uma velocidade maior de 
rotaçãQ., Esta pequena roda, dita rodete. é que apresenta na face exter­
na um ralador em metal. móvel , que é conjugado a um ralador fixo co-

32 Medida local para farinha . Apresenta variações de tamanho por município. mas 
considera-se 4uc contenha det litros. 
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locado no ponto em que a mandioca pode ser introduzida. Quando se 
trata de casa de farinha a água, há uma calha oblíqua a uma roda de 
madeira, cuja face externa é escavada em forma de "pequenos qe­
graus". A força da água ao cair faz girar a roda, movimento que é 
transmitido por um eixo ao rodete. Quanto ao motor, trata-se de m'o­
tor a óleo diesel, que impulsiona diretamente o rodete. Neste último 
caso, o motor não é deixado na casa de farinha, mas guardado em casa 
por seu proprietário, devido ao seu alto valor. A prensa é uma grande 
peça de madeira, formada de duas partes. A parte inferior é fixa , um 
tronco cuja superflcie superior é escavada, de forma a ali receber a 
massa de mandioca. Apresenta furos por onde escorre o caldo da mas- · 
sa prensada. A parte superior tem uma de suas extremidades fixadas, 
enquanto a outra apresenta um grande parafuso em metal , enterrado 
perpendicularmente no chão, no qual está encaixada. Es,te parafuso 
propicia o movimento da parte superior, sobretudo ao comprimir o 
conteúdo da parte inferior. ,, A superflcie inferior (face voltada para o 
chão) desta parte superior tem uma forma convexa complementar ao 
pedaço escavado da parte inferior, seu rebaixamento significando, 
portanto, a compressão de tudo que esteja depositado na área escava­
da . O movimento da parte superior é semelhante ao de uma cancela; a 
diferença é que a força que o provoca é acionada mediante o desloca­
mento de uma "porca", ligada a uma barra, que, girando, força a ex­
tremidade sobre a qual está assentada para baixo. O forno é uma cons­
trução em tijolos, geralmente revestido de barro batido. Tem a forma 
de um cilindro de larga base e de pequena altura. As bordas do cilin­
dro na parte superior são um pouco mais altas que o círculo onde efe­
tivamente a massa é cozida. Junto ao chão há um buraco por onde é 
introduzida a mandeira e ateado o fogo. ~ interessante notar que as 
três peças estão dispostas sempre numa certa ordem. A armação das 
rodas ocupa o lado oposto ao forno , as peças dispostas paralelamente 
sempre ao longo dos dois lados maiores do retângulo que é o espaço 
da casa de farinha. A prensa ocupa um espaço intermediário entre os 
lados antes referidos, formando um triângulo com as duas outras pe­
ças. Tomando como ponto de referência o caminho que dá acesso à 

33 Carlos Borges Schmidt (195!1) diz que este tipo de prensa combina a prensa de pa­
rafuso com a prensa de alavanca inter-resistente, encontráveis em outras partes do pais, 
sendo o tipo de prensa mais eficiente. Assim como no caso de operação de ralar, seu li­
vro mostra que há várias técnicas posslveis em cada operação. estando o beneficiamento 
da mandioca longe de ser algo estático e imutável e muito menos reprodutor de técnicas 
indigenas. A recorrência básica que pode ser recebida é que todas as operações possam 
ser realizadas por uma equipe constitulda por relações de parentesco e/ou vizinhança. 
Trata-se sempre de uma cooperação simples, em bases familiares. 
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casa de farinha , a armação de ralar se encontra à esquerda de quem en­
tra, o forno à direita, e a prensa ocupando uma faixa intermediária, 
mas recuada ou em avanço em relação às outras peças. A .farinhada 
leva os participantes a um movimento giratório que termina no forno . 

A desmancha é· feita no mesmo dia .em que é real izada afarinhada 
ou no dia imediatamente anterior. A quantidade de mandioca que é ti­
rada do roçado é decidida pelo pai de família , pequeno produtor, em 
iunção da quantidade de farinha que ele quer obter naquele momento. 
Uma desmancha não esgota toda a plantação de mandioca de um roçado. 
A raiz da mandioca é extraída da terra puxando-se o caule com a mão . 
Quando se crê que restaram algumas raízes dentro da terra, a enxa­
da é usada para descobri-las. Os tubérculos são separados de todo o 
resto e colocados em grandes cestos de varas trançadas. São transpor­
tados, então, em cima da cabeça até a casa de farinha, ou em animais 
de carga. Estas operações são consideradas da órbita masculina. Che­
gada à casa de farinha, toda a mandioca· a ser moída é depositada no 
chão, formando um monte. Ocupa uma faixa intermediária entre a ar­
mação de ralar e o forno, no lado oposto ao da prensa. Em torno for­
ma-se uma roda de pessoas agachadas ou sentadas, que raspam a man- o 
dioca. Raspar a mandioca consiste em tirar a casca por meio de peque­
nas facas que só são usadas nessa ocasião . ~ tarefa considerada pró­
pria para as mulheres, no que podem ser ajudadas por crianças. A 
mandioca raspada é posta num cesto, colocado ao lado de quem rala a 
mandioca.~ uma mulher, que fica sentada junto ao rodete, que se ocu­
pa de introduzir a mandioca para ser ralada, tarefa designada por ce­
var. Na casa de farinha a braço, dois homens impulsionam a grande ro­
da, formando um triângulo com a mulher que ceva. A massa, produto 
·da mandioca ralada, é aparada numa peça de madeira escavada. Esta 
massa é, em seguida, prensada, para que dela saia o caldo, que é consi­
derado venenoso, operação a cargo dos homens. E então peneirada, 
tarefa em geral a cargo das mulheres, mas que pode ser realizada por 
homens. Contudo, levar a massa ao forno para o cozimento da farinha 
é tarefa masculina. No forno, a farinha tem que ser mexida por longo 
tempo, o que se faz mediante uma pá de madeira presa a uma longa 
vara, objeto que tem a forma semelhante à parte metálica de uma en­
xada, porém de maior largura e menor altura. f: o homem que se ocu­
pa de mexer a farinha. Cozida a farinha, ela é posta em sacos de pano e 
transportada para casa pelos homens. A equipe que se ocupa dafari­
nhada compõe-se de todos os membros da unidade doméstica. ~ co­
mum, porém, que a unidade doméstica não possua o número ou o tipo 
de pessoa adequada à sua execução. Veja-se, como exemplo, o caso de: 
uma unidade doméstica onde os filhos são crianças pequenas e a casa 
de farinha é a braço: há necessidade de, ao menos, dois homens adul-
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tos. Pede-se então ajuda a um parente e/ ou vizinho, que executará de­
terminadas tarefas e a quem se fica devendo ajuda quando esta for soli­
citada. Para raspar a mandioca, contudo, é muito freqUente que haja 
participação de muitas pessoas, pois a farinhada é também uma oca­
sião ~m que se reúnem pessoas do local. J• Ficam conversandp durante 
o seu desenrolar e alguns podem preencher esta função sem que isto 
chegue a ser considerado uma ajuda a ser retribuída. 

A farinhada não é realizada numa determinada época do ano,· 
mas, sim, ao longo de todo o ano, bastando para tanto ter ·mandioca 
no roçado. De fato, o que difere a mandioca das outras plantas de ro­
çado, e que lhe imprime a caracteristica da alternatividade, entre auto­
consumo e/ ou venda por excelência, é exatamente o fato de ser ela 

,uma lavo ura que pode ser colhida nos mais variados momentos do 
ano. Mesmo que a farinhada exija mais trabalhadores do que dispõe, 
em quantidade e/ ou qualidade, uma determinada unidade doméstica, 
seu caráter repetitivo possibilita que seja sempre beneficiada a partir 
de equipes articuladas por laços de parentesco, tendo por base a uni­
dade doméstica e sob a autoridade do pai de famf/ia, pequeno produ­
.tor. Não é necessário desmanchar toda a roça a um só tempo, ou num 
curto espaço de tempo. Ao contrário, desmancha-se segundo o cálculo: 
do pai de família das necessidades do consumo familiar, tanto ao usá­
las para autoconsumo como para venda. Esta propriedade da mandio­
ca era expressa pelos pequenos produtores ao opor as lavouras de tem­
po marcado do roçado à roça , passivei de ser colhida a qualquer tempo. 
Como na entrevista seguinte de um pequeno proprietário: 

"I - A roça é uma lavoura. como diz a história , que plantando ela é 
e la mesmo. 

P - Senhor? 
I - A roça! A roça, entendeu? 
P - Sim. 
I - Plantando ela é ela mesmo. Planta ela agora de primeiras águas. 

Bom, digamos que com um ano d~ farinha . Entendeu? Mas, bem, 
se faz, muitos faz, porque se o camarada não tem nada no tempo 
em que ele tá meio assim, com fome na época de verão, só tem 
ela, então faz e come. Mas, quem pqde, dá a ela um ano, dois, 
tr~s. quatro. Acontece isto assim . Mas esta lavoura pequena tem 
o tempo dela marcado." 

Note-se que a mandioca é uma lavoura, isto é, precisa ser replan­
tada uma vez colhida, o que a distingue de qualquer árvore. Mas, diferen-

34 Essa reunião de pessoas pertencentes a unidades do~ésticas diferentes fica patente. 
no fa to muito lembrado de que a farinhada é local de namoro. 
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temente das outras lavouras, não há uma época em que obrig~toria­
mente tenha que ser colhida. Considera-se geralmente que, a partir de 
seis meses, a mandioca já dê farinha . Contudo, ela pode ser consc1vada' 
na terra por perlodo mais longo, sendo 18 meses a época mais citada, e 
três anos o seu limite extremo. ll Além das lim!"lS necessárias, pa:-a que 
se possa conservar debaixo oa terra, é preciso que a cada inicio de in­
verno as plantas restantes s~jam decepadas das hastes, prática con heci­
da por esgotar a mandioca.l6 Isto porque o acl!mulo de água nA terra· 
poderia provocar o apodreci.nento dos tubérculos. 

Se predominam no roçado as plantas que têm a altern&uvidade' 
entre serem consumid~>s diretamente ou vendidas, e se dentre elas a que· 
encarna esta propriedade é a mandioca, nunca deixa de haver plantas 
que só sejam cultivadas visando a venda de !.CU produto, as cash crops. ou 
"lavouras comerciais". Efetivameute, o que distingue este tipo de cul­
tivo é que seu resultado é equivalente ao valor de produtos necessaria­
mente consumidos pela unidade familiar , mas que não são produzidos 
dentro da unidade familiar. Seu valor de uso está no seu valor de tro­
ca, isto é, no acesso que permite a valores de uso considerados essen­
ciais que já são obtidos por compra a dinheiro. Se há sempre destas la­
vo.uras, é que ha sempre produtos que compõcmt a subsístêncía do­
. méstica que não :;à o produzidos internamente. Realizar o va1or desta , 
.Parte do cultivo da unidade doméstica é, assim, condição .tine qua non 
da reprodução da unidade doméstica. Neste caso, não há razão para 
que as "lavouras comerciais" sejam as mesmas ao .longo do tempo, 
pois serão cultivadas aquelas que possibilitarem uma rentabilidade 
adequada e segura, tudo calculado em termos monetários. Este é, par­
ticularmente, o caso de lavouras que tenham um circuito comercial es­
pecial que ofereça garantias e preços determinados, além de outras fa­
cilidades possíveis. Em Bonito, era este o caso do maracujá, cujo plàn­
tio era estimulado ror uma grande fábrica de sucos que se instalara no 
município. No passado, o café e o algodão é que preenchiam esta fun­
ção, o que aconteCI'! atualmente em escala restrita. " O trecho seguinte, 
da entrevista com t.Om pequeno proprietário e sua mulher, ressalta es­
tas propriedades investidas no maracujá, que são contrapostas às do 
feijiio e outras "lavouras de subsistência", que também cultivava: 

JS Trh anm foi o tempo m:\ximn dtadn vMias veles. mesmo pdn pclJucn•• proprit­
tárin da citat,;;ln antc:riur. Os 4uatro ano~. da citat,;ào anttrior. possivdmc:ntc trata-st dt 
furt,;a át: cxprc\\ào. cmhnra n~n ~tia um;1 impu,,ih1lidadc:. 

36 Cf. lkatri1. llercdia, 1979. Carlos Borges Schmidt ( 19511, p. 26) diz ser uma prática· 
recomendada pelos técnicos. 

J7 O café foi mesmo "erradicado" no M unicipio pnr volta dt 1966 167 .nu stja.n I BC 
ra11nu pur pé de: café dc:struldn. n 4uc fui feito cm la r11a escala. Fechou. tamhém. n ar­
muém local dt hc:nc:ficiamentn de: ..:afé. 
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"P - O senhor planta maracUJã pra vender pra X (fabrica de su-
cos)? · 

I-~! 
P - Maracuiá é J?ro gasto tar!lbém ou não? 
I - ~ não! Maracujá aqui não serve. não( ... ) Somente pra ven­

der . 
Mulher de I - Somente pra vendl"r. Maracujá é uma coisa. 

I - ~ somente pra vender. 
Mulher de I - Coisa de gasto de casa não tem nada. 

I - Não tem nada. Chupa-se dois ou três. 
Mulher de I - Chupa dois ou três. mas ninguém aqui chupa. Oque a gente 

chupa é laranja, de algum pezinho pra chupar, né'! Deixa 
manga prr. chupar. Mas maracujá, não. Maracujá é .. . é a 
conta. Se tirou. vendeu. Se tirou. vendeu ( ... ) Só tá dando 
duas coisas ãgora de ... de .. . de preço. Só ·deu esse ano o pre­
ço: maracujá e café. Só que foi o que deu o preço ( ... ) 

P - O senhor desculpe ... Como é que ... por exemplo ... o senhor 
sabe q.Je dá preço no ca ... como é que o senhor ... diz que o 
café dá mais ... tá melhor que o feijão. por exemplo? ( ... ) 

Mulher de I - ( ... ) Por isso que a'gente diz que só dá preço café e ... e maracu: 
já. Porque um milheiro de maracujá tem dado até 60 contos 
ai na X. E pra tirar este milheiro de maracujá a gente tira 
com uma área. ou duas áreas, como daqui àquele pé de man­
ga. Só pra tirar o milheiro. Só pra tirar o milheiro (. .. )Num 
instantezinho se tira. E quando carrega. carrega mesmo. E as 
outras coisas nós morre de trabalhar e não faz nada. A gente 
morre di.! trabalhar. olhe. Se trabalha na roça, se trabalha na 
roça. isto dá um trabalho! A gente morre de trabalhar na ro­
ça, a gente trabalha muito no feijão. trabalha muito no mi­
lho. E se trabalha muito. não dá pra fazer 100 contos. Já dá ... 
mais trabalho do que nada. E no café. não. Dá! Se dá um sa­
co. a gente sabe que é um saco. Tome 150 contos. Pronto. 
Maracujá. a pessoa plantou. tirou: um milheiro . Já sabe: 50 
contos. Vá lá: quan.io muito barato. 40. ( ... ) 

- 1:: a coisa melhor que tem é o maracujá. Em agricultura é a 
melhor que tem por aqui." 

Há nesta citação clara oposiçã0 entre cultivos pra vender ou de 
preço. representados pelo maracujá e o café. e os cultivos pro gasto, re­
presentados pela mandioca. milho e feijão . A firma-se que a produtivi­
dade valor em relação à área e em relação ao trabalho necessário é 

. maior no caso do primeiro tipo de cultivo que no r:aso do segundo. No 
entanto; um tipo de cultivo não elimina o outro. Neste caso. a ênfase 
no maracujá leva a ressaltar a rentabilidaie em termos monetários dos 
cultivos. o que provoca uma minimização do papel das "lavouras de 
subsistência", reduzidas ao autoconsumo. f: interessante porque con-
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trasta com as afirmações freqUentes de que tudo que é produzido visa 
o abastecimento direto da casa. minimizando o papel dos "cultivos co­
merciais". Mas. num caso como no 'outro, é sempre posslvel observar 
a coexistência destes dois tipos de cultivo, bem como a predominância 
da área destinada às "lavouras de·subsistancia". Ja Ambos os cultivos 
fornecem o necessário ao consumo familiar. Os "cultivos de subsistên­
cia" podem fornecê-lo diretamente ou passando por sua realização va­
lor. Os "cultivos comerciais" fornecem a renda monetária necessária 
para que se adquira os bens necessários de que não se é produtor. 
Cobrem, portanto. ou podem cobrir. esferas diferentes do consumo fa­
miliar socialmente necessário. O lugar que ocupa a categoria " merca­
do" num caso e no outro é diferente, seu significado varia, mas em am­
bos os casos há uma só lógica: possibilitar o atendimento do necessá­
rio ao consumo doméstico e a reprodução das C0!1dições sociais de 
produção. 1

' 

2.3 - Existência de um nível de consumo socialmente necessário ou nEve/ 
de subsistência 

O cálculo econômico do pai de família, pequeno produtor, está 
centrado em obter do roçado os elementos necessários ao eonsumo da 
casa. bem como o necessário para repor as condições de produção da 
unidade doméstica no ciclo produtivo seguinte. Idealmente, o produto 
,do roçado tem que ser suficiente para pôr e repor os instrumentos e ob­
jetos de trabalho e propiciar o necessário ao consumo doméstico. O 
desgaste total ou parcial dos instrumentos e objetos de trabalho se dá 
durante o ciclo agrlcola e na medida da intensidade em que são usa­
dos. Há uma equivalência, portanto, entre o tempo do ciclo produtivo 

38 Embora não tenhamos os dados eutos. a área ocupada por mandioca era bem 
maior que a reservada ao maracujá, no caso do pequeno produtor da citação acima. 

39 Neste ponto,~ importante relativizar certas afirmações quanto à especificidade do 
cálculo econõmico camponês ser dada pelo fato de que seria um maximizador de renda 
monetária. em oposição a unidades capitalistas maximizadoras dç lucro (Alves. 19"2. 
onde consta abundante bibliografia). Ao olhar os dados glopais de produtividade deva­
lor por hectare, esta tendência poderia ser reforçada, sobretudo porque~ fortemente im­
pregnada da " legitimidade pela estatlstica" (ou seja, só a estatlstica ~dado) . Isto afasta­
ria a possibilidade de se entender por que os cultivos de ma1or produtividade valor por 
hectare não predominam· sempre na unidade de trabalho familiar. Precisamente. a maxi­
mização de renda só ~ válida para as unidades totalmente voltadas para "cultivos co­
merciais",' o que só~ o caso dos farmu5. Impossibilita, tamb~m. entender as leis que de­
terminam uma maior ou menor especialização de cultivos no campesina\0, fenômeno . 
fundamental a seu desenvolvimento e sua articulação com o modo de produção domi­
nante (Galeski, 1972, chapter VI). 
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e o tempo do consumo produtivo ou intermediário. Outra é a situação 
do consumo doméstico, pois o tempo do ciclo agricola nem sempre 
coincide com o tempo em que a casa tem que ser aprovisionada para 
possibilitar o consumo doméstico. O tempo em que os produtos são 
obtidos e se perdem, caso não sejam consumidos, difere do tempo em 
que são necessários ao consumo doméstico. Fazer a mediação entre o 
roçado e a casa significa que o pai de famflia tem que aprovisionar a 
casa ao longo de todo o ano, segundo uma periodicidade dada, o que 
difere do período em que se obtém os produtos do roçado, antes que se 
tornem imprestáveis para o consumo. Não se nega que haja variações 
no consumo doméstico segundo o momento do ciclo produtivo. Entre 
junho e outubro, o consumo de milho é possivelmente superior a qual­
quer outra época do ano. Mas esta variação se dá em torno de um con­
sumo necessário ao longo de todo o ano. Caso o consumo alimentar 
da casa viesse todo e diretamente do roçado, com autoconsumo total, 
seria necessário que o pai de família calculasse o montante de consumo 
alimentar entre' uma colheita e outra, em quantidade e qualidade, e ti­
vesse meios de anular a perecibilidade dos bens e possuísse uma estru­
tura de armazenamento dimensionada para as maiores colheitas. 
Qualquer talha de previsão, ou mesmo pela simples variação entre co­
lheitas, significaria passar da abundância à escassez. A possibilidade 
de realização de valor de parte da produção no mercado permite dimi­
nuir estes riscos, diminuir também o trabalho necessário para contrar­
restar a perecibilidade dos produtos e para propiciar a estocagem ne­
cessária. Em suma, o dinheiro obtido com a venda possibilita um con­
sumo diferido, que permite enfrentar as flutuações de produção e di­
minuir o volume de trabalho socialmente necessário. Portanto, a com­
pra e venda de produtos é uma forma de fazer a mediação entre o roça­
do e a casa, mesmo sem considerar aqueles produtos necessários à casa 
que não são fornecidos pela unidade doméstica. f: o pai de família, pe­
queno produtor, que opera o cálculo da produção necessária entre 
uma colheita e outra, e a partir daí calcula o esforço coletivo necessá­
rio aos membros da unidade doméstica para atingir este volume, 
acrescido do necessário para pôr e repor os instrumentos e objetos de 
trabalho. f: o pai de família, pequeno produtor, que decide o destino 
da produçã0 obtida, seja vendendo ou levando o produto para casa, 
assim como é ~le quem tem de aprovisionar regularmente a casa dos 
meios necessários ao consumo doméstico. 

f: claro que o consumo doméstico necessário varia segundo o tá­
manho e a composição da unidade doméstica, vai:iação que se dá entre 
unid<.des domésticas e variação que se dá ao lo!lgO do "ciclo de vida" 
de uma determinada unidade doméstica. Estas. variações de modo al­
gum anulam a existência de padrões socialmente definidos de consu-
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mo necessano. Estes padrões significam que qualquer pai de família 
deve proporcionar à. sua unidade doméstica quantidades mínimas de 
certos produtos num tempo dado para que seja possível o consume 
doméstico. A manifestação da existência desses padrões é a oposiçãc 
consumo normal-privação, onde a privação aparece cada vez que não 
há suprimento de certos bens na quantidade desejável e/ou sem are­
gularidade necessária. O próprio modelo de autoridade doméstica está 
referido a estes padrões: um dos componentes de um bom pai de famí­
lia é a capacidade do chefe da unidade doméstica fornecer o necessário 
para seu consumo. A atualização das regras sobre o consumo necessá­
rio sofrem variações segundo a situação objetiva de cada unidade do­
méstica. O tempo em que os suprimentos dos bens tem que ser feito é 
também variável. Não aparece, por conseguinte, de imediato, a exis­
tência de um nível de consumo socialmente considerado como míni­
mo. ou ela não se expressa em categorias verbais úni.cas. •o f: preciso 
considerar ainda que este nível de consumo está referido a apenas uma 
parte das unidades domésticas. ou seja, tem por referente os pobres, 
por um lado, e dentre eles os pequenos produtores .• , 

Contudo, é comum haver formulações sobre situação de privação 
por que passou ou passa um determinado grupo doméstico. Estas for­

. mulações Tevelam, por contraposição, os padrões de consumo que se 
tem por aceitáveis. Há unidades de tempo diferentes na avaliação da 
privação, segundo o produto em questão efou necessidade que permi­
te satisfazer. As formulações mais freqUentes referem-se aos padrões 
de habitação, de vestir e de comer. São necessidades supridas diferen­
temente, e o tempo necessário de reposição do estoque de produtos 
que propiciam seu atendimento são bem diferentes. Designam situa­
ções de privação extrema: o pé da ponte, o andar nu ou todo rasgado, o 
passar fome. f: interessante notar que o tempo diferente, de cada pro-

40 Acentua-se este ponto, pois consideramos que de forma alguma o consumo neces­
sário depende apenas da subjetividade de cada pai dt famflla ou da soma de subietivida-. 
de doa membros de cada unidade doméstica. Estes supostos aP.arecem nos modelos eco­
nómicos de fundo marginalista que tratam das unidades familiares (ver Amaratya Sen, 
1966). Observe-se que tamix>uco fazemos aqui apelo à mtdia estat!stica, já que conside­
ramos que o consumo efetivamente realizado é efeito de várias determinações a serem 
consideradas. e não a realização de uma variável ou de um conjunto de variáveis. 

41 Uma du faces dessa questão é que não hã coincid~ncia alguma entre o que aque­
les que os tão clauilicados como rlro.f consideram que seja privação para este grupo, e o 
que eMe grupo considera ser privação para si mesmQ. As entJevistas com ~rondes pro­
prietários e com funcionários urbanos mostrou isto abundantemente. As redes de pa­
rentesco e vizinhança entre os pequenos proprietários fornecem os horizontes de compa­
rahilidade e de solidariedade no cumprimento desses padrões, funcionando como seus 
~upnrtc:' materiais. 
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duto que pode atender as necessidades a que se reterem estas expres­
sões, permite entender os contextos diferentes em que slo usadàs e a 
força de cada uma. Assim, dificuldades com os padrões de comer~ 
algo avaliado semanalmente e designa, geralmente, uma situaçlo de 
privação passageira. Já o pé da ponte, por exemplo, designa uma situa­
ção de privação duradoura, pois se dorme sob algo coberto, mas que 
não tem nenhuma das caracteristicas sociais associadas à noçio de ca­
ra. A renovação das vestimentas se ·dá em prazo anual, designando 
Jma situação intermediária.41 Este prazo de renovação diferente dos 
~rodutos está associado à percepção de que uns são "pr~-condição" 
ou "suportes" para outros. 

Uma unidade dom~stica passar fome significa que a casa, onde re­
side, preenche, os requisitos sociais necessários, mas nio há produtos 
alimentares adequados que propiciem o comer. 41 A aus!ncia de casa 
qualifica uma situaçio de privação tal que o comer a( nem se coloca, 
pois sua realização supõe a casa. Por outro lado, o atendimento cons­
tante das necessidades cobertas por produtos de menor prazo de reno­
vação é condição para melhoria, em quantidade ou qualidade, dos 
produtos de maior prazo de renovação. Neste sentido, n"io se aceita 
'que Ul}la casa melhor, por exemplo, leve a unidadç doméstica a priva­
ções no comer. Todas estas necessidades são, portanto, a certo nivel. 
consideradas essenciais, pois todas elas definem conjuntamente o pa­
drão de consumo socialmente necessário. Entretanto, há uma ordena­
ção em que o atendimento das necessidades supridas pelos produtos 
de menor prazo de renovação tem prioridade sobre os demais. O co­
mer aparece, assim, como item prioritário. 

~~- O Qerfodo de tempo em que se avalia o necessário ao comer é a se-
mana. E neste periodo que o pai de famllia tem que abastecer a casà 
dos produtos necessár~os, para que sua mulher providencie diariamen­
te as refeições. Mais precisamente, este é o tempo em que se dá a me-

42 E tamb~m algo de consumo individualizado. em opgsiçao aos outros <1o1s, CUJO 

:consumo se dá sempre coletivamente. Este fato nio ~sem cóoseqO~ncias, como será ex-
plorado no capitulo IV . · 

43 ~bom que se note quefomt designa au~ncia de alimento, mas nio que haja au­
·~ncia total de coisas comlveis, e sim daquelas socialmente consideradas importantes. 
Como exemplo, veja-se os seguintes casos onde pequenos proprietários pa11aram fomt . 
Entrevistando um pequeno proprietário, fomos apresentados a um vizinho seu, que se 
teria alimentado de jacas durante o verilo do ano anterior. porque só havia destas frutas 
disponlveis em seu .1ft/o. Em outra oportunidade nos foi apresentado um saco de feiiilo 

'enviado pela AIO durante a seca de 1970. Embora se tenha passado fome por esta ~po­
: ca, não se consumiu aquele feijão. pois considerava-se o feiiio de dificil cozimento e de 

sabor desagradável. Fomt não significa, nestes casos, esta<lo de inanição, maa au~ncia 
dos produtos socialmente considerados como comida. . 
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diação entre o roçado e a casa. Os produtos a serem consumidos pela 
unidade dom~stica neste prazo constituem o gasto semanal. Fornecer 
·o necessário ao gasto semanal pode ser feito atrav~s da apropriação di­
reta da produção do .roçado ou atrav~s de compras. As compras efe­
tuadas semanalmen~e são designadas por feira. Como há produtos ne­
cessários ao gasto que não são produzidos pela unidade doméstica, 
como o sal e o açúcar, á realiiação da feira semanal se faz permanente­
mente. A realização de uma feira implica sempre uma despesa monetá­
ria, mas não que as compras sejam efetuadas em local determinado. O 
pai de fam(/ia, pequeno produtor. tem como elementos de cálculo o 
gasto necessário à unidade doméstica numa semana, por um 'la.do, ~a . 

· possibilidade de apropriação direta dos produtos do roçado e/ ou a · 
feira, por outro. O montante da feira depende deste cálculo, já que 
dela COitstam tanto os produtos que a unidade doméstica prod~z. 
como aqueles que a unidade doméstica consome, mas :tão produz. •• 
Este cálculo permite abastecer a casa dos produtos de consumo coleti­
vo da unidade doméstica naquele perfodo, tanto o comer, como outros 
produtos essenciais para a casa, como o querosene para a iluminação. 
O prazo semanal marcado pelo uso da categoria feira fixa .o tempo 
cíclico em que este cálculo tem que ser efetuado, ou melhor, reavaliada 
a correspond~ncia entre as necessidades da casa e os meios de seu aten­
dimento. 

E~te cálculo é particular a cada unidade doméstica, isto é, é indi­
vidualizado quando da existência de um casal. Neste sentido, o casa­
mento marca o momento em que o homem passa a ser responsável 
pela/eira. O pequeno proprietário da citação abaixo formula isto cla­
ramente, a propósito de um de seus filhos já casado, cuja resid~ncia es­
tá localizada em suas terras. Este filho tem uma feira independente. 
embora o sftio seja o mesmo. Ressalve-se que o filho também tem ro-· 
çado independente do pai : 

"I - Quer dizer que ... da feira mesmo daqui é uma só. não é? Agora 
ele, como é casado, não é, ele tem que ir para fazer a feira dele. 
não é? Ele é casado, tem· a casa dele, não é? Ele tem obrigação 
de .. . se virar também, não é? Fazer a feira. As mercadorias é do 
sítio. não é, mas ele leva pra feira " 

44 Da feira podem constar os seguantes produtos: farinha de mandioca. feijão. mi­
lho. arroz. macarrão, caf~ . açúcar, sal, Cjlrne verde, peixe, cha.rque, vtrdura.f (tomate, pi­
mentão. coen tro. etc), frutas (compreende-se neste contexto tanto as frutas de árvores, 
como banana, manga, jaca, e tub~rculos como: cará, inhame, etc) e produtos necessários 
à casa. como querosene, sabão. etc. 
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A feira marca, neste contexto, a responsabilidade do pai de fam(­
lia. pequeno produtor, pelo aprovisionamento aos proautos ac consu­
mo coletivo de sua unidade doméstica. Os bens de consumo individual 
do pai, como despesas com bebida e fumo, considerados v(cios, nio fa­
zem parte da feira. Por outro lado, os b~ns cujo prazos de renova~~ 
superam a semana não constam do cálculo periódico da feira, embora 
façam parte de feiras determinadas. Regra geral, a aquisição destes 
bens é localizada em épocas do ano em que se considera que o mon- · 
tante despendido com eles não ameaçará a realização desse consumo 
periódico mínimo. 

A realização de uma feira está sempre associada ao gasto de uma 
unidade doméstica naquele período. Contudo, gasto c feira nlo sio ca­
tegorias que cobrem os mesmos fenômenos. O gasto de uma famflia 
numa ·Semana pode ser proporcionado por uma feira, mas pane do 
gasto também pode ser proporcionada pelo autoconaumo doa produ­
tos do roçado. Quando um produto é levado dirctamcntc do roçado 
para a casa, diz-seque aquele produto é pro gasto. O cálculo da.forma 
como é suprida a casa, pela apropriação direta dos pro_dutoa do roçado 
ou pela feira, tem como ponto central a diferença entre o tempo cm que 
os produtos do roçado são consumíveis e o tempo cm "que o cõnsumo 
doméstico se dá. Isto,. evidentemente, é restrito àquela pane do consu­
mo necessário em que há produção da unidade doméstica. Neste caso, 
a produção obtida pela unidade doméstica pode ser superior ao gasto 
do período em que esta produção se perderia. Em outras palavras, a 
quantidade obtida de pimentão, por exemplo, pode ser superior ao , 
gasto das semanas cm que o pimentão fatalmente apodreceria. Diz-se, 
então, que a produção é mais do que o gasto. O mais do que o gasto é 
geralmente vendido. •s A propósito de seu avô, tam~m pequeno pro­
prietário, formula um pequeno proprictirio a regra que ele mesmo se­
gue: 

"I - Plantava mandioca, feijão, milho, fava, algodão: .. ~ a m~ma-coi-
sa que nós planta. ~ a mesma coisa. Ele era agriculto(; 

P - Agricultor? 
I - f: . 
P - E vendia na feira tam~m? 
I - Vendia. A farinha. Tam~m feijlo, milho, quando aobrava da 

feira, quando sobrava do gasto, .ele v-:ndia. E, quando nlo 
sobrava, só dava mesmo. pro consumo, nló ~ 

45 No capitulo III, explora-se como o ·mol.r do t1IW o Jta.rto'em lavouras pode·~er •pro­
priado para a criaçio de pequenos animais. A lóaica em jogo~ a mesma, e seri explicita­
da mais adiante para nio complicar deancceuariamente a a!'ilise. 
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Formulações como esta são extremamente comuns na área estu­
da~a. Não deve ser só aí, p~is não menos freqUente é a referência da li­
.teratura especializada. a este fenômeno como "excedente camponês". 
Expressamente considera-se "excedente camponês" a produção que es· 
tá acima do consumo da unidade doméstica. Como poderia sugerir o 
trecho citado acima, ir a mercado está associado a ter sobras. A parte 
da produção que seria comercializada teria, invariavelmente, um cará­
ter residual. Como não há nenhuma especificação de tempo, não pou­
cas vezes esta idéia tem estado associada· à entrada esporádica do cam­
ponês no mercado, só quando "sobraria produção''. Aparentemente, 
também, acaba-se esquecendo de dizer qual o destino da renda mone­
tária obtida com a venda do "excedente" (desperdiçável como o pro­
duto qÜe lhe dá origem?). Estas idéias esquecem um princípio básico 
de qualquer circulação mercantil: só há venda de mercadoria se há 
compra de outra mercadoria, e vice-versa. * Se o pequeno produtor ven­
-de o mais dC? que o gasto é porque tem a possibilidade de d_ar uma desti-
nação especifica ao dinheiro obtido com esta operação. 

Na verdade, a renda monetária obtida com a venda do mais do . 
que o gasto pode propiciar apenas uma feira futura que possibiiite o 
gasto. Em outras palavras, o mais do que o gasto pode ser apenas um 
consumo diferido do mesmo bem que é vendido, por um lado; ou ·o . 

-consumo de um outro bem necessário ao gasto, por outro. Nestes ca­
sos, o mais do que o gasto é uma forma própria de ajustamento entre o 
ciclo de produção da unidade doméstica e a periodicidade do consumo 
familiar. Ou então, uma forma própria de ajustamento entre o uso dos 

·"produtos de subsistência" e a compra daqueles l'>ens de que se é consu · 
midor. mas de que não se é produtor. Isto explica por que o mais do que o 
gasto das lavouras do roçado fica no estrito domínio do pai de família, 
que calcula seu montante e o momento em que tem que ser vendido. O 
trecho da entrevista citada na página anterior tem seu seguimento com · 
a insistência do pesquisador em ver como é calculado o mais do que o 
gasto. Aparece, então, nitid~mente que a venda do mais do que o gasto 
propicia a compra de produtos normais ao próprio gasto, bem como 
do caráter necessário e imprescindível do mais do que o gasto, caso se 
possa viver só de roçado: 

46 Não se trata. H Qui. de entesouramento de dinheiro, que pode acontecer nara casos · 
o utros sem ser os do campesinato estudado. Mesmo neste caso, tratar o fenômeno como 
al~o "sobrante" o u "excedente" apresentaria questões análogas. 
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" P - E vendia na feira também? 
I - Vendia. A farinha . Também feijão, milho, quando sobrava da 

feira, quando sobrava do gasto, ele vendia. E, quando não 
sobrava, só dava .mesmo pro consumo, não é? 

P - Agora ... Isso é ... Uma coisa que eu queria saber: como é que ·a . 
gente sabe quando sobra do gasto? Por exemplo, a farinha? 

- Sabe, sabe. Porque o senhor faz ... faz um saco de farinha. né, faz 
.Jois, faz três, tem de vender, tem, muita mandioca, planta muita 
mandioca, planta muito milho, planta muita fava, planta muito 
feijão, tem de tudo com fartura . Aquilo só a sua famllia não dá 
pra gastar aquilo ~udo, tem que vender um pouco. Pra comprar, 
a roupa, pra comprar ... Comprar outras coisas. Se o senhor não 
tem feijão, vende a farinha e compra o feijão, não é? Não tem . 
a ... carne, vende a farinha e compra a carne, compra o açúcar,' 
compra o café. E tem que tirar dali . Você não trabalha alugado, 
não tem um ... não é funcionário público, que ganhe do Gover­
no, ou' que ganhe de qualquer coisa, não tem um negócio, só 
pode ser agricultor, e é fraco, não é? Então o senhor tem que dar 

· do seu, da sua agricultura( ... ). Então a gente tem que fazer isto, 
não é? Só tem um saco de farinha, não tem o açúcar, tem que 
vender a metade pra comprar o açúcar, pra comprar o café, pra 
comprar um pedaço de carne, pra qualquer coisa, pra se manter, 
pra misturar, não é? E assim vai vivettdo (ri). Todos esses pro­
prietários é assim. Esses agricultores fraco. As vezes sobra, .. 
não ... às vezes não sobra. às vezes não sobra, mas o cabra tem 
que vender aquilo. Vende um pouquinho a pulso. Porque falta 
de tudo." 

Note-se que o trecho finda com "às vezes sobra, às vezes não 
sobra, mas tem de vender aquilo". O que está em jogo é que, efetiva­
mente, o mais do que o gasto é uma forma de propiciar o consumo so­
cialmente necessário através da realização valor de parte da produção. 
Neste contexto, não pode mais aparecer apenas como algo que sobra. 
Na verdade, ao formular que a produção do roçado se destina ao gas­
to, o que o pequeno produtor está enfatizando, muitas vezes, é que sua 

· produção visa o consumo familiar, e não é uma forma de "ganhar di- . 
nheiro" como para as grandes propriedades. Mas isto não' sígnitica 
que a produção seja não vendável. Mesmo porque, há produtos neces­
sários ao consumo familiar de que não se é produtor. Sistematizemos 
as situações de venda da produção. Em primeiro lugar, há as "lavou­
ras comerciais", onde o gasto nem se coloca. Sua produção prende-se 
à obtenção de renda monetária para aquisição de produtos que se con­
some, mas que não se produz. Em segundo lugar; há o mais do que o 
gasto das "lavouras de subsistência;,. sob duas formas. Uma forma é 
quando o mais do que o gasto permite preencher funções análogas às 
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"lavouras comerciais". ou seja. a renda monetária a que dá origem 
permite adquirir prodútos necessários ao consumo de que não se é 
produtor. As "sobras ·eventuais" . os "excedenles devi(lo a uma boa co­
lheita. são somente um caso particular desta forma geral. A ampliação 
dos circuitos mercantis dos "produtos de subsistência" pode refor­
çar esta forma, fazendo com que as "lavouras de subsistência'" pos­
sam ser mais rentáveis que as "lavouras comerciais" . •' . A segunda 
forma é quando o mais do que o gasto é apenas uma forma de diferir o 
consumo daquele produto que é vendido no tempo. Isso foi observado 
particularmente em relação à farinha . Afarinhada exige uma m<;>biliza­
ção da força de trabalho familiar que nem sempre é compensadora se 
só s.e produz para o autoconsumo. Isto porque se considera que a fari­
nha pode ser estocada por quinze dias ou vinte, tornando-se azeda a 
partir de então. Mas a produção necessária a apenas quinze dias de 
consumo pode ser de muito inferior ao potencial da produção de uma 
farinh ada. Faz-se, então, uma produção maior e vende-se o mais do 
que o gasto, isto é, o que excede ao consumo dos quinze dias . Como já 
se tratou anteriormente, o mais do que o gasto amplia-se nos momentos 
em que se julga dar bom preço, e reduz-se nos momentos em que se 
julga não haver preço compensador. O dinheiro arrecadado pode ser 

. apenas o equivalente do gasto futuro em farinha . 
Vê-se, portanto, que o mais do que o gasto não é nenhuma forma 

do "excedente sobre o consumo" , mas uma maneira específica de ade­
quar o ciclo de produção ao ciclo em que se processa o consumo fami­
liar. Não é, sobretudo, uma produção a que a unidade doméstica não 
tem acesso. Esta é uma das conotações com que a categoria excedente 
tem sido usada: uma produção, ou parte de uma produção, que é ex­
trafda sem contrapartida equivalente aos trabalhadores responsáveis 
por ela. •• Isto seria totalmente falso se aplicado ao fenômeno a que se 

· refere 6 mais do que o gasto. ·Em verdade, a idéia, implfcita no uso da 
categoria excedente, só tem rigor quando aplicável à relação social en­
tre trabalhador e não trabalhador, como no caso da mais-valia para o 
modo de produção capitalista . O excedente carri'ponês se manifesta 

· nas variadas formas em que as classes sociais dominantes se apro­
priam do produto de seu trabalho ou de seu próprio trabalho, esteja 
ele sob o modo de produção capitalista, sob a forma de renda da terra, 
lucro comercial, juros ou venda da força de trabalho . O mercado ou os 

47 Esta tendência pode estar ligada ao processo de proletarização dos moradorts da 
área canavieira, onde o acesso à subsistência familiar passa a ter no salário o seu meio ú­
nico. (Sigaud, 1977). 

48 A categoria excedente tem dado lugar a um longo debatet~m Antropologia Econõ-
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mercados podem articular formas de extração de excedente do campe­
sina to, mas isso não é forçoso, bem como não é a única forma de ex­
tração de excedente. 49 

Este ponto é importante para se entender o significado diferencial 
dos circuitos mercantis a que tem acesso o pequeno produtor, tanto 
para vender sua própria produção quanto para comprar os produtos 
de que tem necessidade. A possibi1idade de levar para feira sua própria 
produção é um ponto importante no cálculo do pequeno produtor. A 
feira, aqui, significa a praça de mercado onde são efetuadas transações. 
mercantis com uma periodicidade semanal. Na feira, o pequeno pro­
dutor trava contato, sobretudo, com outros pobres, pequenos produ­
tores, moradores, trabalhadores residentes na rua. Predominam neste· 
caso relações horizontais. lO O controle que o pequeno produtor tem 
sobre este circuito é .muito' diferente do controle dos circuitm onde 
predominam relações· verticais. Assim é, quando tem produtos a ven­
der a comerciantes atacadistas ou a grandes empresas, como é o caso 
do maracujá em Bonito. Contudo, o ci rcuito vertical pode oferecer 
"vantagens" especiais, como crédito, preços seguros, distribuição de 
sementes, que permitem uma maior rentabilidade de "lavouras comer­
ciais". Não se especializar n'esta produção tem, às vezes, o significado 
de não ficar numa dependência muito grande desses circuitos. Para as 
compras do necessário ao consumo fa'miliar há diferenças análosas. 
Pode-se fazer feira ou rias vendas, estabele~imentos comerciais fixos, 
ou nas feiras. enquanto praças de mercado semanais. Considera-se que 
as feiras <q>resentam um preço bem inferior ao das vendas, fato asso­
ciado à multiplicidade de vendedores que aí expõem suas mercadorias. 
As vendas apresentam como "vantagem" a possibilidade de comprar 
fiado . Assim, nas épocas em que não tem possibilidade de obter o ne­
cessário ao consumo doméstico, seja in natura, seja em dinheiro, o pe­
queno proprietário recorre ao endividamento nas vendas.l1 Visto 

mica . Neste sentido , ver Pearson, 1957; Dalton, 1960; Harris, 1959; G~elier, 1968. 
49 Tepicht chama a atenção que uma das lutas do campesionato, sob o feudalismo, 

foi a de ter a possi bilidade de livre circulação mercantil. O mercado, no caso, permitia 
romper com a forma dominante da extração do excedente (Tepicht, 1973, p . 28). 

50 Esta diferença entre preços de mercado onde predominam relações horizontais oú' 
verticais é apontada por Mintz. 1959. 

51 Há endividamento também nas feiras. Contudo. na feira. os vendedores dispõem 
de pouco dinheiro para movimentar o negócio e não podem conceder prazos grandes 
e/ ou grande montante de crédito. A possibilidade de e ndividamento ai é mais restrita, 
assumindo o prazo n!,nmal de uma semana de diferença entre 'a compra e o pagamento ' 
cm dinheiro. Isto faz com que o prazo de oito dias para pagamento nem seja considera­
do fiado . Fiado é quando se julga que o montante de dinheiro devido possa fazer falta 
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'como recurso para eventualidades, ter a possibilidade de se endividar 
é algo considerado positivamente. Porém, o endividamento é a forma 
mesma pela qual a venda reproduz a relação com seu cliente. Não só 
há cobrança de ,preços mais altos, como há em jogo a tentativa de asse­
gurar uma dívida contínua, embora limitada. Neste sentido, é comum 
a recriminação a quem está enganchado em venda, pois quem af se 
abastece, quando "paga um débito já tá devendo outro". Para os que 
estão enganchados, a possibilidade de escolha de produtos é menor, de­
teriorando-se o tipo de abastecimento da casa. Neste contexto, apare­
ce a figura do retetéu de venda (coisas ruins). Abastecer-se nafeira sig­
nifica, por oposição a vendas, preços não controlados, maior escolha 
de produtos e independência em relação ao vendedor. Note-se que a 
decisão do local de compra é do pai de família, pequeno produtor, e o 
crédito de que -possa dispor depende de sua relação com o vendedor. 
Muitas vezes, contudo, pode ser necessário uma compra menor duran­
te a semana, que sefa realizada por um filho, pagando em moeda ou 
pondo na conta da venda. Mesmo estas compras para o abastecimento 
da casa são feitas sob o controle do pai, que manda o filho fazê-las. Da 
mesma forma, o dono da venda só atenderá a um filho , quando é para 
por na conta da família, se este tem autorização do pai para fazê-lo . 

ao credor. Um pcqu_cno proprietário, que tem no neKócio com verduras uma fonte im­
portante de renda, formula assim a questão: 
"p .. ...: Mas quando ~ na venda eles dcium para pagar depois, comprar fiado'! 

I - Deixam. De oito cm oito dias . Isto não ~ fiado. 
P - Ah. de oito dias não é fiado? 
I - ''Não. O fiado que se fala ~de oito por diante. De trinta dias por diante. Fiado!. 

(rctificando) . · ' 
P .:.. Ah, de trinta dias por diante? 
I - Mas fiado de oito dias, de quinze, não e fiado. Se hoje ~segunda-feira, digamos, 

cu pego esses dois animais c vendo ao senhor por quatrocentos contos, pro senhor 
me dar de hoje a oito. De hoje a oito o senhor me dá, não é fiado, não. Que não 
me interrompeu nada na vida . Não~ fiado, não. Agora, é fiado de trinta dias por 
diante." 

Se há possibilidade de "interromper o negócio", então é fiado: 
"PI - De oito dias o senhor considera fiado na feira? 

P2 - De um sábado pra outro, é fiado? 
I - Eu? E. Se fala fiado, porque não trouxe no bolso, n~? Se fala fiado, mas não é fia­

do. ~ fiado pro homem que tá favclado. 
P2 - Senhor? ' 
i - ~ fiado pro homem que tá favelado, sem dinheiro . Porque, se eu com pro fiado 

aqui, entendeu? Eu compro na quarta, na quinta e na sexta, e preciso quando 
chegar no ,domingo de pagar todo mundo. Tá entendendo? E se eu lá vendo fia­
do, pra receber com oito dias, ai quer dizer que não fiz negócio. não. E eu pagar 
aqui, vou pagar com quê? Com que que vou pagar? 
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E preciso considerar ainda que o produto do roçado pod.e não ser 
suficiente para proporcionar o consumo periódico da unidade domés­
tica. Isto pode ocorrer por escassez de terra efou.insuficiência ~e pro­
dução. Nestes casos, o pai de fam(/ia tem que encontrar alternativas· 
que possibilitem uma renda equivalente ao consumo necessário. Pode, 
então, haver venda da força de trabalho, tanto pelo próprio pai quanto · 
por outro membro da unidade doméstica que o pai designe, como é o 
caso do trabalho alugado. Pode também realizar um negócio esporádi­
co que propicie esta renda monetária necessária. Jl Deve-se diferir,. 
neste ponto, duas ordens de questões: a insuficiência acidental da insu-

. ficiência crônica, pela própria posição da unidade domdtica. No pri-· 
' meiro caso, fazer face a situação de privação é algo estritamente deli­
mitado no tempo. No segundo caso, o alugado e o negócio são inaica­
tiores da insuficiência do roçado da unidade doméstica, e tendem a as­
sumir importância como formas de garantir o consumo doméstico. 
Isto é particularmente nítido no caso do negócio, que se torna uma ati­
vidade cumprida regularmente, toda semana, pelos membros da uni­
dade doméstica. 

Também é preciso consH1erar que a insuficiência da produção de 
'roçado pode estar associada às épocas diferentes do ano, ou seja, ao ve· 
rão. Neste caso, a migração para a área da cana aparece como a possi­
bilidade mesma de propiciar o consumo doméstico. E importante res­
saltar que, como o verãó provoca uma grande diminuição do trabalho 
no roçado, descer para o Sul como corumba pode estar associado tanto. 
à obtenção do gasto como do mais do que o gasto. Não havendo pro­
dução doméstica suficiente, a renda monetária que o pai envia do Sul 
pode representar ·a possibilidade mesma de fazer a feira por esta épo­
ca. Mas a venda da força de trabalho no Sul pode significar apenas a 
possibilidade de acumular renda monetária suficiente para cobrir 
aquela parte do consumo necessário que tem de ser obtida via circula­

.ção mercantil. Neste caso, a venda da força de trabalho cumpre papel 
análogo ao das "lavouras comerciais" e ao mais do que o gasto. Oe, 
qualquer forma, está em operação a mesma lógica: o abastecimento da 
casa para o consumo socialmente necessário tem que ser obtido através 
do uso da força de trabalho da unidade doméstica no roçado. As con­
dições em que se realiza o roçado podem exigir que o uso da força de 
trabalho da unidade doméstica se éstenda a outros campos de aplica­
-;ão. 

)l C hayanov ( 1966) aponta a relação invo::r>a entre a r~:noa provemente de venda de 
fo rça de trabalho e / ou realização de peq ueno comércio versus a renda obtida pela pro· 
duçào familiar . 



A~ndicc Est~tlstico 11 - Esta comparação entre as relações de trabalho na grande 
plantação canavieira e na cultura familia r do roçado pode ser referendada por dados es­
tatlsticos. A pesquisa por .amostragem da FGV, para todo o ,Estado de Pernambuco rio 
perlodo de 1962/ 64. apresenta dados por cultivo principal do' estabelecimento. Temos. 
então, a cana-de-açúcar, 'por um lado, e a mandioca. principal produto do roçado. por 
outro. Os dados sobre 'remuneração do trabalho .;,ostram que; enquanto no estabeleci­
mento produtor da cana 99% era pagamento efetivo em dinhei~o à forca de trabalho, na 
mandioca só 37"/o era pagamento efetivo a pessoal contratado. A própria denominação 
da FGV de pagamento efetivo denota que só há desembolso de dinheiro neste caso. Are­
muneração da família é calculada pelos pesquisadores. Os dados precisos estão no qua­
dro 2-1. abaixo. 

Quadro 2- 1 

Remuneração do trabalho por exploração predominante no estabelecimento 

Pernambuco 1962/ 64 

Tipo Tipo l 
de de Total da l remuneração estabelecimento amostra Cana Mandioca 

Remuneração do trabalho 100 100 100 

Pagamentos efetivos 90.47 99,01 37.12 

Remuneração da famllia 9,53 0,99 62,88 

FONTE: Caracterfsticas Económicas de Explorações Rurais 1962/ 64 - FGV - Maio 
1974. 

Se, ao invés de tomarmos os dados em val~r. observarmos os dados de número de traba­
lhadores, a mesma tendencia pode ser confirmada. Note-se que aqui trata-se do número 
total de trabalhadores de cada tipo, não sendo especificado quanto tempo trabalhou. 
Na plantação de cana, o número de trabalhadores pagos é de 97%, enquanto na planta­
ção de mandioca é de apenas 36%, e os trabalhadores membros da famflia do responsá­
vel pelo estabelecimento representam 3% na cana, contra 64% no cultivo de mandioca. 
0s números exatos estão no auadro 2-11. 
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Quadro 2-11 
Categorias de trabalhadores por exploração predominante no estabelecimento 

Pernambuco 1962/ 64 

c'"'":\ Tipa de de Total da 
trabalhador estabelecimento amostra Cana Mandioca 

Total de trabalhadores 100 100 100 

Trabalhadores Mensalistas 7,82 17,86 o 

Diaristas 64,17 78.82 35,8 

Pagos Subtotal 71 ,99 96,68 35,8 

Membros da famllia 28.01 3,32 64,2 

FONTE: 'taracterfsticas Econômicas das Explorações Rurais 1962/ 64 - FGV - Maio 
1974 . 

f. importante que se observe também a diferença de utilização de mensalístas e diaristas . 
Note-se que, na exploração da mandioca, só há diaristas . Efetivamente, o alugado é 
pago na base de diárias. assim como os moradores. Remunerados em bases mensais são 
os empregados, conforme as análises do capitulo I. A ineÍtistencia de empregados na ex­
ploração da mandioca deve estar ligada ao controle direto do chefe de famllia do pró­
prio processo produtivo. Já na cana, a relação entre o usineiro ou o senhor de engenho e 
os trabalhadores é sempre mediada por empref(ados. · 
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Apêndice Estatístico, III - Dados estatísticos referentes a todo o Estado de Pernambu· 
co mostram mesmo que o arrendamento assume uma importância maior no caso do pe­
queno estabelecimento: 

Arrendamento e renda liquida por área do estabelecimento 

Classes 
de 

área 

Rendimentos 

Arrendamentos 
pagos Cri 

Renda liquida 
Cri (valor de 

I 

produção-consumo 
intermediário) I 

O 1- 5 ha 51- lO ha 

137.00 I 56.oo I 

5.385,00 I 8.246,00 I 

I 

2.5". 0.7% I 

Pernambuco 62/ 64 

101-50ha l 50 f-100ha 1 1001-10001 1000 1-

36.oo I o I 3.290 I o 

22.615.00 I 13.401.00 I 198.877.001 126.167,00 

0,16° o I o• . I 1.6" o I o· . 
FONTE' Caractcrlsticas Econõmicas das Explorações Rurais 1962/64- FGY maio 1974. 

Note-se que os estabelecimentos de O a 5 ha superam todos os outros em porcenta­
gem de sua renda paga a proprietários da terra . A alta percentagem dos estabelecimen­
tos de 100 a 1000 ha está, provavelmente, relacionada ao fato de que ai hâ arrendatários 
utilizando mão-de-obra paga, como os rendeiros na área da cana. O arrendamento, nes­
te caso. tem sentido diferente da agricultura em bases familiares. Por outro lado, dispo­
mos de dados apenas do Censo de 1950 quanto à utilização, por um mesmo estabeleci­
mento, de terras próprias e de terceiros. Este rc;censeamento considera explicitamente 
que um estabelecimento pode ser constituido de terras próprias. de terras de terceiros 
ou de terras próprias e de terceiros (Censo ARricola de Pernambuco - 1950 - o. 13). 
Contudo, as terras de foreiros foram computadas como terras prOpnas, o que diminui a 
percentagem de terras de terceiros nos pequenos estabelecimentos. Ainda assim, o per­
centual de terras de terceiros nos estabelecimentos de menos de lO ha é mais do que três 
vezes superior ao de todas as outras classes de estabeleci mento. Veja-se o quadro abai­
xo. 
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~ Terras I Terras de e Terra Terra de 
a Estabelecimentos Hectares própria terceiros próprias terceiros 

o I- lO 122.466 431.350 321.033 I 10.317 740 o 260 o 

lO I- tOO 4 1.296 I 223.726 1.1 55.679 68.047 940 tl 60. 

100 I- 1000 8.008 2.2 1 1. 155 2.026.963 184. 192 n •. gon 

1000.1-- 497 1.1 56.451 1.097.2 13 ~9 238 l}~vn 5o . 
TOTAL 172.267 5.022.682 4.600.888 421.794 92°, 80 

o 

FONTE: Censo Agrfcola de Pernambuco - 1950 

Apêndice Estatístico, IV - Todos os dados estatísticos a que tivemos acesso, variando 
a fonte ou o ano de referência, fo ram consistentes com esta tendência bãsica: a mais alta 
produtividade valor por hectare nos menores estabelecimentos. Observe-se os dados da 
pesquisa da FG V para todo o Estado de Pernambuco no periodo 62/ 64. no quadro 
abaixo. 

Q UADRO 
Valor da produçio. renda liquida e renda d isponlvel por classe de área 

-

~·· de 
área 

Rendtmen tos~ O I- 5 ha 5 I- lO ha 101- 50ha 50 1-IOOha 100 I- 1000 1000 1- Total 
Cri 

Valor da 
prod uç:lo/ ha 52.86 33,71 17,57 16.4 1 14.97 12.04 14.33 

Renda liquida l ha 44,50 26.69 14.05 14,82 10.61 9,77 10.83 

Renda 
disponfve l / h a 37,96 20.15 10.80 11.68 2.55 4,37 4.12 

FONTE: Caracterfsticas Económicas da~ hplorações R urai< - 62 164 - ,FGV Mato 1974 
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Os dados de valor de produção eram disponiveis na publicação citada. obtendo-se a ren­
da líquida subtraindo-se ao valor da produção os dados de consumo intermediário e ob­
tendo-se a renda disponível subtraindo-se à renda Hquida os juros e arrendamentos pa­
gos e o montante efetivamente despendido em dinheiro com pagamento a trabalhado­
res. Vê-se que aprodutividade valor por hectare dos estabelecimentos de zero a 5 é supe­
rior à média, qualquer que seja o indicador, em no minimo 3 vezes e meia." Os dados do 
INCRA para todo o Estado de Pernambuco, em 1974, podem ser observados no quadro 
abaixo. Trata-se de um levantamento que pretende abarcar todos os imóveis existentes. 
Permite também que oiulo seja feito não sobre a área total ocupada pelo estabelecimen­
to (como no caso das outras fontes), mas sobre a área exp/oradâ. Ganha-se, assim, em 
precisão quanto a indicador de intensidade de cultivo por unidade de área. 

QU 1\DRO 
Valor de produção por cl;.t,,c de ;ÜC<I 

Pernambuco 1972 

~0 1- IOOhal lllO I- IIWXII~•I IOOOI- I Total 

~ Classe de 
:\rea do 

""-. imóvel 

~ J)" . . I 0 1- lO ha I 101- 50 ha 
ascrnmnaç 

CrS 1.000 V a lo r 
I 59 510 I 93.<77 ~0091 I i<XI61 ~ 1 1'1~-107 I 5~9 1XO 

------------.-~'-------T' --------T'------~·r--

J616XI.X li 166 ó'X ~ 1 7~2 ~I L~'-~~::.__ 
de producào 
-----
Area c'plo r.1da h a I 206 191.4 I 576411.9 

-

_____________ .._ ________ _L ______ __l ___ l_17 _LIN 1 270 L:_ Valor rroducJo 
( rS ha I 2M8 I 162 

I O 'I rF· I 'IJIÍ, loca' Cadastr.u• 1'172- I"'( RA 

Neste caso. nota-se que os estabelecimentos de O- lO ha têm uma produtividade valor 
por hecta re só igualada pelos estabelecimentos de mais de I 0.000 h a. Um exame mais 
cuidadoso desses dados mostra que só os estabelecimentos acima de 10.000 h a chegam a 
su perar a produtividade dos esta)Jelecimen tos de me nós de 1 O hectares. Há dados d o 
Censo Agrícola de 1940 pa ra um dos municípios estudados pela pesquisa. Bonito. que 
apesen tam a mesma tendência. Veja-se o quadro adiante . 
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QUADRO 

Valor da produção por classe de área de Bonito- 1939- 1940 

OJ- lO h a IO f- 50ha 50 f- 100h· IOOf- IOOO ha 10001- Total 

Valor de produção 
por hectare 
CrS/ ha 

1939 

1940 

608 

896 

353 

805 

FONTE: Censo Agrlcola de Pernambuco - I BG E - 1940. 

223 382 

753 

' Só havia um estabelecimento acima de 1.000 ha e, para não identificá-lo, seus dados 
foram fornecidos pelo I BGE, junto com os dados da classe de 100 a 1000 ha. 

( ' ) .18) 

( ' ) 

Como as terras a que tem acesso a pequena agricultura são de pior qualidade que as ter­
ras possuídas por grandes proprietários. esta mais alta p rodutividade valor por hectare 
só pode ser explicada pela intensificação de seu cultivo . M ais t rabalho por unidade de á­
rea significa, para a pequena agricultura. um grau maior de utilização do trabalho fami­
liar. Esta maior utilização do t rabalho fam iliar faz baixar a produtividade valor por tra­
ba lhador . Assim, é às custas da queda da produtividade do trabalho que se aumenta a 
produtividade da terra cultivada , a substituição terra por trabalho na expressão de Te­
picht ( 1973. p. 26). Veja-se o quadro adiante. obtido a partir dos dados da pesquisa da 
Fundaçã o Getúlio Vargas. onde é nítida a relação inversa en tre renda líquida po r tra ba­
lhador e renda líquida por hectare, o que demonstra que quanto menor a renda líq uida 
por hectare. maior é a renda líquida por trabalha dor. 

Q UADRO 
Renda llqu1da po r trahalhador c por hectare ..,c~undll d o1v-.c ... de .i n:.• - ( rS 

Pt·rn.lmhlU.::tl ltJ(, "~ h.J 

Of- 5 ha 5 f-10ha 10 f-50 ha '0 f- JOOh" ll~l f- I(XXl ha 10001- 1,,. ,1 

Renda liquida por 
trabalhado r 

Renda líqu ida po r 
hectare 

30.60 

44.'0 

41.02 

26.69 

4 8.22 119.65 212.02 

14.05 14.82 10.61 

FONTE: Características Econômicas das Explora\·Ões Rurais 62/ 64 - FG V - Ma•o 
1974 . 

477 .90 17.1.47 

9.77 10.83 
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Note-se que são os baixos níveis de produtividade valor por trabalhador que são. muitas 
veles, apontados como prova da baixa produtividade da pequena agricultura e mesmo 
de sua "irracionalidade". Compara-se, neste último caso. a produtividade po r trabalha­
dor num dado período cor11 o salário vigente no mesmo período. Como a produtividade 
valor por trabalhador está abaixo do salário vigente, e isto contraria o dogma neoclássi­
co de que a raciona.fdade de qualquer unidade produtiva (leia-se capitalista) é que o sa­
lário iguale a prod!Uividade marginal do fato r trabalho, decreta-se sua irracionalidade. 
Este cálcui" pode ser efetuado com os dados da Fundação: dividindo-se o montante 
pago a diaristas pelo número de diaristas, obtém-se CrS 37.49, valor mais alto que a pro­
dutiv!dade por trabalhador dos estabelecimentos de O a 5 ha (CrS 30,60). Isto não nos 
leva a decretar a irracionalidade da pequena agricultura. mas a buscar que racionalidade 
específica ela é portadora. 

Apêndice Estatístico, V- Os dados da FGV permitem observar certas tendências aqut 
descritas, . Assim, verifica-se que os trabalhadores femininos representam um número 
muito menor que os trabalhado res masculinos. Vê-se também que é o grupo de O ;t 5 ha 
que mais emprega o trabalho das esposas (38 ,45% do total das esposas que trabalham), 
decaindo a importância deste tipo de trabalho com o aumento do estabelecimento (são 
os menores estabelecimentos que têm que intensificar o trabalho fami liar). Por outro la­
do, o trabalho dos filhos homens é superior ao das filhas. Note-se que todos os dados 
apresentados referem-se ao número de trabalhadores, não especificando o número de 
dias trabalhados, nem o tipo de trabalho desenvolvido. 

QUADRO 
Trabalhadores da famUia do respondvel pelo estabelecimento por classe de área 

l'e~nambuco 62/ 64 

lO t- 5 hal5 t-1 0 haiiOt- 50 ha l50 t- 100 hal 100 t- 1000 I IOOOH Total 

fam1liarc:s trabalhadores 75.57% 57,71°. 47.97". 46.43° o 7,57~-:; 3.03% 28.01% 

Responsável I Total 
trabalhadores 28.98°. 22.39". I 3.65" • 13.39". 2,66°, 1,89". 9,49". 

Esposa I Total 
trabalhad\lres 5.68°. 3.98". 1.28° o O.K9", O. lo n O". 1.20". 

Filhos Total 
trabalhadores 39.77°. 27.36°. 30.49° o 30.36°. 4.47°. I ,44o n 16.06°. 

Outros 
mc:mhros da Total 
famíloa trabalhadores ) 1.14". I 3.39". I 2.56". I 1,79". I 0.30 11 I oo. I 1.25". 
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F1lhos Total 
homens filhos 64"·~ 69\ 15'. 71 .. 98'. 33'. 74% 

Filhas Total 
mulheres filhas 36' o 31'·. 25% 29% 2% 67° o 26% 

FONTE: Caracterlsticas EconOmicas das Explorações Rurais - FOV - Maio 1974. 

Apêndtce Estatístico, VI - Os dados da FGV podem rornecer uma tmagem desta 
questão do uso de equipamentos "modernos", conrrontando-se o uso de equipamentos 
em estabelecimentos cuja exploração predominante é cana com os de mandioca. Ob­
serva-se que os estabelecimentos produtores de mandioca concenlram 95" 0 do valor dos 
equipamentos. máquinas e ve(culos que usam em outros, categoria residual na pesquisa 
da FG V enquanto os estabelecimentos produtores de cana apresentam apenas li" o nes­
ta categoria e o conjunto dos estabelecimentos pesquisados. apenas 13° o· 

QUADRO 
Valor das máqumas dos veículos e equipamentos existentes, 

segundo a exploração predominante 

~ Total de 
estabelecimentos 

o 

e 

Mandioca Cana da amostra 

Trato r o 30.69 28.19 

Veículos 0.11 52.16 52.65 

Arados o 2.2 1 2.12 

Grades e rolas o 3.22 2.96 

Semeadeiras o o 0.01 

Pulverizadores o 0.11 0.44 

Chocadeiras I 5.05 o 0.06 
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Carpideiras 0.27 0.12 0.25 

Cortadeiras o o o 

Outros 94,58 11.50 13.33 

Os dados por classe de área de estabelecimentos mostram que nos estabelecimentos de 
O a 5 ha, 96,15% dos equipamentos estão na categoria outros. 

Apêndice Estatístico, VIl - Os dados da FGV permitem a comparação entre consumo 
intermediário de origem agrlcola e consumo intermediáno de ongem não agrícola. Lo­
gicamente, se a produção é interna à unidade produtiva, ela estará classificada como 
consumo intermediário de origem agrlcola. Nas explorações produtoras de mandioca. 
77% do consumo intermediário era de origem agrlcola. Das 23"~ de origem não agrlcola, 
19% (ou 84% do consumo intermediário de origem não agrlcola) eram "utensllios e fer­
ragens". Veja-se a comparação com os estabelecimentos produtores de cana no quadro 
abaixo, em que predomina. ao contrário, o consumo intermediário de origem não agrl­
;ola, sobretudo fertililantes e correlat n• 1.52% do total do consumo intermediário). 

QUADRO 
Valor do consumo intermediário segundo a exploração predominante 

Pernambuco 62 / 64 

~ Total dos 
c estabelecimentos 
I Mandioca Cana da amostra 

De origem agrlcola 76,85 29,63 34,56 

De origem não agrlcola 23,15 70,37 65,44 

TOTAL 100 100 100 
---

FONTF.· C'aucterlsticas Económicas das Explorações Rurais - FGV - Maio 1974. 
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Apêndice Estatístico. VIII - Os dados da FGV permitem um confronto entre a impor­
tância do cu ltivo de la••oura.1 i.ro/adas e a do cultivo de lavoura.< conwrdadu< para todo o 
Estado de Perna mbuco. Nas explorações de cana. 99", da área ocupada por lavouru 
era coberta por lavouras i.wladas, contra 1", de lavoura.< con.wrcíada<. enquanto na~ 
explorações de mandioca. 69% era de lavoura.v üolada.1 contra J I",. de lavoura< m nwr­
ciadas. Veja o quadro abaixo. 

QUADRO 

Utilização das terras com lavoura. segundo o t ipo de explo ração predominante 

Pernambuco 62/ 64 

~~Cana 
Lavoura 

Isolada 99°~ 

Consorciada 1% 

TOTAL 100•;,; 

Mandioca 

69°" 

31 % 

100% 

Total das explorações 
da amostra 

86% 

14% 

10001. 

FONTE: Caracterlsticas Económicas d as Explorações R urais - Maio 1974. 

Os dados por classe de área, sobre lavouras temporárias, mostram que os estabeleci­
mentos até 100 ha apresentam lavoura consorciada praticamente na mesma proporção 
que a isolada, enquanto há predomfnio de la•·ouras isoladas nos estabelecimentos de área 
superior a 100 ha. Se o confronto de dois tipos de estabelecimentos ressalta um padrão 
d iferenc ia l no uso da lavoura isolada ou consorciada, é de se notar que a lavnura consor­
ciada não vai além de 60% da área. e mesmo tem importância menor nos estabelecimen­
tos de O i 5 ha que nos de lO a 50 ha, apresentando tendencias opostas às sugeridas no 
texto. Julgamos que isso deva estar ligado à forma como é computada a área de lavoura, 
pois a periodicidade do questionário pode fazer que seja considerada isolada uma lavou­
ra que, na verdade, foi consorciada quando de seu cultivo. Tal seria o caso do roçado no 
verão, qua ndo a mandioca a parece como lavoura isolada. Infelizmente, também não há 
na publicação a discriminação do que se entende precisamente por lavoura isolada e la­
vnllrn N•n<orciada. Os dados por classe de área são fornecidos no quadro abaixo : 
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QUAD RO 

41ilização das terras com lavoura por classe de área 

Pernambuco 62/ 64 

~ 0~0.• > ~ " "' >0~ >0• >O~ '00 "' '00HOO••>OO~ '""" " ' '000 T"" 

Isolada 58 56 48 41 95 99 95 97 
o 

Con>orcoada 42 44 52 59 5 I 5 6 

TOTA l 100 100 100 100 100 100 100 100 

FONTE: Caraclerlslocas Econômocas das Explorações Rurais- FGV - Maio 1974. 

Apêndice Estatlstico IX- O Censo Agrfcola de 1950 fornece dados sobre cultivo asso­
ciado e cultivo simples por municlpio. Foi posslvel calcular a produtividade Osica por 
hectare de mandioca, do algodão, do milho e do feijão nos dois casos para Bonito. Ob­
serva-se claramente que a produção flsica de cada lavoura é bem menor quand'.l está as· 
sociada. 

QUADRO 
Produtividade f1sica de cultivos si mples e associados -

Em toneladas por hectare - 1950- Bonito - PE 

~ 
I 11 

Simples Associado 1/ 
Tf ha T / ha 11 

Algodão 0,55 0,20 2,7 

Mandioca 6,90 4,63 1,5 

Milho 0,84 0,39 2, 1 

Feijão 0,48 0,22 2,2 

FONTE: Censo Agrfcola de Pernambuco - IBGE 
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CAPITULO 3 

A CASA E O CONSUMO 
FAMILIAR 

Embora tenhamos enfatizado, no capitulo anterior, que a oposi­
ção casa-roçado é que organiza as esferas do trabalho e do não­
trabalho, poder-se-ia pensar, pelo que já foi exposto, que trabalho se 
liga a arranjar os produtos para a subsistência familiar e o não­
trabalho ao consumo destes produtos. No entanto, devemos conside­
rar que nem toda atividade da casa é uma atividade de consumo, pois 
há atividades necessárias para propiciar este consumo. Há mesmo ati­
vidades que não se restringem a apropriar os produtos de forma a tor­
nar passivei o consumo doméstico, mas que dão origem a produtos ne­
cessários, que geram o próprio objeto de consumo. Tal é o caso da 
construção de casas, tal é o caso do trato de animais domésticos. 

Fundamental para a construção de uma nova casa é ter chão de 
casa, isto é, dispor de um terreno onde ela possa ser construlda. Não se 
trata, contudo, apenas da disponibilidade flsica de um terreno, mas 
das relações sociais que definem as obrigações e direitos da unidade 
doméstica que se instalará naquela casa. Assim, se o terreno pertencer 
a alguém de sua famllia, esta unidade doméstica dirá que mora no que é 
seu. Caso o terreno pertença a um grande proprietário, o chão de casa 
articula a subordinação do morador ao patrão. Note-se que a diferen­
ça, extremamente importante para a vida da unidade doméstica1 
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pode ou não se matenllzar no especto <tas construções e nos · mate­
riais com que ~ feita . 1 A construção propriamente se faz com madei­
ra, barro e folhas de p~j.lmeira (inga') o que tradicionalmente se conse­
guia com certa facili9ade. Isto porque os materiais de construção não 
eram obtidos, em sua maior parte, como mercadorias a serem adquiri­
das. Exigiam apenas atividades que permitissem sua localização, apro­
priação e transporte at~ o local de construção . A t~cnica empregada na 
construção de casas ~ de domínio comum de praticamente todas as . 
famflias. 

Uma nova casa~. em geral, construída com a constituição de um 
novo casal. A nova casa materializa a formação de uma nova unidade 
dom~stica, que permite a reprodução flsica e social da famflia de pe­
quenos produtores, e tamb~m a constituição de uma nova unidade de 
produção, pois o novo casal terá um roçado próprio e uma feira sema­
nal própria.~ o casamento que marca a ruptura com a éasa dos pais e 
a formação de uma nova unidade. Relata um pequeno proprietário, a 
propósito do terreno pertencente à sua mãe, onde reside junto com 
dois irmãos: 

"I - E pra morar tudo nesse pedacinho só. Aqui mesmo. Só nesse tre­
chinho, óia (aponta pela janela). Ali que o senhor tá vendô, uma 
ali, outra ali e outra aqui. Tá vendo. Não pôde fazer mais pra lá 
porque o terreno não dava. 

P - Aqui é de um irmão? 
I - f: de um irmão. E essa daqui, doutro, óia! 
P - E essas casas foram sendo feitas assim ... já existiam ou .. 'l 
I - Já. Meu irmão "A", quando casou-se, fez aquela dacolá. 

P - Ele fez Quando casou? 
I - Foi. Esse ai casou-se e foi morar ali pra baixo. Desceu ali pra bat­

xo." 
~ claro que a questão só se coloca caso as famftias de origem te­

nham mais filhos do que aqueles que se casam, ou seja, para o caso dos 
filhos que não herdarão a casa paterna. Normalmente, a forma de fa­
zer frente à escassez de terra é permitir que os filhos que se casem em 
primeiro lugar construam suas casas em terras de propriedade dos 
pais, e o último a casar fica com a casa paterna. 3 Obviamente, se 

I Esta>diferença podia não ser visfvel ao pesquisador. num primeiro momepto, levan­
do-se em consideração apenas o aspecto externo das habitações. Entretanto. o acesso às 
habitações, para entrevistar o chefe da unidade doméstica, impunha um corte entre am­
bas. Para se falar com um morador. era necessário o consentimento do grande proprietá­
I io. enQuanto o acesso ao peQueno oroorietário dependia apenas da vontade dele. 

2 O uso de: telhas vem se tornando cada vez mais freqüente, em substituição ao telha­
do de palha. 

3 Esta regra foi observada por Beatriz Heredia. ( 1979). 
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houver a possibilidade de aquisiçao ae nova terra, a casa será consttu(,. 
da aí, mas este não é o caso presente. De qualquer forma, o que inte_: 
ressa ressaltar é que uma nova casa está freqUentemente associada a 
novõ casal. • · 

A construção da casa pode ser feita a partir da própria famflia ou 
por cooperação de parentes e vizinhos: o adjunto. ' Estas eram as for­
mas tradicionais de se construir casas. Mais recentemente, a expansão 
da pecuária obrigou a migração de parte dos pequenos produtores, de­
sorganizando relações de solidariedade por laços de parentesco e vizi-. 
nhança, e com isto expandiu-se o alugado na construção de casas. O 
relato da viúva de um foreiro, hoje residente na rua, fornece o modelo 
das construções segundo a tradição: 

PI - A casa fazia de qu~~ 
I - De barro. De barro c palha. Com .varal e toda de barro. 

P2 - Agora, quando fazia a casa assim era, por exemplo ... , é, por 
exemplo, o pai da senhora fazia com a mãe da senhora? 

I - Como é? 
P2 - Ou chamava pessoas pra aj udar a fazer a casa? 

I - Sim, fazia. 
PI - Fazia adjunto ou fazia ... ? 

I - Ou adjunto ou com a famllia mesmo. U que podia fazer adjunto 
fazia. O que não podia, fazia com a famllia mesmo. 

PI - Podia fazer adjunto como? 
I - Tivesse com que dar de comer aquele trabalhador, aquele pes­

soal. Fazia como uma festa. Fazia como uma festa. 
P2 - Uma festa? 

I - Sim! Matava peru, matava bode. Fazia compra de aguardente 
pra quem gostava de beber. Fazia aquela festa. Num dia dava 
conta de uma casa do tamanho desta. 

P2 - E chamava cm geral quantas pessoas pra fazc.r a casa, pra fazer 
a festa? 

- f:, quem podia, fazia assim, quc.m não podia, ia fazendo aos 
poucos, não é? 

PI - Agora ... 
I - Podendo, tacava uma paredinha. 

PI - Quem é que vinha pra fazer o adjunto? 
I - Os vizinhos mesmo. Vinha aquele bando de vizinhos. Vamos 

ajudar fulano! Que ele hoje vai fazer, tapar a casa dele. Vamos 

4 No caso de moradores ou dos antigos foreiros. uma no v~ casa pode estar associada 
a deslocamentos da terra de um proprietário para a de outro. Foram também observa­
dos casos em que pequenos proprietários construlam uma nova casa para a mesma uni­
dade doméstica, considerando que melhoravam o padrão de habitação. 

5 Em outras partes do Brasil , a mesma forma de cooperação é designada por mutlrtio. 
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ajudar. Juntava dez, doze. vinte vizinhos. Naquele dia , numa 
sexta ... Tapava aquela casa. Pronto. Agora, então, ele ia toman­
do conta. Rebocando, fazendo uma portinha. Uma janelinha. 
Até terminar. 

PI - Agora·. tinha gente que fazia casa com a famflia? 
I - Eia. poi!Era! Não podendo fazer adjunto, tinha que fazer com 

a famllia. ·Todo dia fazendo uma paredinha, até acabar de fa­
zer. 

PI - ·o p:1i da senhora fez como? 
I - Fez assim mesmo. 

PI - Com a famllia? 
I - Com a famflia. 

Ambas as formas de reunir as pessoas que constróem a casa são 
formas de solidariedade articuladas pelo parentesco, ou formas próxi­
jmas a ele, como os laços de vizinhança. Mas o adjunto é a forma social 
prescrita de construção de uma casa. Quando o pai de família, ou o 
dono da futura casa, não pode arcar com as despesas do adjunto, ele 
faz a casa com a ajuda apenas de seu grupo doméstico. Não é só um·a 
questão de tempo em que a casa é construfda. Este é, sem dúvida, um 
dos pontos objetos de cálculo. Ao contrário do que se poderia imagi­
nar, a equipe normal de construção de uma casa é constitufda, tam­
bém, por parentes e vizinhos, e é só eventualmente que é feita pelo gru­
po doméstico. Há, assim, uma oposição simétrica entre as equipes do 
roçado e do adjunto, pois no caso do roçado só eventualmente é que se 
lança mão de parentes e vizinhos. 

Note-se que o adjunto está associado a uma festa. As despesas do 
adjunto são despesas com a comida e a bebida distribufdas na festa . Se 
·a construção da casa se dá num só dia, este dia tem um caráter festivo . 
Na época da pesquisa, o adjunto já não se fazia mais na sexta-feira, 6 

·mas, sim, na segunda-feira, dia que é reservado para descanso pelo pe­
queno produtor, que feira no sábado e no domingo. De fato, se a in­
formante fala em trabalhador para aqueles que constróem a casa, logo 
especifica que o que reúne "aquele pe!IBoal" é uma festa . As atividades 
realizadas no adjunto não são consideradas trabalho. Como a trabalho 
associa-·se esforço físico, em certos contextos onde esta idéia deve ser 

· 'ressaltada aparece, por vezes, a categoria na designação de tarefas de 
adjunto. Mas adjunto tem um caráter festivo que aparece em t~:_>da ma 

6 A se~tta-feira a que se refere a informante deveria ter, seguramente, o mesmo cará· 
ter que hoje tem a segunda-feira, isto~. ·o dia reservado ao descanso do pequeno produ­
tor. Note-se que este dia não pode coincidir com a feira semanal, pois o negócio tem um 
caráter essencial. O advento do salário no Sul mudou a importância das feiras da área 
canavieira, que se realizam no sábado e no domingo, e, portanto, alterou o calendário 
semanal dos pequenos produtores. 
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nipulação da categoria. E isto marca uma quebra do cotidiano e, por­
tanto, reenquadra mesmo as tarefas mais penosas realizadas durante o 
adjunto. 

Adjunto articula a solidariedade de grupo de vizinhos e parentes 
na construção de uma casa, cuja manifestação e retribuição é a festa. 
Mas tal forma de solidariedade só é socialmente existente nc5tc con­
texto. Observadores de outras classes sociais, ao presenciarem esta for· 
ma de solidariedade (adjunto local ou mutlrão cm outros lugares), pen­
saram que se tratava de forma indiferenciada, que poderia aplicar-se a 
qualquer domínio do social, o que é seguramente um erro. '.A hipótese 
que adiantaremos aqui é a de que o adjunto tenha um conteúdo explici­
tamente extradoméstico porque está em jogo a constituição de uma nova 
unidade doméstica, ou mclho~. do estabelecimento. de scu·domfnio pri­
vado. O estabelecimento de um espaço privado implica no reconheci­
mento desse carátcr pelos outros membros do mesmo universo social, 
isto é, tem que ser um.reconhecimcnto público. Assim como o casa- . 
mcnto, a casa teria um carátcr público no seu infcio, pois a festa que 
marca -ambos anuncia a delimitação dc ·urna nova unidade familiar c 

·do espaço que lhe é próprio. O fato de construlrem ju~to~ a casa impli-. 
, ca no reconhecimento de que ali estará uma unidade de mesma quali­
dade das que já existem socialmente, num certo comprometimento cm 
garantir os limites que a nova unidade imporá. E comer c bc~er juntos 
reproduz, coletivamcnte, um dos fatos cotidianos da casa, indicando 
uma comunidade de interesse e valores. 

~ interessante uma comparação entre as equipes que r:calizam as ta­
refas do roçado c as que realizam as tarefas de construção da casa. Am­
bas são constituídas por laços de · parentesco c vizinhança. Entretan­
, to, no roçado. atua normalmente o grupo doméstico, baseado na famf-
lia nuclear,. que, eventualmente, recebe ajuda de parentes e vizinhos. 
Na construção da casa, o normal é o adjunto, em que os parentes e vi-. 
zinhos participam, e o eventual é a construção ser feita apenas por um 
grupo doméstico. Só quando o grupo doméstico nAo pode realizar 
todo o trabalho do roçado, do qual precisa para garantir sua subsisten­
cia, é que apela a parentes e vizinhos. Em relação à casa, qyando não 
se tem meios suficientes é que se faz uso tão somente do grupo domés­
tico . O roçado fornece, direta ou indirctamentc, os meios materiais que 

7 A Igreja vem tentando dar origem, em seu trabalho de "comunidades de base" a 
"roca~ co~unit4ria.s". tentando llplicar aos trabalbos propri,mente agrfcol•s as redes 
de sohdanedade existentes em outros contextos. Estas experi~ncias nio tem tido muito 
sucesso, ~nhecendo uma s~rie de problemas. La!s Mo\U'Io"(l975) apresenta uma exce­
lente an4hse de avaliaçilo de uma dessas experi!ncias no- Maránhlo. 
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garantem semanalmente o consumo dom~stico. Mas a casa~ o local 
onde o consumo dom~stico se materializará em todo o ciclo do grupo 
dom~stico (desde sua constituição, at~ seu fim). Note-se que, se o roça­
do pode ser botado. em diferentes lugares, isto ~. pode haver variação 
dos locais em que se materializa, a casa é um ponto fixo . 

Quando aqui estamos nos referindo à casa como local de repro­
. dução, não estamos apenas falando dos elementos materiais que com­
põem esta reprodução (como comida, por exemplo), mas que tal~ o 
local õnde são reproduzidas as regras e formas sociais de existencia do 
grupo, isto é, sua ideologia. Se a casa delimita uma esfera privada em 
relação aos outros indivíduos pertencentes à mesma sociedade,~ que 
nela há, implfcita, um modelo de autoridade interna, em que o respon­
sável por ela (no caso, o pai de famflia) responde por isto frente a esta 
sociedade, ou sejs,, serve de mediador entre o "mundo interno" e o 
"mundo externo". Ao homem cabe a responsabilidade pela "ordem" 
em sua casa, isto é, garante, frente aos outros, que certos padrões so­
cias são cumpridos ali. Isto implica uma não ingerência em casas ho­

, móloaas à sua. mas não implica que dirija todas as tarefas de sua casa, 
que, como já vimos, pertence à esfera feminina. Este modelo pode ser 
visto nas observações de um pai de fam(Jia, pequeno proprietário, 
sobre as normas de seu comportamento 

"I - Posso passar numa casa, tá brigando todo mundo, não me 
pertence, vou me embora". ( ... ) "Que eu não sei da casa de 
ninguém, sei da minha. E só sei da minha quando eu tô em 
casa. Quando eu tô fora, não tô sabendo"( ... ) "Eu sou um 
homem pra garantir, como diz a história, a minha casa e a do 
vizinho. Mas a minha casa é de respeito." 

Na primeira frase fica patente que, mesmo quando caracterizada 
uma situàção de de$ordem (briga)' numa casa, o responsável pelo res­
tabelecimento da ordem não~ um elemento externo à casa. Ou me-

· lhor, a casa já cont~m um modelo de autoridade para restabelecimento 
da ordem. Na segunda, refere-se explicitamente à sua área de compe­
.tencia específica, que~ a sua casa. Note-se, contudo, que mostra os li­
mites do próprio domínio, que é quando está em casa, pois durante o 
dia supõe-se que estará fora. Interessante ver que ele saberá os proble­
mas das casas quando dentro e nunca quando fora,o que implica no corte 
de dois mundos e na sua responsabilidade de mediação entre ambos.' 

8 1: Interessante notar aue do comportamento feminino não t esperado o mesmo: a 
mulher pode saber o que se passa nas outras casas. Mas o controle feminino sobre o 
comportamento dos outros é mediante palavras, as fofocas. enquanto do homem são es­
peradas atitudes diretas. 
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Na terceira frase mostra que sua competencia especifica não é atributo. 
individual, mas definida socialmente, porque de respeito, c porque 
pode garantir frente a outros homens o cumprimento desta& _regras so­
ciais. Na ênfase dada ao fato de que pode garantir sua casa e a~ a do vizi­
nho, ele ~ostra que todas essãs casas silo suportes das mesmas regras 
sociais de comportamento, ressaltando que dispõe de um .crédito so­
cial de confiança para além do que seria necessário ao cxcrcfcio da au­
toridade no estrito âmbito de seu grupo doméstico 

A existencia de padrões de comportamento dentro de uma casa 
está associada ao fato de que a casa é o espaço social próprio onde 
acontecem certos fatos básicos à reprodução flsica c social do grupo 
estudado, como: o ato sexual, o nascimento, a morte, o comer, o trata­
mento de doenças, etc. Uma das formas de se estudar as atividadcs de­
sempenhadas na casa é examinar a ligação entre a distribuição do es­
paço interno à casa, "sua planta", e os fatos que tem lugar cm cada 
"loéal". ' Efctivamcntc, todas as casas visitadas apresentavam um 
mesmo padrão de distribuição dos compartimentos, dos móveis asso­
ciados a cada um desses compartimentos c das funções sociais que ali 
eram desempenhadas. Assim, não era só no aspecto externo que se as­
semelhavam, mas tamb~m nos aspectos "mais internos". "Internos" 
tamb~m no sentido de protegidos, pois não se pode circular livremente 
pela casa a qualquer momento, sobretudo quando não se é do grupo 
dom~stico que nela reside .. Pois na casa tem lugar os a tos mais circuns­
critos socialmente Não é de se admirar que a divisão espacial da casa 
seja percebida como algo dado, "que é", os padrões af presentes sendo 
vistos como imutáveis, fato comum a todos os pontos centrais de uma 
ideologia determinada. 10 A pesquisa encontrava sempre os mesmos 
padrõés, mas a explicitação de alguns destes padrões só apareceu 
quando se falava sobre a construção de uma casa. A entrevista com a 
viúva de um foreiro, hoje residente na rua, participante de inúmeros 
adiuntos, é significativa sob este aspecto. Para tentar obter explicações 
sohre os fundamentos da repartição da casa,comparou-sc com os nos­
sos padrões de classe média urbana, padrões estes diflceis de serem 
concebidos pela informante (atitude, aliás, igual à da classe média ur-

9 A anâlise exemplar da relação entre o universo simt>ollco ae um grupo campones e 
sua expressão no espaço de uma habitação ti pica foi feita por Bourdieu ( 1972). a propó­
sito da Maiso!J Kabyle 

lO A ideologia é uma forma de representação/ explicação do mundo que se apresen­
ta a um determinado grupo suei a i, em que as contradições objetivamente existentes são 
negadas. Percebe, assim . .:orn o dado e natural aquilo que é· uma forma social de existên­
cia. (Cf. Althusser, 1966). 
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bana, que supõe inexistir padrões próprios a tais grupos, tomando os 
seus por universais).'' 

"P - Como ~que era? 
I - Uma salihha de janta, uma 'Sala de visita, uma cozinha e um 

quarto: 
PI - Sala de visita, sala de janta ... 

I - A cozinha e um quarto. Somente. Quando tinha famllia pouca; 
e quando tinha muita ... 

PI - Famllia pouca ~ quanto'! · 
I - Dois, tres. Por exemplo, o senhor com sua senhora; n~. aparece 

um menininho.~ tras . Enquanto for novinho, dorme no quarto. 
Quando ficar sabidinho, bota prouto canto pra dormir, n~? ~· 
assim. 

P2 - A senhora já fez uma casa tamb~m? 
I Já, minha nega. Já fiz muita. lhJ jét 

PI - E assim, da mesma maneira, a senhora fazia com sala de janta, 
sala de visita e ... 

I - O senhor não foi na minha ali? Do mesmo jeito. 
P2 - Fomos. 

I - ~ do mesmo jeito. 
( ... ) 

P2 - E por que que quando a gente entra numa casa, primeiro tem a 
sala de visita, depois tem a sala de janta, ao lado tem o quarto e 
depois tem a cozinha? 

r - ~. 
P2 - Por que isto? 

I - Por que isto? Porque~ o repartimento da casa, n~. Os comparti-
mentos da casa são esse. 

PI - São esses? 
P2 - Lá no Rio não ~ igual. 
PI - Lá no Rio ~ diferente. 

I - Não ~ não, n~. 
P2 - Por isso que ... eu tou perguntando ã senhora, entendeu? 

I - Sei ( ... ) 
P2 - Pra dar um exemplo, só pra senhora entender: aonde a gente 

mora tem a sala . 
P2 - A sala de jantar logo. 

P - A sala de jantar logô. 
I - ~! ~! ~ ! 

PI - E uma cozinha ao lado. Aí, depois, tem os quartos e depois 
pronto, acabou. 

P2 - E o banheiro. 
PI ... E o banheiro. 

li Um bom exemplo silo as representações da classe média sobre a favela e os favela- . 
1dos. 
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I - Não. Aqui não! Essa mesma aqui tem a sala de visita, é essa, 
tem a sala de janta, é aquela, a cozinha. E os quartos do lado, 
né? E lá só tem esse negócio? 

PI .- Sim. 
I - t troncho. 

P2 - t troncho? Por que é troncho? 
I - Porque não são como essas daqui! 

P2 - .A senhora pode me explicar por que é troncho minha cua e ... 
··porque esta casa é melhor? 

- Porque é bem repartída! ( ... ) Porque asstm t bem reparttaazt­
nha. Tem a divisão. Tem a divisão da casa. Porque a casa só as­
sim não tem jeito não!" 

A planta tlpica das casas pode ser vista na ·figura abaixo, que re­
produz o que foi observado pelos pesquisadores, c também o modelo 
consciente dos próprios informantes. 

OUARTO 

OU AR TO 

SALA 
DE 

JANTAR 

S1LA DE VISITA ~ 
ALPENDRE 

(pode . haver inveralo entre 01 
quartoa e a sala de janta, iato é. 
esta na eaquerda aqueles na direi­
ta). 

A casa pode ter ou não alpendre na parte da frente, dependendo 
das possibilidades do pai de fam(/ia , mas os outros compartimentos 
são invariantes, encontrá~eis cm todas as casas. 12 

Há duas entradas na casa. uma pela sala de visitas, outra pela co­
zinha. Esta última é reservada. cm geral, às mulheres da vizinhança 
e/ ou da famUia, enquanto a entrada pela sala de visitas é de acesso ge­
neralizado. 13 A porta de entrada da sala de visitas é dividida ao meio, 
no sentido vertical, isto é, uma parte indo do chão até a metade da ai-

1? Oradliann RamnA 11962) fornece numa cronu:a de Vlvtntts das Alalloa.J. 
çepcional descrição de uma "casa sertaneja". A parte cértas pequenas variações (como 
exist~ncia de quarto para criadas, compartimento especial para o algodio), a repartição 
parece ser muito semelhante. Transcrevemos, em a~ndice, no final do capitulo, na Inte­
gra, sua descnçio. 

13 Observe-se que as mulheres entram normalmente pela cozmha; so entram pela por­
ta da frente em ocasiões especiais; sobretudo nas ocasiões formais. 
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tura da porta, a outra regulando com a altura das janelas. Cada ~.:ma 
dessas partes é constitulda por tábuas dispostas umas ao l&.do das ou­
tras, perpendiculares ao chão e reunidas por tábuas horizontais nas 
quais as outras são pregadas. Podem ser trancadas por meio de tra­
melas em madeira. ou por trinco em metal. Quando há gente en. casa, a 
parte superior fica sempre aberta, enquanto a outra permanece tranca­
da. As paredes de toda a casa, tanto interna quanto externamente, são 
de barro, atingindo uma altura por volta de dois metros. O teto é com­
posto por troncos trançados qÜe sustentam a palha ou as telhas. Estes 
troncos servem também para a sustentação das redes, seja na sala de 
visitas, nos quartos ou na cozinha. Na sala de visita e na cozinha. 
quando usadas como local de dormir, as redes são armadas à noite e 
desarmadas ao romper do dia. Não há forro . Os sons produzidos em 
qualquer canto da casa são, portanto, audlveis nos outros comparti­
mentos. O chão é terra endurecida. As portas entre os compartimentos 
são vãos nas paredes de barro internas à casa. As que separam os 
quartos têm um tecido que cobre a largura do vão, e este tecido se es­
tende do al to até 50cm do chão. Algumas vezes há tecido entre a sala 
de visita e a de janta, ou entre a sala de janta e a cozinha, embora seja 
menos comum. 

Um estranho, ao ser recebido em uma casa. entrará só na sala de 
visita, também designada sala de chegada. Significativamente, aí 
foi realizada a maior parte das entrevistas. Este é, também , o lugar 
onde fica o homem da casa, quando está nela.'" A sala de visita tem, 
paralelamente à porta de entrada, uma janela, também em madeira, 
de forma idêntica à porta . Nesta sala há, em geral, dois ou três bancos 
compridos, em madeira, que são uma tábua comprida apoiada em 
duas curtas, com a parte que toca o chão tendo um vão triangular. Há 
dois ou três banquinhos em madeira maciça, de quatro pés. e que po­
dem ser carregados para qualquer lugar da ca.fa . Apenas a parede 
oposta à porta e à janela é enfeitada com rostos femininos. paisagens. 
assim como imagens de santos ou do padre Cícero . Esta é a parede que 
recebe a luz proveniente de fora da caJa . As paredes contíguas à porta 
ou as laterais l)ãO são enfeitadas. Junto à parede oposta à porta de en­
trada pode constar uma mesa com jarro de nores. um oratório. um rá­
dio (muito comum) e máquina de costura (quando há). A sala de visita 
é o local da ca.w onde se dá a mediaÇão com o mundo exterior à famí­
lia, dal.seu caráter predominantemente masculino . Ela está sempre ar-

1-l (· P""i'cl llhwnar a 'C)!ll llltc rc(llrrêm:ia (lllll ' " r ad rúc, arrc,cni adn' pcl;l 111/1-
"'" Anh1 I•· III<Hinhcu . I<J7~ ) "lu~a r ti<> c ' tra nh•• é '' ln.:ll m;I'(Uiin•• da rc,t dênó ;l. c é 
aquele et n que ,, lut tlt1 ' "' darcta mai' durante " dia . 
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rumada, porque ela é que dará a imagem da casa aos de fora . Ao mes­
mo tempo, ela barra o acesso de qualquer pessoa aos outros comparti­
mentos. A entrevista com a viúva de um foreiro, hoje residindo na rua, 
explicita esta sua função: 

"I - Chega uma pessoa estranha, ningu~m não sabe quem ~. nio CO·• 

nhece, nio sabe se aquela pessoa tA preparada, mode qualquer 
pessoa que chega ali e entrar, nio sabe se estA em mau estado, fica 
com vergonha. E assim, não! Nós aqui sabemos o que tem IA den- , 
tro? Nós sabe o que tA se fazendo IA dentro? Pronto! Pronto. E a 
altura ~ essa. 

P2 - Quando a gente entra nessa sala, todos os enfeites são nessa pa­
rede. 

I - f:. não é? 
P2 - Pois~- Em todas as casas que eu fui aqui, os enfeites estão na­

quela parede. Por que isso? 
I - Porque é decente. TA na sala de visitas as paredes tudo boniti­

nho, tudo enfeitadinho. tudo bonitinho. E pra tirar ess.es enfei­
tes da sala de visita. pra botar na sala de jantar. fica a sala de vi­
sita tudo triste, sem enfeite. E o enfeite só~ bom pra todo mun­
do ver. Quando vai chegando, vai vendo logo. né? Não é mais 
bonito?( ... ) Vai agora conversar, tá vendo aquelas coisinhas que 
tem. aqueles enfeitinhos. Se isso fosse IA na cozinha, quem via 
isso? Tava perdido, tava escondido, né? E isso é pra todo mundo 
ver. Pronto. Ficou bonito." 

Esta função de mediação da sala de visitas fica patente numa série 
de outros fatos . Durante o dia ninguém fica nos quartos, a menos qu\! 
esteja doente. •l Com os homens fora de casa, as mulheres realizam 
certas tarefas -que não o cozer dos alimentos nem o limpar a casa- na 
sala de visitas. Quando os homens estão em casa, sobretudo se há es­
tranhos junto, as mulheres se retiram para os outros compartimentos. 
Ao chegar do roçado, ou de outro lugar situado fora da casa, os ho­
mens têm o hábito de lavar as mãos e os pés. A lavagem é feita na sala 
de visitas. a água trazida numa gamela, em madeira, da cozinhape­
la mãe ou por uma filha. A sala de visitas serve também de local 
onde são armazenadas as mercadorias que o pequeno produtor carre­
gará para vender na feira . Se a sala de visi ta serve de local de mediação 
com o mundo exterior à família. é que as tarefas próprias à casa são 
realizadas em outro espaço. A mesma informante ressalta este caráter 
essencial da sala de visita: 

I ~ '" 'c!!unJ:;·ki r.•. Jia Jc Jc,can'" dn j1e4ucno produtor. n homem poderá dormir 
Ju rantc '' dia. m:h n far:í numa rcJc armada junto a á rvores. fnra da ca.<a. 
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"I - Porque é bom assim. O pessoal chega e tem onde se sentar, 
conversar. palestrar. essas coisas. né? E os outros fica pra lá, 
pra cui~ar das obrigações." 

A obrigação -fundamental a q)Je se refere é o preparo de ali­
mentos, que a mulher faz na cozinha. A cozinha é um compartimento 
escuro, sem janela, onde há uma mesa, podendo ser feita de barro bati­
do que faz corpo com o chão, prateleiras com instrumentos de cozi­
nha, um pilão de moer café, uma jarra de barro de quase um metro de 
altura que serve de reservatório d'água, uma outra jarra pequena 
com farinha de mandioca. Este espaço, que é murado, é separado do 
loçal onde fica o fogão, que também é coberto, mas não murado. O fo­
gão é feito em barro batido, com bocas embaixo para enfiar lenha. e 
em cima para botar as trempes onde repousam as panelas de barro du­
rante o cozimento dos alimentos. 16 

A cozinha é o local da mãe de família . Se todas as atividades do 
roçado eram encarnadas na pessoa do pai, todas as atividades de pre­
paro de alimentos na cozinha são encarnadas pela mãe. Se há ajuda• 
dos filhos ao pai n·o roçado, as atividades das meninas na cozinha são 
de ajuda à mãe As tarefas da cozinha não se restringem ao preparo dos 
alimentos, mas compreendem coisas como obter os meios pelos quais 
são preparados, como lenha e água. Isto também não é trabalho. A co­
zinha pode servir, também, de local onde são realizadas as refeições, 
servindo então não só ao preparo dos alimentos como à sua distribui­
ção. As refeições são realizadas na parte murada da cozinha. 

Note-se que a cozinha serve a um outro tipo de mediação do mun­
do exterior com a casa: é na cozinha que os elementos do mundo ani­

. mal, vegetal e mineral são transformados em alimentos pelas mãos da 
mulher; é aí que são estocados. Se a casa é o lugar da mulher, dentro 
desse espaço a cozinha é seu local próprio . Entretanto, é preciso ressal­
tar que a mediação da cozinha não é com o mundo exter'0r à famllia 
e/ou vizinhança, nem pelas pessoas que podem ter acesso a ela, nem os 
elementos materiais que são apropriados pela cozinha. Se isto fica cla­
ro no caso dos produtos alimentares, em que o homem é quem aprovi­
siona, também é verdade para obter coisas como lenha e água. A 
lenha e a água devem ser obtidas em local onde vigôram redes de soli­
dariedade articuladas pelo parentesco ef ou vizinhança. 17 A cozinha 

. 16 A explicação obtida para essa separação do local de cozimento do resto d a ca.1a. e 
mesmo do resto do local destin1do ao preparo e à a rmazenagem dos alimentos. foi uma 
explicação "té'çnica": a separação seria devido à fumaça provocada pelo fogão a lenha . 

17 Fora destes locais, ou se for para derrubar mato. é o homem que se ocupará de ob­
ter estes elementos. 
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associa-se duplamente à queima dos produtos do roçado: pelo cozi­
mento, ela dá a forma socialmente requerida ao consumo dos alimen­
tos e pode proporcionar o local de sua ingestã->. 

A sala de janta tem uma porta dando para a cozinha, outra do 
lado oposto para a sala de visitas. Nesta sala há uma janela, do mesmo 
tipo daquela da sala de visitas. Há uma mesa, coberta por uma toalha 
branca quando não é hora de refeição, bancos de madeira e, por vezes, 
caixotes servindo de bancos. Há ainda uma cristaleira ou uma cômo­
da, onde se guardam os pratos, os copos, as xícaras, talheres, além de 
remédios, fumo e bebidas. Vê-se, por vezes, flores tanto na mesa quan­
to na cristaleira ou na cômoda. Nela são feitas em geral as refeições, 
sobretudo quando há alguém de fora da casa para co~r. A sala de 
janta serve também de corredor entre a sala de visitas e a cozinha. 

São três as refeições diárias, regra geral. Uma ao nascer do sol, 
por volta de cinco horas da manhã, o café. O almoço, que se dá por 
volta de onze horas, no verão, e durante o inverno, ao se voltar do roçá­
do, por volta de uma ou duas horas. A janta se faz ao cair do sol, pOJ: 
volta de seis horas. Em todas estas refeições, o pai é o primeiro a ser 
servido e senta-se em geral só, por vezes acompanhado de um filho 
considerado grande. A mulher o serve ficando em pé, e só come depois 
que o marido acaba. Assim também as filhas que ajudam a mãe. 

Numa disposição de simetria em relação à sala de janta estão os 
quartos. Sem janel~s. Há um quarto onde dormem o pai e a mãe, e 
mais um quarto para os filhos. Se há cama, esta é do pai e da mãe. Nor­
malmente dorme-se em redes, que são presas nos troncos trançados 
que sustentam o telhado. Há também caixotes ai onde se guardam 
roupas, e os produtos para o corpo, como sabonete, talco, pó (para as 
mulheres), além de objetos de uso pessoal. As portas dos quartos são 
prot'egidas por tecidos que caem dos travessões que sustentam o telha­
do. 

Os quartos só são ocupados à noite, permanentemente escuros du­
rante todo o tempo, pois mesmo à noite a reunião do grupo doméstico 
se dá na sala de jantar ou na sala de visitas, onde ficam os lampiões .. 11 

Pode-se entrar no quarto, durante o dia, p~ra trocar de roupa, mas a 
própria expressão denota a instantaneidade. Observe-se que se a sala de 
janta é uma só, onde todos comem, embora o acesso à mesa seja orde-. 
nado no tempo, o quarto é um elemento concebido sempre no plural' 

18 Neste ponto também é possfvel fazer um paralelo com a Maison Kabylt (Bour­
:lieu, 1972): os locais de dormir e do ato se1tual são os loc;tis mais escuros da residência, 
tanto por referência à " luz do dia" como à "luz da noite". Também no caso dos Kabylt, 
estes são os locais de tratamento dos doentes. 
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(os quartos). Enquant.o o casal não tem filhos, pode ser um quarto só . 
•Como figura na citação da página 168, quando o filho nasce e fica "sabi­
dinho, bota prouto canto pra dormir', né?" r;: a regra de incesto que di­
ferencia os quartos enquanto locais de dormir. As únicas relações se­
xuais permitidas na· casa são entre o pai e a mãe. Diferenciar os locais. 
de dormir entre o local reservado aos pais e aos filhos permite que o' 
dormir tenha significado diferente, sem que seja perceptível, ao nível 
imediato, o real caráter da classificação de locais. Fato não menos sig­
nificativo é que os filhos vão mudando de quarto·!tgundo sua classe de 
idade, passando a certo momento a serem diferenciados por sexo._ 
Quando pequenos, podem dormir junto aos pais ou junto aos ir­
mãos. Por volta de dez anos. os meninos são separados das meninas, 
passando a dormir em quartos separados. Quando só há dois quartos 
na casa, são as meninas que dormem nos quartos, compartimentos 
protegidos, e os meninos vão dormir na sala de visitas.•• 

fnteressante notar que há uma equivalência entre sala de janta e 
quartos, que é percebida pelos próprios informantes. e que pode ser 
vista na planta da casa. Na entrevista com a senhora anteriormente ci­
tada, a propósito da construção de casas. e.la diz ainda: 

"I - Porque os quartos são obrigados a ser na sala de janta. Os quar-
tos. · 

P2 - Os quartos são obrigados a ser na sala de janta? 
I - f: .. Fica na sala de janta. Reparou nisso, não~ 

P2 - f:." 
Na sala de janta tem lugar a ingestão de alimentos; enquanto nos 

quartos tem lugar o dormir e o ato sexual. Ambos os comparti{Tlentos 
propiciam a reprodução flsica e social do grupo doméstico. Porém, se 
para a ingestão de alimentos todos os membros do grupo ~oméstico 
podem ser considerados como equivalentes, porque podem ocupar o 
mesmo espaço com o mesmo lím/' a possibilidade do ato sexual distingue 
o dormir dos membros do grupo doméstico, corte que se.'exprime tam­
bém ao nível espacial. São estes dois tipos de compartimento que or­
ganizam o encontro/ não encontro dos elementos masculinos e femini­
nos no grupo doméstico. o interior da casa propriamente dito. No 
caso da sala de jantar, este enc6ntro se dá durante o dia ou, mais preci­
samente, sempre que há luz, enquanto os quartos são ocuoados à noite. 

19 Nilo ~e dorme na .fala dt ;anta. M:as, qu:anon na muna' ressoas n:a ra.1a. e rn~sivel 
usar a ~ozinha como local de dormir. Neste caso: são os meninos mais moços que dor­
mem na co1.i nha . Isto , numa situação temporária, como a da visita de pesquisadores. 

20 Emhnra. ~omo j;i 1'111 cxrli~ado. haja llllla ordenaçào no tempo. 
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Há janela na parede lateral da casa correspondente à sala de janta, 
mas não há janelas nas paredes laterais correspondentes aos quartos 21

• 

Assim: 

FEMININO 

NOITE 
F F 

-~ 
M.F M 

DIA 

MASCULINO 

Pode-se, assim, notar que na casa há um local feminino por exce­
lênci"a,- a cozinha, que se opõe ao outro extremo da casa, ao seu com­
partimento predominantemente masculino, a sala de visitas. E entre 
ambos, opostos entre si, estão os compartimentos que Grganizam o en­
contro não encontro dos elementos femininos e masculinos da unida­
de doméstica, a sala de janta e os quartos. 

Se a casa, oposta ao roçado, é um local feminino, o local da casa 
onde se realizam as tarefas mais especificas à mulher é a cozinha. AI ela 
transforma os produtos que servirão ao consumo alimentar dos 
membros do grupo doméstico. Nos quartos, o dormir; na sala de janta, 
o comer; na sala de visitas, o contato com o mundo exterior à família. 
Note-se que as atividades artesanais domésticas, como costurar, que se 
destinam ;à venda ao mundo exterior, à rede de par.éntesco e vizinhan­
ça, se realizam na parte "mais externa" da casa, .a sala de visita. Aí 
também tem lugar o palestrar, conversa info.rmal c"om pessoas de ou­
tras unidades domésticas, e as rezas, em que há reunião de várias pes­
soas para um culto religi.oso a domicilio; é af que se ouve rádio, é af 
que se dá o namoro e o noivado. ~ na sala de visita que pode haver os 
mais variados tipos de encontro com elementos que não pertençam ao 
grupo doméstico, é na sala de visita ~ue são realizadas tarefas femini­
nas destinadas ao mundo exterior -ào grupo doméstico. n 

O caráter masculino da parte da "frente da casa" é marcado ain­
da pela existência do alpendre, onde fica o homem alternativamente à 
sala de visita, e por 1,1m compartimento a que só se tem acesso por fora 

21 Não se trata, por consegumte. de uma impossibilidade técnica . 
22 Como foi ressalt.adç anteriormente. a mulher pode ocunar a sala dt> VISita duriJ!te . 

o dia. quand6 supõ~-se que ,e liomem esta rã fora. f: a noite, em geral. que estas reuniões 
com membros de outros J!rupos.domésticos se dão, ou ao menos fora do horário em que 
o trabalho no rocodo se dá. · 
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da casa. Este compartimento diminui o espaço da sala de visita, mas 
entre ambos há uma parede sem portas. A porta que dá acesso a esse 
compartimento tem o mesmo aspecto que a porta de enrrada da casa, 
'tamb~m dispondo de um dispositivo que permite trancá-la. Este com­
partimento serve de depósito de todas as ferramentas utilizáveis no ro-
çado, ·ou que permitam o conserto das ferramentas, al~m de todos os 
apetrechos para o transporte em animais, seja de carga, seja de pessoas 
·(tanto as selas de montaria, quanto os caçuás para transporte de car­
ga). Em suma, ai são colocados todos os instrumentos que permitem 
ao homem exercer sua área de competência específica. Note-se que 
esse compartimento se localiza no extremo oposto onde são deposita­
dos os instrumentos que permitem à mulher exercer sua área de com­
petência especifica. 

Mas a casa não é apenas a parte coberta onde circulam os 
membros do grupo dom~stico . Segundo formulação corrente, o terrei­
ro faz corpo com a casa. No terreiro há um local, em geral atrás da co­
zinha, onde se toma banho. ~ um cercado de folhas de iffg'á em espiral. 
Transporta-se a água necessária num balde, usando-se· por vezes bacia. 
Pode haver um outro cercado de folhas de ingá, destinado a que ai se 
·defeque. No local apropriado há pedras, sendo que as fézes e o papel• 
utilizado são removidos pelas mulheres várias vezes ao dia, deixando o 
local permanentemente limpo. 11 Entretanto, este segundo cercado só 
foi observado onde a fragmentação das pequenas propriedades tinha 
levado à um grande acúmulo de casas contlguas. Mui to mais freqüente 
~ que se aponte o mato, local onde não há plantações, como apropria­
do para se defecar. 

O tureiro é, sobretudo, o local onde certos animais são criados 
pela unidade dom~stica: vaca, cabra, porco, peru, pato, marreco, gan­
so, galinha, etc. Estes animais são classificados da seguinte forma: 
cabra, porco e aves de pena. Criar animais ~ cuidar deles, sobretudo 
. quanto à sua alimentação, tarefa basicamente feminina. Estes animais 
podem ser criados soltos em torno da casa, como presos. Quando há 
uma só cabra ou um só porco, estes podem ser presos por uma corda a 

23 A categoria limpc!za está associada à percepc;lo flsica da sujt/ra, ou seja, algo que 
pode ser observado a olhq nu. Evidentemente, não há lugar para os "microorganis­
mos." ...nem.na.ca.as.. nr6ticas delllaiene a••ociadas a e••a nercrncin De.n.tco.deua lósrica 
material, a preocupação com limpezg ~ seguida rigorosamehte. Remover folhas espalha­
das pelo chio ~ algo que se impõe, o Vllll'a' eendo hqOcnte 10b Cite iaapecto. Ji cuapir no ' 
chio.nlQ.JlDGScn~oroblcmas ooilo CIQ!ro d.c&anarece cm nouc~inutos. E oosslvcl 
formular a hipótese de que o não uso de fossas, enquanto .buracos escavados na terra, 
possa estar ligado a este tipo de percepção, pois bastaria remover as fezes do local onde 
estão, e um buraco nio facilitaria a operação. · 
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alguma árvore do terreiro. Mas mesmo para as aves há necessidade de 
prendê-las em um cercado durante o inverno, quando há plantação 
perto do terreiro que possam estragar. 

Cuidar e alimentar estes animais são tarefas basicamente femini­
nas. Os animais domésticos distinguem-se dos animais de transporte 
(cavalo, égua, burro), designados por animais, todos de trato masculi­
no. Os-animais são guardados e alimentados num estábulo, construido 

'em madeira c coberto por folhas de palmeira (ingá). Quando o grupo do­
méstico possui uma vaca, designada por gado, esta também é guardada 
. num· estábulo; mas este animal ocupa posição ambígua, pois tanto 
pode ser de trato masculino quanto feminino. Devido ao alto valor do 
gado, este animal cai, em geral, na órbita masculina. A"crtação de pe­
quenos animais, da esfera feminina, serve a dois objetivos básicos: 
pode ser apropriada para o autoconsumo doméstico ou pode ser vcn-. 
dida para a compra posterior de determinados artigos industriais para a 
casa (toalhas, pratos, etc) ou de uso individual feminino (roupa, calça- . 
dos, produtos de beleza, etc). Os animais, da esfera masculina, permi­
tem o transporte das pessoas do grupo doméstico -e dos produtos ven­
didos pelo grupo doméstico, bem como dos produtos adquiridos pelo 
grupo doméstico. Eles permitem que o pai de famflia, pequeno produ­
tor, desempenhe sua função específica. O gado pode servir tanto para 
fornecer leite para o grupo doméstico, como forma de se·obtcr dinhei­
ro, com sua venda, que possibilite uma grande despesa do grupo do­
méstico (como a construção de casa ou compra de terras para roçado). 
Se pelo primeiro aspecto ele cai na órbitra feminina (distribuir alimen­
tos), pelo segundo cai na órbita estritamente masculina. Esta oposição 
entre animais domésticos da esfera feminina e animais domésticos. da 
esfera masculina pode ser observada no seguinte trecho da entrevista 
de um pequeno proprietário: 

"I - Esse negócio oe criação ... comigo eu nao sea contar ae terrearo, 
não. Negócio de criação ... Só se for nos burros, no cavalo, uma 
coisa, um cachorro. Mas negócio de ave de pena, da casa, não. 
Isso é ... é a dona da-casa. ~! Os animais (de carga) porque tem que 
ser os homens, não é? Com os animais. Um burro, um cavala ... 
um gado, uma coisa qualquer. Isso é dos homens. Agora, isso é da 
dona da casa. Dona da casa é quem mexe com esse negócio. Eu 
não sei nem ... se me perguntar quantas tem, eu não sei arrespon­
der. Agora, me perguntando quantas enxadas tem pra cavar a ter­
ra, eu digo: isso aí tem tantas". 1

' 

24 O mesmo _modelo aparece quando se entrevista as mulheres dos Deaueno~ pro.Dr~. 
tários. Observe-se este trecho da entrevista da mulher de um pequeno proprietário, quan­
do só suas filhas estavam presentes: 
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A alimentação destes animais é proporcionada por atividades do 
grupo dom~stico. Pode ser produto agrfcola~ provenha ele diretamente 
do roçado ou seja adquirido na feira semanal, pode se tratar de condu­
zir os animais a um mato .próximo e vigiá-los, ou pode ser ainda ir cor­
tar capim para fornecer aos animais. São atividades do grupo dom~sti­
co que permitem a reprodução fisica dos animais que ele possui. 
No caso da cabra, 2

' do porco e das aves, estes animais proporcionam. 
tamb~m alimentos para o grupo dom~stico (leite, carne, ovos). Assim, · 
são alimentados pelo grupo doméstico e servem de alimento ao grupo 
dom~stico . Sob este aspecto, a criação cai totalmente na esfera femini .. 
na, já que~ a mulher que controla a distribuição e o preparo dos ali· 
mentos. Se preparar alimentos e distribuí-los dentro do grupo dom~s­
tico não~ considerado trabalho, distribuir alimento aos animais, matá­
los e preparA-los tamb~m não~ considerado trabalho. Eventualmente, 
'para marcar o fato de que a criação exige um certo esforço fisico ou 
provoca cansaço em quem delas se ocupa, pd'de ser empregada a 
categpria trabalho. Mas cuidar da criação não .~ trahalho. 

Se. a criação pode fornecer o necessário ao gasto, o autoconsumo 
·da carné dos animais abatidos só se dá em oeasiões especiais. Normal­
mente, as refeições da casa proporcionam um pequeno pe~aço de car­
ne a cada um, um taquinho de carne ou de peixe, que~ adquirido na fei­
ra semanal: .Isto:quando pode haver carne nas refeições, fato raro e 
·muito valorizado. O abate de animais do grupo dom~stico 'se dá em 
ocasiões especiais: quando há alguma festa ou quando há precisão. A 
prtcisão se caracteriza por ser uma situação considerada não rotineira 
a que a unidade dom~stica tenha que fazer face. Tanto pode ser a 
doença de uma pessoa do grupo doméstico, quanto uma visita inespe­
rada, ou mesmo a insuficiencia de produção do roçado. Trata-se sem­
pre de permitir o gasto necessário, mas este gasto tem um caráter 
episódico: seja porque se trata de um gasto excepcional , seja porque o 
.gasto não pode ser proporcionado por outros meios. O abate não tem 

"I - Aqui tem annnais, aqu1 tem cabra, aqu1 tem porco. aqui tem gallnna. 
Filhas de I - . Cavalo, cavalo ... 
I - Já disse: animais é o cavalo (risos). Essas quatro criação que a gente cria . 
P - Agora, quem cria, quem é que cria os ani'!'ais? f: o Seu L . (o marido)? 
I - f:, os animais é ele que cria, e as galinhas, e o porco e a cabra. a gente é que cria. 

Quer dizer que a gente agora não tem cabra em casa, mas tudo cria. não é? 
P2 - E essas criações? 
I - ~ es.~as criação. f: ~abra, olhe: é cabra, é porco e é galinha. Três. A gente cria trt.c 

cnaçio." 
25 A cabra é a principal ronte de leite para cnanças pequenas, já que 'o gado exige 

posses que a unidade doméstica raramente tem. Quando há gado, pode ocupar o lugar 
da cabra. 
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um tempo certo, mas, ao contrário, permite atender as flutuações .. a­
normais" do gasto da ·casa. Observe-se o seguinte trecho da entrevista 
com a mulher de um pequeno proprietário. 

" PI - Agora, a senhora pega a gannna pro ga:nu: 
I - Pro gasto a g~nte sempre pega, né? Sempre come, né? Sempre 

mata duas, umas duas ou tr~s. né? Depende do tempo que seco­
me: quem come do terreiro nio tem quantidade. A quantidade é 
quando a pr:cisio aperta. A precisão chegou, pronto! Nio tem 
quantidade de galinha, né? 

PI - Como é que é? 
I - Tô dizendo, a precisão do terreiro a gente come, a gente não tem 

quantidade, é o que a precisão marca. 
PI - Como é que a precisão marca? 
I - A precisão marca que ... só tem dia que 'só tem feijão puro. AI 

nós come uma galinha, não é? Chegou outra pessoa naquele dia, 
num dia de domingo, numa coisa, a gente mata outra galinha, 
não é? AI nós não marca quanto gasta por ano, quanto marca ... 
Nós não tem e1111a compreensão de ver assim: vou marcar quan­
tas tinha no terreiro por ano. Nós não tem quantidade, porque a 
quantidade da gente é quando a precisão chega, né? Chegou, 
nós mata. Uma galinha hoje, vai amanhã, chega outra pessoa de 
Recife, ou de São Paulo, ou de outro canto ... Ah! Não vamos 
comer charque, não, vamos matar uma galinha: AI nós come, 
né? Nós não tem quantidade de matar. Não tem, assim, coisa 
marcada não. Nem de marcar, nem de comer, nem de criar. ( ... ) 
Porque, se tiver vinte galinhas a gente só tem vontade de criar 
trinta, não é? Se tiver trinta, não pode 'fazer cinqOenta, nio é? E 
assirri nós não tem quantidade de criar. Só tem vontade de 
aun:tentar. De aumentar~ .sim, a gente nio tem criação marcada, 
não. Eu não tenho quantidade de comer, nem quantidade de 
criar. A quantidade da gente criar, a gente só, quanto mais tem, 
mais quer, não é? Todo mundo. Todo mundo. Se a senhora cria 
um bocado de boi, né? A senhora, quando tem dez vaquinhas, a 
senhora diz: vou ver se para o ano eu tenho quinze, não é? ~as­
sim, todo mundo é assim. A criação aqui das capoeira é essa." 

Contudo, a criação de cabras, porcos e aves pelas mulheres não sé 
destina apenas ao gasto, à apropriação apenas para o autoconsumo. 
Como as "lavouras de subsist!ncia", estes animais têm a propriedade da 
altematividade: podem ser autoconsumidos ou vendidos. E com o dinhei­
roobtidopela venda.desua criação que a mulher faz face a certas des~ 
sas. A criação serve de meio para a compra de certos produtos que a 
unidade doméstica não produz. através da realização de seu valor. Es­
tes produtos podem ser· ruupas, calçados, utensílios domésticos (pa­
nelas, toalhas de mesa, toalhas, roupas de cama, talheres, pratos, co-
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pos, etc), produtos de uso pessoal (sabonete, perfume, desodorante, 
etc), remMios. Note-se que silo bens em que o ciclo de renovação para 
consumo ~ superior à semana. Fica estabelecida uma hierarquia de 
bens e de necessidades, onde, no primeiro plano, estão os produtos ali­
mentares que proporcionam o gasto c todos aqueles que compõem a 
feira semanal; c, no segundo pljlno, aqueles expressos acima, cm que o 
prazo de renovação ~ mais longo. A criação prova uma mediação per­
feita entre ambas as classes de bens. Caso haja precisão. os animais po­
dem servir dirctamentc para autoconsumo ou, mesmo, de sua vendare­
sultar o dinheiro da feira_ necessária. 26 Caso pão haja precisão, a cria­
ção se apresentará como mais do que o gasto c permitirá atender estas 
necessidades colocadas cm segundo plano. Portanto, a criaçllo pode 
servir para atender as necessidades menos imediatas, sem perder seu 
caráter de po"der atender as necessidades ntais imediatas e permanentes., 
' a qualquer momento. Este papel da criação de possibilitar uma outra 
faixa do consumo domtstico necessârio, , , por opostção ao papel do 
roçado, pode ser observado nos trechos seguintes de entrevistas com 
mulhetes de pequeno proprietário: 

1• " I - Qúe do roçado eu nilo visto, nem calço( ... ) Sim. E, se fosse, se fos-
se do roçado, nem visto, nem calço, nem eu, nem minha. famflia, 
nem nada. Eu crio galinhas tam~m. Vivo criando galinhas mode 
dar roupa às meninas (suas filhas). 

P - A senhora vende bem as g.alinhas7 
I - Vendo. Vende bem. M~s passado vendi uma por dez mil." 

"P - E a senhora tava falando que, quando a senhora vende galinha, 
é, o dinheiro da galinha é pro vestido, é ... 

- ~pro vestido. O dinheiro da galinha é pra gente vestfr, pra corH· 
prar, comprar essas roupinhas pros meninos, comprar essas per­
catinhas (alpercatas). ~tudo assim . O lucro das galinhas só é es­
se. Vende os ovos pra comprar o milho do mb, pra eles come­
rem, que a terra nilo dá ( ... ) 

P - E quando é assim que a senhora vende o porco é ... é gasto pra 
vestido tam~m7 

I - ~. Gasto pra vestido. Porque senão não tem o\ltra coisa de ves­
tir. Nós tem que criar criação e ajudando a vestir, né7 AI vou lá 

26 t:hayanov (19b()) aponta uma tunçio análoga da criaçio de gado, ao notar que· 
nos ano• de má colheita o preço da carne baixava. Este fato, "paradoxal" , foi observado 
por Patrick (1972) nos anos de "seca" do Nordeste brasileiro, embora Ípresente umi 
outra explicaçio. 

27 A existencla de classes de bens aue sio trocáveis oo bens d• mesma classe, mas só 
em determinadas condições trocáveis por bens de outras classes, a qu~; nio pertencem, 
foi expforada por Dalton (196S) e por Bohànnan (1962), a propósito do significado dos 
oconceitos de moeda e de mercado. 
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com uma criação compro um lençol, compro uma toalha de me­
sa, compro uma coisa assim pra casa. Um prato. A gente com­
pra coi~a só pra casa." 

Embora mais explicitamentç. n~ primeira citação, aparece em am­
bas a oposição do roçado à criação. O roçado deve atender as necessi­
dades prioritárias, mas seu produto, devido à escassez de terra, não é 
suficiente para suprir necessidades como roupa e calçado, cobrindo 
apenas a área limitada pelo gasto semanal. A criação tem uma função 
complementar à do roçado, mas seu caráter subordinado é clara·mente 
marcado. Por um lado, a criação atende a necessidades socialmente 
consideradas menos prioritárias, e a faixa que ela cpbr~ depende das 
condições mesmas que o roçado proporcione. Se _o produto do roça­
do fosse bem maior, certas necessidades, hoje cobertas com o dinheiro 
obtido pela venda da criação, poderiam ser atendidas por ele, reser­
va.ndo-se o equivalente valor da criação para outras esferas, considera­
das menos essenciais. Por outro lado, a criação pode ser apropriada 
para o consumo alimentar, faixa que idealmente deve ser coberta pelo 
roçado, cada vez que o produto do roçado se mostre insuficiente. Tra­
ta-se, assim, de uma produção da casa que preenche a mesma lógica, 
'exposta no capitulo Il,llo mais do que o gasto dos "produtos de subsis­
tência" do roçado. Além disto, o mais do que o gasto da casa, dado pela 
criação, depende d~.s flutuações do mais do que o gasto proporcionado 
pelo roçado. A expansão ou contração da criação depende das condi .. 
ções de realização do roçado. O crescimento da criação. supõe que mais 
alimento seja destinado aos animais, maior disponibilidade de tempo 
dos membros femininos do grupo doméstico para o trato de animais e 
menor freqO~ncia de abate e/ou venda antes da reprodução flsica dos 
espécimes possuídos. A contração da criação pode provir ~e menor 
disponibilidade de alimentos, de menor tempo disponível dos membros 
femininos do grupo domés~ico e maior freqOancia de abate éjou ven­
da. Isto explica as seguintes palavras da mulher de um pequeno pro­
prietário, citadas na página 179. 

"I - Nós não tem quantidade, porque a quantidade da gente~ 
quando a precisão chega, n~? ( .. . ) Nós não tem quantidade 
de matar. Não tem, assim, coisa marcada, não. Nem de mar­
car, nem de comer, nem de criar. ( ... ) Porque, ac tiver vinte 
galinhas, a gente só tem vontade de criar trinta, não ~? Se ti­
ver trinta, não pode fazer cinqOenta, não ·~, E assim nós não 
tem quantidade de criar. Só tem vontade de aumentar. De 
aumentar, sim, a gente não tem criação marcada, não. Eu 
não tenho quantidade de comer, nem quantidade de criar. A ' 
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quantidade da gente criar, a gente só, quanto mais tem, mats 
quer, nAo é? Todo mundo. Todo mundo. Se a senhora cria 
um bocado de boi, né? A senhora quando tem dez vaqui­
nhas, a senhora diz: vou ver se para o ano eu tenho quinze, 
nAo .é? ~ assim, todo mundo é assim. A criação aqui das ca­
poeira é essa." 

~preciso ressaltar que a criação, tarefa feminina, visa a obter ren­
da monetária suficiente para cobrir certas despesas da órbita feminina . 
Em primeiro lugar, é. com a venda da criação que a mãe de fam(/ia, 'mu­
lher do pequeno produtor, obtém o dinheiro para compra dos objetm 
indispensáveis ao ·consumo doméstico (utensflios de cozinha, toalhas, 
pratos, etc.). A renda que proporciona as atividades do pai, pequeno 
produtor, 21 deve pôr e repoP"os instrumentos de trabalho necessáriOs 
às atividades de ~u grupo· doméitico no roçado, e a criação deve forne­
cer à mde, mulher do pequeno 'produtor, a renda necessária para pôr e 
repor os "instrumentos de consumo" . 29 A criação serve, portanto, 
como "objeto de consumo" e como fonte de "instrumentos de consu- , 
mo". Note-se que os "instrumentos de consumo" podem ser feitos pe-' 
las mulheres diretamente, como era o caso das panelas de barro ou o . 
fogão de certas unidades domésticas. Assim também a conservação, 
reparo, limpeza destes instrumentos, são atividades femininas . P{)rtan­
to, a criação subministra os meios através dos quais a mulher do pe­
queno produtor, enquanto mãe de família e dona da casa, exerce sua á­
rea de contpetênéia específica dentro do grupo doméstico. 

Por outro lado, é atravé,§ da realização do valor da criação que a 
mde obtém dinheiro para fazer face às suas próprias necessidades pes­

_soais (em vestimenta, calçados, produtos de beleza, etc). Assim , a cria­
ção serye p~ra cobrir 'as despesas pessoais femininas . Estas necessida­
des pessoàiHemJrunas não. são só as da mãe, mas abrangem as necessi­
dades pe~soak~. todas as filhas. Toda criação é encarnada pela mãe, é 
de sua esfera 1'róJ)ri'a. Contudo, se o produto-valor da criação é para 

. atender as despesas das {ilhas na sua esfera pessoal. a responsabilidade 
da criação passa para cada filha, que neste contexto dirá que a 
criação é "sua". Em verdade, este era o caso em jogo numa das uni-

28 Provenha ela do roçado ou das formas suplementares, como o ntgócio c o alugado. 
29 Ltrrah Assumpçõo 1197 3) chamou a attnçõo para a importância dtstt fato no seu 

trabalho dn curso de "Snriedade• Camponesas" .<\ssim também foram suas observa· 
ções sobre a e~istencia de uma área masculina no espaço fem;~ i no e uma área fem inina· 

•no espaço mascuhno que levaram às análises anteriores sobre a ca.fa . Posteriormente 
•tive acesso ao trabalho dt Bourdiru 1/972 }. em que rstes pontos são desenvolvidos. 
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dades domésticas antes citada, em que a criação cobria a "esfera de 
consumo coletiva", as despesas pe!lsoais da mãe e despesas dasjflltaJ, 
que cuidavam cada utna "de s~as galinhas" . Mas isto fica mais claro 
na citaçio seguint"' em que a sobrinha da mãe de famflia citada ante­
riormente (p. 1'79),. na casa desta, sendo ela mesma filha de pequeno 
proprietário, fala de sua criação: 

"I - Eu tinha uma galinha, uma galinha. l::la punha. AI vendia. ~ 
vendi por sete contos. 

P - E ai, o que t que voe~ fez? 
I - Eu comprei uma farda, nilo sabe? De escola. De escola, nilo sabe? 

AI dei pra outra (moça) costurar. E a outra filha dela (da galinha) 
tá em casa. 

P - Tá em casa? 
I - Tá sim senhora. 
P - E vo~ vai vender daqui a pouco? Que que vo~ vai comprar? 
I -· ~ sim senhora. Eu só vou vender quando ela pôr. Pra ela, pra ela 

- criar os pintinhos. Al1 quando eles crescer, eu vou vender ela .. 
Quando ela ficar velha, nilo t? Quando ela ficar velha, eu vendo 
ela e vou comprar um sapato. 

P - E com a perua que voe~ vendeu? 
I - Com a perua que eu vendi eu comprei umu sandália." 

Vê-se nesta citação que~ afilha que toma decisões quanto à ven­
da de sua criação, bem como decide que necessidades pessoais vai 
cobrir com o produto dessa venda. ~ela tamb~m que deve cuidar da 
criação. Assim , a criação pode definir uma esfera própria da filha den­
tro do grupo dom~stico. Mas~ uma esfera dentro do grupo dom~stico 
e não uma esfera autônoma. Isto se marca por dois pontos básicos. 
Um, é qu·e a mãe pode se apropriar da criação das filhas, se há preci­
são, quando necessita dela para o gasto. Ficará, então, em divida com 
a filha, tendo que proporcionar-lhe, no futuro, aquilo a que se destina­
va a venda da cnação.'" Ass1m, a criação individual, enquanto aten­
dendo a necessidades individuais, subordina ... se às necessidades de con­
sumo coletivo dos membros da família . Por isto, a mãe encarna toda e 

•qualquer criação, pois encarna a esfera da casa, a esfera do con­
sumo doméstico. Em segundo lugar, a venda de qualquer animal de 
criação pode ser feita pelo pai, pois a venda de qualquer pro­
duto familiar ~ tarefa própria do pai, já que cabe ao pai a função de 
mediação entre a esfera dom~stica e a esfera pública. Mas a venda 
pode ser feita tamb~m diretamente por um filho, ou pela própriafllha, 
mas sempre acompanhada por um irmão, mesmo que este não partici-

30 Cf. Beatriz Heredia ( 1979), que apresenta um caso cóncreto em que isto se pusa. 
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pe da transação comerc1a1. Interessante notar que isto ocorre sempre 
·que a venda implicar em ir à feira, ou à cidade para venda da criação. A 
presença <le um elemento mascullno <la ramllia serA sempre fundamen­
tal. A venda de uma criação, se realiza$1a em casa, para um negociante 
que passe no terreiro pode ser efetuada pelos membros femininos da 
famflia, sem a presença de um elemento masculino. Isto só reafirma a 
condiçlo da casa como espaço propriamente feminino, oposto ao . 
inundo externo às redes de parentesco e vizinhança. Note-se que ~ ·bem 
mais freqQente a interfer!ncia masculina na venda do produto do que 
na compra posterior do bem desejado pela filha ou pela mulher. O ' 

·arupo dom~.stico controla mais diretamente os meios de atender as ne­
cessidades de cada um de seus membros, do que o atendimento destas 
necessidades. Mas, provavelmente, isto deve est~r ligado ao fato. de 
que o comprador ~ algutrn indefinido, sendo de menor previsibilidade 
qual o seu comportaméntó, enquanto o vendedor a quem o elemento 
feminino terá acesso pode ser algu~m conhecido. O negtSclo nlo ~ uma 
mera troca de bens de valores equivalentes, mas uma relaçlo social en­
tre pessoas estruturadas dentro de uma mesma sociedade, da{ o caráter 
usim~trico entre as normas para as operações de compra e as opera­
ções de venda. u 

'Há um outro fato sobre a criação que tamb~ marca as citações 
femininas já aprese.ntadas: a venda de uma criação ~ realizada quando 
aua reproduçlo flsicajá se deu. Diferentemente do roçado, a criação se 
auto-reproduz fisicamente, e cuidar da alimentação é a atividade 
dom~stica fundamental e tarefa feminina. Exceto no caso de doenças, 
a criação ~ uma atividade que assegura a própria reposição de seus ele­
mentos materiais. Ela permite atender as necessidades a que se destina, 
aeja apropriada para o gasto, seja pela venda e compra de outros,pro­
dutos, recriando suas próprias bases materiais. ~. portanto, uma íltivi­
dade ideal de reserva e de acumulaçlo. ll De reserva porque permite 
conservar no tempo a propriedade de propiciar o consumo necessário, 
·tanto em su'a faixa prioritária, como nas outras, tanto para fazer face 
ao consumo coletivo do grupo dom~stico, como para fazer face ao 
consumo individual de cada membro. Torna-se, portanto, um instru­
mento de diferir o consumo no tempo. Acumulaçlo porque, nlo ha­
vendo necessidades prementes de consumo (precisão), basta garantir a 

31 Marie France Garcia (1974) apresenta a anélise das operaç&. de troca mercántil 
numa/~ira d~ UJIM da Zona da Mata, onde o grupo estudado aparece como vendedor e 
01 moradon J da Usina como compradores. 

32 O que, em linguage~ da economia neoclbsica, poderia ser chamltdo de poupança. 
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alimentação em escala apropriada para que a reprodução flsica da 
criação se da em escala ampliada. n 

O gado, como a cabra, ~ fonte de leite para a~ crianças pequenas. 
Neste contexto, ele cai na órbita feminina. Contudo, seu valor é muito 
arande dentro do património familiar, e sua crlaçãó é fonte de uma 
renda que não tem comparação com aquela doa bichos dt ttrrtlro. Em 
aeral, sua posse permite à unidade dom~atica acumular recursos para 
fazer face a uma grande despesa que mude suas condições de vida. Tal 
6 o caso de compra de terras. Assim, tamMm, o gado ~ a fonte de re­
cursos para todas as despesas que envolverão o casamento de um dos 
membros da famflia. Afetando as condições mesmas da unidade do­
méstica como um todo, o gado pode ser controlado diretamente pelo 
pGI dt famnta . Portanto, a posse do gado pode estar associada a um 
momento de ciclo familiar (existencia de crianças pequenas, caa~:men­
to de um dos seus membros), ou a tentativa de melhoria das próprias 
condições de operação da unidade doméstica. Conforme· o que estiver 
.em jogo, ele pode ficar na esfera feminina ou masculina. 

Ameaçada sua reprodução enquanto pequeno produtor indepen­
. dente, o gado aparece geralmente anociado à esfera masculina das 
unidades domésticas que o possuem. Neste contexto; o gado é o intru­
mento de reserva de valor e de acumulação por excelencia. ,. 

Devido a seu alto VJl!or, é pouco comum a posse de vacas pelas 
unidades domésticas. Isto nio significa que a acumulaçlo deixe de ser 
. feita mediante a posse de animais. E então o porco que pretnche esta 
função. E este fato se marca pela passagem deste animal da esfera fe­
minina para a esfera masculina. Ressalte-se tamb~m que no momento 
que antecede o caat.. 'Tlento pode-se encontrar o gado, ou o paFco, como 
forma de reserva de vo1lor para as despesas necessárias de eada um doa 
cônjuges. Há ainda um traço comum ao gado e ao porco que os distan­
cia das avts: o abate de ambos é proibido dentro das unidades domés­
ticas, devendo ser feito nos matadouros públicos. Para o porco, sobre-

JJ Note-te que a citaçlo da P'lina J80 permite ver que h' pouibllldade da propna 
crlaçdo fornecer oa meloa para que aeja alimentada: 

"O lucro daagalinha só teste. Vende oa ovoa pra comprar o milho do me., praelea 
comerem, que a terra nlo d•." 

J.4 O papel do gado como inatrumento .de.acumulaçlo fica expreaao ni ~e~u.inte cita­
,ção, recolhida na Mata Norte por Beatriz Heredia: "O ga~.o di lucro, porque a criaçlo 
de gado de qualquer jeito d! lucro. Na criaçlo de gado, a comida eat! no mato. E de 
qualquer jeito d! lucro porque todo ano t um bezerro. Um bezerro, hoje, t 700 contoa. 
Porque comprar terra em nosso caso t diflcil, é muito cara. O sujeito tendo um pouqui­
nho -de dinheiro não d! pra isso, entlo emprega o dinheiro no gado, ele di lucro." (cf 
Heredia e Garcia, 1971) 
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tudo os de menor porte, é mais fácil burlar a legislação, e ainda há 
abate doméstico: mas tal não é o caso do gado. Com isto, estes animais 
podem perder a propriedade da alternatividade quanto à carne. ll ser­
vindo apenas de equivalente valor dos produtos a serem adquiridos 
pelo grupo doméstico. 

Se os animais de criação. referidos anteriormente, fornecem ali­
mento para o grupo doméstico e são alimentados pelo grupo domésti­
co. e por isto caem na esfera feminina, há animais dentro da órbita do­
méstica que pertencem à esfera masculina . Tal é o caso dos animais de 
carga, designados por animais: cavalos, éguas, burros. São animais de 
trato masculino, em geral de responsabilidade dos fi lhos menores. 
Note-se que são animais que fazem a mediação entre o mundo domés­
tico e o mundo externo à unidade d~méstica . Os animais são indispen­
sáveis aos pequenos produtores como transporte que viabiliza o negó­
cio. Ressalte-se que animal nenhum é usado para tração, não havendo 
o uso de arado. 36 f: para transporte, humano e de carga. que os ani­
mais são fundamentais, e é porque são peças indispensáveis para efe­
tuar as operações mercantis que permitem vender a produção do roça­
do e realizar a feira semanal, que toda unidade doméstica tem que pos· 
suí-los. 31 Por isto, são de uso direto do pai de família . pequeno produ­
tor, e o trato dos animais é diretamente controlado pelo pai. 

Há ainda outros animais na ca.w. cuja função é diferente das já 
analisadas: o cachorro, o gato. o pauarinho. São também alimentados 
pelo grupo doméstico, mas nem servem de alimento para o grupo do­
méstico. nem de fonte de renda, nem para aj udar em alguma tarefa ne­
cessária ao roçado. O cachorro tem o atributo de defesa da casa. tanto 
com relação a animais. quanto a pessoas estranhas. Por outro lado. 
acompanha. o homem na caça, atividade eminen temente masculina . O 
cachorro está na órbita masculina, pois opera como mediador. entre os 
an imais da caJa (criação) e os animais que aí os atacam: e também é 
mediador entre os homens e os "animais selvagens" na caça, bem 
como é mediador entre as pessoas da casa e as defora. O gato cai na es­
fera feminina, pois defende o interior da casa de roedores que possam 

JS Mas não 4ua n10 ao leite. no caso do !(ado . 
.'6 s~· este fosse o caso. é bem provável que ·ta·l animal estivesse na ó rbita masculina. 

pois seria um instrumento de trabalho. consistente com a representação dos pequenos 
produtores . cujo trabalho é materializado no cultivo da terra. 

37 A· ,.,us~e de animaiJ permite ao pequeno produtor tra balhar na grande plantação 
canavieira. durante a moagem. no transporte da cana . Trabalha no camhit t. isto é. 
transporta a cana do ponto em que ela é cortada ao ponto até a estrada de ferro ou de 
rodagem. Além disso. permite, hoje. que tenha no ntf(IÍcio uma fonte de renda que possi­
bilita reproduzir sua situação de pequeno produtor. 
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atingir as reservas domésticas de alimentos. Já os passarinhos são da· 
órbita estritamente masculina . São considerados um esporte, para ale­
grar a casa. Quando presos em gaiolas, são alimentados pelos filhos 
menores, ficando as gaiolas no alpendre ou na sala de visita. Quando 
soltos. encontramos mesmo formulações que justificavam a presença 
de certas árvores frutíferas em frente às casas, como o mamoeiro, 
como forma de alimentar os passarinhos. J• 

f: im portante observar que, se certos animais domésticos caem"na 
órbita masculina, dar comida não deixa de ser reconhecido como tare­
Ta feminina . A ca.w, por oposição ao roçado,é um espaço predominan­
temente feminino . M as, considerado apenas o espaço da casa, há lo­
cais mais propriamente femininos e locais mais propriamente masculi­
nos. Isto também acontece na classificação dos animais domést icos. f: 
na casa que se reçebe alimentos que garantem a reprodução flsica . Isto 
aproxima os animais das pessoas do grupo doméstico. Preparar edis­
tribu ir alimentos é tarefa feminina. Os animais que recebem alimentos 
do grupo doméstico, e são alimentos para o grupo doméstico, caem na 
órbita estritamente feminina . Mas os animais da esfera masculina ape­
nas recebem alimentos do grupo doméstico, preenchendo outras fun­
ções sociais que não as de serem alimento para o grupo doméstico. A 
estes animais, são os filhos menores que têm a incumbência de alimen­
tar. Porque os filhos menores são os elementos "mais feminin os" den­
tro da órbita masculina . Desde o nascimento, o menino passa gradati­
vamente da ó rbita fem in ina para a ó rbita masculina, o que acontece 
durante seu ciclo de vida . Há mesmo um tempo, quando bem peque­
nos, que os meninos podem realizar ta refas de ajuda à mãe iguais às 
realizadas pelas meninar. . Uma das etapas do ciclo de vida dos meni­
nos. quando não há mai s indiferença emre as tarefas realizadas por 
meninos ou meninas, é o trato dos animais próprios à esfera masculina 
e, em particular. dos animais. Dar comida ao~ animais é uma das pri­
_meiras tarefas masculinas ainda na esfera da casa, isto é, na órbita fe­
minina .'" 

3!! 1?. inleressante notar que. quando soltos. são os únicos animais não pertencentes à 
esfera doméstica que entram e saem do terreiro sem provocar reações especiais de anta· 
gonismo por parte dos membros do grupo doméstico. Quando presos. simbolizam o tra· 
to de animais que não apresenta resultado materia l. Reclama a mulher de um pequeno 
proprietário: "Eu não gosto disso não. que não dá resultado. Eu p.osto ... eu só gosto de 
criar ga linha. criar porco. criar. .. bode. cria r peru. criar essas coisas que me ajude, né? 
Essas coisas 4ue só dá prejuíto. somente para comer e ficar na gaiola?'' 

39 Bourdieu ( 1972Í vê a lfai.wn Kahyle como um espaço feminino por oposição ao 
"mundo de fora". que seria o espaço masculino. Contudo. a ordenação deste "espaço 
feminino" apresenta nova oposição homem-m ulher. ·havendo um local feminino­
masculino e um local femin ino-feminino. cujo padrão -seria a :h :: h 1 : h~ . 
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Há trocas mercantis envolvendo tanto os animais da órbita femi­
nina como os da ó rbit!l masculina. Em certo sentido. qualquer animal 
doméstico pode ser vt:ndido e comprado . Não é a possibilidade de cir­
culação mercantil que diferencia tais animais, mas sim o significado 
das transações mercantis que envolvem cada uma das classes de a ni­
mais domésticos. A criação da mulher permite a tender ao gasto e, 
caso vendida. adquirir os instrumentos necessários ao consumo do­
méstico e os bens de uso pessoal dos elementos femininos. A troca 
mercantil de um animal da esfera masculina. quando tem lugar. visa 
repor algum espécime ou realizar o valor de algum espécime para além 
das necessidades do grupo doméstico. A troca mercantil , neste último 
caso. é de regra apenas no caso dos animais de carga, devido à sua im­
portância fundamental e ao seu alto valor,sendo o dom extremamente 
comum no caso de cachorro e passarinho. •o Receber comida que garan­
ta sua reprodução física coloca todos os animais poSSIJÍdos pelo grupo 
doméstico na órbita da casa. Mas apenas parte destes animais serve 
para que a mulher organize a queima própria à casa, seja servindo de 
objeto de consumo. seja proporcionando a obtenção de instrumentos 
de consumo. 

A criação da dona du casa é específica à lógica de articulação entre 
o roçado e a casa dentro das unidades domésticas de pequenos produ­
to res. São os produtos do roçado, já dispo níveis, que servem de comida 
para a criação, ou mesmo é o resto da comida da casa que serve de co­
mida para os animais {como a lavagem do porco). Ou, então. a comida 
do animal está no mato. O que alimenta a criação é o produto obtido 
por alguma atividade do grupo doméstico, numa outra forma de auto­
consumo intermediário. " As despesas com ração são diminutas. embo­
ra se reconheça que a ração permite um desenvolvimento maior dos 

40 Note-se. contudo. que. no caso dos passarinhos. há mesmo um setor em cada feira 
semanal (praça de mercado) especializado em trocas mercantis destas aves, setor desig­
nado por feira de passarinho. de freqOência exclusivamente masculina. 

41 Tepicht (1973) faz da a rticulação do plantio com a criação de animais domésticos 
o cerne da questão do autoconsumo intermedi ário. Nota, por outro lado, que isto per· 
mite empregar o trabalho marginal da famflia ou a força de trabalho não tran.rferível. ou 
seja. a mulher e os filhos do casal. Pois. como mostram as experiências das fazendas co· 
letivas que examina. a criação. passando para órbita extradoméstica. passa a ser ati vida· 
de exclusivamente masculina. e que tem de fornecer uma remuneração correspondente à 
reprodução de toda a unidade familia r . Mesmo dentro da esfera doméstica. a criação de 
galinhas e porcos por homens foi observada por Moacir Palmeira entre moradorl's da 
Mata No rte de Pernambuco. Neste caso. os animais eram criados em constnu;ões espe· 
ciais. à bas~ de ração, sendo o programa tinanc1ado por uma cooperativa de pequenos 
produtores. Forneciam não uma renda adicional. ma~ uma renda fundamental para 
atingir o consumo doméstico socialmente necessário . A criação tinha. neste caso. o pa· 
pel funcio nal do roçado. 
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animais. Ou melhor, se pode dar ração, o grupo doméstico dará, mas a 
ração não é condição para a criação ser efetuada. A mulher de um pe­
queno proprietário explica, assim, que a criação está na esfera femini­
na por "não ter comer marcado". Opõe a criação nos sítios à criação 
dos 'mesmos animais em granjas. propriedades em que se usa trabalho 
assalariado no trato de animais: 

"P - Agora. cabra. galinha e porco é .. . é só mulher que cria? 
I - ~!Só mulher que cria. E cria também homem sendo .. . sem ser no 

sítio. Sendo em granja na cidade, quem cria assim porco, que 
nem ali, naquela, naquela que tem uma granja de porco, tem uma 
granja de galinha, tem, tem uma, é tudo os homens que cria pra 
lá. Mas send·o aqui -no sitio, s·ó quem cria essas besteira é mulher, 
aqui no sitio. 

P - Por que no sítio só é mulher que cria? 
I - Sabe por quê? Porque não são os homens que trabalha e a gente 

cria solto. ~ uma coisa mais fácil do que em granja. ~mais fácil 
do que em granja. Porque em granja parece que a comida é sepa­
rada, não é? Carece que é aquele tratado r continuado, e aqui no 
sitio não carece. A gente sai dali . compra milho e bota o milho 
pra galinha. A gente cria aquelas galinha, olha, deita a galinha e . 
sai aquele pintinho, aquele pintinho já dá xeréu (farinha de mi­
lho) e vai crescendo. Depois, quando cresce, a gente dá milho. 
Pronto. Ai é as mulher que tem que criar. As mulher que corta 
mandioca pra botar pras galinha, pros pintinho novo e vão au­
mentando, aumentando e fica aquela porção.( ... ) O lucro da gali­
nha é só esse. Vende ovos pra comprar milho do mês, pra eles co­
merem, que a terra não dâ ( .. . ) Se apuro pouquinho . Se apuro 
cinco contos é o quilo de milho, que é cinco contos. Se apurar dez 
contos. ai nós fica com cinco e compra cinco de milho. Tem que 
comprar toda semana, toda semana, toda seman.a . As galinhas é 
que precisam. Na semana que não tem, a gente tem que botar da 
gente. As galinhas. Agora, quem tem gra nja, não. compra aquela 
porção bem grande, paga aqueles empregados, compra, compra 
aquela vitamina lá da cooperativa, né? E a gente, a pessoa que 
possui e não pode, a criação não dá, a gente dá milho. E lá nas 
granja não dá milho não. só dá aquele pó, que , que, como é que 
chama aquela vitamina que dá? ( .. . ). No sít io nós só cria com mi­
lho e mandioca ( ... ). O po rco? A ~ente compra aquele porco. 
quando acabar, soca. Se tiver chiqueiro. a gente bota no chiquei-; 
ro. Uns quatro ou cinco porcos. Atira mandioca, atira farelo, 
aquilo é o que a gente quiser dar. E a galinha, não. Isto é o que a 
gente quiser dar. Que nem eu tenho esse porquinho aí pra ser sol­
to . Agora só dou farinha, dou mandioca, do u macaxeira. dou ba-· 
tata. dou o que tiver. Não tem comer separado não. Tem dia eu . 
compro farelo, quando é um porco be'm bo m. que desenvolve lo­
go, a gente compra farelo . Que no farelo aumenta mais, um pou-
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co de farelo . Mas esse pequinininho dai nunca comeu farelo, que· 
eu nunca comprei, e que farinha agora tá mais barata do que fa­
relo, dou farinha( ... ) A quinhentos cruzeiros o quilo (de farelo) e 
um litro de farinha por quinhentos, não, um litro de fa rinha por 
quatrocentos, é melhor dar farinha, né? ~ mais barata a farinha. 
A gente dá farinha . As criação daqui do.sltio só é isso que a gente 
dá. Todo mundo. Dá milho, mandioca, farinha e pronto." 

Apêndice 

HABITA(.;AI' 

.. Aqu i, com pormenores inúteis do realismo, a descrição ouma l:asa sertaneJa, 
vista há algum tempo nos cafundós de Pernambuco. 

Baiu, de taipa, cheia de esconderijos, lúgubre. O teto, chato, acaçapado. quase sem 
declive, é negro; é negro o chão. sem ladrilho, de terra batida, esburacado e sujo; negras 
as paredes sem reboco, com o barro que as reveste a rachar-se. deixando ver aqui e ali o 
frágil madeiramento que serve de carcaça. 

Três portas de frente e duas janelas. As portas têm altura suficiente para que possa 
entrar uma pe$soa de média estatura sem curvar-se. As janelas. aberturas pequenas. 
quase quadradas, estão situadas lá em cima: perto da telha. Para atingi-las, t repa-se 
•a gente a um caixão. Têm dobradiças de couro e trancam-se com pedaços de pau roliços, 
envernizados pelo uso, que se introduzem em buracos abertos nos batentes, presos a 
cordéis amarrados em pregos. As portas fecham-se interiormente com taram olas. 

Em frente há um alpendre, o copiar, sustentado por esteios baixos, grossos. resis­
tentes ao caruncho. Limita-o uma plataforma que se ergue meio metro acima do solo, de 
terra solta e pedra. ~ ali que dormem hóspedes sem im P,ortância, na desagradável com­
panhia dos bodes e d as cabras, que lá vão fazer idflios. 

Na sal!! principal há trh redes armadas em paus recurvos qu~ _saem do esqueleto · 
das pare.es. A um canto, um enorme traste de pernas descomunais, que atravessam 
uma tábua de dez centlmetros de espessura, magrúfico para rasgar a roupa de quem nele 
se senta. Aqui e ali , em tornos de madeira. penduram-se chapéus de couro. gibões. per­
neiras e peitorais. Alguns sacos e surrões de milho e feijão substituem as cadeiras. Enor­
mes cordas de laçar, cabrestos de cabelo. encerados, cangalhas. a lpercatas, sapatões de 
montar. com grossas esporas de rosetas incrlvcis. espalham-se desordenadamente. 

Sobre uma tosca mesa, lavrada a enxó, um oratório envolto numa coberta verme­
lha, de Oorões. Há dentro dele uma litografia de Nossa Senhora. desbotada, em caixi­

'nho sem vidro, um c rucifixo, a lguns santos de barro e de gesso. enfeites de papel. uma 
lamparina e uma vela benta. Na mesa, uma gavet.a, e ai um museu:- rolos de cera, nove­
los de barbante, agulhas para sacos, pedaços de sola, um tabaqueiro, um couro de fazer 
rapé, um martelo, uma torquh, sovelas, chifres de veado, pontiagudos, pacotes de ora­
ções, sementes, bo las de sebo, látegos, chocalho>, pregos, fivelas , um macete e um Luná­
rio Perpétuo. 

A direita de q uem entra há um cublculo cheio de algodão. 
A es~uerda, um salão mal-assombrado, onde se mistu ram montanhas de queijo . . 

cestos, caçuás, sela~ de campo, cavaletes, pedras de amolar, samburás. rolos de fumo, 
cuias, cabaços, gamelas, arame fa rpado, facões, espingardas de pederneira. machados. 
foices e enxadas. 

Da sala principal segue para os fundos um corredor estreito e sombrio, preto de pu­
cumà c teias de aranha . Dào para ele dois quartos fronteiros. Um, das meninas. nunca 
se abre. O ou tro. dos donos da casa. deixa ver, através da porta meio aberta. algu mas ar­
cas. onde se aferrolha o tesouro da famll ia. c: uma cama baixa. sem colchão. com o lastro 
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de couro de boi, em càbelo, gasto pelo atrito de algumas gerações que ali se fizeram, vi­
veram e morreram. 

O corredor desemboca na sala de jantar. Há ali uma pequena mesa, que raramente 
se forra, toda escalavrada, cheia de altos e baixos. oelo hábito de oicar-se fumo~ cima. 
dela, à faca de ponta. Ladeiam-na dois bancos. Perto, uma velha máquina de costura em 

1 cima dum caixão vazio. Um pote sobre uma forquilha plantada no chão. Nas pontas das 
varas que saem das paredes, candeeiros de folha, pendurados pela asa, de torcidas de ai-· 
godão, negras, fumegantes e fedorentas . 

Com a sllla de jantar confinam a cozinha de um lado, do outro o quarto das cria­
das, duas pretas que nasceram escravas e ali continuam, porque não sabem que fazer da 
liberdade. Uma delas, de luxo; dorme em cama de varas, a isidora, erguida sobre quatro 
estacas ore2adas no chã.o. A. outra dorme na esteira . Possuem caixas de oinho, onde 
guardam a roupa, c combucos cheios de bugigangas- espelhos, voltas de contas, alfine­
tes, frasquinhos de perfume, anéis, brincos, pulseiras, rosários. 

A cozinha é pequena. Uma grossa camada de fuligem dá-lhe um novo tcto. Um ji­
rau substitui a dispensa. Amontoam-se nele mochilas de sal, résteas de cebola, espigas 
de milho, botijões de manteiga. Mantas de carne, lingüiças, panos de toucinho pendu­
ram-se a uma corda que vai duma parede a outra. O fogo é feito no chão, entre pedras 
dispostas em trempe. A um canto, um monte de cinza e carvões apagados. Todos os dias 
uma preta, de cócoras, varre aquilo, a vassourinha. Frigideiras, caldeirões, panelas, 
marmitas de folha. ralos, canecos. abanos formam o sistema planetário dum iacho ve­
lho. rachado. coberto de nódoas verdes. Em cima dum pilão, deitado, um gato ronca. 
Junto ao lume há, quase sempre, uma velhota acendendo o cachimbo de canudo de ta· 
quari com uma brasa espetada a um ga rfo. Encostada à trempe, uma banda de casca de 
coco presa num pau, a quenga. Na parede, o caritó, pequena cava em forma de concha, 
onde se guardam objetós miúdos - pedras de sal. pontas de cigarros de palha, dentes de 
alho, cordões. retalhos de pano, agulhas. peles de fumo que se oferecem a Santa Clara, a 
troco de pequeninos milagres caseiros. 

Uma janela baixa. onde se senta um rapagão indolente, dá para o quintal, nu. com 
um barreiro cheio de água turva. coberto pela sombra escassa duma árvore morta. 

Junto ao quintal. o jardim. povoado de algodoeiros, verduras, vasos de alecrim e 
losna , urtigas e nores, tudo protegido pela ramagem duma baraúna velha. 

Do lado oposto, três currais de cercas eternas, mourõcs gigantescos. 
Um pouco afastado. o chiqueiro das cabras. 
Em frente. um grande pátio. branco. limitado por árvores sempre verdes que escon­

dem montes distantes. 
No terreiro. no pátio. na calçada. confraternizam galinhas, bacorinhos, carneiros, 

cabritos. alguns cachorros com extravagantes coleiras feitas de rodelas de sabugo quei­
mado. enfiados em pedaços de imbira. 

Uma habitação horrfvel. como vêem . Contudo, viveu ali, sem se queixar .. uma famf-
lia decente, religiosa e pastoril. domesticada no regime patriarcal. . 

Desapareceu tudo. Provavelmente aquilo está hoje reduzido a tapera." 
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CAPITULO 4 

ROÇADO E ROÇADINHO: 
O CICLO DE VIDA 

Os capltulos anteriores apresentaram as diferenças de tarefas de­
senvolvidas no roçado, segundo o sexo, idade e posição no grupo do­
méstico, assim corno diferenças análogas na posse e no trato dos ani­
mais pertencentes ao grupo doméstico. Mostrou-se que o roçado é que 
dá as condições necessárias para que o consumo doméstico se efetive. 
Ao tratar dos animais, no capitulo III, observamos que h~ia urna 
criação que permitia atender a urna esfera de consumo individual, por 
oposição ao consumo efetuado coletivarnente por todo o grupo do­
rn~stico 1

• No entanto, não se viu, até agora, nenhuma diferenciação 
no próprio processo produtivo que cumpra função análoga à de parte 
da criação: ser equivalente valor de esferas de consumo individualiza­
das. Este é o caso do roçadinho: plantação efetuada sob o controle de 
cada membro da unidade doméstica que não o pai, cujo produto é ven­
dido para proporcionar a seu detentor a aquisição de urna determina­
da mercadoria. Opõe-se ao roçado, pois é realizado individualmente e 
visa a cobrir despesas individuais. O ~irninutivo que o esp~cifica apon-

1 O comer e o dormir foram apresentados como exemplos mesmo do consumo coleti· 
vamente organizado. 

191 



ta sua posição subordinada. Ao observador de o utra classe social, a 
própria existência do roçadinho pode permanecer opaca. Não há d ife­
renças de produtos plantados. Não há diferenças nos processos de cul­
tivo. Não há fronteiras aparentes que o delimitem . Uma primeira 
abordagem do grupd doméstico tem, necessariamente, que passar pelo 
pai de famflia, pequeno produtor, e é ele quem encarnará todas as ati­
vidades desempenhadas por "sua" unidade doméstica e, sobretudo, as 
atividades desempenhadas no roçado . A afirmação mais freqUente é: 
"tudo isso é meu" l. O conv!vio e a observação prolongada da unidade 
doméstica proporciona, contudo, a percepção da existência do roçadi­
nho. Observe-se a formulação abaixo de um pequeno produtor, colhi­
da por Beatriz Heredia na Mata Norte de Pernambuco (Heredia e 
Garcia, 1971, pp. 12, 13): · 

"A semana tem seis dias. Então elas (suas filhas) trabalham quatro dias 
para o consumo da casa, e dois dias para elas. Porque, para trabalhar 
todo o mundo no meu roçado, então, para eu vestir a elas é mais sacrifi­
coso. Porque, ao fim das contas, uma quer uma coisa melhor, outra 
quer ... E eu, para vestir a todas .essas pessoas, eu não posso . Então elas 
·se interessam para elas. Porque elas tem dois dias e então elas vão lutar 
até de noite porque é parà elas, é melhor para elas. E então, quatro dias 
que elas trabalham no roçado mesmo, que é (também) delas mesmas, 
porque é para consumo da casa, tudo o que se lucrar fica para elas mes­
mo. O roçadinho delas é para elas mesmo, e quanto mais lucrar será me­
lhor para elas. Então elas, se pegar um dinheirinho maior, podem com­
prar um bichinho e ter ele para lucrar, para um dia aparecer um casa­
mento e elas poder se arrumar. Então, não é sacrificoso para mim arru­
mar a elas." 

Há em jogo nesta citaÇão, dois tipos de roçado claramente distin­
tos: o roçado da unidade doméstica ("meu, na palavra do pai)' e o roça­
dinho das filhas ,, O roçado da unidade doméstica é que propicia o gas­
to da casa, ou seja, os bens necessários ao consumo coletivo d~ unida-

2 Note-se que nos bâseãvamos na leitura de Chayanov ( 1966), que enfatizava a indlvf. 
sibilidad~ do produto fàmiliar.o que se encaixava com estas formulações.Contudo, o texto 
·de Chayanov opõe-se à repartiçlo do produto familiar pelas categorias salário e lucro, e 
não hã incompatibilidade com uma outra lógica de repartição do produto familiar. Efe­
tivamente, o ro~adinho nada tem a.ver com a categoria salário, mas sim com a especifici­
dade da unidad~ d~ trabalho familiar . 

3 A exist~ncia de plantio individualizado, do ro~adinho, fo i percebida, primeiro, no 
caso das atividades das filhas , o que se deveu ao próprio processo de pesquisa. Foi no 
caso das moças, em que o trabalho no ro~ado nilo tinha a marca da necessidade, que o 
fato ficou aparente quando explicavam por que Iam trabalhar. Os rapazes, geralmente, 
não falam na presença do pai, e o trabalho (essaltado era sempre o desempenhado junto 
ao pai. Contudo, a "ordem de descoberta" parece ser inversa da "ordem de importân­
cia" . 
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de doméstica, enquanto o roçadinho, plantação individual dos . 
membros do grupo doméstico. visa a satisfazer certas necessidades 
individuais de seu detentor. Estas necessidades cobrem uma faixa de 
bens, como vestimentas, calçados, etc., definidos socialmente como de 
menor prioridade, tendo um prazo de renovação superior aos bens ne­
cessários ao consumo alimentar. No caso acima, trata-se de filhas que 
botam roçadinho, portanto, cobrem uma esfera análoga à criação. 
Mais comum ainda são os filhos de idade superior a 10 anos botarem 
roçadinho. ~ posslvel encontrar normalmente filhas tendo roçadinho e 
criação, e os filhos, apenas roçadinho; eventualmente, os filhos podem 
ser detentores de um porco ou gado como forma de acumulação, para 
fazer frente a um a grande despesa futura. O roçadinho é a forma básica 
pela Qual os filhos, a partir de certa idade, fazem face a certas despesas 
pessoais, forma esta extensiva às filhas e à própria mãe•. 

A dominância do roçado do grupo doméstico é marcada, na cita­
ção anterior, pelo maior número de dias trabalhados nele (4 dias em 6), 
pois é este roçado o responsável pelo consumo da casa. No roçado, os 
membros da unidade doméstica ajudam o pai, sob as ordens de quem 
todas as atividades são realizadas. ~o roçado que fornece os elementos 
materiais para o consumo doméstico dos bens socialmente considera­
dos prioritários, e também a renda. que permite repor os meios de tra­
balho. Caso fosse o único roçado existente, ele seria fonte de renda 
para atender toda e qualquer necessidade de consumo. O pai de fam(­
lia, pequeno produtor, controlaria diretamente a quantidade e a inten­
sidade de trabalho de cadamembro no roçado e também o atendimen­
to de cada necessidade de consumo. Isto poderia ser sacriflcoso, por­
que o pai teria que avaliar com 'cada membro do grupo doméstico to­
dos os aspectos de sua vida. A própria individualização de cada 
membro seria problemática, porque ela se daria apenas na relação 
com<> pai, pois cada "uma quer uma coisa melhor, outra quer ... ". A 
margem de conflitos possíveis aumentaria inevitavelmente. O roçadi­
nho leva a uma partição das necessidades do consumo socialmente ne­
cessário, etJl que aquelas consideradas prioritárias ficam sob a respon­
sabilidade do pai, que organiza o esforço coletivo no roçado; e as ne­
cessidades socialmente consideradas menos prioritárias devem ser 
atendidas pelo esforço pessoal de cada membro da unidade doméstica. 
Cada membro do grupo doméstico pode fazer o balanço entre suas ne­
cessidades e a quantidade e intensidade de trabalho que seu atendimen-

4 Ct. Ncreo1a \1'11'1) . 
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to requer. E importante observar que, neste contexto, aparece sempre 
a expressão interessar para eles (ou elas), numa referência direta a este 
cálculo individual. Note-se que, na citação, o pai faz questão de enfati­
zar que o "roçado mesmo", o do grupo doméstico, também é de suas 
filhas, pois elas participam do consumo da casa, ao qual o roçado é 
destinado. Enquanto as decisões no roçado são tomadas diretamente 
pelo pai. no roçadinho as decisões são tomadas pelos filhos: a domi­
nância do primeiro tipo de roçado sobre o segundo reproduz a domi­
nância de um personagem social (o pai) sobre os outros (a mãe e os fi­
lhos), já que o pai encarna o próprio grupo doméstico como entidade. 
sendo o responsável pelo atendimento do consumo socialmente priori­
tário. 

I:: a relação pai-filho que permite a constituição do roçadinho." 
já que o pai é quem dá as ~çmdições materiais e quem "d:í" o tempo 
disponível para que o filho trabalhe para si. Já se explicitou a questão 
do tempo de trabalho. Quan'to à terra, o pai · reserva a de melho­
res condições para o roçado do grupo doméstico, atribuindo outros lo­
cais para o trabalho dos filhos . A administração da terra em que se 
materializa é do pai, seja dentro ou fora dos limites da propriedade 
familiar . O arrendamento de terras é freqpente e sempre efetuado pelo 
pai, pequeno produtor '. Note-se ql;le o pai poderá arr~ndar ~ma te~ra 
de maior fertilidade que a possuída pelo grupo doméstico e nela "botar 
roçado", deixando a terra de sua propriedade para o roçadinho. Pode 
também arrendar terra apenas para o roçadinho. Atribuída uma faixa 
de terra para o roçadinho, a decisão do que plantar, do ritmo de traba­
lho, da intensidade e da época da colheita depende de seu detentor. As 
ferramentas são de propriedade do grupo doméstico. se bem que cer­
tas ferramentas, como a enxada, podem ser de uso individual, pois é o 
desgaste sucessivo da ferramenta que provoca suã paSsagem da mão dos 
pais para a dos filhos 6

• As sementes e imolementos ajZrfcolas (estrume. 

5 Veja-se Capítulo 11. 2. I 
6 A Revista Bana.f (12 / 8/ 1974) apresenta sua reportagem de capa com o di retor de 

vendas da Açotupy. Waldir Farias. empresa que é apresentada como "maior empresa de 
ferramentas agrlcolas. dominando 65"., do mercado." A entrevista mostra que esse uso 
rrnlon11ado das ferramentas agrfcolas faz parte dos cálculos conhecidos rela gerência de 
vendas. Ou seja . o markttinx tem que levar em conta o valor de uso da mercadoria nara 
~cu grupo consumidor. f'vtais especificamente, o trecho é este: 
.. Hana> - Pode-se: c.:alcular a vida útil de uma enxada? 
Fari:" ' - Mais o u mc:nns. Uma enxada. que é usada diariamente. dura de sei~ a nitn 

mc:sc:>. Snh esse aspecto. descnhrimos uma coisa curinsa: cnnformc da "ai 
diminuindo de tamanho. vai passando par:a a mulher e o filho do trahalha· 
dor. sendo finalmente aproveitada para a fahricaçào de outro ohjctt• deu"' 
doméstico." 
!Rcvi~ta Ha11a1 - 12/K/ 1974 - fl . 41\) 
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adubo, defensivos) são geralmente fornecidos pelo pai. Assim, é o pai 
quem controla os recursos que são utilizados no roçadinho. O roçadi­
nho marca uma esfera de individualização. mas que está subordinada 
aos princlpios de autoridade doméstica. Não se trata, portanto. de 
uma esfera de autonomia em relação à unidade doméstica. 

O roçadinho é também uma form a de socialização dos f//hos . 
h. través dele os filhos aprendem as técnicas e internalizam as n.ormas 
do grupo sobre o trabalho. Em especial. o roçadinho proporciona uma 
forma de operarem os cálculos entre suas necessidades e o esforço que 
deverão despender para atendê-las. Capacita. assim o f//ho a adminis­
trar futuramente o roçado de seu grupo doméstico e. por extensão, 
prover sua casa. Esta função educativa do roçadinho se expressa nas 
formas de aiuda entre os membros da unidade doméstica. nas várias 
tarefas que compõem o ciclo de produção de um roçado. A citação 
abaixo apresenta um trecho de uma entrevista com filhos de um pe­
queno proprietário. uma moça e um rapaz: 

"P - Me explica o seu roçado. como é que você faz? 
I (moça) - O roçado era assim no mato. Painho e eu fui traha ... 

P - Era mato. era? 
I (m) - Era sim senhora. Aí eu fui. limpei. Pai cavou. eu encoivarei . 

Eu encoivarei, pai cavou. E plantou . Aí eu plantei . plantei 
milho. feijão. fava . 

P - Quem é que plantou milho e fava? 
I (m) - Eu plantei milho e fava . E depois dei duas limpas nele. não 

sahe? Dei duas limpas nele. E ele agora tú ... Somente isso. 
P - Quem é que hotou fogo? 

I (rapa;) - Foi eu! 
I (m) - Quem hotou fogo foi meu irmão. 

P - f: . Seu irmão tem tamhém um roçado'! 
I (m) - Tem um roçado . 

P - f: . você tem um . não é'! 
I (r) - Tenho um roçadinho de nada. somente. 

P - . F. como é que você trahalhou no seu roçado'! 
I (r) - Eu rocei, encoivarei, entalhei as manivas, meu pai limpou ... 

P - Quem é que limpou? 
I (r) - Meu pai . Tinha muita uca. não sahc'! O roçado jú tú todo nas 

painhas." 

t interessante notar nesta citação que há ajuda do irmão ú irmã e 
do pai a ambos. Quando a filha começa a falar de seu rocadinho. ela 
descreve todas as operações que compõem o ciclo de produção do ro­
rado. Contudo, não é ela só que perfaz todas as operações. Note-se 
que. quando há mato, ela vai trabalhar junto com o pai. Diz, entretan­
to. que quem fez a limpa foi ela, só falando da tarefa cumprida pelo 
pai no cavar as covas para plantio, que 'foi feito por ela, bem 
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como as limpas sucessivas no roçado já plantado. A queimada foi rea­
lizada por seu irmão, mais velho que ela . Portanto, pode-se ver que a 
filha tendeu a se concentrar nas tarefas socialmente prescritas como fe­
mininas, embora participe de todas, apreendendo sua seqUência. Obser­
ve-se que o terreno -trabalhado pela moça não apresentava dificulda­
des semelhantes às do rapaz, pois o irmão roçou mato, tarefa que a 
moça não realizou (só limpou), e, depois da queimada, o pai teve que 
ajudar o filho arrancando uca. Uca é como se denomina localmente um 
tipo de capim, ditlcil de ser removido da terra, um capim bravo. A ajuda 
do pai ao filho concentra-se numa tarefa particularmente difícil, ten­
dendo o rapaz a fazer tudo sozinho Enquanto a· ajuda àjilha,·tant'o da 
parte do pai como do irmão, tende a preservar a moça das tarefas mais 
pesadas, consideradas próprias à esfera masculina. 

Esta divisão de tarefas entre o pai, os irmãos mais velhos e o deten~ 
tordo roçadinho depende do sexo e da idade do detentor, do número 
de membros da unidade doméstica de mais idade, por sexo, e da apren­
dizagem já realizada nas tarefas menos pesadas ' . Beatriz Heredia 
(1979) apresenta uma diferenciação feita pelos pequenos produtores 
entre os filhos que botam roçadinho (a partir de lO anos). Os pequenos 
são aqueles que começam o aprendizado do trabalho, e os grandes são 
aqueles que já sabem trabalhar (por volta de 13 anos). Nota ainda que 
não há marcos cronológicos rígidos que delimitam as idades em que se 
começa a botar roçadinho. O que marca a passagem de pequeno a gran­
de é o saber trabalhar. Isto varia de um grupo doméstico a outro, se­
gundo sua composição por sexo e idade. 

Este· aspecto socializado r do roçadinho é relevante para explicar 
. por que constam dele os mesmos produtos que os do roçado do grupo 

doméstico. Também no roçadinho predominam as "lavouras de subsis­
tência' '. em particular a mandioca, o milho e o feijão (e/ ou fava), pro­
dutos que têm a marca da alternatividade: podem servir para o auto­
consumo ou para a venda •. O roçadinho, caso visasse apenas a venda 
de seus produtos para a aquisição posterior de mercadorias desejadas 
por seus detentores, poderia ser composto apenas de "lavouras comer­
ciais". Este fato, entretanto, raramente ocorre. O normal é o roçadinho 
ter a mesma composição de produtos que o roçado do grupo domésti­
co, e~bora quem decida o que se vai plantar seja o detentor do roçadi-

7 Galeski (1972, chapter 3) ressalta que o statu.r de um individuo no campesinato de­
pende da situação de sua famflia e da posição que ele ocupe dentro desta famllia em rela­
ção aos outros membros. 

8 Para maiores detalhes. ver capitulo II . 
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nho. t através do roçadinho que o aprendizado do ciclo de produção 
dos produtos principais para este grupo social se faz em det.alhes. 
Através dele se dá a internalização das regras próprias à pequena pro­
dução, onde o detentor do roçadinho é levado a perfazer tarefas que 
não faz. necessariamente, no roçado do grupo doméstico. Ele terá que 
aprender que dose de trabalho exige cada tarefa do ciclo agrícola, se 
pode realizá-la sozinho ou se precisa de outrem. Aprenderá, assim, a 
solicitar a ajuda de outro membro da famflia, incorporando os meca­
nismos de solidariedade próprios ao parentesco. Depois do casamen­
to\ ao ter sua própria unidade doméstica, haverá momentos do ciclo 
familiar em que o trabalho necessários ao consumo doméstico excede­
rá as disponibilidades de trabalho da nova unidade doméstica, e ele te­
rá que fazer apelo a parentes e / ou vizinhos. 

A colheita e a venda dos produtos do roçadinho são decididas por 
seu detentor, assim como o destino da renda monetária que for seu 
equivalente valor. Porém, como já foi acentuado. o negócio é uma ati­
vidade éminentemente masculina. t, portanto, comum o pai vender o 
produto do roçadinho e depois dar o dinheiro para o detentor deste, 
podendo ser um irmão mais velho quem realize a comercialização. Se é 
o pai e/ ou o irmão que controlam a venda dos produtos do roçadinho, 
a compra da mercadoria que se desejava é'feita diretamente pelo de­
tentor do roçadinho. Observe-se o caso abaixo, de um roçadinho de 

-duas filhas de pequeno proprietário 10
, ambas da mesma idade: 

"PI - E ai, quem é que colhe? 
II - Nós. 
12 - A gente mesmo (as duas). 
PI - E ai, dá pro seu pai? 
ll - ~-

PI - Aí ele leva lá, lá pra ... Usina? (onde o pai fei a) . 
12 - Leva. 
PI - Depois, como é que faz? Dá o dinheiro pra vocês? 
12 - ~! 

Mãe de li e 12 - Dá! 

9 A plena masculinidade está associada ao casamento. momento em que dei~a de ser 
rapaz para ser homem. No caso masculino. isto está associado à responsabilidade do 
prover uma casa. mas não a preceitos se~uais . No caso feminino. a passagem de moca a 
mulht>r está ligada à perda da virgindade. t milito comum na área referir-se a mulheres 
idosas solteiras como mocas velhas. 

lO Neste caso. é interessante observar que o rocadinho é ~onjunto e não individual. 
Contudo, é o mesmo fenômeno que está em jogo, pois o cultivo se destina a produtos de 
uso pessoal das duas irmãs e não ao gasto da casa. Como têm aproximadamente ames­
ma idade, ambas procuram satisfazer conjuntamente necessidades similares. 
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PI - AI vocês compram o que com o dinheiro do roçado? 
li - As coisas. 
PI - As coisas? 

Mãe de li e 12 - Compra perfume .. . 
PI - Senhora? 
12 - Roupa, perfume, sabonete. 
PI - As duas juntas, ou tem um roçado para cada uma? 

li e 12 - · ~junto! ~junto . 
P2 - E quando vocês vão comprar roupa, vocês vão pra feira? 

11 e 12 - ~~ ~~ ( ... ) 
P2 - Vocês vão quando? Quantas vezes? 
li - Todo ano. 
PI ·_ Quando vocês vão. vocês vão sozinhas ou vai mais seu L. (o 

pai)? 
11 - Não. Vai eu e ela sozinha. 

Mãe de li e 12 - Vão com os meninos também. né? 
11 - ~. 
PI - Mais J. (irmão mais velho)? 
11 - Não. Vai nós. mais esses meninos pequenos. Esses irmãos pe-

quenos." 

~ interessante ressaltar que o papel oposto, o da operação de 
compra e venda, fica explicito pela qualidade de irmão que deve aju­
dar a uma filha detentora de roçadinho: na venda, um m ais velho: na 
compra, irmãos menores. A operação de venda é a mais controlada 
pela família , podendo mesmo ser feita diretamente pelo pai. O pai tem 
também a possibilidade de se apropriar do roçadinho, caso se configu­
re uma situação de precisão na família, seja usando o produto do roca­
dinho para o gasto, seja ficando com a renda monetária obtida pel a 
venda do roçadinho. Se a solidariedade famili ar opera em cada mo­
mento da constituição do rocadinho no sentido da unidade doméstica 
para o detentor do roçadinho. quando o consumo prioritário da un ida­
de doméstica está ameaçado a solidariedade familiar opera em sentido 
contrário. isto é, do detentor do roçadinho para a unidade doméstica . 
Quem decide, em última instância, em que sentido opera a solida rieda­
de familiar é o pai, porque ele encarna o grupo doméstico e, em espe­
cial. as atividades do roçado. 

CQ91o é o pai quem dá as condições de constituição do rocadinho 
e quem controla a venda de seus produtos. sua própria posição permi­
te, normalmente, que se aproprie do roçadinho, em nome da unidade · 
doméstica como um todo. Esta apropriação pode se referir aos produ­
tos plantados, à renda monetária proporcionada pela venda dos pro­
dutos. ou ao tempo do membro do grupo doméstico que seria dedica-

198 



do a botar roçadinho. Em todos esses casos, o pai contrai uma divida 
com o filho, obrigando-se a fornecer, no futuro , o dinheiro equivalente 
ou os próprios bens que o detentor do roçadinho tinha a intenção de 
comprar. Com isto, é reconhecida a existência do roçadinho e de seus· 
fins próprios, mesmo nas épocas críticas, assegurando-se apenas apre­
dominância das necessidades coletivas do grupo doméstico sobre as 
necessidades individuais de cada um de seus membros. 

Um caso de divida contraida por um pai, pequeno proprietário, 
pôde ser observado em uma das unidades domésticas visitadas. Esta 
unidade doméstica passava por sérias dificuldades econômicas, isto é, 
tinha dificuldades mesmo para obter o necessário à subsistência sema­
nal. O pai tinha arrendado um lote de terra e o atribuiu a duas filhas, 
para que ai botassem roçadinho. As filhas tinham a intenção de usar a 
renda obtida para comprar tecido para fazerem vestidos. Colhido o ro­
çadinho e vendido o produto, o pai não tinha dado o dinheiro para as 
filhas. Comprou-lhes lenços (de cobrir a cabeça) para retribuir o esfor­
ço que tinham despendido. As filhas protestaram veementemente, 
ameaçando não botar mais roçado caso não fossem atendidas. Obser­
ve-se o relato da mulher do pequeno proprietário, como mãe de famí­
lia : 

"I - Ela (refere-se a uma das filhas) disse: 'Pai disse (assim): vou lucrar 
o feijão e vou dar um vestido pra vocês' . (Entretanto) O feijão só 
deu mesmo pra pagar o foro da terra . Foi (o marido) pra venda e 
comprou cada qual um lenço pra cada. Foi o que deu a elas da­
quele roçado (Imitando as filhas) 'Óia o que pai me deu daquele 
roçado! Vou trabalhar mais nada. Não vou mais! Não vou mais. 
não vou não! Se pai não me der nada do roçado, enganou a gente 
também .' Quando elas precisa de sabonete. ele dava, dá pasta a 
elas. dá Mistral (desodorante) ( ... ) f: pó, é tudo ele traz pra elas 
( ... )Ele não é mau pai de família , não! Agora as bichinhas querer, 
só quer o que é bom , e ele não pode dar, né?" 

Note-se que o que põe em .risco a existência do roçadinho no ciclo 
de produção seguinte é que o pai tentou saldar o compromisso com a 
compra dos lenços, ou seja, tentou , assim, liquidar a dívida. Foi o pai 
quem arrendou a terra, quem comercializou a produção, quem pagou 
o arrendamento. Mas o controle dessas tarefas estratégicas não é ques­
tionado. e sim o atendimento ou não dos objetivos das .filhas ao traba­
lharem no roçadinho. Es tes objetívos eram recon hecidos por ambas as 
partes (pais e filhas) , e a única forma de saldar o comprom isso sem 
problemas era satisfazê-los. Neste caso, a crise por que passava a uni­
dade doméstica exigia que o pai adiasse o atendimento indefinidamen­
te. dai ter tentado acabar com a dívida fornecendo coisas de menor va­
lor. A mãe justifica. em seu relato . a posição dó pai. dizendo ser a pro-
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dução obtida suficiente apenas para cobrir o preço do arrendamento, e 
tentando mostrar que o pai atende as necessidades individuais de suas 
filhas na medida de suas possibilidades. A própria argumentação res­
salta a possibilidade do pai apropriar-se do produto do roçadinho no 
interesse geral do grupo doméstico, mas reconhecendo que contrai 
uma divida com o atendimento das necessidades individuais dos de­
tentores do roçadinho. 

Se o pai tem a possibilidade de se apropriar do trabalho materiali­
zado num roçadinho, ele também tem a possibilidade de se apropriar 
do tempo de trabalho de um membro da unidade doméstica que pode­
ria ser dedicado à constituição de um roçadinho. As tarefas masculinas 
do roçado, de um · negócio, ou do trato de animais podem ser superiores 
às que o pai pode cumprir sozinho, seja pelo montante, intensidade, 
velhice ou doença' '. Tal é o caso também das tarefas da casa, em que a 
mãe pode se ver impedida de cumprir todas as tarefas em sua órbita, 
por montante, intensidade, velhice ou doença . No primeiro caso, será 
o mais velho dos filhos homens quem assumirá certas funções de pai; 
no segundo, afilha mais velha que assumirá certas funções da mãe. Em 
ambos os casos, se o filho já não pode mais botar roçadinho, o pai deve 
atender diretamente suas necessidades pessoais. Beatriz Heredia 
(1979).observou ambo~ os casos, tanto de filho mais velho assumindo 
funções do pai, quanto da filha mais velha assumindo funções da mãe. 
Segundo as formulações dos próprios pequenos produtores, o pai de­
ve, então, proporcionar diretamente os bens que seriam obtidos pelo 
produto da venda do roçadinho. No caso de morte do pai ou seu desa­
parecimento, o filho mais velho assume as funções produtivas e de 
controle do pai 12

, e se morre a mãe ou foge, afilha mais velha assume 
·seu papel. 

Até agora vimos duas formas pelas quais as necessidades indivi­
duais dos membros da unidade doméstica são atendidas, em contrapo-

li À doença que impede de trabalhar~ fato comum na ârea estudada. Um dos pe­
quenos proprietários entrevistados tinha uma h~rnia que o impedia de trabalhar nor­
malmente. Seu filho mais velho tinha entilo que fazer o grosso do esforço necessário. 

12 Um dos pequenos proprietários entrevistados tinha assumido as funções de "chefe 
de famllia" ainda rapaz, pois seu pai havia deixado a casa. Ele relata, assim, sua vida: 
"I - · Eu fui o mais velho de minha mile, de minha mile eu sou o mais velho, mas eu fui 

tilo pu1ladosinho, 01le, que nem homem. Eu peguei trabalhar desse tàmaninho. 
P - Começou a trabalhar em que? 
I - Na enud11 braba! 
P - Na enuda? 
I - Hum, hum! Cortando mato, em todo serviço, tratando de animal. Era um repu"o 

danado. Fui me criando. Depois pai dei1lou a casa, fiquei cuidando da fam!lia . Lâ 
vai, lá vai, at~ que. com a idade de 23 anos, me casei." 
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sição a uma área de consumo coletivo: a criação e o roçado individual. 
Enquanto a criação é atividade basicamente feminina, realizada pela 
mãe e pÔr suas filhas, o roçadinho é uma atividade que pode ser desen­
volvida por qualquer membro da unidade doméstica, à exceção do pai. 
Esta assimetria deve ser explicável porque não se trata de atividades 
equivalentes, já que as atividades de criação não são consideradas tra­
balho, mas as atividades do roçado o são. O qué as aproxima é o fato 
de poderem ser apropriadas numa situação de precisão, além de propi­
ciarem o atendimento de uma esfera de consumo individualizada e so- · 
cialmente considerada de menor prioridade. Há ainda uma terceira 
atividade que desempenha papel análogo ao roçadinho e à criação: é a 
coleta e venda dos frutos das árvores do terreiro, em torno da casa. A 
renda monetária obtida com esta atividade serve para cobrir as despe­
sas das crianças da casa, em geral, menores de 10 anos. Como para as 
duas outras atividades, o pai é quem comercializa à proáução, e pode­
rá ficar com a renda obtida, caso dela necessite para as despesas com o 
consumo do grupo doméstico u. Próximas nas funções que cumprem e 
no caráter de subordinadas aos interesses coletivos do grupo domésti­
co, estas atividades diferem por seus realizadores e beneficiários, se­
gundo sexo e idade. Em especial, note-se que a coleta de frutas atende 
a esfera de consumo individual até 10 anos. Depois desta idade, é oro­
çadinho que o fará.~ a atividade desenvolvida pelo membro da unida-' 
de doméstica que marcl a classe de idade a que pertence. Os '1 O anos 
podem constituir um marco variável, porque não é a crónologia da 
vida de cada membro que determina o que ele faz no grupo doméstico, 
mas sua posição dentro do grupo doméstico e as condições objetivas 
em que seu grupo doméstico se encontra. 

A hipótese que desenvolvemos aqui é que estas atividades são di­
ferenciadas porque marcam a passagem progressiva da criança da es­
fera da casa, sob o domínio da mãe, para a esfera própria a seu sexo. 
Caso seja homem, o ciclo de vida será marcado por um distanciamen­
to progressivo das tarefas próprias à casa, para as tarefas próprias ao 
roçado, sob o domínio do pai. Caso seja mulher, o ciclo de vida se mar­
ca no tipo de tarefa que cumpre na esfera da casa e no grau de responsa­
bilidade que lhe é atribuída. Esta passagem é também· de uma posição 
de total dependência, em que recebem dos pais todas as coisas, para 
uma posição de individualização progressiva. A verdadeira autonomia 
só virá com o casamento, po.is enquanto solteiro (mesmo sendo 

13 Observamos diretamente um caso em que um filho de 8 anos colheu mangas e pe.' 
diu ao pai para vende-las na f~ira, para dar um presente a uma irmã já casada. Como a· 
"feira foi ruim", o pai só deu o dinheiro ao filho trh semanas depois. 
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"maior de idade", segundo a lei nacional), viverá na casa paterna e será 
obrigado ao pai ••. O roçadinho e a criação de bichos podem servir mes­
mo de fonte de "acumulação prévia" para as despesas com o casamen­
to. I:. importante notar ·que o marco dos I O anos de idade é aquele em 
que os filhos passam a botar roçadinho, e também é aquele em que os 
meninos são separados das meninas, ganhando locais oróprios oara 
dormir 11

- . Isto mostra que é a posição dos filhos dentro do grupo do­
méstico que está se alterando. 

Examinando mais detidamente a hipótese formulada acima, veja­
mos em primeiro lugar a consistência da associação fruta-criança por 
oposição a roçadinho- rapaz/ moça. As frutas coletadas pelas crianças· 
são as das árvores em torno da casa. Podem ser apropriadas para o 
gasto do grupo doméstico. f: comum admiti'r-se que as frutas podem 
ser apropriadas por parentes e vjzinhos, membros de outros grupos 
domésticos, bastando o consentimento de alguém da casa quando vão 
ser colhidas. Podem ser também distribufdas aos parentes e vizinhos. 
A circulação das frutas é feita normalmente ~ob a forma de dons e 
contradons, principalmente entre as unidades domésticas pertencentes 
a redes de parentesco e vizinhança. A troca mercantil se dá excepcio­
nalmente e com indivfduos situados fÇ>ra destas redes de parentesco e 
vizinhança . As frutas não são consideradas comida, isto é, não fazem 
parte das refeições normais, e não se considera que proporcionem a 
energia necessária ao trabalho. São, normalmente, consumidas entre 
as refeições, de forma esporádica, e não exigem cozimento antes de 
servirem de alimento. Seu consumo é episódico e considerado supér­
nuo . As árvores são plantadas em torno da casa visando não apenas as 
frutas que poderão fornecer . A existência de árvores no terreiro com­
põe a imagem da casa 16

• A árvore marca a perenidade daquele espaço 
social e das relações sociais que a! se estabelecem, à imagem do longo 
ciclo de vida destas plantas 17

• As árvores frutíferas têm propriedades 
simétricas opostas às plantas que compõem o roçado. As plantas do 
roçado fornecem a comida, exigem cozimentos, seu ciclo de vida é cur-

14 c.r. Beatri1. Heredia (1979). _ 
15 Como vimos no capítulo III , pode haver construção de novo quarto que permita 

separar os meninos das meninas ou. simplesmente, os meninos passam a dormir na sala 
de visitas. 

16 Cemo já se mencionou, estende-se as redes para o repouso semana l dos homens 
iunto às árvores do ttrrtiro. 

17 Note-se que o sítio do fortiro era delimitado por árvores que havia naquela terra, 
onde botava rocado. As árvores constitulam um marco da perpetuação do acesso à terra . 
O cortt dtu fÍtiOJ significava ameaçar diretamente a reprodução das condições de acesso 
à terra . Ver capltulos I e 11. 
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to, e o plantio tem que ser renovado a cada colheita. Se as árvores exi­
gem trabalho quando de seu plantio, ele é efetuado uma vez por muitos 
anos, enquanto o trabalho no roçado tem que ser renovado anualmen­
te. 

A safra das frutas tem um caráter de dom , expresso nu u:~u ua ca-
. tegoria lucrar, que designa o aspecto aleatório de boas e más safras. 
Note-se que, no caso das árvores, isto é ressaltado porque a safra inde­
pende do trabalho efetuado naquele ano, pois o mesmo trabalho "ren­
derá frutos" por muitos anos. Sendo um "dom", é também pelo dom 
que as frutas devem circular. Dentro da unidade doméstica, são as 
crianças que estão para os pais numa posição de receptor a doador, 
que devem e podem tudo receber sem nada dar em contrapartida. A 
associação fruta-criança marca uma posição de receptor numa relação 
de dom . O caráter excepcional e esporádico das vendas de frutas asso- · 
cia-se ao caráter excepcional e esporádico das necessidades das crian- · 
ças. Note-se que as crianças podem ter suas necessidades supridas, de 
roupa e calçados, por exemplo, diretamente pela mãe, por renda obti­
da com seu roçadinho ou por renda fornecida pelo pai. Pois as necessi­
dades das crianças menores são equivalentes das despesas essenciais da 
casa. 

Nesta primeira etapa do ciclo de vida, as crianças realizam tarefas 
de ajuda à mãe na casa, o que é válido também para as crianças do 
sexo masculino. Quando chegam a participar das atividades do roçado 
do grupo doméstico, perfazem apenas as tarefas maneiras, prescritas 
para as mulheres. Ao passarem para as tarefas pesadas do roçado, pró­
prias para os homens, começam também .a botarem roçadinho, ou seja, · 
começam a trabalhar para o pai (para o grupo doméstico) e a trabalhar 
para si . A inserção do filho no mundo do trabalho é também o momen­
to de sua individualização, que o prepara para a "maioridade efetiva" 
quando do casamento. 

Para os garotos, este momento marca a passagem da órbita femi­
nin a, ou órbita da mãe, para a órbita masculina, ou órbita do pai. ~ 
por esta época que passam a acompanhar o pai na ida à .feira, praça de 
mercado semanal, sendo assim socializados no negócio. Por vezes, che­
gam a acompanhar o pai na migração sazonal para a á rea ~anavieira . 
E interessante notar que este contato com o mundo exterior à família 
e/ o u vizinhança vem acompanhado do recebimento de faca ou facão, 
que todo trabalhador carrega na cintura. 11 A ruptura com a posição 
de criança mostra-se de forma mais aparente no caso de um rapaz do 

18 Mais tarde portará também revólver na cintura, como todo homl'm. 
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que no de uma moça. Para as meninas, como seu mundo será o da ca­
sa, esta passagem não se apresenta de forma tão marcante. Mesmo ter 
criação pode colocar-s~ antes desta faixa etária. 

Contudo, ter ro";adlnho, para as meninas, representa a socializa­
ção feminina no conjunto de tarefas masculinas do roçado. Mesmo 
que se espere que as filhas não vão ser obrigadas a trabalhar depois do 
casllmento, ~ preciso que conheçam o trabalho necessário ao grupo 
dom~stico. Estarão preparadas, assim, para qualquer eventualidade 
que atravesse sua unidade dom~stica de origem ej ou sua unidade do­
mbtica depois de casada, podendo prestar, então, a ajuda necessária 
ao pai ou-ao marido. Isto não nega a norma social de que a mulher não 
trabalha e que seu lugar ~ a casa, mais especificamente a cozinha. " 
Apenas especifica que a solidariedade que deve existir no grupo do­
m~stico pode exigir que a mulher, frente a certas situações, desempe­
nhe tarefas masculinas. A criação ~ a forma própria pela qual os ele­
mentos femininos "do grupo dom~stico fazem face as suas necessidades 
individuais. Que o fato de a mulher não trabalhar seja legitimo, pode 
ser constatado no caso citado abaixo, em que a mulher de um pequeno 
proprietário compara suas tres filhas: duas que botam roçadlnho e a 
mais velha, iá casada, que "nunca trabalhou": 

"I - Trabalho muito. Essas meninas, não, por causa do sol, pra não se 
queimarem. Uma vez bota calça cumprida, que fez ai de um pa­
no, e de vez em quando veste um casaco. Só vai IA de vez em 
quando. E tA certo. Elas nunca foram acostumadas a trabalhar. 
Tá vendo aquela grandona que se casou, a M.? 

p- ~I 
I - Nunca L. (seu marido) deixou ela trabalhar! Foi! Nunca detxou;, 

ela trabalhar. 
P - E essas menmas ~iiS outras duas filhas), tão trabalhando? 
I - Depois ·que ela casou, ele botou as duas no trabalho. Mas M., 

que era a mais velha, nunca trabalhou." 

19 Observe-se a segutnte citação, colniáa por Beatriz Heredia, oe um pequeno proou­
toi, em que ele acentuã o lugar de repowo da mulher na cozinha, por oposição ao mundo 
do trabalho: 

"I - As mulheres usam todas as ferramentas que os homens usam. Não~ tpdas (mulhe­
res), nlo, ~ ~quelas que' t~m disposição de trabalhar com as ferramentas que o ho­
mem trabalha. Mas tem mulher por af que não gosta de ver nem a enxada como 
trabalha; não querem trabalhar com ela. Roçar mato, não~ todas que roçam, não, 
~ algumas mulher que pega um·a foice que o homem trabalha com ela, com estro­
venga. Roçar mato~ algumas mulher, e nem toda trabalha de enxada. Só querem 
viver na casa, em repouso, na cozinha." (Heredia e Garcia, 1971, p. 17). 
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Este caso é tão mais signiftcatívo porque as mulheres deste grupo 
doméstico trabalhavam no momento da pesquisa. A doença que afligia 
o pai de fam(/ia o impedia de trabalhar, e o grupo doméstico enfrenta­
va sérias dificuldades. Na citação acima, a mãe se refere a momentos 
em que o pai não exigia o trabalho das filhas e data isto do casamento 
da filha mais velha. Mas o que parece ser determinante foi a doença do 
pai. Note-se que o fato de uma filha não trabalhar significa apenas que 
não desempenha tarefas no roçado, como fica claro pela referancia ao 
sol, já que na casa reina "a sombra" . Nada implica, no relato da mãe, 

,que essa filha não a ajudasse· nas tarefas da casa. Interessante obser-
var que uma mãe, mulher de pequeno produtor, reclamava a Beatriz 
Heredia da ajuda de uma de suas filhas ao cuidar da casa, enquanto o 
pai dizia tratar-se de sua filha mais trabalhadeira, paradoxo que fica 
claro pela diferenciação das tarefas do roçado e da casa. O modelo so­
cial prescrito é que à mulher são reservadas as tarefas da casa, mas a 
solidariedade própria ao grupo doméstico pode exigir seu trabalho no 
roçado. Se a mulher pode se recusar a trabalhar, ao trabalhar a mulher 
mostra a identificação com seu grupo doméstico, o que explica a cono­
tação positiva que recebe, por vezes, o trabalho feminino no roçado. 
Por outro lado, como o trabalho feminino é um bom indicador de si­
tuação ditlcil (privação) pela qual atravessa a unidade doméstica, em 
todos os contextos onde essa idéia fica aparente o mesmo trabalho terá 
uma conotação fortemente negatiya. 

f: o trabalho no roçado que dá as condições de vida nà casa e, por­
tanto, também o da criação. A criação permite acumular para uma é­
poca de precisão ou para despesas que permitam a unidade doméstica, 
ou um de seus membros, mudar as condições de vida. A criação tem, 
assim, um caráter subordinado, mas complementar, ao do roçado. 
Complementar, normalmente, porque pode ser fonte de alimentos que 
se combinam aos do roçado. Também porque permite prover a unida­
de doméstica de sua faixa de consumo prioritário, caso as atividades 
do homem , em especial no roçado, não sejam suficientes para tal (si­
tuação de precisão). Subordinada, pp rque sua expansão ou contração 
depende do tempo e dos recursos dtsponíveis, dadas as atividades do 
roçado. 10 O esquema roçado ... casa permite prover a unidade 

' . . ' CTlaçao 
doméstica de seu consumo socialmente necessário, e garanti-lo ao lon­
go do tempo . Interessa observar que esta integração, feita ao nível da 
unidade doméstica como um todo, entre roçado e criação, pode serre­
produzida ao nível do roçadinho. O produto do·roçadinho pode servir à 

20 V e r capft ulo III. 
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aquisição e à manutenção de um animal doméstico, como forma de fa­
zer face a uma grande despesa futura . A integração roçadinhotcriação 
denota o ponto de individualização máxima do filho ou filha dentro 
do grupo doméstico, p.ois prescinde da mediação do pai e da mãe para 
assegurar suas próprias atividades pessoais. Note-se, contudo, que não 
se trata de autonomia em relação à unidade doméstica, pois o roçadi­
nho e a criação têm um caráter subordinado e complementar ao esque­
ma roçado-casa. Nesta fase do ciclo de vida, o filho continua a benefi­
ciar-se do consumo coletivo da casa e a trabalhar no roçado do grupo 
doméstico. As palavras do pequeno produtor, citadas na página 194, 
abriam a possibilidade de integração roçadinho - criação: 

" I - ( ... )O roçadinho delas é para elas mesmo, e quanto mais lu­
crar será melhor para elas. Então elas, se pegar um dinheiri­
nho maior, podem comprar um bichinho e ter ele para lu­
crar, para um dia aparecer um casamento e elas poder se ar­
rumar. Então, não é sacrificoso para mim a rrumar a elas." 

Esta integração permite mesmo a acumulação de recursos para 
fazer face a uma grande despesa por parte do detentor do roçadinho. O 
exemplo fornecido, não por acaso, é a própria reprodução da unidade 
doméstica pelo casamento de um de seus membros. A formação de 
uma nova unidade doméstica exigirá as despesas com o estabelecimen­
to de uma casa, com o necessário a um novo roçado e com as festas que 
reúnem os membros das famílias e / ou vizinhos. 21 O casamento marca 
a maioridade real, passando-se da posição de .filho/ a obrigado ao pai/ 
mãe, para a posição de homem/ mulher, de pai/mãe ao longo do cicl o 
de vida da nova unidade doméstica . Neste momento, passam a serres­
ponsáveis por um novo roçado da unidade doméstica, no caso do ho­
mem, e por uma nova casa, no caso da mulher. 

Se antes explicitou-se que os filhos não cuidavam de criação. isto 
tem que ser especificado . Realmente, não cuidam de aves ou cabras. 
Mas é perfeitamente poss[vel que possuam um porco ou gado como 
forma de acumulação para uma grande despesa futura . Note-se que 
isto ocorre da mesma forma que o pai pode ter um desses animais 

21 As despesas com o casamento podem ser hem superiores ao que seria possível acu­
mular rgu esquema mçadinho-crlaçào. Mui tas ve1es os {ilhM migram para locais onde 
possam !(anhar dinht>iro. tentando acumular por este meio. Isto pode ocorrer .mesmo 
através do trabalho assalariado. A "proletarização temporária" não representa a nega­
..:iiu da situação de pequeno produtor independente. mas pode representar um momento 
necessário no ciclo de vida. t óbvio que este caminho abre possibilidades de não retorno' 
à situação campo nesa. Mas é importante ressaltar que este caminho não tem sentido úni 
c o. 
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como meio de obter dinheiro para uma despesa que mude as condições 
de vida da unidade doméstica (como compra de terra). Inversamente, 
uma filha pode restringir-se à criação (em especial de aves), mas pode 
também ter roçadinho como forma de atender as suas necessidades 
pessoais. Mas, se no caso dos filhos, o roçadinho é condição sine qua 
non para a posse de bichos, isso não é verdade para o caso das filhas . 
Em outras palavras, o filho tem que trabalhar, a filha, não necessaria­
mente. Portanto, o roçadinho é um marco mais importante no ciclo de 
vida de um filho do que no de umafilha. Pode-se observar que as ativi­
dades desenvolvidas pelos vários membros da unidade doméstica, 
como esfera individualizante - coleta de frutas, criação, roçadinho -
marcam e materializam o próprio ciclo de vida familiar, com todas as 
suas vicissitudes. Especialmente marcam a passagem da casa, esfera da 
mãe, onde começam numa posição de receptor, para o roçado, esfera 
do pai, em que ajudam a obter o produto necessário ao consumo do­
méstico, onde se vão individualizando e aparecendo ás diferenças se­
xuais. 

A oposição casa-roçado permite, portanto, organizar o campo de 
trabalho e de não-trabalho, não só a um momento dado da vida da uni­
dade doméstica, mas também em todo o ciclo de vida da unidade do­
méstica e de cada um de seus membros. 11 A dominância do roçado, do 
campo de trabalho, sobre a casa, manifesta a dominância das ativida­
des que proporci onam os elementos materiais da reprodução domésti­
ca, essenciais para que as a tividades de reprodução flsica e social do 
grupo doméstico se dêem . Além disto, é o proóprio modelo de autori­
dade doméstica que está em operação, e que estabelece a forma de arti­
culação da unidade doméstica com o universo social em que está inse­
rida. 

22 O conceito de ciclo de vida do g rupo d oméstico foi elaborad o a partir da leit ura de 
Forte~ ( 195!!). . 
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CAPITULO 5 

TERRA DE TRABALHO E TERRA DE GADO 

Cultivar a terra com a ajuda de sua unidade doméstica, é a forma 
pela qtaal o pai de família, pequeno produtor, proporciona os elemen­
tos necessários à reprodução física. e social de sua unidade doméstica. 
f: o trabalho da unidade doméstica no roçado que propicia os meios 
necessários à queima da casa e, em particular, o comer. Pelo trabalho, 
os homens destroem a vegetação espontânea, que cobre a terra, o ma­
to, que não serve de alimento nem para os homens nem para os ani­
mais d2mésticos, e provocam a reprodução de plantas que servem a 
este fim. A terra é percebida como a única fonte de riqueza,' porque 
são as plantas que a cobrem que permitem a reprodução fisica, direta 

I Lygia Sigaud (1980) mostra que a categoria trabqlho, para os moradores da grande 
plantação açucareira da Zona da Mata de Pernambuco, tem por ref.:r~nte o trabaln<> li­
gadq ao cultivo da terra ou aquele realizado sob o sol. Assim, os moradores julgam serem 
eles os trabalhadores, mas .negam esta qualidade aos operários das Usinas de aQúcar. 
Leite Lopes (1976), estudando este último grupo, ressalta a concepção " smithiana" do 
trabalho entre os operários por oposição à concepção fisiocrática do trabalho entre os 
moradores. Mais próximos da conçepção de trabalho 4os moradores estudados por Ly­
gia Sigaud, os pequenos produtores estudados pela presente pesquisa apresentam uma 
concepção que ressalta sua posição de trabalhadores' familiares independentes. 

209 



ou indiretamente, dos homens e dos animai$. Não há referências dire­
tas à terra, neste contexto, mas apenas á vegetação que a cobre, seja 
mato ou lavoura. l Pelo trabalho, os homens substituem· a mediação en­
tre a terra e si mesmos, eliminando o mato e forçando a reprodução 
das plantas que servem à sua reprodução ffsica e social. 

Nossa hipótese é que o modelo de trabalho seja o de um ato de fe­
cundação que os homens realizam sobre a terra. J ~ por seu esforço e 
sacrificio que o homem introduz na terra a semente, um elemento ca­
paz de dar origem a uma nova planta . Nutrindo-se da · . .:rra, este ele-

2 Lafs Mourão (19'75, ca-pitulo 3), estudando pequenos produtores da baixada mara­
nhense, chama a atenção para o fato de que não há discurso, neste contexto, diretamen­
te sobre a terra. O discurso dos pequenos produtores, sob este aspecto, restringe-se à 
qualidade das plantas que cobrem a terra. 

I 3 A idéia de ver o modelo de trabalho como um ato de fecundação foi desenvo lvida a 
· partir da análise de uma história contada por um pequeno produtor, que analisamos 
como um mito (Garcia Jr., 1974). Esta história tratava da origem da cachaça. Nossa 
análise baseou-se largamente nos estudos de Leach sobre o <itntsis (Leach, 1969a) e 
sobre o mito grego de Cronw (Lcach, 1969b). O ponto central de Lcach, neste último es­
crito, é que o ato de fecundação fornece um modelo social pelo qual as pessoas de deter­
minadas sociedades pensam e vi venciam o tempo, representação social que está articula­
da às concepções de vida c morte. Nosso ponto central foi mostrar como a agricultura 
de roçado era vista como a agricultura da vida. c como a agricultura da cana era vista 
como a agricultura da morte, c que a vida c a morte dependiam do que fosse plantado na 
terra c de quem plantava. A cana era vista como agricultura da morte porque o respon­
sável por seu cultivo foi o Cão. o Diabo. Procurando desenvolver estas idéias, encontra­
mos a passagem abaixo de Bourdieu (1 963). ao analisar a conduta econõmica em rela­
ção ao tempo do campon~s Kabylt . A concepção descrita por Bourdieu para os Kabvle 
·guarda grande paralelismo com as concepções de trabalho do grupo estudado. Estas 
concepções são expostas e analisadas·ao longo deste capltul6. O trecho de Hourdieu é o 
seguinte: "Les conduites du paysan Kabyle et L'ethos qu'elles dévoilent trouvent une 
êxpression symbolique dans I e systeme rituel dont l'analyse structurale permet de ressaisir 
l' intention: tout se passe com me si te cycle annuel des rites était habité par la fin de ré­
soudre la contradiction qui est au coeur de l' agriculture. La nature, laissée à e1le-m~me, 
và à gauche, à la friche, à la stérilité. L' action fécondante de l' homme et de ses 
techniques, quoique nécessaire et inévitablc, est criminelle. d'abord parce qu'elle est viol 
et violcncc ct ensuit parcc qu'cllc met en oeuvre dcs instruments dont te manicmcnt est 
par soi coupablc ct rcdoutable, à savoir les instruments fabriqués par lc fcu: soe, méticr à 
tisser, couteau, faucille . Les grands momcnts de l'année agricole, les labours ct la mois­
son, constituent les sommets d' une tragédic qui se joue entre dcux pcrsonnages, l'hom-

4mc et la nature, dramc de l'agricultcur qui cst contraint de faire violence à la terrc pour 
la féconder et lu i arrachcr ses richeses. Cettc intention profondémcnt cnfouic, que l'ana­
lyse découvrc, affleurc párfois au nivcau des attitudcs et dcs idéologies. La terre n'estja­

'mais traitéc com me matiere premierc, com me matériau vulgairc qu'il s'agirait sculcment 
d'cxploiter. "La tcrrc, dit-on, exigera dcs comptes" . Elle saura iircr réparation , par· 
cxcmplc, des mauvais traitemcnt que lui inflige te paysan précipité et avidc (ct aham­
mag) ou maladroit" (Bourdieu, 1963, p. 41). 
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menta se desenvolve sob a forma de planta . Crescida a planta, ela 
pode fornecer o necessário ao consumo humano . A apropriação das 
plantas do roçado, para o consumo humano, implica na morte da plan­
ta. E a raiz da mandioca que propicia o consumo, mas sua extração 
implica na eliminação de toda a planta. f: a espiga de milho ou a vagem 
do pé de feijão que interessam, mas só há uma colheita por plantio. A 
vida do homem é reproduzida mediante a morte da planta. O que mor­
re é a planta, elemento de mediação entre a terra e o homem. E a terra 
que possui os elementos necessários à vida, que só serão fornecidos ao 
homem pelas plantas . O consumo humano das plantas, forma básica 
de assegurar sua reprodução fisica, implica na eliminação da mediação 
com a terra . Só pefa renovação do mesmo ato de fecundação podem os 
homens garantir receber da terra os elementos necessários à vida. A 
morte da planta é a vida do homem, mas é pelo seu esforço e sacrificio 
que o homem dá origem a uma nova planta. Estas concepções forne­
cem um modelo ordenador do tempo, onde o tempo é percebido como 
um movimento pendular entre dois pólos. • Os pólos são a terra e os 
homens. O pêndulo, elemento mediador, são os elementos da vida. 
Num momento são os homens que dão vida a uma nova planta .pela 
fecundação da terra, no outro momento é a terra que fornece aos ho­
mens os elementos da vida. Veja-se o esquema que se segue: 

4 Leach ( 1969b) propõe que a id~ia de iempo ( time) nada tem de experi~ncia em pi rica, 
mas~ sempre uma representação social que tenta harmonizar a id~ia de que certos fenO­
menos são repetitivos com a id~ia de que certos fenômenos são não-repetitivos. Os tre­
chos de seu artigo reproduzidos abaixo fornecem a matriz das id~ias aqui utilizadas: 
"C'est la religion et non pas le sens commun qui persuade les hommes d'inclure des op­
positions si vari~s dans une seule cat~gorie telle que celle de temps. Le jour etla nuit, la 
vie et la mort ne sont des paires logiquemen t semblables que dans le scns ou elles sont 
chacune des paires de contraires:C'est la religion qui les identifie, qui nous abuse jusqu' 
à nous faire penser la mort com me la nuit de la vie, et qui nous persuade ainsi que les é­
vénements non r~pétitifs sont en rúlité répétitifs. La notion sclon laquelle le processus 
tem porei est une oscillation entre des opposés- entre le jour etla nuit ou entre la vie etla 
mort- implique l'existence d'une troisiéme entité- la "chose" qui oscille, le "je" qui à 
un moment se trouve dans la lumiére du jour et au moment suivant dans l'ombre de la 
nuit, l"'âme" qui à un moment donn~ se trouve dans le corps vivant, et à un autre dans 
la tombe" (pp. 214/ 215). "Si donc, com me je I' ai sugg~ré, les Grccs concevaientles os- . 

• cillations du temps par analogie avec celles de l'âme, ils utilisaient une métaphore con­
crête. II s'agit fondamentalement de la métaphore du coit sexuel, du nux et du renux de 
l'essence sexuelle, entre le cicl et la terre (avec la pluie com me semence), entre ce monde 
et le monde souterrain ( ... ),entre l'homme etla femme·. Le.mále, dans l'acte de copula­
tion, communique un peu de son àme de vie à la femelle, elle la reproduit à nouveau en 
accouchant. Le coit cst vu ici comme une sorte de mort pour le mâle; l'accouchement 
comme une sorte de mort PoUr la femelle." (Leach, f969b, p. 216). 
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Tempo I hol')lem vida • Terra (vida I 
(sacriflcio) · planta) 

Tempo II ·homem • vida ferra (morte / 
(alimento) · planta) 

Contudo, não há uma simetria entre os dois pólos, pois a terra e o 
homem não tem propriedades equivalentes. A terra pode reproduzir 
suas propriedades (a fertilidade) e a vegetação que lhe cobre sem inter­
ferencia das atividades humanas. Qua11do a terrfl descansa por um 
tempo suficiente, ela reproduz sua fertilidade natural. Mas o homem 
não pode prescindir das plantas para sua reprodução fisica. Sua sobre­
vivencia depende de obter da terra, via pJantas, os elementos de vida. 
e. pelo trab•lho que os homens forçam a terra a reproduzir em quanti­
dade adequada as plantas que fornecem o que socialmente é alimento. 

Os animais estão em situação paralela à dos homens: ambos ob­
tem sua reprodução fisica, ao nfvel al_imentar direta ou indiretamente, 
das plantas. Tiram seu sustento da terra mediado pelas plantas. Ou de 
outros animais, o que é apenas uma nova mediação. Por outro lado, a 
reprodução fisica dos homens c dos animais quanto ao surgimento de 
um novo espécime se dá através da fecundação entre dois esp~imes de 
mesma· natureza, mas opostos sexualmente. O aparecimento de novo 
exemplar, humano ou animal, indcpende da relação com a terra, mas 
sua manutenção, enquanto exemplar vivo, depende da relação com a 
terra. A reprodução fisica sexual dos homens e dos animais indcpende 
da relação com a terra, mas a reprodução fisica alimentar depende, di­
reta ou indirctamcntc, da relação com a terra. A concepção da terra 
como fonte de vida é ainda marcada por sua posição quando da morte 
dos homens, dos animais c mesmo das plantas: a terra absorve qual­
quer elemento depois de sua morte; tudo se reduz à terra quando de 
seu fim. Esta observação de elementos mortos só renova a fertilidade 
da terra. Mas a terra não "morre", ela perde cm fertilidade quando can­
sada, podendo, no limite, não dar vida a nenhuma planta. Mais especi­
ficamente: é quando os homens extraem da terra os elementos de vida 
por longo pcrfodo, ou muito intensamente, que a terra cama. A terra 
cansa porque não pode produzir naquele momento; analogia ~;:om os 
.h.omcns que, quando cansados, não conseguem trabalhar. Cansaço 
implica apenas em descanso no pcrlodo seguinte, o que basta para re-

produzir as forças. As imagens que reduzem o "tempo da terra" ao "tem­
po do homem", impUcita nos verbos c expressões que atribuem à terra 
propriedades c(clicas caracterfsticas dos homens, ressaltam um ponto: 
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não há analogias entre a morte do homem e a morte da terra. Há alter­
nâncias entre produção e descanso para a terra, como há alternância 
entre produção e descanso, dia e noite, acordado e dormindo, para os 
homens. Só há analogia com tempos em que um homem, já existente, 
se reproduz fisicamente, em que a alternância movimento-repouso é 
condição fundamental desta reprodução física. Pelos mesmos moti­
vos, se não há limite último para a terra, porque "não morre", tam­
bém não há limites iniciais, a terra "não nasce" . A terra é fonte de 
toda a riqueza, porque é fonte de toda a vida: só a terra produz, isto é, 
pode dar origem · a novos elementos, às plantas, que se reproduzem a 
partir da terra e que constituem a base da sobrevivência dos homens e 
dos animais. ' Esta assimetria terra-homens + animais é claramente 
marcada. Porém, a terra não é concebida como o único elemento setn 
par oposto, de quem dependa sua fecundidade efetiva. No sistema de 
representações, a ~·terra é de Deus", origem de toda a vida, representa­
ção que reconstitui a oposição pai-mãe, homem-mulher, macho­
fêmea, como ordenadora do tempo e da oposição vida-morte. Fato 
freqUentemente ressaltado é que "Deus manda a chuva", e só a tetra 
molhada é fecunda. A reprodução física dos homens e dos animais, de­
pende, assim do par Deus-Terra. 

O trabalho é a negação da vegetação espontânea, do mato, onde 
os homens forçam a terra a gerar plantas que são socialmente conside­
radas úteis. ~significativo que as tarefas de roçar o mato e queimar são 
masculinas, as mulheres só entrando no roçado depois que a vegetação 
anterior foi destrui da pelo fogo . Particularmente, cabe ao homem a ta­
refa de cavar covas, quando ele abre um buraco na terra onde a mulher 
deposita a semente. ~ o homem que é responsável pela fecundação da 
terra, a mulher ajuda, transmitindo à terra a semente da planta a ser· 
reproduzida. A relação entre o homem e a terra é mediada pelos ins­
trumentos de qL~;e ele se utiliza, em especial a enxada, enquanto a mu­
lher, ao plantar, tem contato físico com a ter:ra. Há dois tipos de plan­
tas, socialmente úteis, cuja reprodução depende do trabalho: as árvores 
ou pés de pau e as lavouras. As lavouras exigem que o trabalho, enquan­
to ato de fecundação da terra, se renove a cada colheita, em ciclos cur­
tos, enquanto as árvores exigem trabalho uma vez por longo periodo de 
tempo. Contudo, o produto das lavouras fornece a comida, aquilo que 

5 A essência comum entre a terra e os homens é explicitada nos "mitos de origem" 
dos hoonens. como no caso da criação de Adão por Deus a partir do barro (Garcia, 
1974) . Estas concepções de base religiosa buscam resolver a oposiçio homem-terra, pos­
tulando um momento inicial em que o homem foi feito a partir da terra. Como o homem 
se redu L à terra no seu in ício, ele se reduz à terra no seu fim (morte), dependendo da ter-
ra durante toda sua vida . · 
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~ consumido normalmente durante as refeições diárias, enquanto o 
produto das árvo.res são as frutas, que não são consumidas com fre­
qOancia regular. Isto se marca também quanto ao cozimento: as frutas 
sio consumidas sem nenhum preparo, enquanto toda comida é objeto 
de cozimento anterior; São as mulheres as responsáveis pelo preparo e 
cozimento dos alimentos, e também por seu oferecimento aos homens. 
No tempo II, a posição feminina assume, portanto, o primeiro plano, 
passando os homens da posição de "doador" para a. de "receptor". O 
modelo de trabalho, tal como foi apresentado anteriormente, tem 
como seu referente imediato o cultivo das lavouras e a apropriação de 
seus resultados, pois são estas atividades que proporcionam o comer. 
'Em particular, pode-se afirmar que têm como referente imediato o cul­
tivo ·e a apropriação do roçado. 

Este modelo de trabalho, enquanto relação entre os homens e a 
terra, mediada pela vegetação, representa uma exclusão dos animais. 
~verdade que os produtos de origem animal, como carne, leite, ovos, 
podem fornecer o comer; serão obtidos através dacriaçào, da caça ou 
da pesca, mas nenhuma ~estas atividades é propriamente trabalho . 
. Pode-se verificar que os animais são classificado-s por sua posição rela­
tiva frente ao "mundo do trabalho" . Mais precisamente: se os homens 
e os animais conseguem sua reprodução flsica alimentar da terra, os 
homens e os animais estão em posição de competidores potenciais pe­
los "meios de vida". A classificação dos animais vem demonstrar as 
formas concretas pelas quais os homens buscam ordenar a reprodução 
flsica dos animais segundo as conveniências da reprodução flsica e so­
cial dos próprios homens. Todos os animais estão excluídos do roça­
do, ' pois sua simples circulação pelo espaço ocupado· pelo roçado po­
deria prejudicar o crescimento das plantas. Há animais ou·no mato ou 
na casa (terreiro), ou seja: há a,nimais cuja reprodução flsica sexual e 
alimtntar se passa fora do domínio das atividades da unidade dotnésti­
ca, e há animais cuja reprodução flsica"'sexual e alimentar se passa sob 
o domínio das atividades domésticas. Aqueles cuja reprodução flsica 
se passa fora do domínio das atividades domésticas podem ser objetos 
do' comer, sendo então objetos de caça e pesca, atividades masculinas. 
Entre os animais cuja reprodução flsica se passa sob o domínio da 
família, há aqueles que tanto são alimentados pela família quanto são 
fonte de alimentos: constituem a criação. Neste último caso, a repro­
dução flsica alimentar dos animais está sob o controle direto da famí­
lia, esteja a comida do animal no mato ou sejam alimentado~ com pro-

o Lembre-ae de que o grupo estudado nilo utiliza nenhum animal para trabalhar a 
terra. 
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dutos ou subprodutos do roçado. Os animais da esfera doméstica po­
dem ser alimentados com plantas do roçado ou do mato, mas o funda­
mental é que tais animais só tam acesso aos alimentos através da me­
diação dos membros da unidade doméstica. Distribuir alimentos e 
controlar a distribuição de alimentos é atividade feminina, estando 
portanto o controle da criação sob o domínio da mulher da unidade 
doméstica. A criação, a caça e a pesca podem fornecer o comer do gru­
po doméstico. Nestes casos, a morte dos animais dá a vida aos ho­
mens, mas nenhuma destas atividades é considerada propriamente 
como trabalho. 

A criação, em particular, pode ser alimentada a partir do produto 
do trabalho, já que visa a reprodução física alimentar da unidade do­
méstica. Pode haver produção diretamente ligada à criação, como 
pode haver apropriação de subprodutos da alimentação doméstica, ou 
mesmo de seus restos. Os alimentos que servem à reprodução flsica ali: 
mentar dos membros da unidade doméstica e cuja repro~ução depen­
de da unidade doméstica, podem ser obtidos de duas formas: ou pela 
apropriação dos produtos das plantas do roçado ou através da criação. 
Assim: · 

Trabalho (Roçado)-----------4 casa (cozinha-comida) 

Trabalho (Roçaao)----+• casa (criação) ___ ~) casa (cozinha-comida) 

A criação pode fornecer o comer da untdade doméstica normal­
mente, como no caso do leite para as crianças da casa, ou esporadica­
mente, nas épocas de precisão. A criação supõe, suplementa e comple­
menta o roçado no fornecimento do comer da casa. Em quantidade, a 
criação de uma unidade doméstica depende de como o roçado propor­
ciona o atendimento do comer da casa. Por um lado, porque sua quan­
tidade depende das necessidades de abate ej ou venda dos exemplares 
possuídos; por outro lado, porque o aumento da criação só depende 
da unidade doméstica poder dispor de alimento para tal fim em quan­
tidade necessária. Assim, a reprodução flsiea alimentar depende dire­
tamente da unidade doméstica; porém, a reprodução flsica sexual se 
faz dentro do espaço ocupado pela unidade doméstica, mas fora de seu 
controle. A criação se auto-reproduz desde que possa haver alimentos 
em quantidade adequada. Permite, assim, dar continuidade ao forne­
cimento da casa, atenuando as flutuações entre plantio e colheita, ve­
rão e inverno. Permite, portanto, que se constitua em "reserva de con­
sumo", e que também sirva de mediação para a aquisição de mercado-
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rias não produzidas pela unidade doméstica, de "reserva de valor" 
para despesas em dinheiro que podem ser diferidas no tempo. 

Dentro do esquema apresentado anteriormente, ter gado é algo 
altamente valorizado. Contudo, muito mais freqilente é a referência 
dos pequenos produtores à criação de gado. dentro das grandes pro­
priedades como uma ameaça direta. f: que a recente expansão da pe­
cuária, nessa área, com a formação de pastos, elimina as terras que an­
tes eram atribuídas aos roçados dos pequenos proprietário.f. O capim 
passa a concorrer com o roçado por terras. o alimento do gado impede 
a produção de alimentos para os homens em quantidade adequada. 
Isto inverte o papel que a criação ocupa na lógica dos pequenos pro­
prietários: a criação. neste caso, não é subordinada e complementar ao 
roçado, mas é a negação do roçado. Nega mesmo todo o modelo de 
trabalho. Sobretudo na parte de Bonito mais próxima ao Agreste, a pe­
cuária expandiu-se, em passado recente (por volta de 1967). com a for­
mação de pastos, plantando-se o capim conhecido por pangola. O pro­
cesso de formação de pastos utilizou formas tradicionais de arrenda­
mento de terra a pequenos proprietários, jogando com a escassez de 
terra própria com que contam estas famílias. Como já vimos, os pe­
quenos proprietários dependem do arrendamento de terras das gran­
des propriedades para poderem hotar roçado em escala adequadà. Os 
grandes proprietários, desejosos de criar gado, passaram a exigir. 
como pagamento pelo terreno arrendado pelo pequeno proprietário. o 
plantio de capim pangola no fim de dois anos. Durante dois anos. um 
pedaço de terra determinado é atribuldo a um pequeno produtor. 
Nesta terra ele pode hotar roçado por dois anos sucessivos, ou melhor, 
em dois invernos sucessivos. No fim do segundo período. o pequeno 
produtor deve semear o capim pangola. Este tip() de contrato poupa o 
grande pr.opriet~ri~ d.e despesas com trabalhadores e com as ferramen­
tas de que se utilizam. Pois, para botar roçado, as unidades domésticas 
desmatam o terreno. deslocam-no, limpam-no e deixam semeado oca­
pim. sem que isto custe um centavo ao proprietário da terra. A despe­
sa do grande proprietário limita-se ús sementes que são fornecidas . A 
"fome de terra" dos pequenos proprietários e dos trabalhadores que 
moram na rua é suficiente para forçá-los a formar pastos em escala 
adequada à ellpansão da pecuária . Para "arranjar o que comer" . as 
famílias são obri~adas a desmatar. limpar a terra e semear o capim 
pantrola.>O problema ressentido pelos pequenos propriet{lrios não se 
resume a isto. O fundamental é que a terra ocupada pelo capim pango­
la não volta a ser trabalhada com a freqOência tradicional. Em outras 
palavras. o cido mrado- mato - roçado- mato ... é alterado profunda­
mente. Os pequenos proprietários apontam para este fato ao chamar a 
atenção de que "ninJ!uém trahalhad mais naquela terra". como se 
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uma vez plantado o capim este nunca mais precisasse ser replantado. 
Esta percepção enfatiza a redução efetiva do estoque de terras das 
grandes propriedades que ~ arrendado normalmente aos pequenos 
produtores. A ameaça que este tipo de pecuária representa para os pe­
quenos proprietários pode ser observada no seguinte diálogo entre o 
pesquisador e dois pequenos proprietários: 

"P - O senhor trabalha sempre em terra do senhor ou o senhor 
trabalha em outra terra também? 

li - Eu trabalho em outra terra também, não sabe? Nas terras dos 
homens que t~m muito . 

P - O senhor tava falando ... 
12 - Ele trabalha também em ·terra d'outros. Também. 
P - Terra d'outros? 

11 e 12 - Sim! 
P - AI, como é que faz? Paga foro. alguma coisa? 

11 - Pra plantar capim. 
P - Pra plantar campim? 

11 - ~. 
12 - O homem dá capim pra plantar. 
P - Como é, como é que é? 
li - Trabalha num ano, trabalha num ano, no outro ano vai plan-

tar capim. O foro é o capim. 
12 - ... do fazendeiro. 
P - Há muito tempo que é assim? 

li - Há muito tempo, há muito tempo. 
P - Sempre foi assim? 

12 - Sempre foi assim o qu~? Uma porção de anos ... Pra plantar 
capim. Trabalha dois anos numa terra, pronto! Aquela ali 
nunca mais ninguém trabalha não. 

P - E aquela terra, como é que faz? 
12 - Planta capim e fica pra criar gado. Aquela terra ele nunca 

mais trabalha nela. 
P - E passa pra outra? 

11 - Às vezes passa. às vezes não passa. Mas é duro pra passar. Às 
vezes a gente trabalha numa terra lá. Se ele queria pra boi, ti­
nha que passar proutra, por causa do boi. 

P - E ai, como é que o senhor faz? 
li - O trabalho de enxada mesmo por aqui. Sem dar produto 

mesmo. nenhum. 
P - Sem dar produto? 
li - O produto é quase tudo morrer de fome, quase. Não é isso. é? 
12 - Aqui não é mole. não! Aqui é bom pros ricos. tem que enten-

der. 
li - Pra nós. não dá pra fazer dois sacos. Mas a gente tem que vi­

ver. né? Pra não morrer de fome. tem que viver. Tá tudo com 
fome. Não tem conforto nenhum . não." 
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:\ introdução do capim pangola muda o ciclo de produção/ des­
canso das terras das grandes propriedades a que a pequena agricultura 
está habituada. Muda a temporalidade do uso da terra. o que resulta 
objetivamente num menor volume de terras por ano onde se possa ho­
tar roçado. Neste sentido. a terra coberta de capim opõe-se tanto à ter­
ra coberta por mato co·mo por roçado. Por um lado. altera-se a penodt­
cidade com que a terra é cultivada. em que o trahalho é materiálizado 
no roçado. e que supõe a destruição do mato que antecede o roçado. 
Portanto. onde há mato pode haver roçado. mas não haverá roçado 
onde há capim pango/a. Por outro lado. vários eleme.ntos essenciais aos 
pequenos produtores são obtidos do mato. como a lenha. o alimento 
dos animais de carga. da cabra. etc. A ocupação permanente da terra 
pelo capim pangola restringe. assi m. duplamente as atividades produ­
tivas dos pequenos produtores. A diminuição do estoque de terras dis­
ponlveis para arrendamento nas grandes propriedades leva os peque­

. nos proprietários a aceitar terrenos que exijam esforços adicionais das 
famllias . Em outras palavras. passam a ter acesso a terras em pio res 
condições: seja porque se encontram mais distantes da ca.w. exigindo 
maior caminhada: seja porque exijam mais trabalho. por serem difíceis 
de roçar e destocar: seja simplesmente por ter menor fertilidade, ou 
mesmo que subam os preços dos arrendamentos. A forma atual de pe­
cuária impede, assim, que os pequenos produtores tenham acesso à 
terra suficiente para materializar o trabalho de suas unidades domésti­
ClJ.S em roçados. Ou pioram suas condições de existência - diminuindo 
a produção disponlvel para o consumo familiar ou aumentando o es­
forço despendido para obter o necessário ao consumo familiar - ou 
teritam, na migração, passar para outras formas de "ganhar a vida". 
Este dilema fica expresso no seguinte diálogo entre o pesquisador e um 
pequeno proprietário: 

"II - Eu mesmo tO com vontade de ir me embora pra São Paulo, por­
que nio tenho onde trabalhar. 

P - Mas aqui.. . o senhor já tinha esse sitio há muito tempo? 
II - Jâ. Eu jâ tenho ... eu nasci e me criei aqui. já tô com 48 anos. ( ... ) 

Quando não plantava pangola. a situação aqui era outra. Que 
tinha onde trabalhar. com fartura. tinha onde plantasse o fei­
jão, o milho, algodão, roça. E agora, quem quer uma conta de 
vagem ... Uns vinte, uns vinte conto. Uma conta de terra pro 
camarada trabalhar, vinte cruzeiros?" 

Este dilema entre os pequenos proprietários levou alguns a vende­
rem suas terras para os grandes proprietários das proximidades. A pe­
cuária extrapolou, portanto, o limite anterior das grandes proprieda­
des, restringindo ainda mais as terras ocupadas por pequenos proprie­
tários. Esta expansão da pecuária é vivida pelos pequenos proprietá-
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rios como um processo absurdo, pois o pangola e o gado passam a ocu­
par os locais de roçado, ou seja, a reprodução fisica do gado se faz às 
expensas da reprodução ftsica das unidades domésticas de pequenos 
produtores. Neste sentido, aparece a oposição terra de trabalho- terra 
de gado. Terra de trabalho é onde os homens podem obter sua subsis­
tência mediante a fecundação da terra, enquanto terra de !.!ado é aque­
la onde só nasce o capim, que serve à reprodução fisica do gado. I! o 
rocado que passa a ficar subordinado à expansão da criação de gado, e 
não o inverso. Neste contexto, a imagem de que "o boi está substituin­
do o homem" aplica-se perfeitamente. Na concorrência por tirar da 
terra os elementos de vida, o gado, através do capim pangola, passa ·a 
ter primazia sobre os homens, através dos roçados. Vejam-se a defini­
ção de uma senhora idosa residente na rua, viúva de foreiro, a propósi­
to de terra de trabalho: 

P - O que é terra de trabalho? 
I - Terra de trabalho é terra solta, pura, que não tem gado dentro. 

Isso que é terra solta de se trabalhar. Mas isso não tem mais, 
não. Não tem mais, não. Se o governo não der um jeito, vai 
morrer o povo de fome nesses poucos dias. Porque não tem 
mais terra onde se trabalhar de jeito nenhum". 

Para os pequenos produtores independentes, pequenos proprietá- · 
rios ou mesmo trabalhadores residentes na rua, há força de trabalho 
doméstica suficiente para produzir o necessário ao atendimento do 
consumo doméstico. O que falta é a terra onde essa força de trabalho 
possa se materializar: a terra de trabalho. Por oposição, terra de gado 
designa as formas de exclusão dos pequenos produtores. Em primeiro 
lugar, o capim pangola é plantado, mas "ninguém vai comer capim". 
Esta formulação era extremam.ente comum entre os pequenos produ­
tores, mostrando que os homens estavam excluídos do produto da ter­
ra. Frase que sempre estava associada à revolta contra este uso da ter­
ra. Em segundo lugar, o capim pangola, diferentemente do mato, não 
podia ser usado para alimentar os animais possuídos pelo grupo do­
méstico. Como os animais de carga são essenciais à economia do pe­
queno produtor, possibilitando o negócio, o fato era duramente res­
sentido, embora não provocasse a mesma emoção que no caso ante­
rior. Por outro lado, como há possibilidade de se apropriar do capim 
pangola para alimentar os animais do grupo doméstico, a questão era 
normalmente colocada nos seguintes termos: quem pegar capim pan­
gola nas grandes propriedades pode ir preso por solicitação do ~rande 

7 Como foi visto no Capitulo I, a escassez de terra pàra arrendamento é um problema 
ainda mais Krio para os trabalhadores residentes na· flUI. · 
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proprietário, ou mesmo ser punido diretamente por ele. Por último, se 
a terra coberta de capim não alimenta nem a familia do pequeno pro­
dutor, nem a criação do pequeno produtor, o gado que se alimenta 
desta terra também não ·proporciona a subsistência da família do pe­
queno produtor. Isto porque o preço da carne de boi é muito alto em 
relação ao dinheiro disponível para realização de uma feira, mesmo se 
a carne de boi for da pior qualidade. O preço da carne de boi impede 
que ela seja adquirida na quantidade desejável para atender o consu­
mo doméstico. Pior do que tudo é que o trabalho da famflia do peque­
no produtor gera as dificuldades de reprodução tisica e social destas 
famflias. Se o trabalho no roçado, por dois anos sucessivos, fornece o 
necessário à subsistência familiar, este trabalho cria as bases de sua 
não repetição no futuro . O capim semeado impede o roçado nos anos 
subseqüentes. O alimento para o gado impede a produção de alimento 
para a família. O gado, assim alimentado, também não vai servir para 
o consumo familiar. A morte do gado, neste caso, não é a vida do ho­
mem. Mas é o sacrificio do homem no trabalho que produz os elemen­
·tos materiais para a vida do gado. O esquema antes analisado- traba­
lho~ criação~ queima da casa - não se completa, e o segundo termo (a 
criação) impede o primeiro (o trabalho) de se repetir. Impede, portan­
to, a reprodução do esquema: trabalho-.queima da casa. Evidente­
mente, o gado, nestas condições, não serve à acumulação das unidades 
domésticas, nem aos momentos de precisão. Ao contrário, conduz as 
unidades domésticas à precisão constante, assentando as bases para 
uma "desacumulação camponesa", ou seja, leva a uma expropriação 
dos pequenos prbdutores. O gado, neste contexto, nega o roçado, nega 
a casa. Nega, portanto, a unidade de trabalho familiar. Não é sem mo­
tivo que famílias de pequenos proprietários expressam todo seu res­
sentimento contra a terra de gado. Como no trecho de uma entrevista 
com um pequeno proprietário, de que participam sua mulher, seu ir­
mão e seu sobrinho: 
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"I - Eu? Mas me diga que eu tô errado. em que que eu tô er­
rado. por que é que eu tô errado? Porque eu peno pra li é 
mormaço. peno pracolá é rescaldo. peno pracolá é bra­
sa. pracolá é urtiga! Que q ue eu tô achando de hom nes­
se mundo aqui? · 

Irmão de I - Nada! 
Mllltler de I - Nada mesmo! 

I - L>esse mundo nasci . me criei. nunca vi nada que prestas­
se. Dago ra por diante tá dando a besta fera . Tá dando a 
hexiga do porco. l?. pra ficar um ou dois. Boi. nem vaca. 
nem cavalo. nem jumento. nem cabra. nem bode. eu não 
sou. nem o que é ruim. pra comer pangola! Isso é o que 
eles querem. Agora eles podem botar os bois deles pra 



comer pangola, bem, e o pobre, se quiser, quando arru­
mar um quilo de tripa, que é o mais desgraçado que tem: 
quanto é? 

Irmão de I - Trh contos. 
I - Trh contos. Pode morrer de morrinha dos infernos, mas 

é tras contos. Essa semana mesmo a carne subiu. Foi seis 
contos na Usina (onde feira). Carne de boi. · 

Irmão de I - Lá foi seis contos. 
Filho de Ir. de I - Lá, toda semana sobe. Lá, toda semana sobe. 

I - Pra quem é melhot1 ~ pra eu? Vá plantar pangola!" 

O avanço das terras de gado sobre as terras de trabalho é visto pe­
los pequenos produtores como conseqUência dos direitos. Com os di­
reito.f, qualquer morador, ao ser mandado embora de uma grande pro­
priedade, poderia pedir, na Justiça se preciso fosse, uma indenização 
pelas benfeitorias que tivesse realizado no terreno que lhe coube. Dimi­
nuir o número de moradores foi a resposta dos &randes oroorietários. 
A expansão recente da pecuária enquadra-se nessa resposta. Só se pre­
cisa de muitos trabalhadores para formar o pasto, sendo diminuta a 
mão-de-obra contratada posteriormente para o trato dos animais. As­
sim. a expulsão de moradores das grandes propriedades está associada 
à formação de pastos e, conseqüentemente, à escassez de terra de tra­
balho para os pequenos produtores. A expulsão dos moradores das 
grand~s propriedades implica quase sempre na destruição da casa que 
ocupava e o desaparecimento do roçado que ele botava. Esta imagem 
era acionada pelos pequenos produtores para demonstrar que a ex­
pansão da pecuária se faz às expensas da reprodução de unidades do- . 
mésticas de trabalhadores. Sob este aspecto, o pequeno proprietário 
vê materializar-se na vida do morador a negação do esquema casa- ro­
çado. Neste sentido, a oposição terra de gado- te,rra de trabalho serve 
para dar conta da situação de várias categorias de trabalhadores da á­
rea. tanto dos pequenos proprietários, como dos t~abalhadores resi­
dentes na rua e dos moradores. O avanço das .terras de gado implica na 
dificuldade e/ ou impossibilidade da reprodução social de todas estas 
categorias. Não é por acaso que o pequeno proprietário usa a catego­
ria pobre A cada vez que se refere aos problemas trazidos pela: expansão 
da terra de gado. t importante notar ainda que hâ referências ao fato 
de que o gado veio substituir os sítios de café e, em particular. ocupou 
terras onde houve sítios de antigos foreiros. Esta afirmação era feita 
também por funcionários locais e por autoridades municipais. Parece 
ter havido simultaneidade entre a erradicação do café no municlpio, 

8 Ver capítulo I. 
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promovida pelo IBC na segunda metade da década de 60, e o perlodo 
de maior expansão da pecuária com formação de pastos de capim pan­
go/a .• Porém, o processo de expulsão de foreiro.f e moradores das gran­
des propriedades é bem anterior a esta data. Seguramente, não foi ape­
nas a expansão da pecuária que provocou a expulsão dos moradores; 
muito menos foi a responsável pelo desaparecimento dos foreiros . A ex­
pulsão dos fo reiró.f e moradores das grandes propriedades resulta das 
alterações na relação entre trabalhador- patrão dentro da grande pro­
priedade, alterações que são designadas pelo uso da categoria direitos. 
A expansão recente da pecuária é apenas uma das formas de resposta 
dos grandes proprietários frente a estas alterações. Sua importância 
fundamental está em que consolida a expulsão dos trabalhadores resi­
dentes nas grandes propriedades, moradores ou foreiros , e provoca a 
"expulsão" dos pequenos proprietários da área. Em suma, leva a cabo 
a expropriação de vá rias categorias de trabalhadores. Como sintetiza a 
viúva de um foreiro, hoje residindo na rua: 

"Agora, hoje em dia, os pobre chora pra plantar um litro de milho 
e não pode mais. Porque a terra está coberta de capim. Pobre cho­
ra de fome e não pode botar um roçadinho. Porque não dão mais. 
A terra está coberta de capim. O gado no meio. Tudo é criador de 
gado. Não dão mais pra trabalhar. t Já por fora, longe! E quando 
se arruma, é pra arrancar uca. Um caplin bravo, minha filha!" 

Os pequenos proprietários apontam ainda um outro fator deter­
ninante da expansão recente da pecuária: a facilidade dos ricos em ar­
ranjar dinheiro.lsto foi importante sobretudo na aquisição de cabeças 
de gado e na construção de infra-estrutura da grande propriedade, 
pois os gastos com formação de pastos restringiram-se às sementes. 
No entanto, sem dúvida alguma, foi elemento fundamental na deter­
minação do crescimento das terras de gado, pois a ampliação das áreas 
cobertas por capim pango/a dependia do montante de cabeças de gado 
de posse da grande propriedade. Esta facilidade dos ricos em arranjar 
dinheiro está associada aos créditos concedidos pelo banco do Governo, 
e por vezes há menção a dinheiro da Sudene. 10 Se "folgou dinheiro pro 

9 Num folheto da Sociedasde Pró-Desenvolvimento de Bonito, SOPROBO, elaborado 
em 1970, afirma-se que Bonito~ o .municlpio que possui a maior bea coberta por capim 
pangola em todo o E~tado de Pernambuco. N lo 'se fornece, contudo, em termos exatps, 
a ârea ocupada com capim pangola. Observe-se que. no recenseamento de 1960. 20" .. 
das terras do município foram computadas como ptUtag~ns. sendo que 96,6% eram de 
ptUtag~ns naturais e 34°{ apenas de ptUtag~ns artlflcials, enquanto em 1950, 22°1,; das ter­
ras eram de pastagtn.•, sendo 91% de pastag~ns naturais e 9% de ptUtag~ns artlflcials. 

10 Há agencia local do Banco do Estado de Pernambuco, BANDEPE, que parece ser 
o maior fornecedor de crMito para a expansio da pecubia. Parece haver tam~m finan-
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meio do mundo", expressão muito usada, só "folgou" para os ricos, 
porque os pobres não obtiveram nada. Esta desigualdade na atribui­
ção do dinheiro do Governo é agravada pelo fato de que este dinheiro 
é que propicia o crescimento das terras de gado. O dinheiro em abun­
dância serviu também para comprar as terras de pequenos proprietá­
rios das vizinhanças das grandes propriedades, a preços mais altos do 
que os que normalmente eram oferecidos. Um pequeno proprietário 
veda seguinte maneira a venda de sítios de pequenos proprietários em 
torno do seu: 

"P - O senhor estava dizendo que aqui tem muito sitio ... 
I - Jâ teve muito sitio aqui . Muito! 
P - Mas era próprio ou ... ? 
I - Era, era propriedade, entende? Cada qual tinha o seu. E.ra deles. 

Agora chegou o dinheiro que só a bexiga do porco, e os cabras 
nunca tinham dinheiro por ai mesmo, foram se iludindo com o 
rico e o rico foi ajeitando, foi ajeitando ele, foram comprando, 
comprando, comprando. Hoje em dia termina quase tudo pra 
um ou dois. E os cabra pedindo esmola. Uns ai que vendeu tão 
pedindo esmola. Eu queria que tivesse morrido, pro diabo car­
regar! 

P - Senhor? 
I - Eu queria que esse um que tá pedindo esmola, entendeu, o dia­

bo tivesse carregado ele pros infernos. Ningu~m mandou ven­
der, vendeu porque quis. Vendeu a pulso, não! Não foi a pulso, 
não. A pulso. não. Vendeu o que torrou. Aqui só tinha o cami­
nho da casa pra vender. Era o qtJe tinha. Abro o olho dele? Que 
sei, que eu fico mais ele!" 

O avanço das terras de gado implica em dificuldades crescentes 
para os pequenos proprietários de reproduzir suas formas tradicionais 
de existência. Para cada unidade doméstica de pequenos proprietários, 
a simples manutenção dos níveis de subsistência tradicionais implica 

ciamento originado de " incentivos fiscais da ârea da Sudene". O folheto da SOPROBO, 
anteriormente citado, faz as seguintes afirmativas entre as explicações quanto a Cr~dito· 
e Isenções de Imposto no municipio: " Acrescente-se, al~m da isenção total ou parcial do 
Imposto de Renda, da isenção de impostos e taxas sobre importação de equipamentos, 
da absorção de quantias abatidas da renda bruta de pessoas flsicas, das isenções esta­
duais e municipais, as empresas (tanto industriais como agrlcolas) podem realizar no 
municipio empreendimentos com esquemas de financiamento que prevêm a participa­
ção de recursos próprios em apenas 12,5% do investimento total, alcançando, às vezes, 
níveis inferiores. Bonito, dentro das normas contidas no IV. Plano Diretor da SUDENE, 
poderá alcançar a Faixa de Prioridade "A", o que lhe confere, no mlnimo, participação 
de 75~~ nas inversões totais do empreendimento. atravá dos recursos provenientes dos 
Artigos 34/18". (SOPROBO- pp. 12/ 13). 
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na intensificação do' trabalho familiar a cada novo ciclo produtivo. 
lsto porque as terras que ele pode arrendar para botar roçado exigem 
um esforço maior para se obter a mesma quantidade de produto: seja 
porque são mais distantes da casa. menos férteis, que exijem mais tra­
balho (como onde há.capim uca ou luca), ou porque .tenha que pagar 
um preço mais alto por unidade de terra arren9ada. Alternativamente, _ 
ele pode fazer uso mais intenso ou prolongado das terras de sua pro­
priedade, porém a terra cansada pouca produtividade tem, e não há . 
possibilidades de mudar das formas de cultivo.11

• Neste caso, é a re 
produção simples dos pequenos produtores que está ameaçada. f: im 
portante notar que os menores entre os pequenos proprietários já:-,. •. 
se julgam com direito de se classificarem como agricultores. Agriculto­
res são aqueles que podem suprir o consumo familiar apenas com o 
produto do roçado. Vejam-se as observações de um pequeno proprie- . 
tário, que nega que a pequena agricultura local possa abastecer as fei­
ras da região e da Zona da Mata, e mesmo que ainda haja agricultores: 

"I - Nio, senhor. Aqui nio tem homêm, nesse terreno aqui, não 
tem homem que planta agricultura que de pra ele vender tres 
vezes na semana na feira, não senhor. Ele vende a UIT\ matu­
to, ele vende a um ribeirista, sabe como~? Vende a um ribei­
rista, pega o estoque e vende. Mas ele se chama agricultor. 
Esses que vendem ao matuto se chama agricultor. Mas hoje 
em dia, aqui dentro de Bonito,' esse mesmo agricultor não 
tem mais. 

P- Por que? -
I - Porq\le não tem onde trabalhar. Esse legume todo que tem aqui · 

vem de fora. Vem de Triunfo, vem da Bahia, vem de fora. Você 
pensa que esse legume todo que tem ai, milho, feijão, fava, são 
daqui, ~? O que se arrumar aqui se come maduro. Porque ~ um 
tanto assim de terra pro camarada trabalhar. Come maduro. 
Num tem pra levar pra feira, não. Vem de fora( .. . ) Porque nin­
gu~m tem onde trabalhar mais nãó. A terra que tem onde traba­
lhar ~ terra de criar gado. Gado ali, não quet que ningu~m tra­
balhe me,mo. O camarada trabalha um bocado, bota três ~s de 
lavoura,' quando té maduro, come maduro mesmo." 

A dificuldade de reprodução das unidades domésticas de peque­
nos proprietários não é por não terem potencial suficiente de trabalho, 

li Para anAlise do uao de fertilizantes e defensivos qufmicos por este grupo social, ver 
capitulo 11. 
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mas por não terem acesso à terra de trabalho em que possam materiali­
zá-lo. Não tendo acesso à terra em quantidade suficiente para utilizar 
plenamente a força de trabalho do grupo doméstico, e assim prover a 
subsistencia famifiar, os pequenos proprietários tem que fazer uso 
crescente do neg6cio e do alugado como fol'J!laS de complementar a 
renda necessária à aquisição do consumo familiar. Por um lado, estas 
atividades representam a negação das formas tradicionais de se obter a 
subsistência familiar pelo trabalho, como fica expresso no abandono 
da autoclassificação como agricultor. Por outro lado, o neg6cio e o alu­
gado permitem que o pequeno agricultor se mantenha e reproduza o 
esquema casa-roçado. Não há nestes casos uma negação absoluta da 
condicão de oeaueno orodutor, mas uma deterioração de suas condi­
ções de existência. Esta deterioração pode provocar que alguns peque­
nos proprietários 'abandonem esta condição para tentar outras formas 
de ganhar a vida. 

Esta última possibilidade é ainda mais comum para os filhos e h­
lhas de pequenos produtores que atingem a idade de casamento. Até 
·aqui, tratamos da reprodução simples das condições sociais de produ­
ção das unidades domésticas já existentes. Contudo, não menos im­
portantes são as condições sociais de produção para. as novas unidades 

. domésticas que se constituem pelo casamento entre filhos de pequenos 
produtores. Dado que o número de filhos por casal é sempre maior do 
q·ue 2, o estoque de terras necessário para que as novas unidades te­
nham acesso, pelo menos, ao mesmo montante de terras que seus pais 
precisaria estar em expansão. Contraindo-se o estoque das terras de 
trabalho, torna-se extremamente dificil proporcionar às novas unida­
des domésticas as mesmas condições sociais de existência das unidades 
domésticas que lhes deram origem. A possibilidade de reprodução 
simples das condições sociais de produção dos pequenos produtores 
passaria pela resolução deste problema. Na verdade, esta reprodução 
simples não se dá, pois o que ocorre é o fracionamento da propriedade 
original. Por vezes, o fracionamento vai a ponto de só proporcionar 
casa e terreiro para as unidades domésticas ali residentes, não havendo 
loca) para botar ro·çado. Contudo, as regras de transmissão· de patri­
mónio tentam contrarrestar a inevitabilidade de um fracionamento cu­
mulativo. Os primeiros filhos a casar tentam arranjar outras formas de 

-obter a subsistência de sua unidade doméstica, formas estas que po­
dem estar na própria área ou não. A migração é bastante freqilente 
·sob este aspecto. Note-se que ela pode se realizar mesmo antes doca­
samento, quando o rapaz vai para outra região conseguir um meio de 
vida e só depois de estabelecido vem se casar. Com isto, preserva-se a 
terra em poder da unidade doméstica de origem, onde continuam vi­
vendo os pais e os filhos que continuam solteiros. O último filho a ca-
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sar fica. normalmente, com a casa paterna. Assim, a reprodução social 
de novas unidades dom~sticas de pequenos produtores passa pela 
transformação de parte dos filhos de pequenos produtores em outras 
categorias sociais. Em outras palavras, por paradoxal que pareça: faz 
parte da estratégia de reprodução da familia camponesa, enquanto tal, 
que uma parte de si mesma se transforme cm não-camponesa. Entre­
tanto, é importante notar que tanto a umdadc doméstica de origem 
como seu património servem sem_pre de rctaguar~a para as novas uni­
dádcs domésticas que tentam outras alternativas. Mais explicitamente: 
se a nova unidade doméstica enfrenta um problema qualquer que 
ameace sua subsistência, ela pode voltar para a "terra dos pais" e ai 
construir uma casa para si e/ou botar roçado, estejam efctivamcnte es­
tas terras nas mãos dos pais ou dos irmãos que ficaram. Foi mesmo 
bastante frcqilcntc, durante a pesquisa de campo, encontrar pessoas 
que tinham ido a São Paulo e retornado, por várias vezes sucessivas. 
Por conseguinte, o êxito de estratégia familiar dos pequenos produto­
res depende de que novas possibilidades de "ganhar a vida" estejam 
abertas. De qualquer forma, assegurar que a terra fique cm mãos dos 
pais ou de irmãos é JJm ponto importante mcsino para os que migram, 
pois representa uma ~arantia .contra problemas maiores. -
· Todas estas formas postas em prática pelos pequenos ·produtores 
para lutar contra o processo de expropriação de que. são objcto acen­
-tuam q~_e ~stc proce'lso está longe de ser linear c implicar numa liquida­
çao liJlCOtata aá pequena proauçao na arca. t'tca claro, no _entanto, 
que a diminuição das terras de 'trabalho implica na dctcrioràção das 
condições de cxist!ncia dos pequenos produtores.como um· todo, c que 
boa parte dos pequenos produtores dessa área esteja forçada ·a. buscar. 
·novas formas de vida. O que precisa ser ressaltado é que a terra pró­
pria, mesmo diminuta cm tamanho, cumpre um ·papel furidarrient~l 
neste processo, c desfazer-se dela está longe de ser a melhor alternativa 
c mesmo a alternativa dominante. Contudo, não 6 por acaso· que os 
pequenos proprietários falam menos do qu~ ·_ocorre cm suas próprias 
terras do que o que se passa com as terras de trabalho, que incluem as 
terras das grandes propriedades. Na verdade, o que se passa cm suas 
próprias terras, o que se passa com a utilização da força de trabalho de 
seu grupo doméstico, depende das condições de acesso a terras 4e tra­
balho cm poder da grande propriedade. Se a maior aspiração dos pe­
quenos proprietários é ter terra cm quantidade suficiente para fazer 
pleno uso da força de trabalho de seu grupo doméstico, a ameaça 
maior que os atinge atualmcntc é a expansão das terras de gado. ~ bas­
tante interessante, sob este aspecto, o seguinte diálogo de dois peque­
nos proprtctarios, entrevistados pelo pesquisador, que começam soli­
citando que as autoridades contenham o avanço das terras de gado 
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dentro das grandes propneaaaes, para em segutaa opor viver em terras 
dos outros a _ viver no que é seu: 

"I - Não tem onde trabalhar, pronto. Acabou-se a agricultura. E af a 
gente tem que desaparecer. Noutro estado. Porque noutro esta­
do a gente tem de ... arrumar o pão. Mas aqui, se não ... o Oover· 
no não tiver pena. E o Presidente. Mas o resto. O resto quer ver 
é o pobre se acabar. Agora, se eles dessem onde trabalhar. Abas­
tava dizer: Não planta mais capim! Não carecia faier mais na­
da. Não era, 12? 

12 - Era! · 
11 - Dizer: ·não planta mais çapim! Toda a vida não se cri... esses 

homens 'não- criou sem plantar capim?· 
12 - Solta a terra pro povo trabalhar! 
II - Solta a terra pra esse pessoal trabalhar! E num planta mais ca­

pim! De maneira nenhuma! E todo proprietário que tiver terra 
solta. Mas pra nação trabalhar. A situação não melhorava? Me­
lhorava! Mas se ... se der mais facilidade com ... pro rico comprar 
propriedade, comprar uma área ali, um gado, pronto! Eles só 
pode comprar e colocar o povo todo pra fora . A gente mora 
num pedacinho de terra, num quadro de terra, um hectare, dois, 
é mesmo que ser morador dos outros. Não é não, 12? 

l2- ~I 
II - O camarada diz: seu Fulano é proprietário, mora no que é dele. 

Mas .com dois quadro de terra, ou um e meio, aqutlo e um pro­
prie~rio? ~ o mesmo que ser morador. 

12 - ~ a mesma coisa. 
II - ~ a mesma coisa. 

P - ~ a mesma coisa por que? 
12 - A gente só vive na terra dos outros. 
II - A gente só vive na terra dos outros. Sacrilicado. Só vive traba­

lhando. Pra viver, tem aue trabalhar na terra dos outros. ~ a _ 
mesma sujeição do pobre que mora na terra dos outros. Agbra, 
quem possui dez, doze quadros de terra, virite, esse não! Mas a 

,gente que vive naquele chãozinho de casa pequenininho, é mesmo 
.que morador. Eu aqui não crio uma vaca por quê? Porque não te­
_nho aonde. Não crio uma cabra O que é uma cabra? Uma cabra 
não ... não é nada, não é? Mas não crio uma cabra, porque não 
posso. Não é o mesmo que morar na terra dos outros? ~ o mesmo 

, que morar na terra dos outros." 

~ citação acima mostra que o gado, a criação, têm seu lugar den­
tro da produção da unidade doméstica. Mas ter criação está associado 
a ter terra de trabalho em quantidade suficiente, a poder botar roçado 
·em dimensões adequadas. O aumento da criação de aado dentro das 
grandes propriedades rompe com este esquema, porque o gado dos ri­
cos passa a ocupar as terras para roçado. 12 fmpede, assim, a reprodu-· 

12 Parece ter havido outra forma de criaçlo de gado, na érea, que nlo levantava os 
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ção flsica e social das unidades domésticas de pequenos produtores, 
como é explicitado por um dos pequenos proprietários: "Não tem 
onde trabalhar, pronto. Acabou-se a agricultura. E af a gente tem que 
desaparecer". 'E interessante notar aqui a associação entre trabalho e 
al(ricultura: são as tarefas de cultivo da terra que são centrais para es­
tes pequenos produtores, e estas tarefas são cumpridas com a família e 
para a família . Isto não tem nada a ver com autarquia destas unidades 
domésticas, ou seja, que elas mesmas produzam tudo o que precisam. 
Ao contrário, trocar o que produzem pelo que têm necessidade, mas 
não produzem, em nada modifica o esquema. O fundamental é que o 
trabalho, a agricultura, é organizado segundo princípios de autoridade 
doméstica, e o produto do trabalho serve para proporcionar a repro­
dução flsica e social dos membros da unidade doméstica. Dentro da 
unidade doméstica, a criação depende da agricultura, do roçado, e não 
a agricultura que depende da criação. A criação tem papel complemen-

, tare subordinado ao roçado. Quando o gado ocupa as terras das gran­
des propriedades antes destinadas a roçado, o gado passa a representar 
a negaÇão de toda a economia própria aos pequenos produtores: n~ga­
ção do roçado e negação da criação. Neste contexto, os pequenos pro­
'prietários percebem a insuficiência das terras próprias, de I ou 2 qua­
dros de terra, pois dependem das terras dos outros para materializarem 
o potencial de trabalho de suas unidades domésticas, e sobre a terra 
dos outros não têm nenhum poder. Dependem, assim, da decisão dos 
grandes proprietários, dos ricos, que se tiverem facilidade para expan­
dir a pecuária em suas terras, e se isto for lucratiyo, eles o farão. ~esta 
depend~ncia da relação com o grande proprietário, que a diminuição 
das terras de trabalho ressalta, que aproxima a situação de pequeno 
proprietário do morador. A decisão dos grandes proprietários de ex­
pandirem as terras de gado, enquanto terras de capim pangola, rompe 

mesmos problemas, embora fosse: o trabalho do~ pequenos produtores que fornecesse o 
alimento do gado dos grandes proprietários. T ratava-se do ~eguintc:: os pequenos pro­
dutores podiam hotar roçado durante: o lnvuno. Colhido o produto do roçado até ou­
tubro-novembro, u palha.! que ficavam serviam de alimento para o gado, que: era então 
solto dentro da, tc:rrra, ante:~ ocupad.as pelo roçado. Se: havia conflito entre os pequenos 
produtores c: o~ grandes proprietários era porque estes soltavam, por vc:zc:s. o !(ado antes 
de: colh idq~o~ produto~ do roçado, ou antes das datas previamente: combinadas. Fora 
dessa po~sibilidade , a~ dua, atividade~ eram complementares no tempo c: o roçado se: rc:­
produtia a cada novo ciclo produtivo. Não ~c: trata, portanto, de: uma oposição absoluta 
entre pecuária e roçado. Ao ouvir dit er 4ue "o boi e~tá substituindo o homem". pessoas 
do mu ndo acadêmico acham a c:xpre~silo sem sentido nu exagerada. e lembram que nas 
área~ cm 4UC\t~o \cmprc houve "pccu;'ma" . l's4ucccrn 4UC: nenhuma situação social. ou 
expre,siln 4ue a de•i!lna. ganha ~entido fora do desvendamento da teia de relações so­
Ciai' entre .,, allcntc:• de,~a situação. 
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com o equillbrio tradicional que pçrmitia ao pequeno proprietário re­
produzir-se como pequeno produtor independente. Em outras pala­
vras, impede que a reprodução flsica e social da \lnidade do~éstica 
seja obtida através do trabalho familiar, pois isto supõe o acesso a ter­
ras das grandes propriedades. 

As umdades domésticas dos pequenos produtores, enquanto uni­
dades camponesas, tem como objetivo básico na produção a subsist!n­
t!ncia familiar, 13 segundo normas socialmente definidas. Sua concep­
ção de trabalho ressalta o papel central do cultivo da terra, 
atividades basicamente masculinas. As atividades de transformação 
dos produtos da terra e de reserva e acumulação, como a criação, são 
consideradas secundárias e pertencem à esfera feminina . Estas ativida­
des não são consideradas trabalho. Dentro da unidade doméstica, o 
modelo de trabalho ordena a reprodução flsica e social da unidade. 
Este modelo classificatório das atividades dentro do mundo familiar 
serve de molde à percepção das atividades dentro da própria socieda­
de. Os grandes proprietários, os comerciantes, os empregados, os tra­
balhadores industriais, todos dependem do trabalho realizado na ter­
ra. Estes outros grupos sociais vivem do produto do trabalho na terra, 
mas eles mesmos não trabalham. O capim para o gado impede o traba­
lho, impede a reprodução dos pequenos produtores enquanto unida: 
des camponesas, forçando-os a "desaparecerem", a migrarem para "outro 
estado" . E portanto, o próprio model~ de_ percepção da sociedade que 
entra em colapso: os não-trabalhadores poderiam se reproduzir através 
do gado sem que se reproduzam os trabalhadores? Se os pequenos pro­
dutores desaparecerem enquanto tais, nada se altera na sociedade, na 
nação? A negação de sua existência enquanto pequenos produtores 
independentes. enquanto camponeses livres. corresponde à negação dos 
modelos classificatórios que os inserem em sua prática social. Como 
formulam os dois oequenos oroorietários da citacão anterior: 

"12 - ~bom que os pobres vão se embora e os ricos t1quem sozinhos. 
Agora. sabendo que os pés e as mãos dos ricos é a pobreza. viu? 

II - Dos ricos e da nação toda. Porque a nação não tendo o povo 
pra trabalhar, está acabada. Mas eu creio que a nação rica, não 
tendo a pobreza pra trabalhar, não tá acabada? Porque a gente 
tem que trabalhar pra produzir. pra manter a nação. E se a gen-

13 Isto nào implicá que os produtos d o grupo dom~stico deixem de ser obtidos via 
circulação mercantil. Subsistência. ao longo de toda a tese. nào é exclusiva da categoria 
mercado. mas a supõe. Para maiores detalhes. ver capitulo li. 
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te não tem um conforto, não tem a terra. como~ que vai se ... ? 
Vai passar ena privação? Paua a privação eles e passa a gente. 
Não pode. Chegou um ano que éu fazia sessenta a sessenta e tr~s 
sacos de feijão, cento c tantas arrobas de algodão, cem ou du­
zentos sacos de milho, e essa asricultura tudo não servia ... Só 
servia pra mim? Não servia pra nação toda? Não servia pra, por 
exemplo. pra São Paulo. pro Rio, Pra Recife, pra Caruaru? E eu 
não tenho onde trabalhar, eu não produzindo essa agricultura, 
não vai fazer falta à nação?" . 
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tu lo do livro é sugestiva, pois além de 
fio condutor analítico de toda a obra. 
é também a chave da identidade so­
cial deste campesinato que já surge 
ameaçado . A expressão terra de tra­
balho possui a força da denúncia e da 
reivindicação destes camponeses 
diante da inversão entre homem e 
coisa, absurda de seu ponto é:Je vista , 
que é o avanço das terras de gado so­
bre as suas fontes de sobrevivência . 

O livro, que agora atinge um público 
mais numeroso, foi durante os últi­
mos .Jito anos referência dos espe­
cialistas das mais diversas procedên­
cias. Além do público voltado para as 
ciências sociais e à pesquisa sobre o 
campesinato, Terra de Trabalho terá 
interesse e acolhida do público ligado 
ao Movimento Sindical de Trabalha­
dores Rurais e Urbanos. à " educação 
popular", e de todos aqueles interes­
sados na relação entre a situação dos 
trabalhadores rurais , a sua cidadania 
e a democracia neste país. 



Este livro trata das condições de vida e trabalho de pequenos 
produtores periféricos à grande plantação canavieira de Per­
nambuco . A partir das práticas e concepções dos próprios 
camponeses sobre o seu trabalho e modo de vida, é anali­
sado o movimento da economia destes pequenos produ­
tores . em particular as determinações do trabalho familiar. 

O avanço do gado dos grandes proprietários sobre as terras 
que antes cultivavam. e delas extraíam seu sustento, é vivido 
pelos camponeses como uma grande ameaça. simbolizada 
no fim do próprio trabalho. Como ocorreu com os campone­
ses ingleses de antes da Revolução Industrial. o gado lhes 
tira as terras de que vivem. Os pequenos produtores têm 
uma expressão para isto : estão acabando com as terras de 
trabalho. 

Mas est_e livro não é um regi3tro da vida de um grupo em ex­
t inção. E uma análise das condições sociais de um processo 
de transformação. das condições sociais de uma luta do cam­
pesinato pela terra . Luta cujo dest1no depende de e condicio­
na os rumos da sociedade brasileira . 
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